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ANO LXXIII — 46" DA REPÚBLICA — N. 70 CAPITAL

EXPEDIENTE

Particulares e oficiais:
Assinaturas	 • • • • Interior Exterior
Ano 	 603000 96;000
Semestre 	 301000 486000

Para funcionários públicos :
Ano 	   486000 78000
Semestre 	   241000 39;000
Numero do dia 	   ;300
Numero atrasado 	 $400
e inala 100 réis por exercício decorrido.

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer data,
serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de Pinho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

Az, assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
sadio canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

—
As assinaturas para funcionários públicos, que descontem

em Mb& de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfándegas poderão
ser encaminhadas diretamente à Imprensa Nacional, sem inter-
feréncia das delegacias fiscais.

Os preços fixzdos para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, désde que. provada a quali-
dade façam o pagamento adiantademeate
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ATOS DO GOVERNO PROVISÓRIO
DECRETO N. 23.994 — DE 13 DEE MARÇO PE 1934

Aprova o Regulamento da Escola Militar

O Chefe do Govêruo Provi.sorio da República dos Estado-
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo l • do decreto n. l9.398, de 11 de novembro de 1930, c
tendo em vista o disposto na lei do Ensino Militar (decreto
n. 23.126, de 21 de agósto de 1933), resolve aprovar o Re-
gulamento da Escola Militar, que com êste baixa, assinado pelo
general de divisão Pedro Aurélio de Góes Monteiro, ministro
de Estado da Guerra.

Rio do Janeiro, 13 de março de 1934, 113 da Indepen-
dthicia e .16' da República.

Ornado VArtos.

P. GdC3 Monteiro.
—

Regulamento da Escola Militar

TITULO I

DA itscou e SEUS FINS

Art. 1.* A Escola Militar á um internato destinado a mi-
nistrar aos cadetes, como candidatos a oficial, num curso do
quatro anos, os conhecimentos fundamentais indispensdreis aos
oficiais das armas e o ensino militar necessdrio ao desempenho
das funções de tenente nos quadros das armas, e ainda as
noções que lhes permitam cumprir ulteriormente o papel de
capitão._
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Art. 2.° A natureza do ensino ministrado, bem como as
condições gerais da organização e do funcionamento da Es-
cola Militar, não permitem dar-se à instrução militar com-
pleto desenvolvimento, dentro das finalidades que se tem em
vista, o que seria indispensável aos candidatos a oficial, por
ocasião de sua inclusão nos corpos de tropa, afim do desem-
penharem com segurança as funções de instrutores e de co-
mandantes de pelotão ou de secção.

Por isso, nas Escolas de Armas, serão proporcionados aos
aspirantes a oficial, saídos da Escola Militar, a prática desen-
volvida dessas funções, bem como o hábito de execução de
maneira a poderem desempenhar as funções de subalternos.

Todavia, na própria Escola Militar, os cadetes terão a
prática do comando dessas unidades elementares e serão ini-
ciados no treinamento como instrutores das mesmas, no de-
correr do último ano dos cursos.

Art. 3.° No ponto de vista do ensino, a Escola Militar
se acha na dependência direta do Chefe do Estado-Maior do
Exército; no que se relaciona com a administração o a disci-
plina, subordina-se diretamente ao Ministro da Guerra.

Art. 4.° Os processos do recrutamento e de educação
(física, moral, intelectual e profissional) dos cadetes que in-
gressarem na Escola Militar devem ser tais que o acesso ao ofi-
cialato no Exército ativo, nos quadros das armas, só seja pos-
sivel aos que hajam revelado sobejamente as qualidades indis-
pensáveis à sua dupla missão de:

— bons comandantes do unidades elementares, em com-
bate, cujos comandos caibam a oficiais subalternos;

— instrutores.
Constitsje ponto de honra para os oficiais em serviço

na Escola Militar — pertençam ao Comando, à Administraçao
ou ao Ensino — a profunda compenetração das elevadas fina-
lidades désse instituto, o que vale dizer — das suas respon-
sabilidades perante o Exército e a Nação.

TITULO II

Do plano de ensino e sua execução

CAPITULO I

PLANO GERAL DO ENSINO

Art. 5°. O plano de ensino da Escola Militar compreende:
a) o ensino fundamental comum, ministrado a todos os

cadetes, no decorrer dos 1° e 2° anos;
b) o ensino fundamental especializcédo, destinado alimente

aos candidatos à arma de Engenharia, nos 3° e 4° anos;
c) o ensino militar, que abrange:

— o ensino militar teórico, ministrado a partir do
2° ano (inclusive) aos candidatos às diversas armas, de
acórdo com as .necessidades inerentes à formação dèstes;

2°—a instrução militar teórica c prática, compreen-
dendo:

— a instruedo militar fundamental, ministrada a todos
os cadetes do 1° ano;

—a instrução militar especial dizendo respeito a toda a
instrução técnica, tática e de campanha correspondente à
arma do cadete, bem ainda à prática do comando das uni-
dades. elementares da urina, durante os 2 e 3° anos;

—a instrução militar complementar, ministrada durante
o ano, e compreendendo o emprégo de cada arma, bem
ainda a • continuação da prática de comando e a iniciação
dos cadetes como instrutores.

Art. 13°. O plano de ensino será desenvolvido em quatro
anos para cada uma das diversas armas.

Parágrafo único. No fim do período de dois anos letivos
consecutivos, mediante proposta do comandantA da Escola e
aprovação do Estado-Maior do Exército, os planos constantes
dos arts. 10 e 11 podem ser alterados no que se relaciona
com os pormenores da instrução, sem que tais alterações
atinjam a divisão geral dos assuntos pelos quatro anos.

Art. 7°. Os objetivos do ensino em cada ano são os se-
guintes:

a) no 1° uno ter-se-á em vista, sem distinção de armas,
que:

1°, o ensino fundamental deve proporcionar aos cadetes
a primeira etapa da cultura teórica (não militar) ministrada
na Escola;

2°. n instrução militar teórica e prdtica tem por fim dar
205 cadetes os fundamentos elementares dessa instrução, isto
4, a instrução do soldado e o conhecimento do armamento in-
dividual e coletivo, da infantaria;

3°. ao fim do ano, os cadetes devem ser repartidos pelas
diferentes armas (infantaria, cavalaria, artilharia, engenharia
e avioão).

b) no 2° assa devem ser colimados os seguintes objetivos:
1°, completar a cultura teórica (não militar) dos candi-

datos às diversas armas, pela conclusão do curso fundamental
comum, o qual terá proporcionado aos cadetes as bases neces- •
sacias para que possam fazer o curso militar pri)priamente
dito;	 .

2', iniciar, sem distinção entre as armas, certas partes.
do ensino militar teói ico, tais como topografia, legislaçao.mi-
litar, telegrafia e telefonia;

3°, através da instrução militar teórica e prática, adaptar
o cadete à sua propria arma e fazê-lo apto pára coinanclar
a fração mais elementar e orgànica de sua arma;

c) no 3° _ano, os objetivos a alcançar são os seguintes:
1°, dar ao cadete, através do ensino militar teórico,

conhecirhentos requeridos pela formação Profissional do 'ofi-
cial subalterno;

2', tornar o cadete apto, em sua arma, aos comandos que
recaem soabre o oficial subalterno (pelotão ou secção).. 	 •.'

d) no 4° ano, ter-se-á em vista: 	 •	 • -
1° completar o ensino militar teórico, proporcionando

ao cadete os conhecimentos táticos sobre sua arma e desen-
volver os estudos relativos à cultura militar já iniciados nos
anos anteriores;

2", mediante a instrução militar teórica e prática:
—adestrar o cadete no comando (los elementos compo-

nentes da pequena unidade de sua arma;
—ministrar-lhe os conhecimentos relativos às funções

que incumbem aos oficiais subalternos, no interior (los corpos
de tropa;

3°, proporcionar ao cadete a stiti inicianão como -ins-
trutor.

§ 1°. Aos cadetes candidatos á arma de Engenharia, in-
cumbe ainda, durante os dois últimos anos do curso, o co-
nhecimento, no dominio do ensino teórico, de certos assuntos
diretamente ligados a esta arma e básicos •para is seu . em-
pago na paz, como na guerra; eles dizem respeito ao. ensino
fundamental especializado.

§ 2°. Os objetivos da instrução militar teórica e prática,
constantes dèsite artigo, e as qualidades julgadas indispen-
sáveis no art. 4°, devem, quanto ao Curso de Aviação, con-
dicionar-se à natureza especial dessa uriná.- ,•

Art. 8.° O ensino fundamental, u fundamentai especiali-
zado e o militar teórico serão ministrados consoaille a seguinte
repartição pelos quatro anos do curso:

I° ANO

i a aula — Geometria analítica. Cálculo diferencial e . in-
tegral.

2' aula — Física experimental. precedida de noções de
Mecânica. Noções de Met&kologia.

3' aula — Geometria descritiva e pltu . k. e4 eolado6,

de sombras e de perspectis a. Desenho s corresponsiantes.
•" aula — Noções de . sociologia. Noçóes de Direito cons-

titucional, administrativo e inteenacional público. Rudimen-
tos de economia política.

2° ANO

l • aula — Mecânica rac.ional. precedida de calculo ve-
torial.

2' aula	 Química:
3' aula — Legislação e administração militares. Prática.

do processo militar.
aula — Topografia.

ri• aula — Noções de telegrafia e telefonia com fio. No-
ções de rádio-técnica geral.

3° ANO
1' aula — Noções bóbre o einprégo das armas.
2' aula — Geografia militar.
3' aula — História militar.
4' aula — Fortificação permanente (1).
5' aula — Aplicações da Física, da Química e da Meca-

nica à arte da guerra.
6' aula — Balística (2).
7' aula — Tática .de Aviação (stinieute para os cadetes

de Aviação).

(1) Comportando um complemento especial para os cade-
tes de artilharia.

(2) Com um complemento especial para oé cadetes de ar-
tilharja e aviação.
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8' aula — Curso elementar de Resistância doe materiais,
precedido de Grafostática e Estabilidade das construções.
Noções de concreto armado (3).

4' ANO
I' aula — Noções ettbre o emprégo das armas (Continua-

.10) •
2' aula — Tática das armas (Continuação para a avia-

vã) (4).
3' aula — Emprégo tático da engenharia (só:mente para

os cadetes de engenharia).
4 aula — História militar (Continuação).
5' aula — Fortificação permanente (Continuação). For-

tificação de campanha.
6' aula — Aplicações da Física, da Química e da Meoâ-

mica à arte da guerra (Continuação).
74 aula — Curso elementar de estradas de ferro e de ro-

dagem (5).
Art. 9. • As diversas matérias, constantes do plano de en-

sino acima se repartem nos três eeguintes conjuntos:
a) matérias do ensino fundamental comum:

aula }
aula
aula
aula
aula t
aula

b) matérias do ensino fundamental especializado:
8' aula—do 3' ano,
7' aula —do 4' ano.
c) matérias do ensino militar;

.3' aula

5' aula1
	4' aula	 do 2' ano.

V aula
2' aula
3 4 aula

	

aula	 do 3' ano.
5' aula
6' aua
7' aula

1' aula
en aula
a. aula

do 4' ano.
4t" aula
h' aula

aula

Art. 10. A instrução militar teórica e prática será mi-
nistrada de acordo com o seguinte plano:

l • ANO

I	 EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

1' Noções Obre a guerra e a missa° do Exército nas de-
mocracias modernas; missão do oficial; papel da Escola Mi-
litar, como fonte essencial de recrutamento dos quadros de
oficiais das armas.

2.° Noções sóbre a organização do Exército (leis funda-
mentais em vigor e s(bre a composição das armas.

3.° Gonheciniento geral dos códigos militares (discipli-
nar, penal, etc.)

II — INSTRUÇÃO TÉCNICA

— Exercícios, combate e serviço em campanha
a) noções gerais sátira a marcha, o estacianamento, a

segurança, o combate e os transportes; particularidades sóbre
a conduta do soldado;

b) escota do soldado. escola do grupo de combate 'or-
dem unida e mancabilidade): scola do pelotão! (ordem uni-
da); missões individuais (vigia, esclarecedor, sentinela, obser-
vador. etc..);

,:11	 S'ii • eitte. para os cadees do engenharia. .
v1) Separadami . iite para cada arma: infantaria, CaVa-

laria, artilharia e aviação,

c) construção e melhoria de abrigos; construção de trin-
cheiras e sapas (inclusive espaldões); revestimentos.

2° — Armamento, material e tiro
a) conhecimento completo do fuzil; do 'maqueta° e do

fuzil metralhador; da pistola e das granadas; noções essen-
ciais Obre a metralhadora pesada, o canhão de acompanha-
mento e morteiro; notícias sumárias sõbre o armamento da
cavalaria e da artilharia;

b) tiros de instrução de fuzil a distânoia real • do fuzil
metralhador a distância reduzida;

c) conhecimento completo do material existente no gru-
po de combate, inclusive o equipamento individual.

— Avaliação de distância e observação
a) noções gerais sare avaliação de distancias; avalia-

ção á vista;
b) noções gerais Mine o min iço de observação; desen-

volvimento do espírito de observação (acuidade visual e au-
ditiva): treinamento físico do observador.

III — TOPOGRAFIA

t)rientação, escalas, bússola, giro do horizonte, leitura do
cartas e problemas simples sõbre a carta.

IV — TRANSMISSÕES

Noções Obre a ligação e as transmissões; generalidades
abbre os meios de transmissão; alfabeto Morsa e código de
sinais; sinalização ótica e a braços; mensageiros.

V — INSTRUÇÃO TÁTICA

• (Combate e serviço em campanha)

1.* Treinamento do soldado nas diversas funções no
âmbito do grupo de combate.

2.0 Instrução do cabo, como fuzileiro, granadeiro, obser-
vador e remuniciador.

Curso de infantaria
2' ANO

isoucapLo MORAL 1 insTntiçlo ema.
I.° Papel das feircas morais no combate; psicologia do

combatente, em particular do soldado de infantaria.
2.° Estudo pormenorizado • da composição do batalhão;

noções sare os reaprovisionamentos e evacuações. nêste es-
calão.

II — INSTRUÇÃO TÉCNICA

4* — EtercIclos, combate e serviço em campanha
a) particularidades sõbre a marcha, o estacionaineolt,.

a segurança, o combate e 03 transportes no ámbitt da lii-
fantaria, especialmente quanto à conduta do comandante do
grupo do combate e da peça (metralhadoras e petrechos).

b) comando do grupo de combate e escola do pelotão (u:.-
dem unida • e maeeabilidade); escola da peça, inclusive co-
mando (metralhadoras e petrechos); escola da companhia de
fuzileiros (ordem unida).

c) construção de trincheiras, sapas e abrigos coletivos:
emprego do revestimento e das redes de arame, no lunbibi
do grupo de combate, corno elemento de um ponto de apóio
ou como elemento avançado.

2' — Armamento, material e tiro
a) Conhecimento completo do armamento de Infantaria

mediante um curso de armamento.
b) Tiro de instrução de fuzil e fuzil metralhador à di:-

tância real e de metralhadoras (inclusive o tiro de conibate..
e) Conhecimento do material das unidades de infantaria.

3° — Avaliação de distancias e observação
a) Estudo do material de obsenação.
é) Emprego dos binóculos e telémetros na avaliação de

distancias e na observação.
c, Estudo da observação no grupo de combate, nu qua-

,., o do pelotão e isoladamente.

III — TOPOGRAFIA

Levantamento:, que deem informações de interesse mi-
litar; emprégo da prancheta; esbóços, inclusive panarâmicos.

1'
2'
3'
4'

2'

do l • ano.

do r ano.



41Mar572	 S	 tida-feira 20 DIAltIU OFIUIAL cla 1934
—

IV — TRANSMISSÕES

Esttolo particularizado dos meios o 'funcionamento das
ti ansinisões na companhia; estudo do telefone; instalação e
levantamento de unia rede telefónica.

V — EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação elementar).
VI --- INSTRUÇÃO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)
I.° Emprego do grupo de combate (inclusive o estudo de

Seu comando), no âmbito do pelotão.
2.° Emprego da peça (de Metralhadora e de Petrecho),

âmbito da secção; emprego eventual da peça isolada.
3.° Estudo do comando do grupo de combate isolado.
4.° Prática da redação de partes e informações.

3° ANO
1 — EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

V Psicologia do combatente brasileiro, em particular do
graduado de infantaria.

2.° Estudo pormenorizado da composição do regimento de
infantaria, inclusive noções Obre o funcionamento dos rea-
proviaionamentos e evacuações.

II --- INSTRUÇÃO TÉCNICA

I • — Exercidos, combate e serviço em campanha
a) . Particularidades sôbre a marcha, o estacionamento, a

segurança, o combate e os transportes da Infantaria, nó que
respeita à conduta do comandante de pelotão e de secção (me-
tralhadoras pesadas), tudo no âmbito da companhia.

.b) Comando do pelotão e da secção (metralhadoras e pe-
trechos); escola da companhia (ordem unida e maneabilidade);
escola do batalhão (ordem unida).

c) Trabalhos de organização do terreno, no Ambito do
ponto de apóio (inclusive pósto de observação).

d) Estudo dos meios usados pela infantaria nas destrut-
ções; trabalhos próprios à travessia dos cursos dágua.

— Armamento e tiro
a) Estudo de todas as es*p 4cies de tiro do armamento de

infantaria.
b, Tiros de iustrução do fuzil. do fuzil metralhador e

das metralhadoras à distAncia real, do canhão de acompanha-,
mento e do morteiro (iiielusise de combate).

c) Demonstrações de tiro e exercícios de tiro real.
3° — Avaliação de distâncias e observação

a) Consolidação do conhecimento e do emprego dos meios
de observação.

b) Estudo da observação no pelotão, no âmbito da com-
panhia; e da companhia, no âmbito do batalhão.

III — TOPOGRAFIA

Estudo da fotografia aérea.
Prática intensiva de completar uma carta.

iv --- TRANSMISSÕES

Estudo particularizado dos meios e funcionamento das
transmissões no batalhão; estudo da telegrafia sem fio; ma-
nejo dos painéis e dos artifícios.

V	 EQUITAÇÃO •

Instrução do cavaleiro (equitação elementar).

vi -- INSTRUÇÃO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)
Emprego do pelotão (inclusive o comando), no âm-

bito da companhia.
2.° Emprego da secção (metralhadoras e petrechos), no

âmbito da companhia de metralhadoras.
3.° Estudo de comando do pe:otão e emprego da secção

de metralhadoras, isolados.
4.° Estudo do einprègo da secção de acompanhamem,./ e

de morteiros.
5.° Redação de partes e informações.
6.9 Estudo particularizado do emprego das destruições;

travessia de cursos d'água (execução).

ANO

— EDUCAÇÃO MORAI. risTatiClo ~14

1.° Papel dos chefes das-pequenas unidades, na marcha,
no estacionamento e no ~bate.

2.* Estudo pormenorizado da infantaria divisionário
suas relações com o comando e os serviços divisionários.

3.• Estudo dos regulamentos de instrução, tendo em vista
a formação do instrutor. .	 •

4.° Estudo da administração da companhia e do serviço
nos corpos de tropa.

II -- • INSTRUÇÃO TÉCNICA

— Exercícios, combate e serviço em campanha
Revisão pormenorizada da instrtição individual, pela prá-

tica das funções de monitor .e pela de observador da conduta
da instrução junto ao 1° ano.

2° — Armamento e tiro
a) Revisão do estudo de todo o armamento da infanta-

ria pela prática das funções de monitor e pela de observador
do modo por que a instrução de armamento e tiro é conduzi&
através dos diverso.7 anos.

b) Estudo pormenorizado da preparação das demoustra•
cões de tiro e dos exercícios de tiro real.

c) Tiro de fuzil e pistola (execução).

In -- OBSERVAÇÃO

Instrução do oficial de informações.
IV — TRANSMISSÕES

Instrução do oficial de transmissões.
V -- EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação secundária)
vt -- INSTRUÇÃO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)

rar na preparação e na execução dos exercícios, nos diverso!
I.• Revisão de toda a instrução, pela prática de coope.

escalões.
2.° Complemento da instrução tática anterior (estudo

da situação de companhia de fuzileiros ou metralhadoras.
e do comando do pelotão e da secção de metralhadoras e
petrechos).	

Curso de cavalaria

2° ANO
— EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

1.0 Papel das forças morais no combate; psicologia do
combatente, em particular do soldado de cavalaria.

2.° Estudo pormenorizado da composição do esquadrão,
inclusive noções sóbre os reaprovisionamentos e evacuações,.

ii --- INSTRUÇÃO TÉCNICA

I' -- Exercícios, , combate e serviço em campanha
a) Particuaridades sôbre a marcha, o estacionamento,

a segurança, o combate e os transportes no âmbito da cava-
lana, especialmente quanto à conduta do comandante do
grupo de combate e da peça (de metralhadoras e de pe-
trechos).

b) Gomamo do grupo de combate e escola do pelotão
a pé e a cavalo (ordem unida, maleabilidade e ordem dis-
persa); escola de peça, inclusive comando (de metralhadoras
e de petrechos); escola do esquadrão (ordem unida).

c) Conhecimento da instrução de trincheiras e sapas,
no âmbito do grupo de combate, como elemento de um ponto
de apóio.

2* - Armamento, material e tiro
a) Conhecimento completo do armamento de Cavalaria,

mediante um curso de armamento.
b) Tiro de instrução de mosqueai) e de fuail metra-

lhadora e distância real e de metralhadoras (inolusive tiro
de combate).

c) Conhecimento do material das unidades de cava-
laria, em particular do esquadrão (inclusive equipamento).

3° — Avaliação de distancias e observação
a) Estudo do material de observação.
b) Emprégo de binóculos e telémetros na avaliação de

distâncias e na observãção-

1.
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e) Estudo da o

•

 bservação no grupo de combate, no ám-
bito do pelcaão, e isolado; no posto e na patrulha.

III -- TOPOGRAFIA

Levantamentos que deem informações de interesse mi-
litar; emprego de prancheta; esbóços,. inclusive panorâ-
micos.

IV	 TRANSMISSÕES

Estudo particularizado dos meios e funcionamento das
..gansmissões no esquadrão; estudo . do telefone; instalação e
levantamento de uma rede telefónica.

V	 EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação ,.elementar)

VI — INSTRUÃÇO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)
1.° Missões individuais; posto e patrulha, inclusive o

seu einnaudo.
2.° O combate do grupo d ecornbate (inclusive o co-

mando). no âmbito do pelotão.
3." Estudo do comando do grupo de combate isolado.
.1.° Emprègo da peça (de metralhadora e do petrecho),

no âmbito da secção; ernprégo eventual da. peça isolada; es-
tudo de seu comando.

5.° Prática da redação de partes e• informações

ANO

I	 EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

I.* Psicologia do combatente brasileiro, em particular
do graduado de cavalaria.

2.* Estudo pormenorizado .da composição do regimento
de cavalaria, inclusive noções Cobre o funcionamento dos
resprovisionamentos e evacuações.

II — INSTRUÇÃO TÉCNICA

i° — Exercícios, combate e serviço-de cstnpanha

III -- TOPOGRAFIA

Estudo da fotografia aérea.
Prática intensiva de completar uma carta.

IV	 TRANSMISSÕES

Estudo particularizado dos meios e funcionamento dai.
transmissões no regimento de cavalaria; estudo ria telegrafia
sem fio; manojo dos .painéis e dos artifícios.

V •—• EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação secundária).

VI	 INSTRUÇÃO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)

1.° Estudo do reconhecimento, inclusive o seu comando.
2.• Emprego do pelotão e da armão de nietralhadoras

petrechos,inclusive seu comando.
3.• Redação de partes e informações.
4.• Estudo particularizado do emprego

e da travessia dos cursos dágua.

ANO
t — EDUCAÇÃO MORAL E UI eill‘ovnnO GERAL

I* Papel dos chefes das pequenas uuidades, na marcha,
no estacionamento e no combate.

2.* Estudo pormenorizado da brigada de cavalaria o suas
relações com o comando o os serviços divisionários.

3.• Estudo dos regulamentos de instrução, tendo em vista
a• formação do instrutor.

4.* Estudo da administração do esquadrão e do serviço
nos corpos de tropa.

II	 INSTRUÇÃO TÉCNICA

1° — Exercícios, combate e serviço ern campanha
Revisão pormenorizada da instrução individual, pela

prática das funções de monitor e pela de observador da con-
duta da instrução, junto ao 2° ano.

2° — Armamento e tiro
a) Revisão do estudo de todo o armamento Sã cavala-

ria, pela prática das funções de monitor e pela de observador
do modo por que a instrução de armamento e tiro é conduzida
através dos outros anos do curso.

b) Estudo pormenorizado da preparação das demons-
trações de tiro e dos exercícios. de tiro real.

c) Tiro de mosquetão e de pistola (execução).

— oeseavacÂo
Instrução do oficial de informações.

IV	 TRANSMISSÕES

Instrução do oficial de transmissões.

v	 EQUITAÇÃO

Princípios de equitação aplicada.

Vi — INSTRUÇÃO TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)
1.° ReN isão de toda a instrução, pela prática co coope-

rar na preparação e na execução dos exercícios, nos diversos
escalões.

2.° Complemento da instrução tática anterior (estu(lo
da situação do esquadrão, inclusive de metralhadoras, e do
comando do pelotão e da secção de metralhadoras e pe-
trechos).	 •

Curso de artilharia
2' ANO

— EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

1'. Papel. das MN:as morais no combate; psicologia do
combatente, em particular do soldado de artilharia.

2'. Estudo pormenorizado da composição da bateria,
clusíve noções sôbre os reaprovisionamentos e evacuações,

INSTRUÇJn0 TÉCNICA

1' ••••• Manobra e tração do material
a) Escola do servente e da peça;
Li) Escola do condutor montado, a pé e de boléia.

2° — Armamento e material,
a) Conhecimento do material em geral o munição da ar-

tilharia, especialmente do de campanha regulamentar; sua
conservação e limpeza; reparações es entoais, utilizando Meios
de fortuna,

b) Estudo do armamento portátil do artilheiro,
c) Estudo da metralhadora pesada.
(I) Material de sapa da artilharia.

• a) particularidades Obro a marcha, o estacionamento,
a segurança, o•combate e os transportes da cavalaria, no que
iespeita à conduta do comandante do pelotão e da secção
(metralhadoras e petrechos), tudo no âmbito do esquadrão.

b) comando do pelotão e da secção (metralhadoras e
petrechos) escola do esquadrão — tudo a pé e a cavalo —
(ordem unida, maleabilidade e ordem dispersa).

e) Conhecimentos sóbre os trabalhos de organização do
terreno, no âmbito do ponto de apóio.

cl) Estudo dos meios usados pela cavalaria nas des-
truições e na travessia dos cursos dágua.

2° — Armamento e tiro

a) Estudo de tódas as espécies de tiro do armamento
da Cavalaria.

b) Tiros de instrução do mosquetão, do fuzil metra-
lhador e de metralhadoras à distância real e do morteiro
(inclusive de combate).

• c) Demonstrações de tiro e exercícios de tiro real.

— Avaliação do distâncias e observação

a) Consolidação do conhecimento e do emprège dos
meios de observação.

b) Estudo da observação no pelotão, no âmbito do es-
quadrão; e do esquadrão, nu âmbito do regimento de cava-
laria.

das destrviçõee
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3° -

a) Lxecul:ão do tiro com caiihão.
h) Noções . clenientares da balística,

chefe de peça: funcionamento, efeitos e
prego dos proiétis.

c) Tire de metralhadoras.

4' - Observação
Estudo do material de observação.

5° - Organização do terreno
E epaldões para artilharia e para metralhadoras.

- Instrução a pe
Instrução individual e coletiva.

IU - ToPoortaria
a) Parte geral: Levantamentos que deem informações de

interesse militar. esboços, inclusive 'panorlimico.
b) Topografia do artilheiro: Estudo da instalação e em-

prego dos aparelhos.

IV - TRANSMISSÕES

Estudo particular dos meios e funcionamento das trans-
missões na bateria; estudo do telefone; instalação e levan-
tamento do uma rede telefônica.

V	 INsTRuÇÃo TÁTICA

(Combate e serviço em campanha)

1', Comando da peca na marcha e no estacionamento.
?'. Cornando da peça no combate.
:r. lissões individuais do artilheiro: esclarecedor.

etc .
•1°. Redação de partes e informações.

VI - colimação
instrução do cavaleiro (equitação elementar).

r Arro
- roucAçÃo 14oRAL a impratiçÃo ozmr,

1'. Papel das fOrças morais no combate; psicologia do
combatente, em particular do graduado de artilharia.

2. Estudo pormenorizado da composição do grupo, inclu-
sive noções Obre os reaprovisionamentos e evacuações.

II - INSTRUÇÃo TÉCNICA

a) Manobra e tração do material
1°.Escola da ccão e da bateria. atreladas e em ação.
2°. Exercícios de comando da secção de tiro e da linha

de fogo.
3'. Exercícios de condutores, .a pé e montados, em ter-

reno variado; preparo de animais para tração e carga.

b) armamento e material
I.' Curso de armamento Obre bôcaS de fogo, munições

de artilharia, artifícios, reparos.
2.* Viaturas de 'artilharia.
3.° tionhe.cimentos essenciais sóbre o material das for-

tificações de costa; tiro e sua conduta; material acessório.

c) tiro
Preparação do tiro; regras de tiro.

d) observação

1. 0 Regras de observação do tiro.
2.° Observação dó tiro na 'bateria.
3.° Observação do campo de batalha.

. •.* Organização da observação
e) organização do terreno

Construção de abrigos para serventes e munições; oons-
trução dos observatórios; construção e melhoramentos cbi
pistas

III - TOPOGRAFIA

,1. *, Parte geral: prátioa iatensiva de completar uma carta
estudo dá fotografia aérea.

• -2 .° • Topografia do artilhairo:• estudo detalhado e cOn-

ereto de todas as operações topográficas que interessam à43
Tunçõe,,, do oficial orientador. -

iv	 Taass3fisaõEs
Estudo particularizado dos. ..neios e funcionamento das

transmissões no grupo; estudo da telegrafia sem fi3; manejo
das painéis e dos artifícios.

v - INsT7IUÇÃo TATIGA

(Combate e serviço em campanha) •

I.' Reconhecimento e ocupação de posição ie bateria.
2.* Çoniando da secção e da bateria nas nlarC4 a5. e •es-

tacionamento.	 .
3.° Comando da secção c da linha de fogo no combate,
4.° Emprego da senão de metralhadoras, em situações

especiais.
5,° Transposição dos cursos dágua.
6.0 Redação de órdens, partes e informações.

VI -- EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleira; (equitação secundária).

4° ANO
- rounaçÃo MORAI. E z.Nsrauç.to otaat

1.° Papel dos chefes das pequenas unidades, na marcha,
no estacionamento e no combate,

2.° Estudü pormenorizado do regimento e sthio relações
com os serviços.

3.* Estudos dos regulamentos de instrução, tendo em vista
a formação do instrutor.

4.• Estudo da administração da bateria e do serviço.noe
corpos de tropa.

II - isisrauçAo Trius.ic:A

a) manobra e tração do -.material
Revisão' dos pontos essenciais pelo desempenho

ções de monitor, junto ao 2. ano.
b) 'tiro

1.• Conduta do fogo; reginiagem das bocas de foge, ta-
rágen, dos lotes de polvora.'

2.0 Método de tiro pelos tiros de tempo altos.
3.• S. L. S. e S. L. O. T.
4.• Tiro de pistola. ‘.

c) . olmervação
1.0 Observação dó tiro de bateria.
2.* Organização da observação no quadro do grupo.
.3.° In.strnção do oficial de observação.

topografia.do artillieivo
a.' Exercícios de topografia no âmbito do grupo, dand3

lugar à elaboração da ficha do oficial orientador.
2.° Emprego do teodolito.
3.° . Nivelamento barométrico.
4.* In.struçáo do oficial orientador.

Indispensáveis ao
condições do em-

III - TRANSMISSÕES

1°. Instrução do afijial de transmissões.
2°. Organização e funcionamento de destacamentos do_

ligação de artilharia, junto á infantaria ou cavalaria..•
IV - INSTRUÇÃO T.ÁTIGA

(Combate e serviço em campanha)

1 •. Complemento da instrução tática anterior (estudo
le situações de bateria e comando de secção).

2°. Estudo e execução dos reconhecimentos no âmbito
da bateria; ocupação de posição.

3°. Exercícios de emprego dos pequenos escalões de ad-
titilaria em conjunto com as -outras armas.

4°. Prática de redação de ordens, partes e informações'

v - purraçáo.
Princípios de equitação aplicada.

'

•

',Re

das fun..é

• '11
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CUR80 DE ENGENHARIA

r ANO

I	 EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

1'. Papel das fóreas morais no combate; psicologia do
b combatente e, em particular, do soldado de engenharia.

2°. Estudo pornemonrizado da composição das campanhias
de sapadores mineiros, de transmissões, de pontoneiros, de
equipagens do pontes, da companhia de Parque de Engenha-
ria, dos elementos, de engenharia das divisões de cavalaria;
composição das tropas ferroviárias; organização do serviço
de engenharia em tempo de paz; noções sóbre o funciona-
mento dos reaprovisionamentos e evacuações nas unidades
de engenharia.

H	 INSTRUÇÃO TISONICA DA ARMA

a) Organização do terreno
1°. Nomenclatura característica e emprègo do material

de organização do terreno, distribuído aos corpos de tropa.
2'. Carga e descarga das viaturas técnicas da com-

panhia.
30. Posições do tiro e organização das baterias; postos

de espreita; instalações ao ar livre.
C. Comunicações enterradas.
56. Defesas acessórias.
6'; Trabalhos complementares.
7', Abrigos ligeiros e reforçados.
8°. Disfarce, meios naturais e artificiais
fr. Organização dum pósto de combate.

b) Minas e desttruIçõea
" P. Nomenclatura, caraterísticas e emprègo das ferras

/isentas, aparelhos e máquinas manuais utilizadas nos traba-
lhos de minas.

r. Carga e descarga das viaturas de explosivos.
3. Poços, galerias e ramais.
V. Noções Obra os explosivos regulamentares e Obre

es existentes no comércio, sobretudo os de fabricação na-
r eional.

..5°. Ferramentas, engenhos e artifícios pirotécnicos e
elétricos.

tr. Uniões, emendas e ramificações dos artifícios de
lançamento de fogo.r. Efeito dos explosivos.

c) Rodovias
i o• Classificação das rodovias e suas caraterfsticas.
2". Partes componentes duma rodovia.
3". Nomenclatura, caraterísticas e emprègo das ferra-

mentas e aparelhos utilizados na construção das rodovias.
4". Recursos em mão de obra do que dispõe a engenha-

ria para os trabalhos de estradas.
• 5°. Noções sumárias sôbre reconhecimento.
• • 6°. Exercícios no campo Obre exploração comum, ex-
ploração locada.

7. Direção das viaturas hipomóveis.
tr. Construção de pistas utilizando faxinas, tóros ou4 pranchões.

d) Pontes
P. Classificação das pontes militares_
2*. Material de equipagem usado ao nosso Exército e

ruas possibilidades.
3*.Materiais empregados na construção das pontes de

Circunstância.
4'. Manobras elementares das pontes de circunstância.
5'. Preparo das margens, rampas do acesso.

• V. Emendas dos cordames, dos fios e cabos metálicos, das
cadeiras.

• 7' Nós, ligações e pregações.
8? Movimento do material de cirounstincia e de equipa-

.Pem.
9.° Ancoragem e pontos de amarração.
10. Descrição, emprègo e construção das passadeiras ou

otnguelat.
e) ferrovias

1? Partes componentes de uma ferrovia.
2.° Nomenclatura, earateristicas e emprègo das %mima-

das utilizadas na construção das linhas,

3.° Descrição e caraterísticas das linhas de várias bitolas
usadas no Brasil.

4• descrição e nomenclatura do material rodante.
5' EsfOrço de tração, influência das rampas c curvas;

aderência e resistência.
6' Estudo das plataformas; sua construção.
7. Construção das linhas de Om.60 e 0m,40 - processos

de campanha.
f) transmissões

1.• Generalidades sdbre transmissões.
2.° Meios de transmissões.
3.° Estudo dos aparelhos (regulação, funcionamento e re-

parações correntes) e dos materiais utilizadas para as ligações
elétricas com e sem fio, óticas, acústicas e balísticas.

4' Manipulação e leitura pelo som e pela vista.
5' Construção das linhas de campanha.
6.° Exploração de um Centro de Transmi3sões constituído

de rádio, do telefone e da ótica.

g) serviço de engenharia
1? Trabalhos de bivaque, acampamento e acantonamento
2.° Construção de poços para captação de agua.
3' Fornos.

- TOPOGRAFIA
Levantamentos que deem informações de interesse mili-

tar; emprègo da prancheta; esbóços, inclusive panorâmicas:
parte especializada da topografia relativa aos trabalhos de
estradas.

TV -INSTRUÇÃO MilATAR

Instrução técnica
1' Particularidades Obre a marcha, o estacu,naniento

os transportes, especialmente quanto à conduta do comandant
da esquadra.

2.• Ordem unida e maneabilidade da secção.
3.• Estudo da metralhadora; tiro de mosquetão.
4.• Observação: Estudo do material de observação; em

prègo dos binóculos e telémetros.

sournrogo -
Instrução do cavaleiro (equitação elementar),

3A110

• I - 'DM:IMÃ° MORAL 1 INSIltUçÃO GERAL
1.• Psicologia do combatente brasileiro, em partícula;'

graduado de engenharia.
2' Estudo pormenorizado da organização do serviço dli.

engenharia em tempo de guerra e das unidades de traba:lia-
dores auxiliares, unidades especiais a serem criadas apC s
mobilização, etc.

II- HI8TRUcÁ0 TÉCNICA DA ARMA

a) organização do terreno
I.' Caraterfsticas e • emprego dos materiais de fortuna e

dos aparelhos mecânicos usados pelos sapadores na execuçãi,
dos trabalhos de vulto.

2.° Posições de tiro sob abrigos. Observatórios.
3.° Comunicações subterranead.
4.° Obstáculos.	 .. •
5.• Trabalhos de conservação.
6' Abrigos resistentes, a céu aberto e em galeria de mina.

Abrigos especiais.
7.* Emprego do concreto e tio couraçamento cru campaella
8.* Disfarce dos trabalhos durante as diferentes fases
8.• Organização de um ponto de apóio.

b) minas e destruIçõee
1.6 Nomenclatura, caracterfaticas e ernprégo dos aparelhos

mecânicos utilizados nos trabalhos de minas. Aparelhos de
escuta.

2' Poços, galerias e ramais - mudança de dimensões, de
declive e de direção; reparos e demolições; manobras aciden-
tais; organização interna; operações de salvamento.

3.° Estudo dos fornilhos, seus efeitos e aplicações (ern-
prégo).

4.° Cálculo das cargas.
5.° Dispositivos de ruptura e suas aplicações. Cargas alon-

gadas e concentradas.
6.• Minas perfuradas.

•e•
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c) Rodovia

I.° Itinerários militares - classificação e características.
2.° Condições técnicas a que devem satisfaár as es-

tradas militares.
3.° Fundações.
4.° Revestimentos.
5' Trabalhos de construção, melhoramento,

conserva, eia campanha.
6' Estudo do traçado.
7.° Movimento de terras.
8' Exercícios de locação.
9' Direção das viaturas automoyels.

d) ponte.
Zsoola de condutores.

2.° Escola de navegação.
3" Manobras elementares de ponteiem.
4.° Descrição, manejo e emprego dos propulsora.
5.° Descrição, construção e recolhimento das pontes d

equipagem.
6.' Descrição e construção das pontes de circunstâncias.
7.° Noções eumárias Obre preparacão de brechas.
8.6 Cálculo de pontes.

e) Ferrovias
I.° Condições técnicas de rampa e curva para as várias

bitolas.
2.° Projeto; operações de campo e de escritório.
3' Construção; operações correlatas.
i" Reparação das vias férreas destruídas.
5.• Ampliação das estações e pontos importantes. uns

trine° de desvios.
6' Direção de máquinas a vapor.

f) Transmissões
Continuação do estudo dos aparelhos (regulai:41k fun-

cionamento e reparações correntes) utilizados para as liga-
ções elétricas sem fio.

2.• Manobras de instalação (montagem da central dum
posto de telegrafia sem fio, construção de circilitos telefó-
nicos, telegráficos, estabelecimento de uma oficina de repa-
rações, etc).

3.• Regras do serviço de exploração (sinais e mensa-
uns convenicienais, painéis, códigos, apropriação de men-
sagens para a transmissão, etc.).

4.° Radiogoniometria, eurpreza das conversações tele-
tônicas.

S.' Máquina de corrente contínua e alternativa
6" Noções sóbre criptografia.
7' Emprego dos pombos correios.

g) Serviço de engenharia
I.° Serviço dágua.
2.° Serviço de floresta.
3' Força motriz e iluminação.
4' Oficinas de reparações e eonétrução de Material de

engenharia em campanha.
5.• Instalações diversas (hospitais, depositos, campos de

prisioneiros, etc.).
III - TOPOORATIA

Prática intensiva de completar uma carta e estudo da
fotografia aérea.

IV - INSTRUÇÃO MILITA!

a) Instrução técnica
1.• Particularidades sôbre a marcha, o estacionamento e

os transportes, especialmente quanto à conduta do coman-
dante da secção.

2.* Ordem unida e maneabllidade da companhia
3." Tiro de metralhadóra. inclusive contra aviões.

Observação: prática de observação do campo de ba-
talha.

b) Instrução tática

k Combate e serviço em campanha,
Estudo da secção no combate (seu emprégO even-

tual), inclusive comando.
2.° Estudo da acção progredindo e trabalhando debaixo

C_So80.

3.• Estudo da segurança aproxiitiada das unidades de eu.
genharia no combate.

4.• Defesa contra um golpe de mão sobre um posto, de..

tesa duma ponte, etc.).
5.° Redação de ordens, partes e informações.

V	 EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro ;instrução elementar).

4° ANO

- 'EDIJCA(.5ÃO MORAL It INSTRUÇÃO OlOtAL

1.* Papel dos chefes das unidades de engenharia, na mas.
cha, no estacionamento e no oomhate.

2' Estudo dos regulamenta de instrução, tendo em vista
a formação do instrutor.

3.• Estudo da administração da companhia e do serviço
nos corpos de tropa.

ii - INSTRUÇÃO TEGNICA DA ARMA

a) organização do terreno

1.• Estudo do terreno.
2.° Proeebsos e regime de trabalhos.
3.` Reconhecimento e demarcação das posiOsa.
•1.° Restauração e aproveitamento dos trabalhes conquii.

tados ao inimigo.
5.° Projetu dum abrigo resistente.
6.• Trabalhos executados nos bivaques, acampamentos e

acantonamentos.
7.• Disfarces nos períodos de movimento e estaciona-

mento.
8. • Processos e métodos de instrução dos soldados e gre,.

duados.
9; Organização dum C. R.
10.• Redação do plano de organização do terreno duzd

sub-quarteirão.
h) minas e destruiçõe:

I.• Noções sumárias .sobre um plano de destruições. Or.
ganização das series mínima e complementares.

2.° Reconhecimento, projeto e execução das destruições„,
de estradas e obras de arte, eni geral.

3.* Destruições de defesas acessórias, árvores, cabos ma-
Lii008, etc.

Procura e neutralização dos dispositivos de destrui.
ções deixados pelo inimigo.

5.* Limpeza dos campos de minas.
fl.° Ordem de lançamento do. fogo,
7.* Noções sumárias : . 1)Te a guerra de minas.
8.° Processos e métodos de instrução dos soldados g

graduados.
c) Rodovias

1.° Reconhecimento.
2.° Influência das comunicações sóbre as operaçoes.
3.° Adaptação da rede rodoviária do tempo de paz às nes

cessidades militares.
4' Noções sumárias sobre o tráfego nas zonas de frente,

de etapas e da retaguarda.
5.• Redação tão completa quanto possível dum projeto.
6.• Processos e métodos de instrução dos soldados e gra.

duados.
d) Pontes

I" Considerações gerais sobre a travessia dos cursos cii,.
gua e apóio prestado pelas outras armas.

2.° Reconhecimento sobre os pontos de passagem na mugi
fixada pelo comando; relatório correspondente.

3.• Pontes de vanguarda e de exploração.
V Serviço de segurança e proteção das pontes
5.* Emprego e exploraçáo das pontes (comando, hora de

passagem, medidas de ordem, travessia do muterial e clO peto
soai, etó.).

6.° Processos e métodos de instrução dos soldados e gris
duados.

e) Ferrovias
Reconhecimento das ferrovias existentes, tendo Ma

vista o seu aproveitamento militar.
2.4 Noções alimárias 'Obre a organização geral dos traz*/

portes em ferrovia e Obre o serviço de estradas de ferro.

reparação f
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3' Exploração das linhas existentes e Indicações sóbre os
seus rendimentos.

I.° Solução dos mais simples problemas de tráfego.
5.0 Modificações a introduzir nas redes ferroviárias du-

rante as operações.
V Obras simples.
7' Processos e métodos de instrução doê soldados e gra-

uuados.
f) Transmissões

I. Necessidades das transmissões nos difefentés escalões
até às divisões de infantaria e divisões de cavalaria, inclusive.

2.9 Localizações reciprocas dos postos de transmissões.
3.• Princípios gerais sóbre o funcionamento das trans-

missões nas diferentes fases das operações militares.
4.0 Disposições particulares referentes ao emprègo das

transmissões nas divisões de cavalaria e nos agrupamentos,
operando em automóveis.

5' Proteção o disfarse das transmissões.
6.° Ordem relativa às ligações e tranemiss5e,.
7.° Processos e métodos de instrução dos soldados e gra-

duados.
o) Serviço de engenharia

I.° Atribuições do serviço de engenharia em campanha.
2.° Organização e funcionamento do serviço de engenharia

nas fases de movimento e estacionamento.
3' Exploração dos recursos locais.

III — INSTRUÇÃO ;SIILITAR

a) Instrução técnica
I. tievisan da instrução pela pratica das funções de mo.

nitor.
2.° Tiro de mosquetão e pistola (execução)

h) Instrução tática
I.° Revisão de toda a instrução pela prática de cooperar

na preparação e execução dos exercícios; noções &Obre o papel
do capitão nas diversas situações de combate.

2.° Redação de ordens, partes e informações.

IV -- EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação secundária).

Curso de aviação

2' ANO
— aptidscao MORAL 1 INSTRUÇÃO OF.RAL

I.° Papel das forças morais no combate; psicologia do com-
batente e, em particular, do navegante-aviador.

2' Organização geral da aviação brasileira. Definição de
unidades aéreas; estudo geral da composição desasa unidades.
Estudo pormenorizado da composição das diversas esquadri-
lhas. Noções Obre os serviços de aviação.

II — INSTRUÇÃO TÉCNICA DA ARMA

a) Estudo do avião
Teoria — Atmosfera. Resistência do ar. Estudo dos re-

gimes de vôo.
b) Estudo do motor

Teoria — Motores a combustão interna. Funoionamento
teórico de um motor. Diagramas. Potências. Sua determina-
ção. Curva característica. Rendimento. Carburacão. Alimen-
tação dos carburadores.

c) Tecnologia	 •
Teoria:
4.° Noções sobre combustão e combustorae. seopoes de cie-

senho industrial.
2' Noções gerais Obre metalurgia. Estudo das madei-

ras e materiais diversos.
3' Trabalho dos metais. Trabalho das madeiras. Tra-

balhos diversos. Verificações.
V Noções de indústria e organização científica do tra-

balho. Organização do Parque Central de Aviação.
d) Pilotagem aérea

V Apresentação do avião escola.
2.° Relações entre o aluno e o instrutor. 	 of

3.° Regras do aerodrómio e do tráfego aéreo.
• 4! Vôos de duplo comando.

5' Vôos só.
INSTRUÇÃO TATicu

Combate e serviço em campanha
1" Missões da aviação.	 .
2.° O material de combate aérec
3.° Propriedades características e denoiencias .da aviação..
4.° Noções sóbre as missões de caça.
5' Noções sôbre as missões de bombardeio.
6.0 Noções gerais sóbre movimentos e estacionamentos

das unidades de aviação.

iv — INSTRUÇÃO TÉCNICA °MAL

a) Tiro
Tir6 de pistola e revólver.

.•	 2' Tiro de fuzil metralhador à distância real.
3" Tiro de metralhadoras pesadas à distância real.

b) Organização do terreno
I'. Fim e caracteres gerais da organização do terreno.

Definições. Natureza e oondições de execução dos trabalhod
de organização do terreno. O obstáculo, as comunicações, a
coberta, a trincheira, o abrigo, a observação terrestre, o dis-
farce.

2°. Trabalhos na caixa de areia e visitas a organizações'
do terreno realizadas pelas armas terrestres.

3. Construção dos abrigos para pessoal e material dos•
terrenos de aviação. Disfarce das instalações da aviação.

3 ANO

nouose.Ão MORAL E	 RUÇÃO OERAL

I°. Papel das forças morrais no combate; psicologia dd
combatente. A idoneidade do navegante e do técnico influindo'
no rendimento da aviação.

2'. Estudo Obre administração, disciplina e instruçãd,
na esquadrilha. Estudo pormenorizado da composição doir
grupos de aviação.

II — INSTRUÇÃO TÉCNICIA DA ARMA

a) Estudo do avião
Teoria (continuação) — Resistência do ar. Hélices. Fm.

tudo completo dos regimens do veio. Estabilidade. Considera<
ções sóbre a pilotagem dos aviões.

Prdtica — Desmontagem, nomenclatura e função dos dW
ferentes órgãos e grupos de órgãos. Reparações. Regulação.,
Estocagem e preparação do avião para o vm.

b) Estudo do motor
Teoria (continuação) — Inflamação. Lubrificação. AM

refecimento. Distribuição. Noções sóbre equllibragem.
Prdtica — Caraterísticas. Descrição geral e estudo por.,

menorizado do motor. Desmontagem. Limpeza. Inspeção
Reparaçõee e substituições de peças. Montagem. Regulagem.'
Funcionamento. Banco de ensaio.

Estudo dos motores em serviço. Descrição. Desmenta.1
gem. Montagem. Regulagem.

e) Tecnologia
Prdtica — Ajustagem. Forja. Calderaria. Tórno. Entek

lagem. Carpintaria. Reparações de planos. Solda. VuleanIÀ
zação. Costura de cabos. Trabalhos diversos.

d) Pilotagem aérea
Em avião mola:
a) duplo comando;
b) vôos stl;
c) acrobacias normais.

e) Armamento de aviação
Teoria:

V. Armamento dos aviões em serviço.
2'. Especialização do material.
36. Sincronização.
Prdtica do material de tire:
I°. Metralhadoras.
2°. Munição e carregadores.
r. Tiros de funcionamento.

Suportes das armas.
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5". Sincronização.
6*. Aparelhos de visada.
7° Material de instrução.
Prdtica do material de bombardeio
1° Bombas de aviação.
2°. Dispositivos de acendimento..
3°. PorTa-bombas.
4 0• Aparelhos de suspensão.
58. Postos de comando.
6°. Instrumentos de bordo.
7°. Visores e cronómetro.

•	 Material do instrução.
f) Transmissõet

Material rádio:
1°. Postos de ondas amortecidas.
2°. Postos de ondas mantidos.
Equipamento elétrico:
1". Dos terrenos e rotas aéreas.
2'. Dos aviões.
Manipulai:do e leitura pelo 30171 -• Sinais Morsa.

TIl -- EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação elementar)
4' ANO

- EDUCAÇÃO MORAL E INSTRUÇÃO GERAL

Papel doe chefes das unidades de aviação nos movi-
e estacionamentos e nas diferentes missões.
Administração dos corpos do tropa de aviação.

11 - INSTRUÇÃO TÉCNICA DA ARMA

a) Navegação aérea

I.' Processos de navegação.
2.° Cartas.
3.' Rotas.
4.° Velocidades.
5' Deriva - derivórnetros.
6' Incerteza da estima.
7" Marcações óticas.
8.° Mudança de rota.
9" Preparação de uma viagem.

b) Fotografia aérea

Ótica fotográfica.
2.° Química fotográfica sumária.
3.• Aparelho fotográfico. Tempo de exposição. Vistas no

solo.
4.• Preparo do reconhecimento fotográfico.
5.° Execução do reconhecimento fotográfico: missões ver-

ticais e missões oblíquas.
6.• Trabalhos de desenho.
7.° Trabalhos de laboratório.
8.° Stereoscopia.
9.• Interpretação de fotografias.
10. Secção foto: pessoal, material e funcionamento.

c) Informação aérea
Teoria:
1.• Caracteres gerais das missões aéreas de informação.
?.' Cendições de emprego das unidades de aviação nas

nilesees de informação.
3.• Estudo (ia execução das missões de informação por

aviões médios.
4.° As liscaçõee e transmissões.
5.° Generalidades sôbre o "serviço de informações

aéreas".
6.* O serviço do informações da aviação.
7.° O serviço de informações da aéroslação.
8.° Documentos de inforniaçõw oriundos da aviação o

aerostação.
. 9.° Noções Abre a aerostação de observação.

Prática no solo:
1.^ Exnrcirios de preparação das diferentes missões de

informação.
2` Exercfclos práticos de emprego das regras e códigos

de transmissão.
Prática aérea:
1" Reconhecimento à vista.
2' Exercícios de tran.smissão de sinais.

3' Acompanhamento no combate.
4.° Exercícios, fictícios, de observação de tiro.

d) Pilotagem aérea
1. Avião de transição; acrobacias de precisão:
a) duplo comando;
b) vôos só.
2.° Avião leve: acrobacias de precisão
3." Avião médio:
a) duplo comando;
b) vôos se.

e) Tiro e bombardeio aéreos
Tiro aéreo:
1.• Método geral de instrução.
2.° Considerações gerais sóbre o tiro aéreo. Definições.
3.° Exposição do problema do tiro aéreo.
4.° Os instrumentos de visada.
5.° As balas traçantes.
6.° Tiro com aparelho de visada.
7' Tiro sem aparelho de visada.
8.° O combate aéreo.
9' Eficácia do tiro aéreo.
10. Regulação das armas e dos aparelhos de visada.
Bombardeio aéreo:
1.° Método geral de instrução.
2' O problema do bombardeio aéreo.
3.• Instrução relativa aos princípios técnicos cie constru-
e emprego dos materiais regulamentares.
4.9 Causas de erros de bombardeio aéreo.
5` Os terrenos de aviação de bombardeio.
6" Principio de tapete rolante.
7.° Princípio da ~alei negra.
8.' Princípio da prancheta S. T. Ao.

f) transmissões
Teoria:
1.• Meios de ligaçao.
2" Meios de transmissão.
3.* Emprego das abreviações, sinais convencionais e de

cifra nas transmissões.
4.• Organização do serviço de tr ansmissões.
5' Planos e ordens para as ligações e transmissõei.
6.° Regras de exploração.
Prática:
1. Sinalização ótica. Painéis. Artifícios
2,6 Telefone.
3" Telégrafo sem fio.
4.• Manipulação e leitura pelo som.

III --- EQUITAÇÃO

Instrução do cavaleiro (equitação elementar).
Art. 11. Além da instrução militar, referida no art. 10

aos cadetes de todos os anos será ministrada a parte espada,
le educação física, de acordo com o seguinte plano:

' is ANO
1*	 TREINAMENTO OBRAI.

rfsicExa. ecução da 1' parte do Regulamento Geral da FANOROZO

2' - TREINAMENTO DESPORTIVO

Prática dos grandes jogos.
- Iniciação desportiva em geral e, particularmente, da

natação (quando se dispuzer de meios); prática obrigatória
"cross-country".

3° - CONTROLE

- Dois exames físicos relativos ao certificado superior
de educação física (um sbmemte, para os que satisfizerem
todas as provas Constantes do primeiro).

- Dois exames médicos.
- Provas do campo (controle fisiológico).

- INSTRUÇÃO TEÓRICA

- Estudo minucioso dos elementos do método, inclusive
doe grandes jogos (1' parto).

- Orientação para uma boa educação desportiva.

2° ANO

TREINAMENTO GERAL

- Execução da 3' parte do Regulamento Geral de Edu-
cação Física. •

1.'
elentos

2.*

ção
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— Prática das aplicações militares (3' parte do Regula-
mento Geral).

2° —.TREINAMENTO DESPORTIVO

— Prática dos desportos individuais e coletivos (2' parte
do Regulamento Geral), especialmente do "coss-utiontry" e da
natação (quando se dispuser de meios). •

3* -- CONTROLE	 .". •

— Dois exames físicos (3' parte do Regulamento Gerai,
para os que não forem 'selecionados no 1'.

- tina competição para os selecionados.
— Dois exames .inédicos.
— Provas de campo (controle fisiológico).

1° — INSTRUÇÃO 'imbrica.
elementos do método (3' parte do Regula-— Estudo dos

mento Geral) s.

1' — TREINAMENTO oiosAL

— Lições de cducação física e de aplicações militares (3'
parte do Regulamento Geral).

— preparação do cadete para as funções de monitor.

2' — TREINAMENTO DESPORTIVO

— Prática dos desportos individuais e coletivos, espeoial-
mete do 'eroas- country" e da natação (quando se dispuzer
de meios),

3° — CONTROLE

— Um exame físico para os normais.
— Uma competição desportiva para os selecionados.
- Dois exames riissilicos para todos.
— Provas de campo k controle fisiológico).

— iNssiuMn TEÓRICA • •

— octèes de anatomia e fisiologia aplicadas à educação
física.

— Noções de pedagogia e antropometria,
euniposição de lições (1' e 3''ParteS)•

5* — ESURIMA

4' ANO
1 9 TREINAMENTO GLIM

— Lições de educação física e de* aplicações militares
(3 parte).

Comando de turma:	 •
Em lições de educação física,
Em lições de aplicações militare..

• •	 2' -- TREINAMENTO DESPORTIVO

— Prática das funotes de juiz e da organização das pros
vas desportivas mais vulgares.

— Prática dos desportos individuais e coletivos, como no
S° ano.

— CONTROLE

PI:atice da . organização da fiche individual, na parte
de antropometria.

— Um exame físico.
- Um exame médico.

• Provas de campo (controle fisiológico).
4' — nsrerauçÀo Tz6aIss.

— Construção de estádios, ginásios e piscinas.
— Organização de um programa de educação física anual

para unia companhia.
— Organização de competições desportivas.

5' -- ESGRIMA

CAPITULO II
, DIRIMLIZE8 PARA O ENSINO ttõzico

Art. 12. O plano de ensino, assentado no art. 8', objetiva
a possibilidade de serem ministrados aos candidatos a oficial
de todas as armas, num curso de 4 anos:

a) os conhecimentos Sundamentals (comuns e especiali-
zados), de que Ales terão necessidade para a boa compreensão
das diversas partea do ensino militar teórico, sendo, porém,

tais conhesimentos restringidos ao justo limite capas de cor-
'respondei tão sOmente a sua utilizaçâo futura;

b) os eunhecimonlvs militares teoriees de que precisarão
Os futuros oficiais das armas para o desempenho das funçOes
de subalterno e, uleeriormense, para o das de capitão; bem
aluda conhecimentos de ordem mais gsral, que sirs um de base
ao aperfeiçoamento futuro . désses candidatos, quuudo j-a o(i-
diais.

Nus dois primeiros auus,.0 objetivo principal consietirá
em ministrar-se sob candidatos a oficiais das arrnas a prepa-
ração básica, tanto quanto possível uniforme, de que todos
necessitam, qualquer que seja a arma a que se destinem.

Os dois últimos anos serão consagrados ao ensino militar
teórico, tendo-se em vista que os cadetes, no fim do curso, se
achem perfeitamente habilitados ao desempenho das funções
de subalternos e, ulteriormente, das de capitães.

Os candidatos à arma de engenharia, porém, pela natu-
reza particular desta arma, terão ademais, no decorrer déstes
dois últimos anos de curso, de estudar, embora reduzidos aos
aspectos essenciais, certos conhecimentos de natureza técnico-
cientifica, reclamados pelo desempenho das . suas atribuições

nz aodr on )1.
ais, na própria tropa (ensino fundamental especIall-

Sem dúvida, não se trata, assim, de preparar bases can-
didatos para k, 11. , -: etiliteitli k ) da?. pinções técnico-militres, ta-
refa esta. em geral, reservada á Escola Tscniea do Exército.
Ao contrário. tem-se em vista simplesmente, dada a natureza
especial da arma de Engenharia, de proporcionar aos seus
candidatos 1 n1 conjunto simples e aplicativo dos conhecimen-
tos referido-. que se impõem para o desempenho de suas fun-
çóes, quer na paz, quer na guerra.

Os cursos, previstos neste Regulamento, devem' se reves-•s-
/ir — antessie tudo — de caráter verriadeiramente objetivo. 	 •

Certos conhecimentos, consi gnados no presente Regula-
mento. parere que escapam a esta orientação; entretanto, tal
não acontece, si se levar em conta a circunstância de que os
mesmos encontrarão sua aplicação mais tarde, ou então ser-
virão de base ao necessário desenvolvimento de outros. em . O-
colas de natureza diversa.

De outro lado, afim de que os assuntos militares, em ge-
ral, fiquem mais bem gravados no espírito dos cadetes, o lite-
sente Regulamento estabelece o critério de serem os mesnios
ministrados em anos consecutivos.

Dessa forma, os cadetes ficarão obrigados a meditar so-
bre tais questões durante maior tempo, o que conduz à con-
secução do objectivo em vista.

Ainda no âmbito do ensino militar teórico, haverá assun-
tos que terão de ser ministrados uniformemente a todos os
cadetes (Geografia militar, História militar, Eniprégo das ar-
mas, etc.). Outros, ao contrário, comportarão desenvolvi-
mentos variáveis, consoante à arma de cada cadete (tática de
arma, balística, topografia, etc.)

teses aspectos de ensino, considerados em conjunto, deve.
cão influir nitidamente sõbre a organização dos programas das
diversas aulas.

Aos diretores do ensino (militar e fundamental), levando
em conta as opiniões dos professores e auxiliares de ensino,
incumbirá que estabeleçam o justo equilibrio do âmbito dar
matérias a serem ministradas em cada ano.

Para isio, basear-se-Ao, de uru lado, no número total de
horas de aulas teóricas que 'poderão ser dadas no decorrer do
ano letivo; de outro, nas necessidades apontadas pelos dooen.
tes relativamente a cada uma das aulas; cumpre não perder.
de vista, ainda, a necessidade de verificação dos resultados mus,
feridos durante o ano pelos cadetes.

Art. 13. O ensino fundamental tem como objetivo pro. ,
Porcionar aos cadetes os conhecimentos indispensáveis, para
que possam bem compreender os assuntos que lhes serão
nistrados ulteriormente nos dois últimos anos; e ainda forno. .-
cor aos que ulteriormente se candidatarem às funções técnioaa,
a base necessária para que possam se preparar para o eon.
curso de admissão á Escola Técnica do Exército.

O ensino da Geometria analítica e do Cálculo diferencio;
e integral será limitado ao âmbito das teorias fundamentais,
que esclarecem a compreensão e mostram o alcance da ton..
cepção cartesiana e do método infinitesimal.

Evitar-se-ão os supérfluos desenvolvimentos teóricos
multiplicidade doe métodos com o mesmo objectivo, orientan'.
do-se o curso de modaque o estudante possa adquirir a neoesss.
sária base para bem estudar a Mecânica, a Balística e a MIN:
téncia dos Materiais.
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Cada parte da matéria será convenientemente esclarecida
per farta e escolhida exemplificação.

O ensino de Física experimental será precedido das no-
ções indispensáveis de mecanica; abrangerá todas as partes
da matéria e será ultimado com as noções de meteorologia, exa-
minadas no âmbito do que interessa à aviação e à artilharia.

Este curso tem duplo objetivo: 1", permitir cuidadosa re-
visão dos conhecimentos já adquiridos pelos cadetes, ante: do
ingresso na Escola; 2', desenvolver os aspectos que mai, di-
reta ligação tenham com a arte da guerra. O caráter — expe-
rimental — de que se deve revestir esta aula, impõe decisiva-
mente a necessidade de serem os assuntos corroborados por
meio do maior número possível do experiências, executadas na
presença dos cadetes, e à custa de numerosos trabalhos prá-
ticos, por é!es realizados. Sõmente dessa forma será possivel
conseguir-se que os cadetes compreendam perfeitamente as
teorias dadas e adquiram a sensibilidade prática dos fenó-
menos observados.

Na aula de Química serão recordados os princípios fun-
damentais da química geral, inicialmente. Depois, serão estu-
dados os aspectos mais importantes da química inorgánica,es-
pecialmente aqueles que mais conexão apresentem com as apli-
cações militares. O estudo da química orgánica será limitado
às noções essenciais e aos aspectos correiatos com as aplica-
ções militares.

O de todo indispensável que as exposições, feitas pelo pro-
fessor, sejam verificadas por múltiplas experiências, tal como
ficou assinalado em relação ao ensino da física.

O ensino da Geometria descritiva se limitará ao estudo dos
casos fundamentais, desprezadas as teorias que não compor-
tam utilização provável no decorrer do curso. Serão exigidas
dos cadetes provas graficas freqüentes.

O estudo das sombras comportará o mesmo aspecto obje-
tivo já assinalado.

Tratando-se de perspectivas, ter-se-á em consideração
particularmente suas aplicações á execução dos esbóços pers-
pectivos e panorâmicos. Em tal hipotése, impõem-se as -so-
luções práticas, ao invés das que se baseiam essenéialmene
nos proce.sros descritivos, pois que éstes últimos não asse-
gurariam u cJisiter aplicativo que se impõe, na solução dês-
ses problemas.

O curso de Mecânica racional comportará o estudo dos
fenómenos e leis fundamentais do equilíbrio e movimento dos

• . orpos. evitando-se os desenvolvimentos desnecessários ás
aplirações ulteriores, quer no curso de Balística, quer no de
lies istencia dos Materiais.

E' indispensável que os estudos teóricos sejam ilustra-
des por meio de numerosos exercícios e problemas práticos,
afilo de que a matéria dada fique bem gravada no espirito
dos ;donos . ti essencial 	 que os cadetes conheçani da mate-
i ia súnieille o que será de utilização ao futuro; dentro dèstes
pontos de vista, será convenien leniente restringido o âm-
bito da matéria a ministrar. Importa, entretanto, que èste
conjunto, assim reduzido, seja perfeitamente explanado e
exervitado pelos cadetes durante o ano letiN o.

A aula do Y otões de .Sociologia, do Direito e de Eco-
nomia Politica tem por fim proporcionar aos • cadetes uma
vista de conjunto sobre os pontos característicos dêsses as-
sunto-3. Evitar-sc-ão as considerações históricas, bem como
a análise das teorias diversas que gravitam cru tOrno de um
mesmo assunto.

Trata-se aqui de dar aos cadetes uma impressão exata,
porém sintética, das diN ersas parles dessa cila, o que requer
sejam evitadas as divagações e o exame dos vários aspectos
que comportaria um mesmo fenómeno social ou uma deter-
minada questão de direito.

Art. 14. O ensino fundamental especializado se destina
únicamente aos candidatos á erma de engenharia. Tem por
fim fornecer-lhes, sob forma sintética e prático, os conheci-
mentos de determinados assuntos — diferentes dos encarados
no curso fundamental comum • — de que terão necessidade,
quer para a boa compreensão de outras matérias e assuntos
do curso a que se destinaram, quer ao próprio desempenho
das funções nos corpos de tropa, particularmente nas unida-
des ferroviárias.

O Curso elementar de resistência dos ~teriais. Gratos-
tática e estabilidade das construções. Noções de concreto
armado tem por fini fornecer aos cadetes eni conjunto sin..
tético desses conhecimentos, ministrados de modo simples
e preciso, objectivando-se formalmente as suas aplicações na
vida do oficial de engenharia, quer na tropa, quer nas co-
missões que possa exercer, dentre as que não sejam reser-
vadas aos engenheiros militares.

Essas finalidades, assim, concebidas, limitam precisem
mente o desenvolvimento que deve ter tal curso, ao mesmo
tempo que lhe impõe caráter indiscutivelmente prático e
aplicativo.

O estudo da grafostática e da estabilidade se restringirá
aos seus aspectos fundamentais, devendo ser reduzidas as
teorias ao estritamente indispensável.

A parte de resistência dos materiais será encarada ten-
do-se em vista a sua aplicação particular aos trabalhos de
organização do terreno (aqueles, cuja execução é atribuída
em especial á engenharia); aos de pontes militares e aos
relativos • ás missões que possam caber ás unidades ferro-
viárias.

Finalmente, as noções de concreto armado, ministradas
também sob forma simples e apenas sob o ponto de vista
de sua utilização prática, serão restringidas conveniente-
mente, tendo-se em vista sua aplicação ás obras de arte e a
outras obras mais sumárias, reclamadas pelo estabelecimento
o reparação das vias de communicação (estradas de ferro e
de rodagem).

O Curso elementar de estradas de ferro e etc rodagem.
Obras de arte tem por fim proporcionar aos cadetes do en-
genharia o conhecimento das noções e do, meios indispen-
sáveis ao estudo e á construção das vias terrestres de co-
municação, consideradas principalmente sob o ponto de vista
militar. Em cada ano tenso será irganizado o projeto de
um trecho de estrada de rodagem ou de ferro, como pro-
grama para a prática efetiva e racional de todos os trabalhes
de campo e de escritório. peculiares às operações fundamen-
tais, em que assenta o estudo do traçado e construção dessas
estradas. Em visitas à Estrada de Ferro Central do Brasil
e às estradas de rodagem mais próximas da Escola, já exis-
tentes, serão completadas as partes do curso que, por cir-
cunstâncias quaisquer, não puderam ser ministradas com os
recursos escolares.

O estudo das obras de arte terá caráter descritivoS e
prático e será restringido aos trabalhos construtivos que
possan, ser calculados à custa dos conhecimentos básicos ad-
quiridos na aula de resistência dos materiais e estabilidade
das construções.

Constará de projetos sóbre boeiros, pontilhões, muros de
arrimo, etc.

Art. 1.5 O ensino militar teórico tem por fim propor-
cionar aos cadetes a soma indispensável de conhecimentos
dessa natureza para o bom desempeuho das funções que lhes
incumbirão como tenentes o como capitães das diversas
armas: e ainda fornecer-lhes o preparo básico para que íons-
sufi prosseguir, ulteriormente. os seus estudos militares, quer
nos cursos de aperfeiçoamento de oficiais, quer na de Estado-
Maior, atendendo a que, modernamente, a instrução dos ofi-
ciais se caracteriza pela sua progressividade no tempo.

A aula de Noções sabre o e7iipftla0 das armas tem o fim
essencial de promover na Escola a ligação das amas, dando
cos futuros oficias as noções sôbre:

— a missão de cada unia em ligação com as outras
armas.

— a vida eia campanha de ténias as armas.
— a missão das armas no combate.
— a fisionomia do combate, tendo em vista a ação de

sedas as armas.
Não se trata em absoluto de um curso de tática geral,

nem de redigir ordens. Deve-se ter em vista, porém, os co-
nhecimentos gerais que permitam ao oficial subalterno, chefe
de pequena insilade, trabalhar com espírito de cooperação
no âmbito geral da vida em campanha do sua grande unidade,
em particular durante o combate.

No 3' ano, esta matéria comportará apenas conferências
Obre os assuntos que dizem respeito à organização geral,dae
unidades o dos serviços, ao emprégo gera/ de cada arma no
combate e às condições psicológicas do emprêgo geral das
tropas.

No A* ano. o curso de Noções vibre o entyprégo das armas
tomará um desenvolvimento prático, que abranja o estudo
dos princípios e processos do serviço em campanha e do
combate, nas diversas situações de guerra. Cada assunto
deverá ser objeto de uma aplicação imediata na carta, du-
rante o qual deverá ser desenvolvida para os cadetes a ação
de cada arma, sobretudo no que diz respeito à ligação entre
elas e à cooperação mútua, tudo num quadro tático muito
simples e de proporções reduzidas. Èsses assuntos, estu-
dados no curso de noções sóbre oemprego das armas, sob
o ponto de vista da combinação das armas- entre si, poderão
ser desenvolvidos em seguida, nos cursos táticos particulares
de cada arma, seja na carta simplesmente, seja no terreno.
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Certos estudos, que Interessam às diversas armas, serão
desenvolvidos pelo professor de tática de cada arma para os
cadetes de outras armas (transmissões, condições de tiro da
artilharia e seus efeitos, etc.).

A Tdtica de cada arma terrestre será ministrada no tal-
• timo ano na Escola, aos cadetes dos diversos cursos, sepa-

radamente, pelo instrutor chefe da arma. Haverá, em con-
seqiiénoia, uma unificação desta parte do ensino militar
teórico com a instrução militar teórica e prática doe cadetes

• do V ano.
Os cursos de tática de arma assumirão o caráter de

cursos de aplicação, na carta e no terreno, dos regulamentos
de cada arma.

Para a infantaria, não se deverá ultrapassar o quadro
do batalhão, em cujo âmbito o professar estudará a fundo
a. s situações de companhia (de fusileiros e de metralhadoras).
_ No curso. de cavalaria, deverá ser desenvolvido comple-
tamente o estudo das situações de esquadrão, inclusive de
metralhadoras, no quadro do regimento.

Quanto à !atira de artilharia, o professor estudará as
missões .de bateria, no âmbito das situações do grupo, e as
missões de baterias isoladas.

.Para a engenharia, o curso deve visar o estudo do em-
prêgo. das companhias de sa padores-mineiros, pontoneiros a
de transmissões e dos elementos de engenharia da divisão de
cavalaria:

no quadro de destacamentos mixtos;
. 2", no âmbito da divisão da infantaria ou da divisão de

Cavalaria tem situações muito simples).
Para a aviação, devido à natureza especial de seu em-

prégo, o curso de tática sema dado em dois anos.No 3° ano,
a aula de tática de aviação comportará, como preparação
minuciosa dos cadetes para Os casos concretos do ano se-
guinte, o estudo da organização da arma, suas caracterís-
tina e missões, através dos regulamentos e, além disso,
estas no interior de um quadro de conjunto muito simples.

No 4 afio, tratar-se-a do emprégo das unidades de avia-
• Cão. *em ser , ultrapassado o quadro do grupo e o que lhe diz

respeito quanto ao funcionamenTo do serviço de informações
aéreab; ministrar-se-á também conhecimentos Obre os ser-
viços que interessam, de maneira imediata, as pequenas uni-
dades de aviação.

Nos cursos das diferentes armss, os professores devem
exigir dós cadetes a redação de ordens, estas encaradas nos
escalões de comando até o pósto de capitão.

No 3° ano, titio será ministrada a aula especial de tática
de cada urna das armas terrestres. O ensino teórico, corres-
pondente ao escalão de que cogita a instrução militar teórica
e prática dasse ano, será ministrado aos cadetes pelos instru-
tores, tendo-se em vista a execução imediata dos princípios
nos exercícios realizados no terreno.

O estudo de Geografia militar deverá ser feito no 3' ano
e tem por Sim dar aos cadetes noções Obre os pontos essen-
ciais da geografia militar e conhecimentos de geografia su-
perior inerentes à cultura de um jovem oficial. Désse modo,
deverá haver a seguinte seqüência:

O curso será iniciado por uma resumida notícia de geo-
logia, Para' que fique manifesta sua influência sôbre o mo-
delado do terreno, sôbre as vias de comunicação em geral.
Obre os recursos do solo, sub-solo, etc.

• Em seguida, o curso deverá desenvolver em suas grandes
.linhas, os aspectos geográficos sul-americanos, através dos
-quais serão ressaltadas as características particulares do con-
tinente sob todos os pontos de vista geográficos.

•- O curso em seguida deverá encarar a situação geográ-
fica do Brasil nésse conjunto e o estudo de sua geografia, feito
aliás dentro do mesmo espírito de análise. Ai, deverão ser

•ressaltados aos cadetes, que proveem de todos os Estados, os
grandes traços de união geográfica da Federação Brasileira.

Nessas duas partes do curso — Geografia da América do
'Sul e, em particular. do Brasil — o professor deverá ter em
vista que não se trata em absoluto de uma geografia secun-

• dária, e sim de um estudo a desenvolver numa escola supe-
rior, destinada a formar oficiais do Exército.

Finalmente o curso compreenderá ainda o estudo da in-•
fluência dos elementos geográficas (terras, águas, Clima, ve-
getação, condições antropogeográficas, etc.) sare as opera-

, çoSas de guerra, bem como dos teatros de guerra sul-america-
nos, tudo sob o ponto de vista tático. Deverá ser encerrada

• a posição geográfico-militar do Brasil no continente, a que
ae seguirá o. estudo das regiões fronteiriças, dos meios e pos-

sibilidades dos transportes militares no Brasil e nos países
visinhos, e entre o Brasil e Asses países. 	 .

Nesta parte de aplicação, o estudo deva ser feito, oba:-
dec.:Indo à regra geral do que o conhecimento do um elemento
geográfico precede obrigatbriamente a Vidas as considerações
militares que se possam fazer acèrea do mesmo.

• O professor deve awmpanhar cuidadosamente os pro-
gressos da geografia sul-americana, afim de ministrar a selis
alunos os mais recentes conhecimentos desta matéria.

O estudo da História Militar tem por objetivo dar aos
cadetes:

— a descrição de campanhas e batalhas, afim de que te-
nham idéia de como se processam, numa guerra, os aconteci-
mentos, ern sua sucessão cronológica;

— o conhecimento das condições táticas em que se de-
senrolaram algumas batalhas (processos de combate, adila-.
mento utilizado e aspectos psicológicos), dando-se, assim uru
quadro histórico para uma parte do Curso do limprègo das
Armas;

— a evolução da tática e do armamento, nas diferentes,
fases da história dos povos, inclusive do Brasil; .

— o desenvolvimento do espírito militar, sobretudo por.
meio da parte consagrada à História Militar do Brasil;

— unia base para G desenvolvimento. posterior de sua
cultura profissional e geral militar.

Não devem, pois, ser assunto-do curso os estudos critico,
que abrajam os planos de manobra, as discussões de ordem
estratégica, o exame das questões de estado-maior, etc. . •

Dentro dèsse espírito, o curso se desenvolverá em dois
anos e comportará: . 	 •

- No 3* ano, o estudo:
a) de duas camomilhas napoleônicas e de mais uma do

Século XIX (variáveis para cada ano letivo), com o exame
tático da batalha principal de cada tuna deias;

b) da evolução da tática e do armamento até o fim. do
século XIX;

c) da História Militar do Brasil, até o fim do século XIX.
com o objetivo de dar ao cadete o conhecimento das guerras
em que tomaram parte as fórças armadas do país e da as s..
/ução das nossas instituições militares, do armamento e ais:
processos de combate, estudando-se também, sob o ponto da
vista tático e pormenorizadamente, pelo menos duas batalhas:.
urna no mininio da Guerra do Paraguai (o estudo da História
Militar do Brasil abrangerá, pelo menos a metade das sessUas
do ano).

—No 4° ano, o estudo:
a) de uma campanha do aéatilo XX. com o desenvolvi-

mento, sob o ponto de vista tático, do uma batalha;
b) da Grande Guerra, com o exame tático e minucioso

de uma batalha (variável para cada ano letivo), tirada de*
uma de suas fases de guerra de movimento;

c) de uma campanha sul-americana recente;
d) da evolução do armamento e dos processos de com-

bate, no século XX, quer na Europa, quer na América do
Sul;

e) t, , finalmente, um exame, estritamente profissionide sob o ponto de vista tático, das campanhas internas do
Brasil (século XX). tendo-se em vista o exame dos processos
de combate, do armamento e das condições particulares dos
teatros de operações, tudo em face de explicações comple-
mentares Obre o desenvolvimento regular de uma possível
campanha sul-americana.

O Curso de Fortificação deverá ser estudado em 2 anás
e do seguinte modo:

a) No 3* ano, será feito o estudo da fortificação per-
manente e da defesa de costas. Ésse curso deverá abranger
os princípios da fortificação permanente e a sua evolução,
sob o caráter de curso de informações. Além disso, deverd
estar estreitamente ligado ao curso de História Militar, em
particular ao que diz respeito h evolução do armamento. No
seu decorrer, deverá também ser precisado o papel da for-
tificação permanente e a defesa de costas em relação às ope-
rações dos exércitos em campanha.

b) No 4• ano, o curso de fortificação permanente deverá
ser completado com o estudo do papel particular das praças
fortes nas campanhas do seculo XX, devendo-se aí, mais mina
vez, estabelecer-se a ligação déste curso com o de História
Militar, ministrado paralelamente no 4* ano. O curso da
fortificação de campanha terá por fim, no 4' ano, dar os
princípios táticos da organização do terreno e todos os prin-
cípios técnicos no que diz respeito a meios (emprégo e te-
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partição), fazendo-se . aí urna rápida recordação dos- principais
trabalhos. ÊSse curso .deve permitir • au : cadete compreender
o-papel • gila' õ . terreno exerce na guerra .e os meios .que per-
mitem apropriar e reforçar as.condições do .terresso ao . fim.
militar.	 • •. • .	 • )	 •	 • •	 •	 .

-	 Curso de Ciências aplicadas será ministrado no 3° -e
no 4". anos.	 • ,	 ,	 .	 •	 .	 .

;Seu objetivo, consiste era proporcionar aos cadetes os co-
nhecimentos essenciais sôbre as aplicações Sa'física, da quí-
mica e; da mecânica à arte da guerra, os. duais 'não: tenham
!Ido ,incluldoventre 'os assuntos de outras aulas..; • 	 .

,...Não 'se trata neste curso explanações exaustivas,
Mas de facultar aos -.cadetes que 'já- estudaram ;-as ciências
fundamentais, a ;compreensão racional , da .origem- e utilidade
de - numerosos recursos 'técnico-militares, de • emprêgo fre-
qüente:na' guerra moderna.- 	 •	 ;-

• No .3° ano são 'tratadas as aplicações da química. e- da
terriiadinâmica; no is° . ano,'-as da : fotologia, sonologia; ele-
trologia e mecânica. O curso- será' completado por- aprecia-
ções gerais sôbre os assuntos ministrados. )	,	 • - •• -

A parto do curso sôbre substâncias, explosivas •será . mi-
nistrada sem a. explanação ,de. teorias minuciosas, porém do
maneira - que o oficial fique de, posse. dos conhecimentos que
deve, ter acerca -da .natureza, das propriedades e do emprego
dessas, substâncias. •	 •	 .	 • .	 , •

-• Durante o--3° ano, principalmente, convirá organizar -pe-
quenas -turmas de cadetes, de maneira -á obter-se a individua-
dzação.: da • instrução -e- conseguir-se a . necessária .cencretiza-
ção .dos .estudos -teóricos.' •	 ,	 "	 .•

• O curso . deverá permitir que' os cadetes compreendam
as diversas questçies, que surjam sõbre -Uses assuntos, e 'fi-
quem aptos, a acbrimanhar :as suas : - tendencias modernas,
através;de livros e revistas..	 .
•• • 0, Curso de Topografia será' ministrado durante o 20 ano.

Seni embargo, desde .o 1° ano, serão dados aos cadetes
os - conhecimentos e...a Prática 'de topografia, requeridos "pela
instrução Militar; estes, 'Porém,' ficarão' a cargo .dos - instru-
tores e'. Seus .auxiliares.	 .	 o	 '
, 'A',parte da topografia, encarada pelo ensino .militar te&
ricO,' durante o .2° ano, censistirá' num conjunto '.unifcirme
de conhechtentos dessa' matéria,- indispensáveis aos :futuros
oficiai de qualquer. arma, inclusive a'•estereofotogrametria
(terrestre e .aérea)'.	 •	 ;	 ' •	 . •	 .

•Os '..procesSos e a execução' de levantamentos -expeditos,
de) esboçôs 'planimétricos, perspectives e ,panorâmicos, cons-
tittiern os- assuntos de maior importância. • • - r• - "

'Além -disso, os cadetes :de- tôdas as armas 'aprenderão
as.,neções de' topologia o os conhecimentos-sôbre as 'regras
que 'presidem ao modelado,' estudo este, que tem em vista
preparar os' cadetes para,' na- prática, aplicando as regras
citadas, Poderem encarar /com desembaraço o 'terrena como
factar . tátieo: '	 •.•	 ,
• ; Ainda, no ;decurso do 2° afio, aos cadetes de artilharia

e -engenharia Serão Ministrados l'os Conhecimentos essenciais.
de topografia regular: áquees,-.para 'que possam 'bem' com-
-pr-eender s3 executar os processos de . preparáção 'regular do
tira . (naórniente,'-tratando-sedós -Materiais dê longo alcance);
a' 'estes,. para::que • possam 'seguir com desembaraço os • seus
eStudos 'Obro Estradas. - 	 • .	 ••, .

• Para 'que o'enSino teórico e, prático da tepografia 'preen -
cha ' os fins 'cOlimadas neste' regulamento; será preciso' haver
• mais perfeita' harmonia • do ,vistas entre, os 'docentes ,dessa
matéria e os instrutores das armas,"	 :	 , •	 .'	 ;

Para ' -isso, ' os 'aia liares", de' ' instrutor, encarregados do
ensino . prático de topografia ? , dependerão	 , quanto a pro-
gramas o métodos de execução 	 -do professor, de topografia,
mediante a -coordenação ' necessária, a.cargo do diretor 'do en-
sino militar.	 .	 ,

••• OrCurs'o'de Balística, ministrado no 30 ano.,compreenderá.
as.seguintes partes:;	 ,. • ,	 • ••

-:-uma-geral, dada aos . eadetes de •tôdas as-armas;
complernentar„ e especial,- dada ,aos .badetes

arma de artilharia: , •	 • -
outra ;complementar e . especial, 'ministrada aos

cadetes ‘da arma de aviação. •	 • • • •.	 .

	

' Á psirte .geraf. compreenderá: • 	 ) ;
: à)' Nações -sucintas de balística, interno, visando-se- prin-

cipalmente -n estudo das pressões e-das-velocidades; éste -es-
tudo-será concretizado por meio 'dê, exemplos' numéricos apli-
ead6s às pe51 n. oras de fahricação l.brásileira; •	 ' '	 •

Bolhdica exierna ,• Estlido 'dos :princiPais •::nétedós
cálculo das-trajetfirras : halísticas .de..aplicação. prática ;me-

s-diata, esclarecido 'com exemplos numéricos aplicados ao ar-.	 ;

nuamente usado peio Exército. Estudo dos problemas seeun-
dados .(vento, derivação, etc.), Noções Sumárias' Sôbre elabo-
ração .das tabelas de tiro.

' c) Balística-de efeitos •—• Probabilidades e dispersão do
tiro. Penetração dos projetís. Efeitos dos schrapneis e gra-
nadas. .

A parte especial para os cadetes de artilharia compreen-
derá o que interessa, em particular, • ao artilheiro:' Versará
portanto sõbre:	 •

a) Justificação balística das regras de tiro.
,b) Elaboração, contextura, emprego das medernis tabelas

de tiro. Exemplas concretos aplicados aos canhões que armam
a.-artilharia brasileira,. tanto de campanha como .de costa.

c) Noções sumárias sôbre os trabalhos técnico-práticos
das casas balísticas das fábricas de Piquete, de Realengo e da
Estrela e sôbre as,experiências dos polígonos de tiro.

. A parte especial, destinada aos cadetes de aviação,. com-
'portarão estudo do bombardeio aéreo.
' • Quer na parte geral, como nas especiais, o professos' pro-

curará-sempre seguir a marcha seguinte: 	 •
:1.° .Indicará os fundamentos e leis científicas que servem

de base ao assunto estudado. A balística se socorre a cada ins-
tante da-Iísica, da química, da mecânica racional e, como ci-
ência experimental, do método dos mínimos quadrados.

'2.° Dará- a - parte.teórica do assunto reduzida ao . mínimo
possível, sem a prejudicar, evitando divagações.'	 ,	 ;

3.° Terminará os assuntos por meio de aplicações •con-
cretas, tendo em vista 'as pólvoras brasileiras- e o armamento*
que 'usamos,.	 . •	 .	 .

4.0 Dará . maior .desenvolvimento à balística de efeitos,
dedicando menor número de sessões à interna.

O ensino .das • Noções de telegrafia e telefonia, com fio.
Noções •de rádio-técnica geral tem par fim proporcionar ads
cadetes os conhecimentos técnicos e o emprego, indispensáveis,
acerca do telefone e do telégrafo colin e sem fio, em-particular
do material dessa natureza, em uso-no Exército.

• O objetivo dessa 'aula consiste em desobrigar os lastra-
tOres-dessa tarefa teórica, mais indicada para . fazer parte do
ensino militar- teórico.

Por- outro- lado, feito esse curso, os cadetes estarão em
condições de tratar diretamente, no domínio da instrução mi-
litar, da parte objetiva, isto é, da prática 43 emprego dos meios
de-transmissão elétricos ou rádio-elétricos. 	 •	 .

r. -Para -que isso seja conseguido, será preciso a mais com-
pleta coordenação do trabalho do professor dessa matéria e
dos' instrutores das armas. Portanto, : o professor será o chefe
da secção do transmissões e dependerá do instrutor chefe de
engenharia no que diz respeito aos -programas.
• O professor. limitará -o número dos dispositivos a estudar,
reduzindo-os àqueles cuja aplicação seja de reconhecida uti-
lidade militar, no' Exército; de resto, ci estudo desses disposi-;
tivos será feito. segundo 'a órdem crescente de complexidade.

O ensino será feito, em particular, para cada dispositivo.
Obedecer-se-á a seguinte sedação:

1.° ' Formulação do problema a resolver: exposição clara
do principio-que rego o seu funcionamento; dificuldades té-
cnicas relativas à solução do problema 'e ao seu perfeito rendi-
mento ': meios empregados para remover tais dificuldades.;

2.° .A presentação e descrição do dispositivo já estudado
teõricarriente seguidas de ilustrações e esquemas completos,
de grande formato e em côres, afim 'de que possam aparecer
clarat-nente'os' diversos órgãos e suas montagens, cuja nece.S.;
sidade fôra previSta .na secção anterior.

3.0 • Experiências simples de laboratório, tendo por fim
mostrar aos. cadetes, na medida do . possivel, a influência' das
montagens diVersas, de maneira que, no futuro, a realização
,de tais experiências lhes possa ser dispensada, 'no decurso da
instrução do' transmissões Prepriamente dita.
-	 Esta aula: se bem que especialmente destinada -aos eandi-,

. datas à crina de engenharia, será entretanto ministrada aos
candidatos às demais armas, porém num âmbito um pouco
mais'restri(to.

Assim sendo, ela comportará uma-parto comum a fadas
as armas e vasa outra, destinada em,parlieular'à engenharia
c à aviação.
' 'parte comum compreenderá n estude; dos seguintes

assuntos: Princípios- de funcionamento dos aparelhos de 'te-
legrafia . e de telefonia com e sem .fio; noções gerais. elemca-
laces, sóbre a radioteleurafia: noções sôbre o funciMiamentd
'das lá padas'de múlti p los eletrodos (válvitla.$):e seu einprê,ga,

rnco' m
	 m

o:. detetores. amplificadores, geradores de podas,
-f:ste estudo será ampliado, tratando-se da engenharia, poe

lições complementares, em que será' 'encarado 'o estudo das
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condições de funcionamento dos circuitos oscilantes e sias di-
versas montagens utilizadas correntemente nos postos, do .te-
legrafia som fio.

• Nas aula de LegislaçÁo e administração militares, Prática'
da . processo .militar serão explicadas as leis e regulamentos
que regulam o recrutamento da tropa 'e dos quadros; a erga-
nização do alto comando e da alta adminietração do Exército;
os.processos -de promoção, de reforma o de monte-pio; o Có-
digo do Justiça Militar e o Código Penal Militar; a legislação
que regula os direitos dos oficias e das praças,'Im tocante a
veticimentoS; etapas e outras vantagens. Nela serão ainda ven-
tiladas as exigènciai da vida militar, bom como os meios ca-
pazes do corresponderem à sua satisfação.

CAPITULO III
DiRETRIZES .PARA A INe'élitiçÂo mtt...rrArt .	 .

Art. 16. . A - instrução militar será ministrada metódica e
progressivamente. No 1° ano todoS os cadetes receberão ,uni-
formernento•a mesma instrução. Trata-se clodar aos cadetes;
dó decorrer dèste -ano, a instrução do Soldado e os Conheci-
inentds'sôbre 'o armamento individtial e coletivo, da infan-
taria.	 -

:• A partir. do 1°.ano a initrução militar será ministrada do
modo diferente em cada arma.	 .	 .
s .. Durante os 2" e 3° unos tem-se em viata:
.sss. a) ministrar toda a instrução (técnica, tática e em cam-
panha) correspondente b rma, do cadete;	 •	 .

b) conseguir que os cadetes possam hem comandar as. pe-
quenas unidades elementares cio sua arma, Isto é, se tornem,
aptoS ao comande das frações de trepas às ordens de um su-
balterno; em•condições normait -(belotão ou seceãO).

O •1° ano' Será consagrado ao adestramento no comando da
iinklade 'elementar de cada arma, ao ernprOgo do cada arma e
á iniciação do cadete como instrutor. •

A instrucão	 ministrada nos 4 anos, se orientará
pelo ' 'Plano constapte do art. 10.

0.anexo ns 3, trata da natureza das provrte teóricas, ,orais
a práticas da instrução milikar, nua os cadetes devern.prestai.
aulim.de cada um dos anos do curso.

Assim, pois, o plano aludido e as indicações contidas na-
quele anexo; completando-se, permitirão dar aos instrutores

sein.'embargo da orientação pesSoal que lhes será fornecida
pelo clisetor do ensino militar — as normas gerais para a or-
ganização dos programas anuais da Instrução militar.

A dosagem dos diferentes asetintos em cada ano ficará na
dependência.:

'a) dos objetivos a alcançar no fim de cada' ano letivo, de-
tinidos . R110;>iurMen te;

li) atribufdo à Eseota Militar: "preparar tenentes
earilnis «ar as nàções que lhes permitain ulteriormente cum-
prir o papel de capitão, em cada uma das diversas armas".

Os cadetes do 1" ano farão um curso, eminentemente prá-
tico, de socorros .médicos de urgência.
• Aos do 2° . ano será ministrado umn curso • de higiene, mi-
Fitar. .

_Os cadetes do 3 6 ' ano das armas montadas farão um curso
pl•ático :de hipolOgia 'e higiene veterinária. AOS das armas
pé será apenas ministradoo curso de higiene veterinária

A instrução de equitação será ministrada:
a) armas montadas;	 •
— durante o 2° e o 3° anos, pelos auxiliares de instrutor

das armas correspondentes (cavalaria e artilharia);
— durante õ4° ano, pela eeccão do equitação;
b) armas a pé e aviação:
— nos diversos anos, em . que essa instrução é prevista,

pela secção de equitaeão..
. Além disso, constituirá ainda tarefa da seção de equi-

tição a instrução especial de equitação, prevista para os can-
didatos it arma de cavalaria (art. 91), ministrada no 1.° ano
do curso, a organização e a direção dos esportes hipleos e o
readestramento dos cavalos da, Escola..
• A. instrução. militar teórica e prática .estará ligada Inti-
maypente ao . enSino militar teórico. Para se o conseguir,
°instrutor chefe de cada arma terá: tarsibéria o 'encargo de
ministrar o curso teórico de tática de - sua arma.

A coordenação indispensável entre o 'ensino militar teó-
já e a instrução militar teórica e prática e entre as' dite-._

rentes armas, quer.mob o ponto de vista teórico, quer no ter-
reno,' será, assegni•ada pelo diretor • -do ensino militar,.. dá.
acórdo com as, funções que lhe incumbem.

CAPITULO IV

DIREÇÃO DO ENSINO

Art. 17. O 'comandante da Escola, como responsável
máximo pelas' questões de . ensino, disporá, para dirigir os -
trabalhos escolares, do dois diretores de ensino, que dele de-'
penderão diretainente: um, para o ensino fundamental (co-'
muni o esPecializado); otktro, para o ensino militar.

A direção.. do ensino, assim constituída, incumbe prin- •
cipalmente assegua ir a perfeita coordenação dos trabalhOS •••
escolares e 'o. exato ajustamento dos programas de ensino, de
maneira que possa dai resultar a desejada resultante prática, :
indispensável li preparação militar dos cadetes.

Art. 18. A cada umdos diretores do ensino — aos quais•
ficam , imediatamente subordinado" em questões do ensino
o instrução, os docentes e 'instrutores nas partes que lhes
são afetas — cabem as seguintes atribuições: '	 • • .

• a) Manter Organizados os programas , minuciosos • .de
tOrias as matérids do ensine, de maneira que a Escola possua •
permanentemente,' para os seus docentes e instrutores, um'
tuia completo que lhes indique a • ordem cronológica dos
assuntos e . ministrar • aos cadetes (5) .

. b) . Manter, também organizado um programa .:de can.,
junto para- o ersino de que é diretor, no qualscada matéria
tenha, de mode geral, a sua repartição pelo ano lethso, isto .
é, as linhas gerais do ensine a serem, atingidas em períodos
sucessivos. •

c) ,, Recolher,' na primeira quinzena de novembro de Cada
ano, as proposições dos professores o instrutores ' que digam -
respeito aos programas:, julgá-las e coordená-las; esse tra-
balho,. como resultado da experiência, será incorporado aos
programas de que • tratam as alíneas precedentes.

ct) . Apresentar, na segunda obinzentt de novembro, ao
comandante da Escola, em retiniões da direção•do ensino; as
modificações (alínea c) a introduzir nos programas previstos
nas alíneas a ,e b; o resultado ciéese trabalho deverá ser sub-
metido, antes do fim do mês do •dezembro, ao Estado-Matei.,,
do Exército; no caso, porém, •de não haver • modificações, o
Estado-Maior do Exército deverá ser cientificado, dentro do
mesmo prazo, de que os programas para o ano seguinte não
sofrerão modificações. .	 •	 .

e) Apresentar ao comandante da Escola, tj 15 ' de feve-
reiro de cada ano, as diretivas gorais para o ano letivo;
nesse documento o diretor de ensino militar, em 'traços ge-
rals;cstabelec erá, tendo em vista o trabalho do ano . anterior,:
prescrições para a . execução . dos programas, nelas levando
em conta os "deficits" verificados; as circunstâncias que
possam ocorrer durante o ano de instrução, os efetivos das
turmas, etc; essas . diretivas, depois de aprovadas em reil-
nião.da direção do ensino, deveras) ser submetidas, antes do
firn dn mês do fevereiro, ao estudo. do Estado-Maior do
Exército.

f) Expedir, quando se tornar necessário, diretivas par-
ticulares para regular o trabalho durante Os perfodosdo en-
sino, ou mesmo, tendo em vista casos especialè, OU ainda di-
ante do alguma emergência. 	 •

g) Convocar, sempre que julgar necessário. ter/os os'
parto dos docentes e dos instrutores de seu departamento,.
afim de com os mesmos, em retinião, coodernar melhor ' a
execução dos programas O horários, ouvir suas opiniões O-
bre os assuntos de que estão encarregados, etc.

h) Orientar e coordenar o desenvolvimento do ensino,
fazendo cumprir rigorosamente os programas. •

1) Apresentar. anualmente, na segunda quinzena de de-
zembro, um relatório Obre o desenvolvimento do • ensino,
assinalando os resultados obtidos, as lacunas ou modificações •
que se lhe . afigurem' úteis, bem assim o seu juizo Obre a.
atividade revelada pelos docentes, instrutores e auxiliares de
instrutor.

j) Organizar e manter em dia arquivo de seu de-
partamento de ensino, de maneira que se possa aferir fàeil-
mento do estado do ensino .na escola, , em cada. ano, através
do exame dos trabalhos planejados e executados. 	 .

k) Propor e dirigir,' nas 'épocas oportunas, todos' os
exercícios de • conjunto, designando,;- quando necessário, os,

(5) InIcialmente, éstes programas deverão ser, organi-
zados pelos diretores de ensino com a colaboração da todos
os docentes e instrutores.

.	 •
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docentes que os deverão acompanhar e neles colaborar (di-
retor de ensino militar).

l) Propor ao runtandante da Escola qualquer medida
que importe em melhor rendimento do ensino, assim como
solicitar-lhe a publicação, em boletim interno, das ordens e
prescrições de interèsse para u ensino;

7,1 ) estudar, aprovar ou fazer retificar os pontos para
exames, formulados pelos docentes e instrutores do respectivo
departamento de ensino e, eia seguida, submeté-los ao jul-
gamento final do comandante da escola, o qual, se os aprovar,
determinará sejam postos • em execução;

n) propor, até 15 de outubro, ao comandante da Escola
a constituição das comissões examinadoras;

O) recolher semanalmente dos professores a designação
dos assuntos a serem ministrados na semana imediata, afim
de ser organizado o programa semanal de cada ensino (fun-
damental e militar teórico); ou, quando houver necessidade
de coordenação entre os trabalhos de matérias diferentes,
ou entre o ensino militar teórico e a instrução militar teórica
e prática, combinar com os professores e, em seguida, decidir
quais devam ser os assuntos a incluir no citado programa,
levando-se sempre cai conta os programas, minuciosos;

P) estabelecer nos horários, depois de ouvir os profes-e
sores, os tempos da semana consagrados a cada matéria,
podendo modificá-los, em uma semana ou temporàriamente,
no caso de se impor unia melhor dosagem na distribuição
das matérias ou de se tornar preciso atender às exigèncias
do próprio ensino ou do serviço; para isso, OS diretores de
ensino devem ajustar completamente os seus horários;

q) organizar, depois de ouvir os professores, uni pro-
grama de sabatinas para períodos do dois ou mais meses;

r) em particular, ao diretor do ensino militar cabe exa-
minar e aprovar os programas semanais enviados pelos
instrutores chefes das armas.

Art. 19. Aos diretores de ensino cumpre ter sempre
presente que a preparação do oficial, num instituto inicial
de ensino militar, tal como a Escola Militar, não deve ser
exaustiva, tanto mais quanto a lei do ensino militar prevê
o seu aperfeiçoamento ou a sua especialização, em cursos
posteriores, segundo as aspirações e pendores de sada ama e
como corolário do esforço individual que cada um deve fazer,
afim de se manter sempre à altura da função atribuída.

Tudo isso requer particular atenção, ao serem elaboradas
tais diretivas: assim, haverá certas matérias em que se
impõe o exame de pormenores, enquanto que noutras não
convirá ultrapassar o âmbito das noções gerais; idêntica-
mente, haverá certos assuntos em que será inistér tratar
apenas do que já se acha regulamentado na prática, reser-
vando-se para outra oportunidade o aspecto teórico respectivo
que, por seu turno, poderá ser encarado em sua generalidade.
ou em minúcias.

O ensino fundamental. que tem como objetivo propor-
cionar ao futuro oficial de tropa a base cientifica indispen-
sável à boa compreensão dos assuntos profissionais e à sua
cultura posterior, será reduzida ao que fór reclamado por
èsse ponto de vista. Aqui também prevalecem, de certo
modo, as mesmas razões que incidiram em aconselhar-se a
limitação dos estudos militares iniciais, pelo fato da sua
continuação e aperfeiçoamento posteriores.

Art. 20. Os diretores de ensino, oficiais superiores das
armas, serão nomeados por proposta do chefe do Estado-
Maior do Exército, pelo prazo do três anos, podendo tais
funções ser desempenhadas em continuação, pelos mesmos
oficiais, pelo prazo de dois anos, porém mediante nova
nomeação.

O diretor do ensino militar deverá ter o curso de Estado-
Maior, feito por um dos regulamentos a partir de 1920.

Art. 21. O diretor do ensino militar disporá de um
adjunto, capitão de uma das armas, com o curso de estado-
maior, obtido a partir de 1920.

CAPITULO V

CORPO DOCENTE

Art. 22. O corpo docente da Escola Militar compre-
enderá:

a) tantos professores, quantas as matérias do ensino
teórico, constantes do plano encarado no art. 8", salvo no
que diz respeito aos cursos de, tática de infantaria, de cava-
laria, de artilharia, de aviação e ao de einprêgo tático da
engenharia, cujas funções serão exercidas pelos instrutores
chefes das armas:

6) uni número variável de auxiliares de ensino, pro-
porcional ao efetivo de cadetes e em correlação com a natu-
reza de cada uma das aulas.

Art. 23. Cada aula do ensino teórico terá, pelo menos,
um auxiliar de ensino.

O número dêsses auxiliares será fixado, tendo-se em
vista.

a) que a tarefa máxima a exigir-se de cada docente não
devo ultrapassar o limite de seis horas de aulas por semana;

b) que aS turmas de cadetes, tratando-se do ensino teó-
rico, não deve ultrapassar o limito (6) suscetível de permitir
a boa difusão do ensino, o que implica também em respeitas-
se as possibilidades dos docentes, no que concerne á indispen-
sável averiguação dos resultados do ensino, durante o ano;

c) que, nos exercícios e experiências, se impõem turmas
muito reduzidas, afim de serem atingidos os objetivos prá-
ticos do ensino.

Sob tais limites os diretores de ensino encaminharão ao
comandante da Escola, as suas propostas nés.se particular, no
início de cada ano, uma vez fixado o efetivo de cadetes.

Parágrafo único. Os auxiliares de ensino das aulas de
tática das armas e de emprego tático da engenharia serão os
oficiais pertencentes ao quadro de instrutores do 4° ano de
cada arma.

Art. 24. Os docentes para as aulas do ensino militar
teórico, oficiais da ativa, tendo pelo menos cinco anos de
oficial, serão nomeados por proposta do chefe do Estado-
Maior do Exército pelo prazo de dois anos, como estagiários.

Se revelarem aptidão em tais funções durante êsso prazo.
serão reconduzidos por mais três anos, como auxiliares de
ensino ou como professores, não podendo permanecer por-
tanto, mais de cinco anos, no conjunto das funções de do-
cente, inclusive como estagiário.

Todavia, poderão a elas retornar, como professores, pelo
prazo máximo de três anos, depois de decorridos dois anos de
afastamento das mesmas.

Os professores terão o pósto de major ou capitão e os
auxiliares de ensino, o de capitão ou	 tenente.

Os estagiários poderão ser capitães, ou primeiros te-
nentes.

g 1.* Os professores serão recrutados entre os auxiliares
de ensino, e éstes, entre as estagiários.

§ 2.* As funções de professores e auxiliares do ensina
serão consideradas como do relêvo e assim consignadas n
assentamentos dos oficiais que as exercerem.

§ 3' Os docentes de topografia devem ter o curso do
Instituto Geográfico Militar. Os de noções de telegrafia, tele-
fonia, noções de rádio-técnica, devem possuir o curso de
transmissões para oficial.

§ 4. O professor de noções sobre o emprégo das armas
deve ter, o curso de estado-maior, obtido a partir de 1920.

§ 5. As funções de professores de tática de arma e de
emprégo tático da engenharia serão exercidas pelos instru-
tores chefes, que desempenharão aquelas funções sem a exi-
gència de terem sido, antes, estagiários e auxiliares de ensino
dos referidos assuntos.

Art. 25. Os professores e auxiliares de ensino das aulas
de assuntos não militares serão civis ou militares inativos,
do Exército ou da Armada, nomeados por cinco anos, por
concurso; a execução déste se fará mediante instruções espe-
ciais relativas aos docentes de assuntos não militares. Após
esse período serão reconduzidos sucessivamente por iguais
prazos, se tiverem revelado indiscutivel aptidão para essas
funções, conforme estipula o n. 10, do art. 34.

Parágrafo único. Na falta de docentes preenchendo as
condições estipuladas no art. 25, o Govérno poderá designar,
interinamente, oficiais da ativa de reconhecida competência
para essas funções, os quais as exercerão até ao seu provi-
mento regular.

Tais funções não poderão ser exercidas por mais do três
anos.

Art. 26. Os atuais docentes vitalícios só poderão sor
aproveitados para a regência das aulas em que foram provi-
dos vitaliciamente e no ensino fundamental.

Art. 27. Os docentes vitalícios da Escola Militar que não
forem aproveitados DO ensino ou em comissões militares fi-
carão adidos ao Estado-Maior do Exército.

(6) Éste limite varia de acordo com a natureza da ma-
téria que se considerar.

a
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Art. 28. O acesso às funções de professor dc determi-
nada matéria militar será feito em princípio, por promoção
do auxiliar de ensino mais capaz, da aludida matéria. Não
obstante, o Govérno poderá prover essa vaga por um oficiai
que já tenha exercido anteriormente, com indiscutivel com-
petência, as funções de professor ou de auxiliar de ensino
da matéria m in apreço, conforme. estabtlece o art. 21.

§ 1.° O auxiliar de ensino mie for promovido a profes-
sor, exercerá estas funções pelo prazo que lhe faltar para
serem completados os quatro anos, a que se refere o in•sino
artigo.

§ 2.° O critério que se contém no art. 28 sofre ísseeção
nu caso do provimento das funções de professor de tática e
tiiiprégo da iengenharia, funções estas que incumbem aos
instrutores chefes das ara ias.

Art. 29. As vagas que se derem em matérias não mili-
tares serão preenchidas mediante concurso. podendo ao mes-
mo concorrer os auxiliares de ensino pertencentes à secção
de que faça pr,:• le a matéria em apreço.

Em igualdade Lis condições com os outros soneorrentes,
os auxiliares de ensino referidos terão preferência à nomea-
ção para os !usareis supra-citados.

Art. 30. O acesso às vagas do magistério que caibam
aos docentes vitalícios será feito na conformidade das leis
cai vigor que regem o assunto.

Art. 31. As propostas para o provimento de quaisquer
vagas no corpo docente, mesmo as que resultem de concurso
prévio, serão feitas pelo chefe tio Estado-Maior do Exército,
cabendo ao comandante da Escola fazer as indicações cor-
respondentes, ouvida a opinião do diretor de ensino, res-
peclavo.

Art. 32. Para fins de substituições e de organização
de cómis.sões examinadoras, as aulas do ensino teórico se
grupam, cai principio, nas seguintes secções:

1' Secção — Matemática: 1' e 3' aulas do	 ano.
2' Secção — ileclinica racional e Resisténcia dos • mate-

iais: 1' aula do 2' ano e 8' do 3° ano.
3' Secção — Cièncias físicas e aplicações: 2' aula do

1° ano, 2' e 5' aulas do 2° ano, 5' aula do 3' ano -e 6' do
4' ano.

Secção — Topografia e estradas: 4' aula do 2° ano a
7" do 4° ano.

5° Secção — Direito, economia politica e legislação mi-
litar: 4' aula do 1° ano	 3' aula do 2° ano.

Secção — Geografia militar e história Militar: 2" aula
do 3° ano, 3' aula do 3° ano o 4' aula do 40 ano.

7' Secção Emprégo das armas, tdtica de arma, em-
prêgo tático da Engenharia e fortificação: 1', 4' o 7' aulas
do 3° ano- e l', 2', 3' e 5' do 4° ano.

8' Secção — Balística: 6' aula do 3' ano.
Art. 33. Como auxiliares do corpo dooente haverá na

Escola Militar três preparadores-conservadores: um, para o
gabinete cle física; outro, para o de química e um terceiro,
para o de modèlos úteis à instrução.

Para o provimento ou substituição nessas funções, os
candidatos serão submetidos a um concurso de admissão,
cujas condições do execução serão organizadas pelo coman-
dante da Escola e suj,eitas à aprovação do Estado-Maior do
Exército.-

Mediante indicação Osso comandante, baseada em rigo-
rosa ordem de merecimento; os preparadores-conservadores
serão propostos pelo Estado-Maior do Exército e nomeados
pelo 'Ministro da Guerra, pelo prazo de 5 anos. Só poderão
ser reconduzidos mediante nova nomeação, sujeita à indica-
cíio referida, caso tenham revelado competência e correção
no cumprimento das funções precedentes.

Art. 34. AO professor incumbe:
1, ensinar a matéria de sua aula, do acórdo com o pro-

grama minucioso fixado e com as diretivas do diretor do
ensino correspondente;

2°, comparecer às reuniões convocadas pelo diretor do
ensino respectivo e aos demais atos para que tenha recebido
ordem désse diretor ou do comandante da Escola;

3°1 dar aula nos dias e horas designados, mencionando
sumàriamente no livro adequado o assunto correspondente,
sob sua assinatura;

4°, fazer sugestões ao diretor do ensino correspondente,
quanto à organização do programa de sabatinas;

5° • restituir aos cadetes os trabalhos escritos que éstes
tenham executado, depois de corrigidos e com as notas res-
pectivas, expressas em graus de O a 10; essas notas serão
ao mesmo tempo, entregues à Secretaria, sob a forma de
listas de graus;

8°, comunicar, ao diretor do ensino, com a possível an-
tncedéncia. qualquer impedimento que porventura tenha os
venha a ter no exercício de suas funções:

7°, cumprir rigorosamente os programas de ensino qus
tenham sido aprovados e se achem em vigor;

8°, marcar, pelo menos com unia semana d.s anteccOncia,
os as suntos das sabatinas escritas.

9°. observar e fazer observar rigorosamente as instruções
e recomendações do comandante, quanto à disciplina da ao':::
empregar todos os meios a seu alcance para que ',leiteiro
cada vez mais, o rendimento do ensino, pelo qual é respon-
sável.

10, fornecer aos seus alunos o maior número pi•ossisel de
sitbsidios escritos da matéria de sua aula. mesmo sul, a forma
de quadros ou resumos, gráficos, etc.. fivando eiitesidido
a elaboração de compêndio da matéria explanada, ao critério
do Estado-Maior do Exército, constituirá requisito favorderi
à sua recondução no magistério;

11, mencionar no livro de ponto, na última lição de cada
ales. os noinet •os do programa minucioso que correspondercin
às lições dadas;

12, comunicar à direção do ensino respectivo o livro ou
livros que se tornam recomendáveis à aquisição por parte dos
cadetes;

13, ter sob sua fiscalização, porém, a cargo dos prepara-
deres ou dos inspetores, os objetos necessários ao ensine e
solicitar do comandante, por intermédio da direção do en-
sino, os que faltarem, bem como as providências que julgar
convenientes ao bom desempenho de suas funções;

14, entregar ao diretor do ensino, na primeira quinzena
de novembro de cada ano, proposições no sentido de ser me-
lhorado o programa de sua matéria e respectiva execução,
bem como um relatório sóbre o desenvolvimento do pro-
grama, sobre os resultados obtidos, etc.;

15, apresentar semanalmente ao diretor do ensino •
designação do assunto a ser ministrado na semana seguinte.

Art. 35. Os professores são os responsáveis diretos, pe-
rante os diretores de ensino, pelo ensino das matérias corres-
pondentes. Aos auxiliares de ensino, cumpre, em conseqüên-
cia, que sigam estritamente a orientação assentada pelos pro-
fessores.

Art. 38. Ao auxiliar do ensino compete:
— coadjuvar o professor respectivo, subordinando-se, no

desempenho de stia tarefa, às determinações por êstes dadas,
de acordo com a direção do ensino;
' — substituir eventualmente ao professor nos seus impe-
dimentos, consoante designação do diretor do ensino corres-
pondente e aprovação do comandante da Escola; nessa
designação, quando a aula em aprêço tiver mais do um auxi-
liar de ensino se deverá respeitar o princípio de precedóncia
militar e em seguida, o da antiguidade de magistério.

Art. 37. Os estagiários são oficiais escolhidos para de-
sempenhar futuramente as funções de auxiliares de ensino.
Éles, como estagiários, recebem a preparação complementar
que lhes é indispensável para isso, sob a direção do professor
da matéria respectiva. Éstes os orientam sobre os estudos que
devem fazer; propõem-lhe trabalhos a executar e podem
mesmo determinar-lhes o desempenho de certos trabalhos e
funções, peculiares aos auxiliares de ensino.

Parágrafo Cinco. Os auxiliares de ensino, de tática de
arma e de emprégo da.engenharia serão os auxiliares do ins-
trutor do A° ano das armas, quando isso se tornar necessário;
assim, poderão exercer aquelas funções, sem que antes te-
nham sido estagiários.

Art. 38. Ao preparador-conservador incumbe:
P, conservar em boa ordem o gabinete ou laboratório a

seu cargo;
• 2°, fazer as experiências ou apresentações que lhe forem

determinadas pelo docente;
3°, assistir às aulas respectivas e organizar os pedidos do

material necessário aos trabalhos preicos, os quais serão ru-
bricados pelo professor;

4*, permanecer no gabinete ou laboratório durante o
tempo exigido pelos trabalhos;

5°, realizar os cursos práticos, de freqüência obrigatória
para os cadetes, que lhe forem ordenados pelo professor.

Art. 39, Os docentes que faltarem aos seus deveres fun-
cionais sofrerão as seguintes penas:

1°, advertência em particular;
2°, advertência em presença do corpo docente, especial-

mente convocado;
3', repreensão em boletim escolar.
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O comandante poderá suspender o docente de suas fun-
ções, por 15 dias no máxime), com perda de vencimentos, a
qual terá calculada proporcionalmente au número de dias do
Ines.

O Ministro da Guerra poderá suspender o docente por 30
dias no máximo, cem perda de vencimentos, sendo o desconto
leito nas condições acima.

Parágrafo único. O docente que faltar a aula ou ao exer-
cício, sem molivo justificado, sofrerá desconto em seus ven-
cimentos, proporcionalmente ao número de dias do mês.

Art. •0. O comparecimento dos docentes, dez minutos
depois do início de determinada aula ou exercício, sem motivo
juttificado, será considerado como falta à aula ou ao exer-
cício.

Art. 41. Nenhum oficial da escola ou professor do en-
sino fundamental poderá lecionar, em caráter particular, a
cadetes, mediante remuneração, ou sem esta. A infração
dêste dispositivo importa em perda do lugar, devendo o co-
mando comunicar o fato à autoridade superior.

Parágrafo único. Os docentes ou oficiais da escola que
tiverem lecionado a candidatos ao corpo de cadetes não PC,-
darão, salvo por determinação do comandante da escola, fazer
Parte das comissões examinadoras ao concurso de admissão.
Esta mesma restrição se estende aos docentes associados ou
dependentes daqueles em institutos particulares.

CAPITULO VI

QUADRO DE e:marrons

Art. 42. O quadro de instrutores da Escola Militar cons-
tará de:

a)• Infantaria:

—1 major, instrutor chefe;
tantos capitães instrutores, comandantes de rompa-

nh:a, quantas forem as sub-unidades de cadetes da arma de
infantaria, sendo o número destas fixado na razão de urna
Para 160 cadetes;

—1 P tenente auxiliar de instrutor, adjunto do instru-
tor chefe;

—auxiliares de instrutor (subalternos) em número pro-
porcional a 1 para 30 cadetes, no 1° ano; e 1 para 40 nos
demais anos (8).

b) Cavalaria:
—1 major ou capitão, instrutor chefe;
—1 capitão instrutor, comandante do esquaerau,
—auxiliares de instrutor (subalternos) em numero

porcional a 1 para 20 a 25 cadetes;
—1 auxiliar de instrutor, subalterno, incumbido da ins-

trução de tiro e de armamento, principalmente.
c) Artilharia::
— 1 major ou capitão, instrutor chefe:
—1 capitão instrutor, comandante da bateria,
— auxiliares do instrutor (subalternos), em numero pro-

porcional a 1 para 20 a 25 cadetes, havendo entretanto nu
mínimo 2:

—2 auxiliares de instrutor (subalternos), incumbidos
principalmente: um, da instrução de tiro e da D arto concer

-nente ao material de artilharia; outro, da do topografia do
artilheiro.

• , d) Engenharia:
— I major ou *capitão, instrutor chefe;
—I capitão instrutor, comandante da companhia de en-

genharia:
—6 auxiliares de instrutor, incumbidos priocipa.ments:
1, das transmissões;
I, dos trabalhos de sapadores-mineiros;
1, da 's pontes militares;
t, das estradas e da parte topográfica correspondente:

• 1, da parte relativa ao material de engenharia:
1. auxiliar de instrutor, insumbido da in'slrução

de 'todas as arina.

• e)	 a
ssaj oe ou espolio. instrutor chefe:

— 1 ca!,i1,10 ou- lrii:ur. comandante da esperoirilha,

(8) Devendo haver, no mínimo, 3 auxiliarei de instrutor
em cada um dos 2°, 3° e 4° solos,.

—auxiliares de instrutor (subalternos) em número pro..;
porcional a 1 por 5 cadetes da esquadrilha e que se encarre-
garão da instrução de pilotagem e de todas as partes da ins.
trução, a não ser as que por motivo de instalação e de
material tenham de ser dadas na Escola de Aviação Militar
por seus instrutores especializados. Doe auxiliarea do ins-
trutor (subalternos), très no mínimo farão parte dos efeti-
vos da Escola Militar, servindo na esquadrilha, e os demais
pertencerão à Escola de Aviação, servindo no Departamento
de aviões (situação transitória).

f) Departamento de Educação Fisfea:
—1 major ou capitão, instrutor de educação física;
— auxiliares de instrutor, subalternos, em número pro-

porcional a 1 para 80 cadetes;
—2 médicos, subalternos;
—1 auxiliar de instrutor de esgrima, P tenente:
— 1 auxiliar de instrutor de esgrima, subalterno;
— mestres de esgrima e natação, sargentos, na propor-.

çâo de 1 para 50 cadetes (9).
g) Secção de Equitação (subordinada ao instrutor chefe

de Cavalaria):
—1 capitão ou subalterno instrutor de equitação, per-

tencente à arma de cavalaria;
—auxiliares de instrutor de equitação, subalterno da

mesma arma, em número a fixar segundo as horas de tra-
balho.

h) A Secção de Transmissões, subordinada ao instrutor
chefe de engenharia e existente apetias quanto E programas
e métodos de execução, se comporá dos" docentes da 5 aula
do 2° ano e dos auxiliares de instrutor encarregados dessa.
instrução no âmbito de cada arma.

Art. 43. Os instrutores chefes das diferentes armas são,,
ao mesmo tempo, professores cid tática de sua respectivas
armas.

Assim, além da instriusão militar das armas respectivas, •
que será ministrada sob a orientação e responsabilidade
dê/es, incumbem-lhes as funções de professores de tática
das armas.

Essa duplicidade de funções conferida aos instrutores
chefes das armas, tem em vista assegurar a indispensável e
estreita coordenação . que deve reinar entre a instrução mi-
litar e o ensino militar teórico de tática de armas.

Art. 44. Um oficial do quadro de médicos da Esccila,
será designado especialmente para ministrar as partes da
instrução, a saber: "Socorros de urgência" e "Higiene mi-
litar".

Da mesma sorte, um oficial veterinário, pertencente ao
quadro da Escola. será designado para ministrar as parte'
relativas à "Higiene veterinária" e à "'Tipologia".

Aos madiccs referidos no quadro do Departamento do
Educação Física, incumbo a instrução de anatomia e fisio-
logia aplicadas à educação física.

Art. S5. Os instrutores chefes, os instrutores e auxi-
liares de instrutor serão nomeados por proposta do Chefe do
Estado-Maior do Exército e indicação prévia do coman-
dante da Escol:. polo prazo de tr('s anos, podendo ser recon-
duzidos por um novo período, igual ao primeiro, uma s6 vez.

Art. 46. Os oficiais do quadro de instrutores não serão •
afastados desana funções antes de concluído o prazo por que
foram nomeados, salvo:

a) por motivo de promoção, de que decorra inoumpati-
bilidacie hierárquica;

b) por causa de reforma ou moléstia;
e) por insuficiência . por tiles demonstraria no exercício.

das funções;
dl por falta disciplinar ou condenação.
Art. í7. Além das furteões de instrutores e de auxi-

liares de instrutor, aos oficiais do quadro de instrutores da
Escola incumbem:

• — Ao instrutor Chefe de cada arma:
a) chefiar a 'organização da Instrução da arma, depen-

dendo diretamente do Diretor do Ensino Militar e dispondo
para o exercício de suas funções dos capitães instrutores e.
eus auxiliares de -instrutor;

h) dirigir diretamente o fiscalizar a instrução dos anos
da . arma, quer as dada em sala, quer as ministradas no ter-
reno; na Cavalaria, ter também sob sua direção a Secção
le Equitação e, na Engenharia, a Secção de Tran-miasões:

c) ministrar aos' cadetes do • 4° ano um curso de Tática
da Arma. de acórdo com o nne está prexi . te na ;Irl 1:"; na
Aviação. desde o 3° ano:

tia~5.1191_,WL.1921
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(f) rom.)ear. quando necessário, para servirem' de auxi-
liares do ensino dii 1° ano em sala. os instrutores dAste alio;
Tia Cavalaria, Artilharia, Engenharia e Aviação poderá tam-
bém convocar o Capitão instrutor, quando para isso se tornar
preciso (preparação de exercício de aplicação com a sub-
unidade organiza(la. de exercícios de conjunlo. etc.);

r) ministrar pessoalmente ao •' ano, no terreno, depois
nie liaNer esi udado o as.-unto cai sala, exercícios de quadros
cai instruções que antecedam à execução com tropa • dos te-
mas em estudo, devendo fuzil-10 auxiliado pelos instrutores
daquele ano; na Cavalaria, Artilharia, Engenharia e Aviação
Poderá dispor também, como auxiliar, do Capitão Instrutor,
para os casos de aplicação encarados no final da alínea pre-
cedente;

f) dirigir, no terreno, a execução, a ser feita pelos
instrutores do 4' ano ou pelo Capitão Instrutor com os ca-
detes dèste ano, dos exercícios preparados de acórdo com as
alíneas e , e e (combate e serviço aio campanha);

O) ser o diretor do exercício, no terreno, quando houver
exercício de mais de um ano do sua arma;

h) comandar em parada, em formaturas para cerimõ-
nias militares, etc., o agrupamento que possa ser formado por
duas ou mais sub-unidades de sua atIna;

i) fazer a repartição do trabalho, sbniente no que diz
respeito à instrução, da seguinte maneira:

P. na Infantaria, distribuir a direção da instrução do
cada ano pe!os Capitães Instrutores;

. 2°, na Cavalaria, Artilharia, Engenharia e Aviação, en-
tregar ao Capitão Instrutor a direção de um agrupamento de
partes da insta lição técnica que intimamente se relacionem
entre si (individual e, sobretudo, de conjunto), e dar-lhe
também o encargo de ministrar diretamente uma parte ou
parles da instrução. em princípio a Instrução Geral e a Edu-
cação Moral;

°. na Cavalaria. Artilharia. Engenharia e Aviação,
distribuir As encargos da instrução tática e do restante da
instrução técnica pelos auxiliares de instrutor; na Aviação,
ainda propor ao Diretor do Ensino Militar os assuntos que
devani Per ministrados pelos instrutores especializados da
Escola de Aviação Militar (situação transitória);

1) enviar semanalmente ao Diretor do Ensino Militar o
programa da semana seguinte, especificando a instrução por
ano a por partes de instrução;

k) apresentar ao Diretor do Ensino Militar, na primeira
aninzena de novembro, um relatório sôbre o desenvolvimento
do ano de instrução, contendo sugestões o proposições (se
fôr o caso) Obre os programas e trabalhos do ano seguinte;

1) providenciar junto no comandante da sub-unidade
Obro as medidas materiais necessárias à execução dos pro-
gramas de instrução e com Ale manter-se em constante en-
tendimento, afim de que esteja sempre ao par das disponi-
bilidades de material e pessoal e com isso traçar ordens O-
bre instrução completamente exeqüíveis.

— Aos Capitães Instrutores:

a) comandar a sub-unidade (obrigações administrativa
e disciplinar) dependendo diretamente, no que diz respeito a
estas funçÕes, da administração da Escola, e dispondo. para
o exercício das mesmas, de todo os oficiais auxiliares de
instrutor de sua arma (na Cavalaria, o pessoal da Secção de
Equitação não será computado para èsse serviço);

O) na Infantaria, ter a seu cargo a direção da instrução
cie um ano da arma; na Cavalaria, Artilharia, Engenharia e
Aviação, ter a seu cargo a direção de um agrupamento de
partes da instrução técnica de um ou de dois anos;

c) na infantaria, distribuir as partes da instrução pelos
auxiliares de instrutor que estejam sob sua direção;

d) dar unia parte ou partes da instrução, em princípio
a Instrução Geral e a Educação Moral;

e) servir de auxiliar do ensino do 4* ano em sala e no
terreno;

f) comandar companhia, esquadrão, bateria ou esqua-
drilha. desde que seja organizado um désses elementos para
exercícios de sua própria arma ou de conjunto, para forma-
turas. cerimônias militares, etc.;

a) assegurar a execução dos programas dos instrutores
chefes, providenciando a respeito do material e pessoal;

h) substituir o instrutor chefe em seus impedimentos.
— Aos auxiliares de instrutor, subalternos, as funções de

comandante de pelotão ou de secção.
Art. 48. Os capitães instrutores, bem como, pelo menos,

um têm dos subalternos auxiliares de instrutor, deverão pos-
suir, entre outros requisitos para a nomeação, o curso de
aperfeiçoamento correspondente ás suas funções.
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vista administrativo e disciplinar, aplicam-se as preseriçõe:
dos regulamentos correspondentes.

CAPiTULO VII

ANO Lulu() --. itEGINS DaS Istuisialos Escol...use

Art. 50. O ano letivo começará nu primeiro dia Útil do
mês de março de cada ano e terminará no Último dia do lues
de outubro do mesmo ano.

Os meses de novembro e dezembro são destinados:
— unia parte, aos exames teóricos do ensino funda-

mental e militar e ás provas orais dos exames da instrução
militar teórica e prática;

— outra, ás manobras da Escola;
— a terceira parte, ás pi ovas práticas dos exames da

instrução militar, teórica e prática.
Os meses de janeiro e de fevereiro se consagram ás

férias e aos trabalhos de admissão de novos cadetes.
Caso as manobras anuais se realizem em dias dos meses

de setembro ou de outubro, o aluo letivo, em vez de terminal.
a 31 de outubro, encerrar-se-á a 15 'de novembro (ver ar-
tigo 74).

Art. 51. No coméço de cada ano letivo, uni professor
do ensino militar ou um instrutor, especialmente designado
para ésse fim, fará aos cadetes admitidos recentemente
Escola unia ou duas cunferéneas sóbre episódios da guerra
moderna, ilustrando a exposição por meio de cartas e, si
possível, de projeções cinematográficas.

O objectivo dessas conferèneitis consiste em dar aos
novos cadetes unia primeira idéia das realidades da guerra,
de modo que todos se compenetrem do papel das diferentes
armas no combate moderno, da necessidade de íntima cola-
boração entre elas, da importância dos diferentes serviços
o do esfôrço de ttpcia a Nação para a vitória. Trata-se, sai
síntese, de unia narrativa, o mais possível gráfica a suges-
tiva, destinada a esclarecer o cadete e justificar prèviamente
os processos que serão ensinados na Escola, tendo-se em
vista a sua preparação como oficial de tropa e como edu-
cador.

Art. 52. Esta primeira prespectiva da guerra moderna
será completada, durante o curso, pelos meios abalo, (pie
suão fixados num plano de conjunto:

a) visitas a arsenais, fortalezas, fábricas militares, de-
terminadas indústrias civis, etc., bem como a presença dos
cadetes em exercícios com tropa, em certos • tiros de artilharia
e em demonstrações de instrução que possam interessar aos
trabalhos do ano no qual se achem matriculados;

b) conferências realizadas por oficiais ou civis, me-
diante interferència do Estado-Maior do Exército ou indi-
cação do comandante da Escola, sôbre os assuntos de Indis-
cutível interesse para os cadetes, suscetíveis de ilustrar com
oportunidade os seus estudos ou suas atividades práticas.

Art. 53. Durante o ano letivo o aproveitamento dos
cadetes será aquilatado:

a) pelos docentes, por meio de argüições orais, caba-
tinas escritas e orais e trabalhos escritos feitos fora da sala
de aula, com prazos variáveis conforme a sua importância
o extensão;

b) pelos instrutores e auxiliares de instrutor, por meio
do argüições orais em sala e no terreno, trabalhos escritos
e outros de execução no terreno, inclusive ordens, partes eesboços.

Art. 54. Em princípio, será feita mensalmente uma sa-
batina escrita de cada matéria do er.sino teórico, salvo
quanto ao que estipula o parágrafo único do art. 55.

Em regra, cada cadete terá uma sabatina (escrita ou
oral) por semana, aos sabados.

Art. 55. Encerrados os trabalhos do ano letivo, a Se-
cretaria, de acôrdo com as relações mensais apresentadas
pelos docentes, computará por matéria a conta de ano de
cada cadete, a Anal será o resultado da soma das médias
mensais (prèviamente multiplicadas pelos coeficientes men-
sais) dividida pela soma dèstes coeficientes.
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És(es coeficientes mensais serão ? os seguintes:‘ nos dois
primeiros mes e s do ano letivo, 1; nos dois seguintes, 1,5;
nob restantes, 2.*

Parágrafo único. O critério de apuração 'das médias
mensais, prescrito no art. 55, sofrerá exceção em relação
as seguintes matérias do ensino teórico:

a) Topografia, em que haverá três sabatinas escrita's,
no . decorrer do ano letivo. Durante o ano, as médias serão
aramadas trimestralmente, e não em cada mès, devendo ser
adotado o coeficiente 1,5, para a primeira sabatina; e o coe-
ficiente 2, para as demais;

b) Emprego das armas, História Militar, • Geografia Mi-
litar e Ciencias Aplicados, nas quais haverá sabatinas de dois
em dois meses, sendo para a primeira adotado o coeficiente 1,
e para as outras, o coeficiente 2.

Art. 56. Em relação ao aproveitamento na instrução mi-
litar, a Secretaria, na conformidade abaixo, apurará os re-
sultados obtidos pelos cadetes durante o ano letivo, de dois
em dois meses, de acórdo com os graus dados pelos instru-
tores, em cada parte da instrução.

Para isso, os instrutores terão de apresentar à Secre-
taria, de dois em dois meses, listas do aproveitamento re-
velado pelos cadetes na instrução militar, em cada uma das
partes dela constantes.

Êsse aproveitamento será consignado por meio de graus
que variarão de 1 a 10 em cada uma das partes da Instrução
militar, sendo que:

—os graus entre 10 e 9 traduzem "excelente aproveita-
mento";

— os graus entre 8 e 7 traduzem "muito bom aprovei-
tamento";

— os graus entre 6 e 5 traduzem "bom aproveitamento";
os graus entre 4 e 3 traduzem "regular aproveita-

mento";
— os graus entre 2 e 1 traduzem "aproveitamento insu-

ficiente".
Parágrafo único. Os graus supra-citados dados pelos

instrutores,* resultarão do aproveitamento revelado pelos ca-
detes durante cada período de dois meses, levando-se em
conta as aptidões e a execução reveladas neste prazo, na ins-
trução militar. Será preciso, pois, que os instrutores se ba-
seiem em observações e julgamentos vários, obtidos durante
cada um clêsses prazos.

Art. 57. Ao cadete que,, por motivo justificado, faltar
no mesmo dia a uma ou mais aulas do ensino teórico ou
sessões da instrução militar marcar-se-á um ponto. A não
justificação acarreia, além do ponto, o corretivo disciplinar
aplicável.

§ P. O cadete que completar 30 pontos será excluído
da corpo de cadetes. Entretanto, se as faltas, forem nume-
rosas e consecutivas e resultarem de motivo de fOrça maior
(doença grave ou acidente), a critério do comandante, a
exclusão só será efetuada, quando complatados 45 pontos.

g 2°. O cadete excluído como incurst nesta última dia-
posição, terá preferência à matrícula no ano seguinte.

Art. 56. Perderá o ano o cadete que fôr excluído, de-
pois de iniciados os trabalhos letivos classe ano.

Art. 59. Todo o cadete terá um ano de tolerância nos
estudos, podendo aproveitá-lo em qualquer ano do curso.

As licenças para tratamento de saúde que importem em
perda do ano, são consideradas com o mesmo caráter atri-
buído ao ano de tolerância.

Art. 60. Nenhum docente ou instrutor poderá dispensar
cadetes das aulas ou exercícios.

Art. 61. O cadete que se retirar de uma aula ou sessão
de instrução, não só ficará sujeito a que se lhe marque um
ponto na falta, corno será submetido à punição disciplinar
que o caso comporte.

Art. 62. Os trabalhos escolares se condiolonarão em
principio aos seguintes regimens:

a) até o exame de habilitação, cada' dia de trabalho para
os cadetes do l • ano, consoante o regime A, compreenderá:

—; uma parte, destinada à instrução militar;
— . outra, destinada ao ensino teórico
b'. a partir de 1 de julho, para o 1° ano, e do inicio do

ano letivo, para os 2* e 3° anos, seguir-se-á o regime I”
— as segundas, quartas e sextas-feira serão consagra-

das h Instrução militar;
os demai ,.1 dias da semana serão destinados especial-

mente ao ensino teórico.

e) para o 4° tink 'durante o ano letivo, serão empregados
alternadamente, no' decorrer de cada semana, os dois
ides supracitados.	 •

d) um regime especial será seguido durante o mês de
outubro, de modo a permitir a realização dos tiros coletivos
de combate, os exercícios gerais de demonstração, etc., das
diferentes armas, sem que dai resultem prejuizos para o eu—
sino teórico.

O anexo ri. t, apresenta, a título de orientação, um.
exemplo de como poderão ser compreendidos os regimes de
trabalho A e B.

Art. 63. A distribuição do tempo, necessário ao desen-
volvimento do ensino teórico e da instrução militar, incumbe
aos diretores do ensino que levarão em conta, si fôr o caso,.
as opiniões dos docentes e dos instrutores.

. Ao comandante da Escola cabe aprovar em última
análise essa distribuição, proposta pelos diretores do ensino.

Os /larários, organizados anualmente, deverão permitir
que, em cada semana, seja respeitada a seguinte repartição
global do tempo, aqui 'indicada a título de órdem de grandeza:

—aulas teóricas: 10 horas (inclusive o tempo consagrado
à sabatina semanal);

— intrução militar: 20 horas:
— estudos: 13 a 15 horas.
Tratando-se do 4' ano, a repartição global do tempo, por

semana, será a seguinte:
—aulas teóricas: 8 horas (nove, para a engenharia):
—instrução militar: 24- horas;
—estudos: 13 a 15 horas.
Art, 64. Em cada dia adotar-se-á a seguinte repartição

geral:
—Prazo destinado aos trabalhos (aulas, instrução mili-

tar, estudos): 9 horas;
— Prazo destinado às refeieões, aos descanços, it higiene

individual, etc.: 7 horas;
—Prazo destinado ao repouso completo (sono): 8 horas:
Art. 65. Quer durante o regime A, que no decurso do re-

gime B, as tardes de sextas-feiras serão destinadas ao estudo,
tendo-se em vista reservar, por semana, meia jornada, inteira-
mente, para que os cadetes se preparem para as sabatinas.
?lasses dias, não 'haverá licenciamentos individuaia ou extra-
ordinários.

Em conseqüência aedo evitadas as modificações de re-
gime de trabalho nas vésperas e nos dias de sabatinas, mesmo
que estas se realizem eventualmente em outros dias da se-
mana que não os sábados.

Os sábados comportarão: pela manhã, mamões de educa-
ção física e sabatinas (si possivel, aulas para reajustamente
dos programas); após o almoço, licenciamento geral,

Art. 66, A repartição global do tempo destinado ao en-
sino teórico (fundamental, fundamental especializado e mi-
litar), durante o ano letivo, poderá ser feita, tenda-se como
orientação 06 dados médios consignados no anexo ri. 2.

Art,•67. Cada cadete, em regra, num dos dias da semana,
à tarde, terá exercícios desportivos.

Art. 68. O prazo compreendido entre 20 de junho (in-
clusive) e 30 do mesmo.rnés, será destinado às férias doe ca-
detes.

Art. 69. Afim de que não soja prejudicado de nenhum
modo o aproveitamento integral de cada ano letivo, segundo
as prescrições do presente regulamento, será preciso que a Es-
cola Militar não participe, em regra, de formaturas (a não ser
a de 7 de setembro) e que a concessão de férias aos ofieiais
(pessoal do comando, da administração, do ensino e do qua-
dro de instrutores), sargentos e 'empregados civis se condi-
cione de modo a permitir a 1 de março o início do pleno fun-
cionamento dos trabalhos escolares.

CAPITULO VIII

Dlia7111ZEIS PARA A ELASORAQÂO Dos PROGRAMAR

Art. 70. O ensino teórico e a instrução militar serão mi-
nistrados .de Retardo com programas especiais, elaborados na
Escola e *submetido& à aprovação do Estado-Maior do Exército.

• Art. 71. Os programas relativos ao ensino teórico serão
estabelecidos segundo diretrizes seguintes:

1.• Acerca de cada matéria do ensino teórico (funda-
mental, fundamental especializado e militar) eerá estabelecido
um pregrama • minucioso, contendo os diversos assuntos na
órdem em que serão crilnistrados durante o ano. Inicialmente,
éstes programas serão organizados mediante a colaborneão ar»;
professores.
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• 2.• Cada diretor de ensino organizará um programa de
?onjunto para as diversas matérias sob sua coordenação; deste
5rogrania constarão as designações gerais dos assuntos dos
arogramaz minuciosos acima aludidos, discriminando-se sua
repartição pelos diversos meses do ano letivo.

3.• Cada diretor de ensino expedirá, depois de aprovada
pelo comandante da Escola, unia diretiva geral, dizendo res-
peito às condições de execução dos programas no decorrer tio
ano letivo; nelas serão levadas em conte as falhas ou correções
que a experiéncia do ano anterior apontar, bem como condi-
ções especiais a observas ., previsões sõbre emprego do tempo,
etc .

-e• Cada diretor de ensino poderá. durante o ano *letivo,
caso se torne necessário, expedir diretiva -3 particulares, rela-
tivas à execução em especial de um dos períodos previstos na
diretira geral, tendo-se em vista atender a urna situação de
emergencia, ou para permitir a mudança de regime de em-
prego do tempo, etc.

S.' Os diretores de ensino organizarão ainda programas
!femanois, nos quais serão consignadas as partes de cada ma-
teria a serem !ministradas nos diversos dias da semana, as horas
de aulas, os nomes dos docentes, os locais. 	 • -

Art. 72. Os programas relativos à instrução miliit•ar
teórica e • prática serão elaborados sob normas análogas.

Os instrutoree chefes estabelecerão programas semanais
para suas respectivas armas, dentro das idéias contidas no
programa de conjunto, na diretiva geral ou nas particulares o
nos programas sninueiosoe acerca das diversas partes da ins-
trução, submetendo aqueles à aprovação do diretor do ensine

73. O diretor do ensino • militar deverá organizar.
cone tini més dc antecedencia pelo menos, as diretivas para as
Man.abrus anuais da Escola, contendo o terna, o programa o
suas coneieões de execução..

Depois de aprovadas pelo comandante, serão sub.netidas
ao estudo do Estado-Maior do Exército.

CAPITULO IX

MANOBRAS ANUAIS

Art. 71. Como complemento indispensável da instrução
mlnibtrada na Escola Militar, em cada ano, haverá manobras
no terreno, delas participando Lodos os cadetes da &cola,

Serão de execução obrigatória e terão a duração máxima
de uma quinzena. O âmbito dessas manobras ficara 66.111/rg.:
em correlação com a finalidade essencial da Escola: fornias.
tenentes. Poderão realizar-se em dias dos meses de setembro
ou de outiihro. ou depois das provas orais das exames de ins-
trução militar teoTica e prática (ver art. 50).

Art. 75. A sua organização cabe ao diretor do Ensino
Militar mediante diretivas gerais do comandante da Escola
(ver art. 73).

Art.. 76. As manobras da Escola Militar, quer co façam
isoladamente, quer em conjunto com outras escolas (parti-
cularmente a Escola de Aviação Militar), quer mesmo com
enidade.s. do Exército, deverão atender — antes do mais — aos
objetivos coliaindos pelo ensino naquela Escola.

Art. 77. Será conveniente que as manobras aludidas não
realizem nas regiões próximas à sede da Eseola, cujo ter-

reno. em regra já é por demais conhecido dos cadetes.
Por outro lado, a limitação máxima do prazo de manobras'

(15 dias) intervirá no sentido de que elas não se efetuem em
locais 'muito distantes, de que resultariam perda de tempo con-
sideráveis, cru conseqüência dos transportes da tropa escolar
para o local então escolhido.

Art. 78. Durante o período do manobras anuais poderão,
si preciso, ser postos à disposição do comandante da Escola
certos elementos pertencente.s às unidades tio Exército, tais
como: viaturas, atrelagens, cavalos de sóla, condutores re via-
turas, elementos de tropa especializada do qualquer arma, etc..
do maneira que aquelas • possam ser realizadas nas melhores
condições materiais e ainda se possa evitar que os • cadetes
sejam distraídos para o desempenho 'de funções meramente
eessiendkriae, fato este que importaria em contrariar-se os ob-
jetivos colimados.

Dentro dèsses mesmos pontos de vista, será talvez ne-
cess:ário que oficiais de administração, não pertencentes ao
quadro da Escola, tenham de participar dessas manobras.

Art. 79. Os recursos em dinheiro para a execução das
manobras da Escola serão tirados da verna ee manobras, con-
signada anualmente no orçamento de despesa do Ministério
da Guerra, para tal fim..

CAPITULO X

ESCOLHA E DESIGNAÇÃO DE ARMAS -

Art. 80. O Estado-Maior do Exército fixará em cada
ano, imediatamente após os exames do primeiro ano, os.ml-
meroe dos cadetes, dentre os aprovados nesses exames, que
deverão seguir os cursos das diversas armas. Tal fixação
se fará em função das vagas existentes no primeiro posto .do
quadro de oficiais das armas e em vista da freqüência .com
que essas vagas se apresentarem.

Art. 81. Terminado o exame de habilitação, apurar-
se-á. ror nieio de consultas pessoais, a relação dos candida-
tos à arma de cavalaria. Êsses candidatos serão submetidos,
a partir de 1° de julho e até o fim do mès de outubro, inde-
pendentemente dos trabalhos normais do ano e em horas não
destinadas ao ensino teórico e à instrução militar corres-.
poni .Jentes, a uma instrução especial de equitação, tendo-se
em vista selecionar os aludidos candidatos, neste particular.

§ I.° Essa instrução especial, ministrada pela Secção
de Equitação, permitirá, por meio de seleções sucessivas,
apurar-se, entre os candidatos à arma de cavalaria, aqueles
que realmente mostrem pendores pela instrução equestre,
condição indispensável para que possam pertencer à refe-
rida arma.

Não se trata aqui de conduzir a aludida instrução a
elevado grau de desenvolvimento. o que seria realmente im-
possível; mas de se verificar comprovadamente o desemba-
nço dos cavaHros em determinadas circunstâncias e, por-
tanto, seus pendores para èsse género de instrução.

§ 2.° Terminadas as provas práticas relativas aos . exa-
mes da instrução militar, nos quais tenham sido aprovados,
os candidatos serão imediatamente submetidos a um exume
de aptidão e. VIII seguida, classificados eni dois grupos:
aptos e inaptos

Art. 82. Imediatamente após os exames do i • ano, os
cadestes aprovados, que desejarem ;e candidatar à arma de
'aviação. farão unia declaração por escrito e serão relacio-
nados como tal os que, dentro mio número fixado pelo Estado-
Maior do Exército e na ordem decrescente de classificação
nu resultado do P anu, satisfizerem as seguintes condições:

I. Serem considerados aptos para u serviço militar aéreo
come navegantes da arma de aviação em inspeção de saúde
feita pela junta médica especial da Diretoria de Aviação ou
órgão e.,:pecial para tal fim criado.

2. Tendo unicamente Plil consideração que o jovem
oficial de aviação precisa de tem', de início, personalidade bem
definida, (ualidades de disciplina, consciência profissional,
energia mie caráter acima do normal para segurança do ma-
terial custoso que se lhe entrega no cumprimento de missões
as mais mias vezes realizadas, por natureza, fora da fiscali-
zação e assistencia dos maie experientes:

— serem considerados comua satisfazendo certas condi-
ções de ordem moral resumidas num julgamento único "sa-
tisfaz" ou "não satisfaz" por uma comissão composta do ins-
trutor chefe da aviação, do comandante da esquadrilha, do
ajudante do Corpo de Cadetes, do instrutor do 1 • ano e do
instrutor de educação física. -

§ le A ordem de verificação do condições de inclusão
do candidato à arma de aviação é a seguinte: condição moral
e exame médico.

§ 2.• O exame médico, por natureza moroso, será feito,
com bastante antecedência, o mais tardar • a partir de 1 de
fevereiro, afim de não retardar o início dos trabalhos esco-
lares e para que os cadetes inhabilitados para a aviação pos-
sam concorrer com os demais na escolha de outras armas
(exclusiva a cavalaria).

§ 3.° As pequenas intereenções cirúrgicas, corretoras
de certas deficiências, farse-ão antes de aceito o candidato.

Art. 83. Nos dois últimos dias do mês de fevereiro
de cada ano, far-se-á a classificação dos cadetes pelas armas
terrestres, na conformidade seguinte:

a) na arma -de cavalaria, serão classificados, dentro do
número de vagas existentes, os candidatos aptos para cata
arma, por ordem de merecimento intelectual (graus do pro-
moção do ano):

b) os cadetes restantes (inclusive os que não tenham
logrado classificação na aviação e na cavalaria), serão dis-
tribuídos pelas demais armas (infantaria, artilharia e enge-
nharia). •mediante escolha, a qual será concedida por ordem
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de classificação decrescente e dentro dos números de .vagas
cite houverem sido fixada.s para estas arma.

Para isso, us cadel,es serão inicialmente distribuídos em
três listas segundo escolha e, em cada uma, classificados por
ordem de merecimento decrescente; estas listas correspon-
derão, xesprotivaniente, às armas de infantaria, artilliaria.a
engenharia •

Dessa maneira, os cadetes poderão ser atendidos con-
soante os seus desejos, porém, até ao ponto de se comple-
tararn as vagas arbitradas para cada urna das armas (infan-
taria, artilharia e engenharia).

Quando ocorrer, em conseqüência de ter eido comple-
tada' uma' determinada lista, que certos cadetes excedam -a
essa bata, serão os excedentes chamados a fazer nova esco-
lha em relação às armas restantes.

Proceder-se-á, assim, a novo arrolamento e a nova elas-
sifioação dentro das restantes listas, em conseqüência da en-
trada dos excedentes. Essas novas operações serão feitas do
modo inteiramente análogo ao que ficou acima referido.

Finalmente, quando ocorrer que se oompletein Ridos as
listas menos urna, os que re garem serão obrigateriamente
incluídos na arma que corresponder à lista até então incom-
pleta...

Art. 84. Terreinado o processo de classificação pelas
armas, O comandante mandará publicar no boletim escolar
de abertura do ano letivo as relações dos cadetes matricula-
dos, no 20 ano, com a especificação das armas em que furam
classificados.

CAPITULO XI
axAMEe

Art.. 85. Haverá na Esoola Militar:.
exames de habilitação, destinados a se aquilatar das

posSibilidades dos cadetes do 1 ano, no qu.e concerne ao en-
sino fundamental;

2', exame de aptidão, destinado a verificar-se a aptidão
dos cadetes do 1° ano, candidatos à arma de cavalaria;

', exame de fim de ano, destinados a• aquilatar, uu tini
de cada ano letivo, dae possibilidades dos cadetes quanto à
promoção de ano (ou à conclusão dos cursos).

Art. 86. Os exames de habilitação sarau realizados no
quarto WS do ano letivo (Junho) durante a semana que an-
tecede as férias consignadas no art. 68, o constarão de provas
escritas das matérias do ensino fundamental do 1° ano, versando
sõbte todos os pontos dados nos meses anteriores.

Serão realizados perante comissões eaaminadoras, com-
podas de três membros, entre os quais estará compreendido
um dós docentes da matéria considerada.

A correção de cada prova será feita por todos os mem-
bros da comissão examinadora e o grau de cada cadete será
a média dos graus dados pelos examinadores.

Art. 87. O aproveitamento dos cadetes será expresso pela
média entre o grau da prova de habilitação e o que cor-
responder à ixtédia das médias mensais, estas obtidas nos
meses anteriores ao de junho, na matéria considerada.

Será considerado habilitado o cadete que obtiver a média
4 ou superior no conjunto das matérias e nenhum grau infe-
rior a 3 em cada uma destas.

O cadete inhabilitado será imediatamente excluído do
Corpo de 'Cadetes.

Art. 88. O exame de aptidão será realizado em seguida
aos exames práticos da instrução militar (mês de dezembro).

Essa prova será executada perante uma comissão exa-
minadora, constituída do instrutor chefe de cavalaria, do ins-
trutor da Secção de Equitação e do oficial ou oficiais que
tiveram, durante re ano, a tarefa de ministrar a instrução de
equitação aos candidatos à arma de cavalaria.

Art. 89. O aproveitamento TiO exame de aptidão será
traduzido pelo julgamento — apto — proferido pela comissão
examinadora, por maioria de votos. Quando houver empate
ou minoria de votos a favor de determinado candidato, Me
será considerado inapto para a arma de cavalaria.

Art. 90. Os exames de fim de ano terão Inicio logo
danais do' encerramento das aulas do ano letivo e compreen-
derão:

— provas escritas;
— prosas orais;
— provas práticas.
..krt. • 91. Estas provas serão assim reguladas:
1. Para o 1' ano:
1°, preços escritas — todas as matérias constantes

ensino fundamental, neste ano;

2°, provas orais:
A — todas a* matérias constantes do ensino fundamental,

neste ano (menos a 4' aula);
B — todas as partes da instrução militar teórica e prá-

tica, segundo o anexo n. 3.
3*, provas praticas:
A — exame de execução, no terreno, dizendo respeito à

instrução tática individual, no âmbito de G. C., e • ao comanda
inerente às funções de Cabo;

B — prova gráfica seguida de interrogatório, de topo-
grafia;

C — a execução do tiro das armas portáteis e da edu-
cação /laica não darão lugar a provas de firo de ano; o grau
de aprovação em cada uma destas partes será a média dos
graus obtidos durante o ano

II. Pura o 2. ano:
1°, provas escritas:
todas its matérias constantes do ensino teórico neste

ano (10).
2°. provas orais :
A — todas as matérias constantes do ensino teórico (rné-

nos a 3* aula):
B — regulamentos militares e partes teóricos da instru-

ção militar, de acardo com a distribuição constante do anéxo
n. 3.

3°, provas praticas. segundo o anexo o. :1, e mala uma
prova gráfica, seguida de interrogatório, de topografia.

/II. Para o 3• ano:
1 0, provas Pscritas : •

todas as matérias constante: do ensino teórico, neste ano.
2', provas orais:
A — toda s as matbrias constantes do ensino teórico, neste

ano. menos a s 1'. 2' e 1' aulas;
B — todas as partes da instructão militar teórica e prá-

tica, segundo o anexo n. 3.
3, provas. práticas. segundo o anexo n. 3 e mais urna

prova gráfica de topografia, seguida de interrogatório.
TV. Para o 4' ano:

1 9, provas escritas:
todas as matérias do ensino teórico, neste ano;
2', provas orais:
A — todas as matérias do ensino teórico neste ano, com

excepção de tática da arma, emprego da engenharia e em-
•rego das armas;

B todas as partes da instrução militar teórica e prá-
tica, segundo a distribuição contida no anexo n. 3.

3°, provas práticas (ver anexo n. 3).
Art. 92. As provas escritas serão reguladas pelas se-

guintes disposições:
a) As questões de prova escrita serão formuladas no

âmbito do assunto contido em ponto sorteado, dentre os
que tenham sido organizados pelo professor da matéria cor-
respondente.

Entretanto, tratando-se de "tática das armas" e de
'topografia" — pelo caráter especial de que se revestem —
as questões de prova escrita (ou gráfica) serão organizadas
de antemão, porem atraente distribuídas na ocasião dás
exames.

b) O tempo concedido para a execução das provas es-
critas será variável ( 11 ), segundo a natureza e importáncia
do assunto considerado: estará compreendido entre duas e
quatro horas. Findo o prazo arbitrad,o as provas serão en-
tregues imediatamente.

c) O papel fornecido será rubricado pela comissão exa-
minadora e previamente timbrado pela secretaria da Es-.

• cola.
d) Nenhuma pessoa extranha poderá permanecer em

sala de exame escrito. E' igualmente vedada a permanência,
na dita sala dos cadetes que já tenham entregues suas pro-
vas concluídas ou não.

e) Antes do inicio de execução de qualquer prova as-
crita,'o presidente da comissão examinadora dirá aos exa-
minandos se ,é ou não permitido o uso de livros, manuais,
etc. como (dementes de consulta.

Qualquer cadete que se servir de apontamentos parti.»
culares, livros, etc., cujo uso não tenha sido permitido pelos':
presidente da mesa examinadora, será imediatamente man-.-

(10) Menos topografia, de que haverá uma prova gráfica. 4
do	 (11) Fixado pela Direção de Ensino, ouvidos na parecereir

dos professores
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dada sair da sala de exame sendo Osso ato sujeito à sanção
do comandante da Escola.

f) Será considerado como reprovado o examinando que
assinar a prova em branco ou o que obtiver grau O - (zero)
na mesma.

- g) Findos os exames escritos de cada matéria, o pre-
sidente da comissão examinadora respectiva distribuirá as
provas entre os membros da comissão, afim de ser iniciada
a correção das mesmas; por outro lado entregará à secre-
taria da Escola a relação nominal dos cadetes que deixarani
de fazer a prova considerada, eora a indicação dos motivos
determinantes de tal fato.

h) A correção da provas escritas de cada matéria será
feita: por todos os membros da comissão, cada um isola-
damente; no julgamento das provas escritas serão levados
ern linha de conte a correção de linguagem, assim como
a precsão, o método a simplicidade e a clareza na exposição
dos assuntos, fatores èstes que corresponderão à apresen-
taçã do trabaiho.

Art. 93. As provas orais serão subordinadas às seguin-
tes disposições:

a) as provas orais do cada matéria serão públicas e,
em princípio. semente realizadas após a correção das proavs
eeeeilas.

, As provas orais relativas às matérias do ensino
teorieo. serão fedas, cai regra, sob o julgamento das mes-
mas coinissões de provas escritas.

aeetnitos dos exames orais serão tirados à sorte
pelos cadetes e atestarão dos pontos organizados pelos pro-
fessores das diversas aulas.

'faie puntos serão levados ao conhecimento dos cade-
tes.. e V larCgUCS à secretaria urna semana antes do . inicio
dos -exames do ano letivo. Urna vez tirado o ponto o ca-
dete disporá de quinze minutos a unia hora para refletir
eóbriç os assuntos dele constantes. A Direção de Ensino, na
reunião de que trata a alínea i do art. 95, fixará o tempo
para cada matéria.

Os examinadores poderão, contudo arguí-lu sôbre to-
dos os aspectos gerais da matéria dada, afim de aquilata-
rem dos conhecimentos que o cadete logrou adquirir na aula
conaiderada.

e) As oravas orais relativas a regulamentos e à ins-
truçãu militar teórica serão realizadas perante coinissões
de iras ineederus, humeadae pelo, comandante da escola,
salvo as relativas aos exames do 4' ano que serão presi-
didas por oficiais nomeados pelo chefe do Estado-Maior
do Exercito. em princípio pertencentes a esta repartição.

.5s comissões examinadoras serão constituídas de acórdo
com u anexo n.

O ponto de exame será tirado à sorte pelos cadetes,
dentre os que forem organizados pelos instrutores. No
conjunto dos aludidos pontos deverão ser emitidos todos
os assuntos dados, clerante o ano. De resto, èstes deverão
corrasponder quanto no ànibito, às exigencias do presente
regulainento.

Os cadetes deverão responder às questões propostas, sem
Que disponham de tempo prévio para estu(los.

Cum o fito de se aquilatar, com a maior segurança, dos
conhecimentos do cadete, os examinadores poderão inlerro-
gá-los sóbre (malquer questão julgada útil e, eventualmente,
exigir-lhe explicações práticas relacionadas com a parte da
instrução que constituir objeto do exame (nomenclatura e
manejo do armamento, da ferramenta, etc.) .

d) As provas orais deverão iniciar-se, depois (pie se
actuar retinida a comissão examinadora e em hora tal que
permita sajam examinados, no mesmo dia, todos os iti11110:?
de determinado grupo de exame.

e) Para as provas orais os cadetes serão fracionados em
grupos; a seeretaria fará tal distribuição mediante enten-
dimento coin os instrutores chefes.

f) Em cada prova, o examinanda retaliará nin grau de
cada examinador, sendo o grau da prova eral o resultado da
média aritmetica entro us graus que dia foram conferidos
nesta prova.

Art. Al. As provas prdticas serão realizadas de acõrdo
com as seguintes disposições;

a) As provas práticas serão executadas após às manobras
anuais da escola, ou em seguida às provas orais da instrução
militar teórica e prática, conforme a época em que se rea-
lizarem as. referidas manobras.

b) Nas provas de execução prdtica as questões ou 'as-
suntos serão diretamente propostos aos cadetes pela comissão
examinadora.

c) Nas provas de comando os cadetes serão examinados
em questões particulares relativas a uma situação de con-
junto; esta será prèviamente fornecida aos cadetes e aquelas,
dadas na ocasião do exame, no terreno.

A tropa designada para asso exame deverá se achar na
região encarada pelo tema, antes do inicio das provas.

Será concedido o prazo de vinte minutos para que os
cadetes possam refletir em conjunto Obre cada situação par-
ticular criada.

d) Os cadetes terão, como grau de aprovação em cada
prova, a média dos graus conferidos pelos examinadores.

Art. 95. Disposições diversas:
a) Os exames serão prestados por aulas e por agrupa-

mentos de assuntos contituindo partes da instrução mi-
litar (ver o anexo n. 3), perante comissões examinadoras
de três membros, das quais fará parte o professor ou ins-
trutor da matéria ou parte da instrução, sóbre que versar
o exame. Das comissões de exame do ensino teórico po-
derão fazer parte oficiais da alie a, não pertencentes ao
quadro dos docentes da escola. • Nesta hipótese, eles- serão
indicados pelo comandai:e da escola ao chefe do Estado-
Maior do Exército, ou por éste diretamente designados..

b) Nenhum cadete poderá ser promovido de ano sem
que tenha obtido a média 4 no conjunto das matérias do
ensino teórico e 5 no conjunto das diversas partes da ¡os.-
trução militar.

As aludidas médias serão calculadas, dividindo-se a
sorna dos graus de exame das diversas matérias do •ensino
teórico ou das partes (la instrução militar (previamente
multiplicados pelos respectivos coeficientes) pela soma
désses coeficientes.

Qualquer grau •inferior a 3 ou 4, respectivamente, em
matérias do ensino teórico ou parte da instrução Prátfax
importa em reprovação.

O cadete que fôr reprovado em qualquer matéria do
ensino teórico ou parte da instrução militar, bem como o que
não lograr as médias mínimas estabelecidas acima, para
promoção de ano, terá de repetir o ano.

Na Escola Militar não haverá, sob fundamento nenhum,
exames de 2' época.

e) Só poderá prestar exames da instrução militar o
cadete que houver obtido a média 4 no ensino teórico, pre-
vista na zilinea b déste artigo.

d) O cadete que não lograr a média 4 ou a média 5,
retspertivainente, no ensino teórico ou na instrução militar,
não ascenderá de ano, devendo repetir todas as matérias
teorieas em que não houver obtido' nota igual ou superior
a 5, e todas as p artes da instrução militar.

e) Nenhum cadete poderá, sob qualquer motivo, re-
petir determinado ano do curso. pus mais •de uma vez, bom
como fazer o curso da escola em leais de cinco anos.

I) Será imediatamente desligado da escola, não mais
podendo a , ala voltar. o • cadete que qualquer dos anos
do curso fie . raprovado ore Iodas as matérias do ensino
teórico, ou em todas as partes da instrução militar. •

al As notas conferidas rios cadete.s nas matérias do
ensino teórivo, ou nas -clix ersas pa rte .s da instrução militar,
quar durante o ano. quer nos exames. variarão do O a 10.
As natas relativas às matérias du ensino teórico serão con-
sideradas:

- ( ;umas, as que eoreaeponderem a aran 10;
— bens. as que corresp . /liderem a g rzlits de 6 a 9:
- eeerirei9, as rpie rorrespoodereill a graus de 5 a 3:
- :e d.!, as que leirrespoilderein a graus inferiores a 3.
h) As notas a serem conferidas 'aos cadetes serão cal-

culadas de aeórdo coro as seguintes regras:.
I n . A conto de ano da cada mataria do ensino teórico

ou parte da inetruçee militar será calculada de acórdo *com
o que se acha prescrito nus arts. 55 a lin.

2. .O grou de efuw, tb! ril ja matéria OU parte. da
instrução militar resultará do quociente que se- obtém,
dividindo a soma dos graus relativos à conta de ano ( 15 ) e
às provas de exame [escritas (ou gráficas), orais e prá-
ticas], pelo divisor, 5. 4. ou 3, consoante, se trate de matéria
ou parte da instrução militar conrportando très, duas otr
uma prova de axame.

3'. O uniu de promoção (Ir ano resultará da• soma
dos diversos gr . a s de exames ( quer do matérias teóricas,
quer da partes da instrução militar), multiplicadas cada

(12) Prèviamente multiplicada pelo coeficiente 2.
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Ulbi dotes pelos coeficientes correspondentes ,‘ er u-2 Unis-

xos ns. e Ó); a soma Ustes produtos será em seguida
dividida pela sorna dos diNersos coeficientes, sendo oquo-
ciente	 grau de promoção de ano.

1. 4)	 pPoilif)04, de anu traduz a aptidão (IV

cadei.e, para ascender au anu imediato do curso.
5^. G tireis de promoção de curso resultará da suma

dos drsos g..aus de promoção de ano (previamente mul-
Liplicades pelos respectivos Coeticieillez ( 13 ), dividida pelo
numero lu.

i;a segunua qt.WIZellU de outubro se reunirá a di-
reção do ensino, afim do serem estudados os pontos orga-
nizados pelos professores e instrutores para os exames das
matérias teóricas e partes da instrução militar; nessa Mi-
uião ficará também assentado o plano de conjunto para a
realização dos exames.

Os pontos de exames. desde que aceitos pela direção
do ensino, e aprovados pelo comandante, serão imediata-
mente publicados para conhecimento dos cadetes.

j) Nessas mesmas reüniões, o comandante da escola, se-
gundo proposições dos. diretores de ensino, designará as co-
missões examinadoras, devendo ser respeitada a necessidade
de que os docentes examinem as matérias que ensinaram,
salvo caso de impedimento por doença', devidamente compro-
vada. Por outro lado, será preciso que das comissões de exame
participem os docentes pertencentes às secções correspon-
dentes, embuta tenham lecionado em cursos diferentes. Tra-
tando-se da presidência de tais comissões serão respeitadas
as regras de precedência hierárquica e, em seguida, no ma-
gistério.

O comandante prescreverá as medidas que se torna-
rem necessárias à execução do plano de exames.

k) O cadete que tiver obtido grau zero em qualquer
prova será considerado reprovado, o mesmo acontecendo
ao que faltar a qualquer prova de exame, salvo si justificada

, perante o comandante. Aceita a justificação, a secretaria
marcará dia para a realização da nova prova, dentro do
período de exames. Si depois de iniciada qualquer prova
de exame o cadete adoecer de modo a não poder con-
cluí-la, o comandante mandará designar outro dia. dentro do
período dos exames, para a execução de nova prova, uma
vez que a doença alegada tenha sido positivada pelo médico
do estabelecimento.

1) A nota 10 correspondera à aprovação distinta; de
9 a 8, a aprovação será plena; de 5 a 3, simples.

Si fór fracionário o grau de aprovação, em determi-
nada Matéria ou assunto, a fração menor de 0,50 será des-
prezada e a que fõr igual ou maior do que 0,50 será inte-
grada para 1,0.

Ésse critério tem Únicamente por fim facilitar a °lesai-
ficação das notas distintas, plenas e simples. Para todos
os outros fins, as frações serão conservadas com o seu
justo valor. inclusive para a apuração a que se refere a
alínea b do art. 95.

nt; Do resultado dos exames de cada dia. relativos a
qualquer matéria do ensino teórico ou parte da instrução
militar a comissão examinadora respectiva lavrará uma ata
P:ipecial que será registada em livro competente e subscrito
pelo secretário da escola.

O resultado de todos os exames será publicado no boletim
da eacola.

n) Nenhum cadete poderá freqüentar um ano qualquer,
sem que tenha Eido aprovado em todas as aulas e em todas
as partes relativas à instrução militar, no ano anterior.

o' Nenhum cadete ficará obrigado a fazer mais de um
exame do ensino teórico, num mesmo dia; e mais de dois
agrupamentos de partes dentre os da instrução militar.

p) Devido a natureza especial do curso de aviação, cer-
tos assuntos não darão margem a provas de exame no fim
ele cada ano, devendo ser calculado o grau de aprovação em
cada um peias médias conquistadas nos respectivos trabalhos.
feitos durante o ano:

a) estudo do avião (parte prática) — 3* ano;
b) estudo do motor (parte prática) — 3' ano;
c) tecnologia prática — 3' ano.

'(13) 2stes coeficientes são os seguintes:

	

t e ano 	

	

r ano 	  2

	

3° ano 	 	 3

	

ano 	 	 4

.kssin, as médias de prática do a% ião e prática do motor
alem como grau da "prova prática" Go exame de estudo

do avião e do exume de estudo do mo(or. havendo a proNa
teórica de estudo do avião e do estudo do imi tou. apcu-
vação em estudo Ju avião e estudo do motor é calculada entSi
da seguinte maneira:

o) média da parte prática:
Li) média da parte teórica mais O grau de exame teórivo

dividida por 2;
ci suam Lie ti com o resultado de	 dividido por 2:
ti' resultado de e multiplicado pelo coeficiente.
A aprovação em tecnologia prática é o resultado da média

do ano pelo coeficiente do assunto.

CAPITULO XII

MATIliCULAS

Art. 96. Anualmente. de acórdu coul a proposta do Es-
tado-Maior do Exército, feita em conseqiièneia das necessi-
dades do Exército o tendo em conta as informações do
comandante da escola; no ponto de vista das possibilidade;
dèste instituto. o Ministro da Guerra fixará o número de
novos cadetes a serem admitidos.

Art. 97. As fontes de recrutamento do vorp-i de cadetes
são as seguintes:

1°. Colégios Militares;
20 . Institutos secundários de ensino oficial ou oficializado,

cujos exames sejam válidos nas outras escolas de ensino
superior da República;

3*. Corpos de tropa (praças do exército ativo).
Art. 98. Constituem condições preliminares para a'

admissão:
1°. Ser brasileiro, solteiro e ter a idade compreendida

entre 16 anos feitos a 22 incompletos, referidos èstes limites
ao dia 1° de março do ano da matricula:

2°. Ter o consentimento de seis pais (ou tutores) para
ser admitido no corpo de cadetes, se fór menor;

3'. Apresentar certificado de boa conduta anterior, fir- •
mado, se o candidato fór civil, pela autoridade policial do
distrito em que residir;

4'. Possuir as condições de honorabilidade indispen-
sáveis a sua situação de futuro oficial do Exército, veri•
ficada em sindicancia feita nos Estados sob a responsabilidade
de um magistrado, onde residir o candidato; na Capital Fe-
deral sob a do comandante da Escola:

5'. Satisfazer as condições previstas neste regulamento.
no tocante aos objetos de uso pessoal que deverá apresentar
por ocasião da admissão no corpo de cadetes, e ao depósito
previsto para indenizações por objetos inutilizados ou ava-
riados pelo candidato, quando cadete;

G'. Apre,sentar uni atestado de conduta. passado pelo
diretor do último estabelecimento de ensino secundário que
tenha freqüentado;

70 . Ter o curso secundário completo (curso fundamental
e curso complementar, èste relativo à admissão nas escolas
de engenharia da República);

8*. Apresentar atestado de vacina e do boa saúde, éste
firmado preferencialmente por médico militar, pelo qual se
conclua que o candidato não sofre de nenhuma moléstia irl.
fe0i0Sa, de lesão ou tara física que o incapacite para o serviço
no Exército;

9'. Ter o candidato a altura mínima de 1m,60..
Art. 99. Além desses requisitos os candidatos deverão'

ainda. como rondições complementares:
a) primeiramente, ser julgados aptos no exame médico

a que se submeterão à admissão; èste requisito será exigido
de todos os candidatos, sem exceção;

b) lograr aprovação no concurso de admissão a que
ficarão sujeitos todos os candidatos, menos os que provierenj
dos Colégios Militares, os quais ficarão dispensados das provas
Intelectuais respectivas, a que se refere a letra a do art. 101,
desde que tenham obtido média igual ou superior a seis (6)
nas respectivas matérias, e que estejam compreendidos no
limite de 50 S's das vagas, em cada ano.

Art. 100. O exame médico, exigido à admissão e con-
siderado também — prova eliminatória — será procedido por
uma junta médica, sob a chefia do médico chefe dl formação
sanitária da escola; esta junta compreenderá os médicos
em serviço na escola, inclusive os do quadro do departa-
mento de educação física da escola, e ainda um oficial den-
tista daquela formação.

Esta junta que, em certos casos, poderá pedir, em ra-
larão a determinados candidatos o pronunciamento de m4•PI
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dicos especialistas do Hospital Central do Exército ou da
Policlinica	 pri 'cederá it ins.peção tios eandt..1:ttos,
acordo moi z , ficha constante tio anexo II. 7 do p;•ese.ite
regulamento. Suas decisões são inapeláveis .

As provas a que serão submetidos os catulidoto: : nesse
exame médico terão inicio em época variável, conforme o
número de candidatos; Porém deNerão se achar completa-
mente terminadas no fim do iriès de janeiro.

Parágrafo único. Todos es cadetes da ESCOla Militar
ficam, sujeitos unia ez por ano ao retórno das férias
a novo exame médico procedido. na conformidade do ar-
tigo acima e ainda com o caráter de prova eliminatória.

Art. 101. O concurso de admissão, feito na sede da
escola, será iniciado nu primeiro dia util do mós de feve-
reiro: (tèle participarão apenas °R candidatos que, tendo já
natisfeitu préx lamente às condições previstas no a tr. 98
para a matrícula. sejam julgados aptos no exame de saúde
a que se refere o art. 100.

Constará o concurso de admissão :
a) de provas intelectuais;
b) de provas físicas.
Art. 102. As provas referidas na letra a do artigo an-

terior versarão sóhre•
a) português;
b) aritmética;

algebra;
d .) geometria plana e no espaço;
e) trigonometria retilínea;

desenho geométrico (corn instrumento) .
As matérias constantes das letras a, b, c, d e e compor-

tarão provas escritas e- orais. A matéria relativa à letra
comportará provas gráfica e oral.

O julgamento das provas será feito de inteiro acordo
com as normas que regem a execução dos exames na Escola,
normas que se acham fixadas neste regulamento.

Os candidatos serão examinados por três comissões
.xuri-ditadoras, constituídas de docentes e instrutores em
funções na Escola.

As comissões examinadoras sào as seguintes:
— uma, de trás membros, para português;
— uma, também de (fés membros, para desenho;
— uma, de quatro membros, para matemática.
O grau de cada candidato nessa parte do concurso

(provas intelectuais) resultará da média aritmética entre
os que forem obtidos em português, em desenho e em ma-
temática.

Nenhum candidato poderá obter gráu 3 ou inferior
em mais de um désses grupamentos de matérias .0 grão
zero (0) em qualquer prova intelectual (escrita, oral ou
gráfica) impossibilita o candidato de continuar o concurso.

O resultado das provas intelectuais será a média arit-
mética entre os graus obtidos em português, em desenho e
em matemática.

Ésse resultado, para que o candidato logre aprovação
nessa parte do concurso, não poderá ser inferior a 4.

Art. 103. As provas referidas na letra b do art. 101
compreendem:

— corrida de 100 metros;
— corrida de 800 metros;
— salto em altura;
— salto em distáncia;
— transporte do fardo de 30 quilos a 100 metros de

distancia;
—, lançamento do pês° de cinco quilos (com as duas

mãos);
— subida em corda sem auxilio dos pés
Essas provas não serão eliminatórias. Seus resultados

serão expressos em um grau único, resultante da aplicação
de "barème", para tal fim organizado pelo departamento
de educação física da escola.

Art. 104. A classificação final do candidato resultará
das provas intelectuais e físicas pelo mesmo prestadas.

O resultado das provas intelectuais será multiplicado
por três; e o das provai físicas por um.

A classificação final em concurso resultará da soma
dêsses dois produtos dividida por quatro.

Art. 105. A preferência à matrícula se fundamentará
em absoluta ordem de classificação obtida no concurso.

Art. 108. Os candidatos que provierem dos Colégios
Militares, para apuração da lista de classificação para ma-
trícula, entrarão com os gráus obtidos messes institutos, nas
Matérias -do concurso de admissão.

Ser-lhes-á facultado fazer algun:as	 Iodas as provas
intelectuais do concurso de arinti-ti . . ci.si, queiruo n
,ar as notas obtidas nos Gulégiu:-

Em qualquer caso, serão Lodos subinetnlos obrno.Oria-
mente às provas físicas. de que truta a iet..a b Go art. 101.

Art. 107. O concurso de admissão a que se refero
o art. 101, só terá validade no ano de soa realização.

Assim, os candidatos que não forem matrieuladus riO
determinado ano e pretendcreni 11..lval110111( ser admitidos
no corpo de cadetes, terão de se submeter novo concurso.
segundo as normas dèste regulamento.

Art. 103. Os programas do concurso II tinuussão -erão
revistos pela escola, de dois cai dois anos e submetidos a
aprovação do Estado-Maior do Exército. que os mandará
imprimir para a neces 4ária difusão entre os interessados.

Ésses programas serão elaborados. de maneira que con-
tenham os pontos mais interessantes das diversas matérias
do concurso e acarretem o conhecimento da .4 partes tilais
importantes de toda a matéria ministrada nos cursos se-
cundários.

Art. 109. Os requerimentos dos interessados civis de-
verão dar entrada na secretaria da esecla at$' t ao dia 31 de
dezembro de cada ano e serão dirigidos ao comandante da
escola.

Ésses requerimentos serão instruídos com os documen-
tos a que se refere o art. 08.

Art. 110. Quanto aos candidatos que provenham dos
Colégios Militares os diretores déstes. logo depois de ter-
minados os exames da 2' série do curso complementar ,re-
lativo à matrícula Das escolas de engenharia' enviarão
Escola Militar as listas dos candidatos á matricula nesta
Escola (inclusive praças que tenham feito nesses institutos
u curso complementar secundário. especificando os gráus
obtidos pelos candidatos . nas matérias constantes do con-
curso de admissão, conforme o que especifica a letra b do
art. 99.

Essas listas, que serão enviadas à Escola Militar com
a possível urgência, deverão consignar ainda se os candida-
tos satisfazem às exigências contidas nos itens do art .98
dèste regulamento.

Art. 111. Entre candidatos que tenham obtido a mesma
classificação no concurso de admissão serão preferidos;
em primeiro lugar, os candidatos órfãos provindos dos Co-
légios Militares; em segundo, as praças do exército ativo:
depois os outros candidatos oriundos dos Colégios Militares;
finalmente, os civis.

CAPITULO XIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS RELATIVAS AO ENSINO

Art. 112. O plano geral de ensino do presente regula.
mento entrará em vigor para todos os cadetes que se acha-
rem matriculados na Escola, no início do ano letivo de 1934j
menos para os que estiverem à matrícula no I
3* ano. Éstes concluirão o curso pelo regulamento extinto.4
por já terem mais de metade do curso iniciado, ficando es-À
tabelecido que, se forem reprovados no fim do ano e não'
tiverem gozado do ano de toleráncia, serão obrigados a pros-
seguir os estudos pelo regulamento vigente.

Art. 113. Durante o ano de 1934, não funcionarão os
3' e 4' anos dos diversos cursos dèste regulamento.

Art. 114. Os cadetes que pertencerem ao 2' ano, em
1934, deverão cursar as l a, 2', 4' e 5* aulas, segundo o plano
do presente regulamento, e a 3a aula sob os moldes do
regulamento de 1929 (4 4 aula do 2' ano, ensino fundamental)

Art. 115. Para se apurar o grau de promoção de ano
dos cadetes que passaram do 1 0 para o r ano, adotar-se-ão,
as prescrições e os coeficientes aqui prescritos, em tudo o
que for compatível, exceto a prescrição contida na letra b,)
do art. 95, dèste Regulamento, no tocante às médias de
conjunto.

Art. 118. A exigência sóbre certificados das matérias
do curso complementar secundário, a que se refere o item 70
do art. 98, só será imposta aos candidatos que provierem
dos Colégios Militares, quando isto fór permitido pela ado.
Cão, nestes institutos, do plano de °Mino atualmente em
vigor nos institutos civis oongèneres.

Art. 117. Essa exigência será obrigatóriamente
posta a todos os candidatos, quando os que provenham do3
Colégios Militares, estejam em medida de satisfazê-la.

Art. 118. Os candidatos h matricula na Escola Militar;
em 1935 serão recrutados de modo que 70 % das vagas se
destinem aos alunos dos Colégios Militares que tenham ter-,
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, ' ,minado o 6° ano do curso preivisto no 'atual' Regulamento
, dêásos institutos, e 30 To sejam , providas por:meio de con- •
; curso . de admissão.	 - •	 • •

Art. • 119. Os atuais- 20s tenentes comissionados,. candi-
datos à matricula na Escola Militar, se , condicionarão :à".s ' •

: 'exigências do presente regulamento, combinadas .,,com às
'prescrições contidas nas • "instruções • compleinentares
decreto n. 19.752, de 17 de março, de 1931. 	 • .

• Art.'. 120. Enquanto • a Escola Militar não possuir todos •
às :-sneiós necessários ao " cumprimento dos programas da
Instrução militar teórica e prática do curso .de Aviação, serão',
minlátradas na Escola de Aviação Militar as ',partes que
ainda não possam ser dadas naquele' , estabelecimento

. :vista da falta • do pessoal e material. Para isso, os , coman-
dantes das duas escolas entrarão CM entendimento afim de
serem fixadas as condições de utilização dás referidos
lindos. •
• Art. 121. O Ministro da Guerra- poderá . permitir,..tran.-
sitoriamente, que • praças do Exército de conduta exem-
plar que, em anos anteriores vinham prestando, .riós • Cble-
trios Militares,' exames parcelados das .inatérias ;fi.jcessárias
às matriculas na Escola Militar, 'completem seus prepara-
todos. Entretanto, só poderão ingressar na escola, sob tal
regime de exames, até o ano de 1038, exclusive, ficando
ainda Obrigados • a satisfaze'r aos outros requisitos que se .
exigem dos dentais candidatos, nesse prazo..

'A1ém dessas. ,atribuições 'e das conferidas aos comail,

dantes , de regimento,; • no que -for Coinpativels. • com , o regime
dw • eStabelecimento,.compete-lhe: 	 . ,

. a) corresponder-se, diretamente, em objeto do çerviço
'do ..-estabelecimento, cora qualquer autoridade militar, . salvo
no que se relaciona com o -ensino,' pois-mie neste caso se-414)0e
dependência direta , como Estado-Maior do ,Exército; 7 •. •

b) •,pretar auxilio às autoridades legais na manutenção
da .ordem pública,. sem descurar ; . contudo . da segurança 'do
..estabeleeimetii • sob suas ordens;	 .	 . .•. . .• .

	

.	 .
. -. e). propor .. ao, Ministro , da Guerra as- pessoas que julgar
lidoneas para os. empregos de administração ..na escola,.. desde
que ainda satisfaçam, si for o. caso, às condições -encaradas
neste regulamento, 	 .• •- •

designa-tina •falta.: ou impedimento de :qualquer . ern.
pregado da -adminiStração,:aquêle que o deva ..substituir;.:

„e) informar ao. -. Estado-Major, do' Exércit.o,..'ánualinente,
sob forma de relatório 'sucinto, o . .modo por qUe. Se desenip.

•nhurain os docenteso. pessoal :da instrução Militar,. con-
signando a respeito de • cada um cl,Mes o-seu. jtifid partiéidar;

, /f mandar organizar .as 'ingtruçães• ou ordens; necessárias
à eiecução..das disposieões ;regulamentares; •

	

g). , apresentar ao - Ministro. clit (Juerra no" mès,	 jaiieiro
de "cada' ano,, relatório .sintãtico (atinente .ao aná 'anterior) . dejk
tudo 'o que ., disser respeito, coro o estabelecimento,' inclus
quanto às propostas de reformas ou. Melhoramentos . Intro-
duzir nu escola, 'acompanhadas estas „dos respectivos • o1;:a-

,

f	 1	
..'

•
- Art. 122. O comando . da Escola Militar tem a 'seguint9--7"--\'encirnentos, conforme: 1 1i : gravidade : das fitltas,. a. seu- juiíe,

' organização:	 ,.	 . .•	 -	 aóà .eittpregados dès.,te .iestztli!211_•eimento, noS.'easos ern que nkt.	 .	 ,	 .
' • -, r . Comandante. genend de brigada ou • coronel • com' .,. . . . .	 - - •.' - 't • houver-,:preserições • 1 egulitmentare4,1 regulando 1'as-1,Megnia;s:

- /	 '	 •	 •	 "AIA 1 9 5	 t) issiste'ile é o . s ?J• rel..1rio dó 'Cl • M'in •int • e,. o 'curso de . estado-maior ou -de revisão,' obtidos 	 partir • do ••••	 ',..`	 •. --• ••••• .- '. •	 .!. •-	 • • '--	 '	 °	 d" e t. * 1 I,
t	 4920;	 ... . •	 ,	 •	 • .	 .•	 .• . lodo que se relacionar 'ece'w o ensino.- .1: . . 'CJI-Jtat..),	 .	 •

• .	 Assistente do comandante (no tocante , às - .questões' -do '	 ' -	 ' ' '	 • .... ,	 . ... , .	 .
1	 .	 •	 • •• ' -	 11" --- 'Dos ofieiais do s estado-niaioV, rfv.0 .• '	 .'ensino) êiipitão ou 1° tenente colo o curá de., aperfeieoa•- 	 ' ' ' •	 - •'	 '	 - •-	 •. „	 .. 

— fiscal administrativo. major- ou capitão.. 'd • •qualq'uè	 17.- Ao fiscal . da, c. scola . cont??ete::	 , • .)
das? armas;	 „..	 ,1"..,Fiscitlizar a disciplini r. escolar, no que sé relüfonit

com; . a ;Conduta interna . e: externa dos: instrutores,- cadetes,
. empregados e- praças, • e:. com ;o iaido por • que todos cutngi'etb-
os regulamentos • em vigor e- as :ordens cdtanioll •s• do' comando
da escola, referentes' Q0:	 à disciplina' e à higiene; •,

• • .2". 'Inspecionar o. servir:o :de limpeza • e 'eonservaçãoYde
todas, as: ilep. rirlcncrm q di e,sc.ola;.

• • 	 3". :Exercer .a fiscalizat,:ão. do bom 'estado sailitarip•,
corpo dé. -cadete. das..,•priteas; dos ',funcionários .. e 'empregados
civis, .1.)ein como'o ., dos solipetles:em. serviço, nÉestola;,.

IArigir -a 'elaboração do . boletim di.árlo. c?1:4tg
'Art. '123, ', :1O fi scaltidinisti•ativo compAe.:1!•''' •

à. attbninistraçãO da escola,- di çonformidade : com	 • legislação

cota com regularidade U-AlistribuiçãO . de todo. o.•material;

rial da' escola. ; • fis'ealizar iigualinente . u • escrituração,..da .carga

eni' n • igt. r e com 'as ordens :do comando;	 • •

-\ .1°. Dirigir, co6i• denar e fiscalizar -tudo o -que: se refel.e

..tleScitrga•-gerais e '-das sub-unidades, verificando si Se-exe,

• Fiscalizar. a existimcia . .e:• couservaçãO	 todo. mate...

3". Fiscalizar 'os ,Sei'viçós das„oficinas, :bem como o
, prego. a:existência p .a conservação das -viaturas: e .dos „arreia-

'mentos necessários às mesmas: • 1.• .	 ,	 .
- .4°.. Presidir- às ,. cOntises .. de ' recebimento verifieàção .

• . 	

, 	 . 	 . 	 descarga. etc.. do material da . escolu; •	 ,	 , •	 ,	 ,• ,.	 •
.,/. Aet,..i2z;, I 1 comandante da Escola, Militio• :. é a , Pri-	 : .-,.'15":. Estinfixr. 'cimferir e' . ruln• icur ' .os 'papeis • relativoS• aos

, mejea sotoridzdio lh' 8[( . estabelecinwntó do ensino e„ eM.110 services administrativos' di. eseola: fazendo assegnrar'a 'obser'-
' lat responsável'imediato pela fiel execução do presente regti- : Nãricia . da r legishleão . da . Fazenda. p'ein como • das..regras, e

Tomento.	 .	 , , .	 • ...	 ceitos 'da legislação -militar, dos , prin.cipros- ,de: contabilidade
.	 Èle é o diretor gerr.1 do ensino e da hist t • tição -na escilla, , 'pública' e . das . decisões ,• do : Tribunal de • Contas' o ordens.: do.
; sendo; portanto o reslidnsável direto, perante o ESladli-Malor cornando; em todos os .contralos, ..ctineorrencia. 9 'demais 'de-,
1 ..do; Exército por tudo n que' á, Me 'se refere ... •	 '	 ?cisões achninistrativas 	 • '' ' :	 ' -	 '	 ' 1	 • '

:	 •,.' P	 ç . •	 ,.;	 i• ,	 r	 .	 -'	 ::

Do comando e da administração

, CAPI.TULO I
•

OrtGAN	 DO COMANDO

TiTULO 111 ' • li) apresentar ao chefe - do Estado-Maior do Exército,
findo o • ano • letivo,' relatório minucioso sobre o 'ensino e
instrução,' alvitrando 'as Medidas. ' que julgar: netessárias,' . afim
de se conseguir. o :shit:anel/mi . rendimento;-', t

i • • i). presidir o 'conselho administrativo dá 14.lséolit...
• . Art. : 121; 'O • eamandalite ida :eseela'' é .'conirietente para

impor penas, 111-3.' repreensão; Jun» 'eteno".multas. • •de . UM -h oito
dias, .de. gratificação-mf.'ile , ordenado, - ou tin•da de todos 03

mento; •	 • • • • • • •	 • • • Ari!. ; 126	 O i'oficiais: dO . .:estadó .L inaior. 'dto	 ,São
Ajudante • de ordens, oficial subalterno de . qualquer • das	 dirtft os da'comniulante; no . .que serelitétonÉÚ'é-drifl)n

armas.	 . . .	 profilaxia (fiscal • da -'e'c$iií) 	 j1ii'
• 2°. Est fido-Maior,- compreendendo: 	 administração (fiscal . administratit-o) ,•• e .coin os ussuntOsirre•..e

— fiscal. da . escola, oficial superior, com o curso de , aper-. 8ccretaria?	 (secret4r10).-	 ,	 • .	 •	 . •
.•	 CfEfeiçoanien to ;	 •

• secretirio. 1°. tenente ou capitão; de qualquer .1.daS
armes;•

• ajudante do Corpo de Cadetes. Capitão de qUalquer das

•arágràfo . Utile°. Para , exercer o comando e . 'a
nistraçào o CODMildalde .. diSDOrá CluE Seguilites órgãos: •••-• „	 .	 ,	 ..	 .	 .	 ,

01 ; • foi oPll:g	 sonit,oria .
- •	 ''	 •	 '	 í " úrgão6 . asseguradoi • es • 'da id..

	

b) formação vetcrinfirn:	 • -	 (3-	 PrUfkla-,d-Z1,., ,',.111101.-
iliiuidos ao fisCal da . escola:

?	 .	 •	 •	 • • •

siOn n y diimlin g ;In SP-

CAPITULO I f •

riiN'ÇÓES	 Ct):n 1'.1:`,1).,INTW E Dos OFICIÁTS DO SEC; ESTADO-M.5 1011

.__.	 comando

c) • formação tiriri :tinis-Irai iva. órgão incumbido'. dós; fun-
.' 4105. das Subsistèncias. do inateilal ent geral '6. dos•,triinsportes;

subordina-Nqe ao fi:seal adininistrativ„ ó;	 •• • •/.	 '
ti) secretaria,' ' ís iblipteen . 	 jmeteria.

tretário.

'
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• •
óraão (itã geara • á •••dél:a5si tos doe' eadeles,:-'in.,,.::••;

elusive as quantias que-. thes forem remetidiis• peies . Sert's.:a
responsáveis.	 •
-	 O- cap.' tão ,.- tesourai ro seril auxiliado  Por dois ti,as tenan-
Les, contadores;	 •	 •• -	 •	 • •

, (capitão :alinoxarifa), ao qual, além
das. stiae:re.spe'Clivas. 1$4riblikõeS, cabe à siiperintendinieja da.xi
86'v:ui da transportes e. oficinas 	 .tenunte. contador) e dus,,..),
párques. Idas. armas. (2.". tenente contador)) ; .nestes serão guar-
dados -4j. airi aanial io, •.o equipamento, a ferramenta de -sapa,.;,,
o de.aeampaniento e o,material restante,..allstriblit, •
deis às	 •;	 •	 .

tki .,servku de setbsisidaéia • , (1°, tenente. contador)' coráe
nr.en'lle-inio, além do eervleo de' rancho as quçslõeS•relatiVas...,
a'..lítirit,• às forragens, ao casino e 	 cantina.	 • .•.•

. • § '1 0 ; As atribuições . dos chfees de serviços' da, fermliçãd',...
administrativa 'são as previstas nos ' regulanrentus, códigos 'e '-
leis militares e civis que tratam desses assuntos.

Para superintender o serviço administrativo das sub-unl-
dadas,- haverá em cada uma destas dois sargentos furrieis:
fürriel-alinexarife e outra - furriel tesoureiro-aprovisionador.-,-à

, Ao capitão tesoureire compete secretariar o conselhe ad-
mlhiStratito.	 • • *,	 •	 • . • .

'1 2". À comissão de rancho incumbe Org anizar ai tabelas
das' etarias -dos , cadetes e das praças em serviço na escola,'
quais serão submetidas, por intermédio do conselho adminiS'''• •	 •	 •	 .strativo, à aprovação do 'Ministro da Guerra. 	 *"	 •	 -

Em qualquer caso, a etapa fixada pertence ao cofre
conselho administrativo e não ao cadete.

Art. 136. A secretaria, além- cle secretário, compreende
os primeiros, segundos e terceiros oficiais, auxiliares civis da
escola, que trabalham 'segundo as determinações 'do secretária.

A &saís funcionários incumbe conservar em dia a escri-
turação a cargo da secretaria, sendo-os responsáveis pelas li-
vros e papéis que lhes. tenham sido confiados. 	 •

A um dos 2°' oficiais incumbe as funções de arquivista,
sendo aste o responsável pelos livros é demais • Pa Pele -ex is-
tentes no arquivo, cuja retirada desea dependência só será• perm,
mitida mediante ordem expressa do secretário ou anteridade.i
superior (por .intermédie,:.daquele); ao arquivista competirá'
ainda e/trair certidaes..

• 'DO modo geral, Os 1°' e 2 0 ' oficiais terão atribuições.fixas,.-:.
ao passo que os 3°'. oficilaia, em regra, terão tarefas Nadáveis, •-
chb nodõ.a 13è tornar • phsaivel	 reforçamento do trabalho a
cargo dói ftincionários 	 encarregados de atribuiçõe s fixas?, :e
quando o Seu vulto puder acarretar o atm() do serviço.

• Um • dos . 1"' oficiais, a juizo do comandante, degthaperlhará
as funções de 30-secretário. A este funolonário incumbe:" "

—auxiliar o seeretário.nos trabalhos da Becretala.e subs-
tituf-lo em seus impedimentos; .
detes—;,ter a seu cargo a escrituração das cadernetas dos ca.1..

— ter em dia a apuração dto faltas dos Professores, isae,
dates e funcionários, mantendo o secretário ao corrente dessa-
apuração.	 •	 •

Art. 137. A portaria, por.aua natureza, confere as se-
guintes funções ao porteiro:

• 1 0, a guarda, o ouidade e a • fiscalização da limpaza-
salão nobre, das.salas *de aula e de tódlis as 'depenclanciaa
comando e da secretaria, 'bem como 'a responiabilidade da
carga dos móveis e material existentes nessas dependências;

2°,-o recebimento , dos papéis e corresp.ondência das partes
e o protocolo dêsses documentos; 	 •	 • ,

3°, a expedição da correspondência que lhe for entregue
pelo secretário, préviamento protocolada;

.4°, a distribuição dos.livros, papéis e demais objetes-de .
escrita pelos 'inepetores,-- para o serviço das aulas ;•: , • ,,'

50,- a guarda das chaves' da portaria;	 .	 •	 . •
"a°

'
 os pedidos de todo o- material- neeeSsárie ao .serviço

e ao aSseio das dependências a Seu cargo;	 ' •
7°, a relação' doa móveis e utensiliot existentes na -por"

taria e dos distribuídos às dependências enumeradas no n. 1
Site artigo.-
• Parágrafo único.- O porteiro deverá residir no estabeleci..
mentomento ou nas proximidades dèste.

• Art. 138. A biblioteca confere, em vista de SUN fingi.
dadas, as seguintes funções' ao .bibliotecários

aguarda e a conservação dos livros, mapas, 'quitiros
etc., bem ainda das memórias er-demais-papéis'impressos- ota.
manuscritos;	 •

20, a organização metódica do !catálogo da biblioteea;•.:-
3° a escrituração da entrada de livros e outros objetos)::1

por: via de compras, donativos' ou retribuições; . • , • 	 4.4°, a proposta ao comandante, por intermédio do 'more e•
tário, de aquisição de ,livros que :interessem , ap ensino-c]

Para a_biblioteca, na fixaeão • da despesa enj,.0,_ •.	 _• • _

•Étilidionatl'uoino •• reltitor do-'conselho -administrativo'
'dá cebola;	 ,:••••	 •
•

• 

Fiscalizar o ; serviço* dos, inventários • serneStrais .
anuais dos bens.,palrimoniais do:Estado, a cargo da escola., e
apresentar, .tinualniento • ou, quando. lhe fór: determinado. pelo •
comando, o. relatório sintétieo da 'estão...àdininistrativa • da -•esoola; -•.• 	 •	 •	 •	 •- r"	 -••	 ?. '	 • '••

Fazer encaminhar aos destinos comp. otenles os mapas •
da stinação do material, ria forma das - disPoeições regela- '•.	 •
Mentidos;	 . 

;, ír. Apurar as reaponsabilidacles dos detentores 'de :bens
Pecterteentes . à. ..R'azenda Nacional em caso de ileavio 'ou
trwlo, prOvídeitristuto iniediatamente 'no sentido de , . tine
cairlanda;ote, possa " tomar 'as' medidas 'aconSelliadas. para' ' ie.' •
surução	 caso;	 •	 ;	 • .

	

,	 •

•• 10: Facilitar: ads ihstrtitorai • a SatiWi;ção dos pedidos
relativos à organização material dos • eiercichis.
• Art.; 129. Ao, secretário compete: ' ' "

• Preparar • a, cOrrespondeneiii, de"" conformidade' com
ai,ordens do comandante; •	_

. Dirigir; distrihuir • e fiscalizar os. &abelhas' . da se'.• •	 ..	 •	 .trataria; ..
•••,t-3°..,Prepara•r e,	 coih oS' . nacessários doonnientoS
oi assetilas (Inch dependam, por seu' •interradio; 'do exinheei-'..
mentoMdaS decisões do comandante, fazendo sue,inla eXpo.
sição délée,,,no, sentido de m•ostrar'd ' que houvar ocorrido, e .
ititerpondd o seu' pareder nos 4tie versarem s4',bre. inlaresses
de partes, qUando isso lhe fpr determinado por aquela ante-
rtdade; ,	 • ' . •	 •	 ..,

• '4°. Escrever, registar e, ,arquivai a. correspondência 're•:,
'	 ' '_ •	 '' •

5°. Subiérever n'ó livre respectiVo os'tórinesi.cie exames; .
Preparar oá esclarecimentos • qUé ,devam' servir de

bas e ao

▪

 ' relatórie *do comandante; , N•

7	 M° • Propor ao comandante as 'edidas ;necessárias ao .
bom •andamentv ilàs trabalhos da secretaria. ;	 .

8°'.• Escriturar ou fazer eSorittirár o livro de in'atriculas,'
0. Organizar	 man	 rater., e	 dia 'o blitérICo da ,escola;

, 10, Mandar . fazer a distribuição dei livres e, Papeis .,e •
demais objetos de escrita aos inspetores, para, •o Serviço das
aulas;

11. Fazer esoriturar os 'graus, anUrar.médiaa, contas de
afie, classificações e organizar chamadas. pára exame de
&cardo com o plano organizado pela Directio'do Ensino.

Art. "130 ., O, ajudante do corpo decadetes., can i tão . c,om
o.curso de sua. arma, é. o auxiliar,. do fiscal ,i1a;eseu1a, em
tudo o- que . se relaciona com a disciplina do 'corpode ca-:,
deles.

CAPITULO III
ORCIÃOS D 1XECUÇÃO .„

• •	 . •

Art. 131. Os órgaos de execiição," previstos no parágrafo
¡laico d art. .122, .comportam. organização e pesebal,, cuja
final'	 e competência devem se enquadrar .rigorepaamente•
no es rito da organização prevista para ,o comando. da.'escola.:;•;
; De um modo geral, compete ao pessoal .de'. execução: as.

atribuições previstas rios . regulamentos : em. vigor gila lho
cem reapeito.
, Art. 132., A, fOrmaç	 sanitária corpréende, '..seh'ad	 a

seção do major-médioo chefe, os seguintes Órgãos:-
• — o 'pósto s médico, destinado ao servieo-de pronto socorro.

(apita° ou 1° tenente •médico);
— o pósto 'de profilaxia e tratamento' de "midéstias vené-

rea. (capitão ou 1° tenente médico);
o gabinete odontológicó (dois tenentes dentistas);. •

.— a enfermaria, destinada à- hospitalização. ,, de • reenne-
rivais ' em curto prazo (1° tenente médico);,

a farmácia :(1° tenente ou capitão. farmacêutico).
Art. .133. A-formação veteriruiria,- sob .a. .direção, do ca-

pitão veterinário, chefe e:dispondo de. uni 1°-'ou „2° tenente'
auxillar,. , compreende	 •	 .	 : •••

farmácia veterinária;.	 •
a ferraria:.	 .	 • ,	 •	 •

— a enfermaria veterinária (trataiMmto); Inclusive a
se'cção de isolamento..

	
.

Art. , 1,34. Aos oficiais Médicos; farmacêuticos dentistas
e veterinárioe . Incumbem as' -atribuições contida nos regula-
mentos titia,' se ' relacionam com a natureza especial 'de suas
flatotie*:- tudo -isso-,.	 •harmonizado caril' 45.' caráter. PrÓprio ;do•es tabeleclinento..

•

. -	 .,..	 .,.	 .	 ••
'- Art. 135. 'A- formacdà administrativa', -atib 'a imediata

tliie0ão'do /iscai Administrativo, consta: 	 - • • ' ..	 •' — da contadoria (capitão 'tesoureiro); compreendendo a
pagadoria e o serviço de cot-noras. tlem ainda a carteira ban-

1
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ano, deve ser prevista a dotação mfnima de 8:0008 para
aquisição de livros novos e encadernação dos existentes.

Art. 139. Como elementos auxiliares, propriamente de
execução, haverá ainda na escola o seguinte pessoal civil:

a) contínuos e serventes, coadjuvantes dos órgãos de exe-
cução da escola e das sub-unidades;

b) inspetores, que verificarão a freqüencia dos alunos
nas aulas e zelarão pelo material delas constantes. A éleç
deverão ser entregues as faltas verificadas nas sessões de
instrução, providência que fica a cargo dos instrutores;

c) fieis, subordinados ao serviço de subsistência (oficial
aprovisionador);

d) feitores que, corno encarregados do asseio do estabe-
lecimento, chefiarão os homens postos à sua disposição e
farão a fiscalização dos serviços braçais; terão sob sua respon-
sabilidade a ferramenta e utensfflos correspondentes; os fei-
tores ficam subordinados ao ajudante da escola, a este devendo
comunicar os extravios e avarias porventura verificadas.

'krt. 140. O pessoal militar (praças) em serviço na escola
se enquadra numa sub-unidade à parte, derionrinada — com-
panhia extranumerária.

A éste pessoal incumbe a execução de todos os serviços
de natureza militar (guarda da escola e dos paióis, limpeza
do armamento, do arreiamento e da cavalhada, pessoal mú-
sico, ordenanças, etc.).

Art. 141. Em seus impedimentos temporários:
a) o cwriaiithinfr s erá substituído pelo oficial da ativa.

em serviço erstivii 1 . mais graduado .1a escola;
b) o fiscal da escola, pelo oficial mais graduado do qua-

tro das armas;
c) o fiscal administrativo, pelo oficial mais graduado ou

nais antigo entre os da formação administrativa;
d) o assistente do comandante, for um dos instrutores das

armas à escoltei do comando, entre os que tenham, de pre-
ferência, o curso de estado-maior. obtido a partir de 1920;

e) o secretário e o ajudante por auxiliares do intrutor,
À escolha do comando;

f) no Ambito das sub-unidades, da companhia extranu-
iserária ou das forinações dos serviços, as eubstituições serão
Seitas de acórdo com ás prescrições do Regulamento Interno
e dos Serviços Gerais dos Corpos de Tropa do Exército.

Art. 112. O quadro de efetivos da escola (anexo n. 9)
indica. pormenorizadamente, todos os e lementos necessários no
comando e à administração dêste iistituto, inclusive às sub-
unidades do corpo (ie cadetes e à companhia extranumerária.

Art. 143. Aos sargentos em serviço nas sub-unidades
corpo de cadetes competem as atribuições conferidas pelo
Regulamento Interno e dos Serviços Gerais dos Corpos de
Tropa do EVreito aos sargentos das companhias, baterias ou
esquadrões das unidades de tropa, com as modificações que
se impõem pelo reFchne escolar e decorrentes das normas do
presente regulamento.

Os 1" sargentos serão dispenstuins dos serviços de escala:
os 20 sargentos só participarão da escala do comandante da
guarita nos dias de semana.

Vidas as praças em serviço na escola, que serão engaja-
das, se cendicionareo às prescrições do Regulamento Interno
e dos Serviços Gerais dos Corpos de Tropa do Exército no
tocante ao serviço arregimentado, coii . as modificações impos-
tas pelo regime escolar. A disposição das sub-unidades
corpo de cadetes ficarão as praças necessárias ao serviço nas
mesmas.

CAPITULO IV

NOMEAÇÃO DO PESSOAL

Art. 144. O comandsnte da escola, os diretores de ensino,
os professores, os auxiliarrs do ensino teórico, os preparado-
res-censervadores e os in s petores. serão nomeados por de-
creto; o fiscal da escola. o fiscal administrativo, os estagiários,
o assistente do comandante, o ajudante, o secretário, os ofl-
riais das formações( medira. veterinária adminitrativa e os
demais funcionário c da escola serão designados pelo Minis-
tro da Guerra, mediante proposta do comandante da escola.

Os instrutores e auxiliares do instrutor serão também
designados por atos ministeriais e propostos de aceírdo com
o art. 45.

§ .1*. Para a nomeação tios inspetores, cujas propostas
serão também feitas pelo comandante da escola, exigir-se-á,
além do atestado de boa conduta, uma prova de habilitação,
pela qual os candidato demonstrem saber ler e escrever cor-
rentemente e ter a prática das quatro operações siabre núme-
ros inteiros.

§ 2°. As vagas de 2•  e 1" oficiais. serão preenchidas por
promoção dos atuais 3" e 20 oficiais, sendo 1/3 delas por
antiguidade e 2/3 por merecimento.

§ 3°. Quando se derem vagas de 3" oficiais (funcioná-
rios civis), elas serão preenchidas por meio de concurso, O
qual será realizado mediante instruções especiais a serem or-
ganizadas pela Escola Militar e submetidas à aprovação do
Ministério da Guerra.

§ 40 , o anexo n. 10 consigna as gratificações especial!
que receberão, além de seus vencimentos, determinados ofi-
ciais da Escola e os vencimentos doa funcionários civis da
Secretaria.

Art. 145. A caderneta de reservista representa condição
preliminar à nomeação de qualquer civil para a Escola Mi.
litar, nos termos da legislação em vigor, bem como ter sido
julgado apto em inspeção de saúde; àquela exigência se exce-
tuam os estrangeiros contratados e os candidatos à docência
das aulas de assuntos não militares.

CAPÍTULO V

PRESCRIÇÕES DIviateAs

Art. 146. O conselho de alministração da escola reger-
se-á pele Regulamento para Administração dos Corpos da
Tropa e regulamentas especiais, observadas as seguintes al-
terações::

—os fundos O todos os documentos de valor serão depo-
sitados, sob a responsabilidade do conselho, em cofre espe-
cial de três chaves, sendo claviculários o comandantte, o-fis-
cal administrativo e o tesoureiro;

—as quantias superiores a dois contos de reis serão Oepo--
sitadas em Banco, devendo as retiradas ser assinadas peto
tesoureiro, visadas pelo fiscal administrativo e autorizadas
pelo comandante;

— os pagamentos ordinários nos fornecedores serão fei-
tos em presença do conselho; os extraordinários, superiores a
um conto de réis, com a presença da maioria dq.s seus mem-
bros;

— serão permitidos pequenos adiantamentos ao capitão
tesoureiro para despesas de pronto pagaineuto;

—se o serviço exigir, o tesoureiro poderá ser auxiliado
por um outro oficial contador, pertencente à contadoria.

Art. 147, o comandante, o fiscal da Escola, o fiscal admi-
nistrativo, o ajudante do Corpo de Cadetes, o comandante da
companhia extraordinária e o secretário, são obrigados a re-
sidir nas proximidades da Escola, bem corno os demais ofi-
ciais do quadro de instrutores e da administração, à proporção
que a Escola dispuser de casas de residência.

Art. 148. O expediente da secretaria terá a duração de
seis horas, porém poderá ser prorrogado pelo comandante.
quando o serviço o exigir.

Todos os empregados, sujeitos ao regime de ponto, de-
verão assiná-lo à hora mareada para o coneèço de seu tra-
balho, com uma toleráncia de 10 minutos; à salda, findo o
expediente deverão rubricá-lo.

Art. 149. O comandante poderá permitir que empregados
militares e civis, pertencentes ao estabelecimento, sejam ar-
ranchados na Escola, moa vez que contribuam com importân-
cia proporcional à etapa dos cadetes.

Procederá de modo idêntico quanto aos oficiais, na forma
prescrita pelo Regulamento interno e dos Serviços Gerais
dos Corpos de Tropa do Exército.
empregados civis do estabelecimento até quinze dias de feriu,
nas condições previstas na letra c do artigo 69. Dessas férias
serão descontados os dias de dispensa do serviço que o inte-
ressado já houver gozado durante o ano.

Art. 151. As novas disposições contidas. no título 1II,do
Presente regulamento, no tocante ao — comando e à adminis-
tração — implicam em instruções especiais, a serem baixadas
pelo comando da Escola, visando o perfeito funcionamento

Art. 150. O comandante da Escola poderá conceder aos
daqueles dois órgãos.

Tais instruções entrarão em vigor, logo depois de aPro-
vedas pelo Ministro da Guerra.

§ 1 • . Outras instruções, dizendo respeito aos serviços já
existentes poderão ser elaboradas no sentido da ampliação

• do confôrto dos cadetes.
§ 2'. O comandante mandará elaborar igualmente um

Regulamento Interno para o Corpc, de Cadetes (R. I. C, C.)
concernente às questões de minuete que resultarem das nor-
mas do presente regulamento.

O Regulamento Interno para o Corpo de Cadetes entrará
em vigor, logo depois de aprovado pelo Ministro da Guerra.

Art. 152. A danificação de qualquer parte do estabeleci-
mento e, em geral, de qualquer objeto pertencente à Fazenda
Nacional será reparada à custa de quem a tiver causado.
Além disso, o autor será passível das penas previstas neste
regulamento, que variarão com a isnportáncia e com a gravi-
dade do fato.
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• • Art. 153. Todos os funcionários da Escola, compreen-
didos os do magistério, ficam sujeitos às disposições disci-
plinares do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais dos
Corpos de Tropas do Exército em tudo o que não for con-
trariado pelas prescrições do presente regulamento.

TITULO IV

Do Corpo de Cadetes

CAPITULO I

• ORGANIZAÇÃO DO CORPO DE CADETES

Art. 154. O Corpo de Cadetes é organizado em sub-uni-
dadas, das cinco armas, diretamente subordinadas ao co-
rnando e administração da Escola.

O Estandarte da Escola Militar, que nas formaturas se
postará à esquerda da Bandeira Nacional, é confiado à guarda
do Corpo de Cadetes.

Art. 155. As esub-unidades do Corpo de Cadetes teem a
seguinte organização.

Infantaria:, companhias ordindrias, cujo número será
variável com o efetivo a enquadrar-se (efetivo máximo de
150 cadetes). O comando dessas companhias cabe aos ca-
pitães instrutores e as funções de subalternos aos tenentes
auxiliares de instrutor.

Cavalaria: 1 esquadrão sob o comando do capitão instru-
tor, o qual disporá como subalternos dos tenentes auxiliares
de instrutor.

Artilharia: 4 bateria comandada pelo capitão instrutor,
tendo corno subalternos os tenentes auxiliares de instrutor.

Engenharia: 4 companhia, sob o comando do capitão ins-
trutor, o qual disporá como subalternos dos tenentes auxilia-
res de instrutor.
- Aviação: 1 esquadrilha, sob o comando do capitão instru-

tor, que disporá como subalternos no mínimo de três tenentes
auxiliares de instrutor.

• Art. 158. As sub-unidades de Infantaria devem ser, tanto
quanto possível, constituídas de cadetes do mesmo ano.

CAPITULO II

CAPITULO III

./111011n1E ACJIDÉMICO E MLITAR _EXCLUSÃO no CORPO DE CADETES

• Art. 159. A nomeação de cadetes corresponde a uma
praça especial, cujos direitos, prerrogativas e deveres ficam
definidos neste regulamento..

Art. 160. Os cadetes farão parte: de um lado, das
sub-unidades do Corpo de Cadetes; de outro, das turmas de
aula e das de instrução, cujos efetivos variarão na confor-
midade das prescrições deste regulamento e ainda das que
forem estabelecidas pela direção do ensino, em conseqüência
da natureza das matérias do ensino teórico ou das diversas
partes da instrução militar.

Art. 181. Aos cadetes, além dos seus deveres como
truendos, competirão os serviços internos das sub-unidades e
a guarda da Escola, aos domingos.

Os cadetes do 1° ano farão esses serviços como se fos-
sem soldados; Os do 2° ano, como cabos, os do 30, comosargentos; os do 4 0 como adjuntos do ol ¡ciai de dia.

Os comandantes de sub-unidades aproveitarão os cadetes
do 3^ ano no sentido de que se treinem nos serviços admi-
nistrativos peculiares aos sargentos de fileira, quando in-cluídos em tais sub-unidades.

Art. 162. Aos cadetes serão concedidos licenciamentos
semanais coletivos, os quais terão começo as 14 horas dos
sábados e terminarão às 23 horas dos domingos.

A critério do comandante da Escola, o cadete poderá
ser privado desse licenciamento; por outro lado, poderá ser
licenciado individualmente em determinado dia, no decorrer
da semana, respeitada a prescrição do art. 65.

Os cadeteS poderão gozar fora da sede da Escola as
férias de fim de ano letivo, previstas neste regulamento.
Previamente, porém, deverão comunicar à secretaria os lu-
gares para que se destinam.

Nessa hipótese, ser-lhes-á passada, pela secretaria, uma
guia com a qual se apresentarão às autoridades militares dos
lugares aonde pretendem gozar as férias escolares, 	 -

Fora destes casos e do que se acha encarado no
art. 165, nenhum cadete pernoitará fora da Escola ou serádesarranchado.

Art. 163. A exclusão do Corpo de Cadetes por pontos
ou insuficiência nos exames, coloca o cadete na situação de
licenciado, ficando-lhe interditado o uso do uniforme.

A exclusão por motivo disciplinar Valias eliminatórias)
obrigará o ex-cadete a um ano de serviço militar em corpo
de tropa, não mais podendo voltar às fileiras do Corpo de
Cadetes.

Parágrafo único. Os cadetes excluídos da Escola por
faltas ou por insuficiência nos exames, se antes pertenciam
às fileiras do Exército como graduados ou sargentos, po-
derão, se o desejarem, voltar às mesmas, nos postos que
tinham ao serem admitidos no corpo de cadetes.

Para isso requererão ao chefe do Departamento da
Guerra, que os deverá atender, mesmo que não existam
vagas nas fileiras do Exército.

Art. 164. O cadete excluído por pontos ou insuficiènela
nos exames o que perca o direito a nova admissão, passará
a ser reservista de 1' categoria, na conformidade seguinte:

a) Se desligado depois do concluídos os trabalhos re-
lativos ao 1* ano do curso, receberá caderneta de reservista
(praça simples);

b) Se o desligamento se der ao fim do 2, do 3' ou do
4* ano do -curso, receberá respectivamente, a Cardeneta de
cabo reservista, de sargento reservista ou será declarado as-
pirante a oficial da reserva ( 14), ficando entendido que, neste
último caso, poderá, mediante estágios sucessivos, ascender
de pósto, tal como acontece com os aspirantes a oficial, for-
mados pelos Centros de Preparação de Oficiais de Reserva.

Art. 185. Os cadetes que adoecerem serão tratados na
enfermaria da Escola Militar ou no Hospital Central do
Exército, conforme o caso de moléstia grave ou contagiosa;
nesta hipótese, o comandante poderá também permitir que
èlee se tratem nas casas de suas famílias ou de seus repre-
sentantes.

Art. 186. Os sargentos que forem admitidos no corpo
de cadetes, perderão os respectivos postos, visto passarem
situação de praças especiais (art. 159).

Art. 107. Considerados como praças especiais, os ca-
detes, no ponto de vista da subordinação hierárquica, ficam

(14) Da arma g% que tiver perteneldor

OnOANMACÃO DO CORPO DE CADETES

Art. 157. Realizadas as matrículas dos novos candidates
ao oficialato nas diversas armas do Exército ativo, éstes serão
admitidos, a título provisório, no Corpo de Cadetes.

Essa eitulcão perde o caráter supracitado após a ter-
minação dos exames de habilitação, a que se referem os
artigos 85 e 86 dêste regulamento: os candidatos aprovados
nesses exames serão então nomeados Cadete, da Escola Mi-
litar, por ato do comando da Escola, em nome do Ministro

• da Guerra; os que forem reprovados, não merecerão ser
admitidos no Corpo de Cadetes, sendo, pois, excluidos da
Escola em face da prescrição contida no art. 87.

Parágrafo único. O ato dessa nomeação será publicado
em Boletim escolar, no Boletim do Exército e no Didrio
Oficial.
• Art. 158. Diante do Corpo de Cadetes, formado em uni-
forme de parada, os novos elementos, recem-admitidos, profe-
rirão frente à Bandeira Nacional e ao Estandarte da Escola
Militar o seguinte compromisso: 	 •

• "Como soldado da República, Me comprometo a hon-
rar a farda de cadete	 símbolo do futuro do Exército
e da segurança da Pátria, cuja honra, integridade e ins-
tituMes defenderei com sacrifício da própria vida; como
candidato e oficial, assumo o compromisso de cumprir
rigorosamente todos os deveres de militar e cidadão e
colocar a dignidade pessoal acima de tudo."



5.750	 Segunda-rei ca 20	 D1AtI10 01,111A1.	 mareti de V):M
- • _	 •

compreendidos entre es stib-tenentes e ds áspirantes a' oficial;	 bl • para o cadete' (pie, fint$ o curso, obtiver 'a melhor
-Parágrafo ;indo:). Entro .cadetés matriculados em anos classificaço na instrução militar do 4" ano — uma espada.

diferentes, 'o sinal de subordinação' partirá 'sempre :daquele 	 - .§. 1 ..	jojgainento do cadei„ moia disijnio se fava jogo
• que . pertencer . a ano inferior ._ do curso. • '• .	 depois de concluídos os exames de fim de ano e- antes da de.

	

CAPITULO IV -	 claracão de aspirantes. P,sse julgamento será feito por um
"Conscrito julgador" composto Ao comandante. da Escola. da
fiscal da Escola, dos diretores de- ensino, dos instrutoréscos'cLuSÃo'po,cuaso 	 cefes, dos instrutores das quatro armas e do de educação ft-

•
. Em reünião desse conselho se fará minucioso .exame dos

valores Comparativos dos quatro cadetes acima' aludidos,. sob169. Em cada arrria..O s cadetes. serão declarados todos os pontos de	 ta que os possam definir como futuras, aspirantes	 oficial -por • ordem » rigorosa —tr.,' merecimento, oficiais do Exército (intelectual, profissional, físico, moral,dt,!, acprdo „com os graus de . promoção' do curso • (item 6" da
• letra	 art.! 95) Esta classificação será' provisória • e . a

n lefinitiva se . fará depois. de concluido o :curso , de . . aplicação	 O comandante só dará voto no caso de empato entre dos
• nas nieolns	 . '..'srma. -.Só poderão; ser " promovidos os 'asni- oú mais • cates; para isso se baseará de uni lado, na média
• caules 'de tuna turma, .depois que já . o tenham sido todos - d iasstao.piniões ventiladas e de outro, no seu próprio ponto.4e
• uo-, do latr	 aaia	 nterior.' • •	 - •	

y	
•

• Nenhum aspirante poderá ser promovido. a 2°. tenente 	 O resultado desse julgarnento que decorrerá „de maioria
• anteá- de' sim ano naquela. situação. „ •	 '	 de votos, será ensignado em livro . especial, sob 'a forma de ata,

redigido de mitneira que 'nela fiquem escritos, em síntese, os• À declar:teão do, aspirantes' será feita •ein boletim . da 'Es- motivos justificativos dos votos emitidos p elos membros doroJ a • logo dePois de terminados os exames ido - ano Jetivo. conselho.
No . dia ! seguinte se. efetuará o respectivo desligamento . e a

' apresentação 'ao chefe . do Estado-Maior para . o cumprimento	 -, O resultado desse julgamento será,	 seguida,' publi-
..	 ,	 ,	 cario em boletim da escola..	 •	 •	 -	 •q l•l e- dispõe o 'art. 171.	 :	 .

,- Art..	 A _leitura do .boletim - escolar . atinente	 de-	 • g 2°. O julgamento dó cadete mais bein,claSsificado-na.
elaração • (Ff: m'Jpiruntes será. feita com toda a . .solenidade Mn instrução militar do 4° ano será feito de inoneira 'semelhada

•forinattu'it d& corpo do 'cadetes. 	 _ • .	 •	 ' • •,	 ao.' dá cadete -mais f distinto. eu	 os que liajarh obtido á me-
IllOr classificação em cada a	 , -	 .instrUção . militar' 'do• ,	 frentyp „ao. centro da fórça, 	 20 metros. fiCará 'a 

bandeira.' 0 . ebinandante só colocará' à direita desta; ' o' fiscal	 ano
da - ESMO,' e os comandantes 'de Sub-unidades 4 esquerda.	 Da comissão incumbida deste julgamento, porem, dei-

- O , Seóretá rio • procederá' a'. leitura. do , boletim aludido. . 	 .	 xará du hizer !intrte o 'fiscal tia Escola. C. o diretor do ensino
fumo] 	 ental.' sendo os delirais membros os mesmos da an-,	 ,	 _	 .	 • 	 • 	 1	 •

;Ey') . seg,uidn., •, o .comandante mandará que • os a.spirantes !•13"6- C1,1°11011 em limai ou mais' fileiras, a. 10 metros à frente terior •comissãó. .
• dó centro 1a terça ..- 0 . 'ajudOnte- do 'corpo de cadetes- pronun- 	 § 3°. Poderá acontecer que o cadete, Mais distinto. seja,
, ciará então , as seguintes palaVras que os aspirantes irão repe- ao: mesmo tempo,. julgado 'o- mais apto na 'instrução - militar

•ein Voz 'alta aa • pausada; com o, braço	 k frente, dó .4° ano. Nesse caso,- caber-lhe-ão as duas recompensas - atima:
estendido: •	 ••	 .	 •	 referidas.

• ...	 •	 •	 •
. .	 ."Rece• b •endo o !nomeação. de aspirante a oficiar. do• EXéreitor assumo o ' conipromisso,''de , eurnpriy .rigorosa-

'Mente as Ordens . que !me: forem dadas ...pelas autoridades
•a: ' que 'estiver' Ribbrdinado:' de 'respeitar Os 'Meus supe-

•• riores hierárquicos; do tratar coM • afeição .,os camaradas
T ` :e- com bondade os: subordinados; e de me dedicar intei-

ramente :ao 'serviço da ; Pátrio, -cuja honra, integridade e
.,instituições • defenderei com 'sacrifício da :própria vida".

„
„ „ .	 ,	 •, „ .

.\it 171 Todo cadete,. que • terminar o curso,. de • qual-
quer 'ariria, ficará obrigado a .frizcr :ó. do .aplicação ! .na Escola

• de 'arma correSpondente:e a servir em seguida, . no mínimo,
durante ! doiá . anos 'completos' ininterruptos, .arregimentado
corpo -de 'tropa do • sua arma,' não .podendo;'dnraiire esse
Tiodb 'Ser tlistraido.. para ..qualquer :outra- função, Mesmo

•dentro da sua própria unidade,. que . não' seja a , de subalterno
• de 'sub-unidad.o.• • • •	 •.
• .	 •

'	 ..CAPITULO ••V .

1

CAPITULO VI.

SISTEM#4, DISCIPLINAR

Art. 178. O -sistema discirtinar a que devo .ficar sujeito
o cadete liga-se • à idéia- de mie na Escola Militar, como, finte
essencial -do recrutamento ("le oficiais do • Exército, sé . trata.:
mais de aprimorar quai't.dados que de corrigir' defeitos'. As'
bases dessas concepção residem de um lado, .no estímulo à
boa conduta e . à aplicação aos e.studos, o que se.procura con-.;
'seguir Por meio de recompensas, tais como as, que atrás
c.aram definidas; _de outro,' na aplicação -de 'Punições que

.	 ‘'	 sejam compatíveis com á situação do cadete.
.•

para. o cociete • que' fim . julgado	 o mais -distinto •—	 • Come conseqüencia, resulta que o cadete titte se mostrar
entro os • .colocados - em • 1° lugar em Cada arnia • — 'medalha • insensível a , essas punições não . mais potierá pertencer ao
Caxias--o retrato ,- ria .• galeria • .de honra: da Escola; 	 • .	 Corpo . de Cadetes..	 • 

• . :ArL ! 168.- Todo o 'cadete. qUe . terminar nm dos . cursos
da ! Escola Militar, será- declarado aspirante-a oficial.

etc.).

••. Art.175. A medalha de Caxias 'será de bronze e terá a
seguinte cunhagem: • • 	 ;	 •	 • "

.	 •—• numa face, a effglie do Duque de Caxias;;
—na -outra, a figura da Vitória e a iseguinte inscrição:),

"Escola Militar —Ao mérito". •
Será presa , por . uma fita azul turquesa. •
Parágrafo único. MA. medalha (ou. a ! fita) . poderá'ser

usada pelos oficiais que dela . se fizerem inerecedores.enz ledos
os, atos posteriores de, sua vida militar.
• Art. 176. A espada de que irata h letra b do art. 174
terá a seguinte inscrição gravada no copo: •

'Escola 'Militar =-Premio ao valor militar 	 .
-Art.' '177. 'OS Prémios constantes, do ',art,. 174 ',serão

adquiridos pela própria Escola, à custa tle Suas economias.
Outras medalhas ou ,w(.',Inios !que venham a ser oficial-

mente criados, serão gonfelnOs de acÔrdo• com as disposições,
contidas no documento que os instituir.

' Art. •-172 As recompensas a serem ConCedidas aos cadetes,
• tratadas em 'minúcias ! no 'Regulamento Interno- do 'Corpo de
•

	

Cadetes, são de duas naturezas:	 •• '„ .	 ' •

, 1°.: Recompensas concedidas-no !decorrer .dos-cursoS;
119compenos de fim de	 curso. „	 .	 ,•• • • • • ,	 •

Art. 473.. As .recompensas :concedidas . no ' decorrer do
curso, consistem em licenciamentos extraordinários e' citações
em -boletim escolar; na designação do porta-estandarte da

•Escolil. (anualme.nte) : :e _11w-concessão, à custa. da Escola . do
- _viagens de férias.	 .	 ,	 •

, Amt. 174. As: reconipensas:de fim de 'curso são as se-
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"Ari.. '179.	 'acordo com -a natureza da falta' cometida,
ri puniçõe>bpo erà'o s.er:

1 , ,a) do caríter educativo; , •
I •1: 1)) de cantei' .repressivo.

Estas últimas importam em ser
nitivamente do Corpo . de Cadetes.'
• Art. 180. As faltas disciplinares se agrupam em três ca-
tegorias:	 .	 .

. a) pequenas faltas;
6) faltas giaaies;	 .

." c) faltas e,uninatórias. 	 .
''. Parágrafo & Único. As punições de caráter educativo se

aplicam aos cadetes que hajam cometido pequenas faltas ou
'latias graves,	 '•	 -	 .

N
...Is de caráter repressivo se aplicam aos que incidam em
filias eliminatórias. 	 ,

Art. 181. As punições de caráter educativo podem dar
4gar a:

1°, repreensão em particular;
1 .. 2°, repreensão em presença da turma do aula ou de in-

' fincão;
' 3°, repreensão sem presença da sub-unidade;

)

1°, repreensão motivada em boletim escolar;
: 50, serviço extraordinário em dia de licenciamento;

8°, detenção de um a trinta dias no interior da Escola;

'
, 7°, detenção do ' um a quinze diaS em sala especialmente
iagnada para tal, fim'. 

, Partgrafo. único. A. competência, ' O julgamento o o pro-
luso de aplicação dessas punições constarão em minticias do
¡Regulamento Interno do Corpo de Cadetes. 	 .
.	 .	 .

CAPITULO 'VII

VENCIMENToS DOS GAMES

, Art. 182.. O cadete terá, como -vencimentos, a impor.
teta anual estipulada no Orçamento da Guerra, a qual será
meada em pagamentos mensais à carteira bancária escolar
átesouraria a Escola. ,

.1 I°. As	 lhas de \*e lie i t ne a f. os mensais, .organizadas na
keuraria da ..cola, eirr princípio, só comportarão os des-
entoa previstos em 'lei.

1 2°. Quaisquer outros descontos só serão feitos em fólha,
iTlo recurso para compelir o cadete a solver seus compro-
titias e a título de sanção disciplinar.

Art. 183. A carteira bancária escolar fornecerá a cada
dete uma caderneta de cheques,. creditando-lhe' a impor-
tala líquida de seus vencimentos em cada mês, bem como
ralquer outra importância que lhe tenha sido enviadvpor

1.
7sioa de sua família. Essa remessa, aliás, deverá ser di-
,tnente feita ao 'comando da Escola.

1 1°. Mensalmente será publicado em boletim, o crédito
.cicla cadete, cbrrespondente à importância liquida regis-
ia na respectiva fõllia de vencimentos. 	 •
12'. A caixa da carteira bancária funcionará em dias

¡Uras a serem fixadas no iteg-ulamcnto 'Interno' do Corpo
te Cadetes.

' 13'. Os saldos verificados triniestralinente nas contas

I
arretes de cada cadete serão recolhidos ao Banco. do Brasil,

pie que excedam à quantia de 2008000.	 ..

CAPITULO VIII

EN,x0vál.. DOS CADETES

	

.	 .
Art. 181. Compete ao Estado instruir, alojar, alimentar,

tr.* e pagar vencimentos aos candidatos . à .Escolar unia vez
1 tidos_no CorpotWe Cadetes.

Art. 185. A quem tluer que figure como responsável 'por'
i:a!quer cadete compete:

apresentar na"Ucasião da admissão os objetos :de uso
üal do cadete; de. acórdu cem a tabela- constante '.do U-

r:noto Interno do Corpo • de Cadetes;- 	 .
, 1' lazer 'em nome cio cadete • um depósito em dinheiro,
I2irad% lis indenizações de qualquer gnle que Obre êle,

1

 :-,:arn, tais como a inutilização ou avaria de objetos e
aJeni a de peças de fardamento julgadas em giás condições
Èii da e281W2i. 	de twação. ti_ jjgbe

•
Art. 186. 0 . depósito de que trata o artigo anterior será

de 390$, pagáveis de : uma -só . vez ou em condições a esti-
pular pelo comando da Escola, dentro porém do ano 'letivo
correspondente ao da admissão.. .

§ 1°. Ésse depósito 'será recompletado ou restaurado
anualmente, na data da abertura dos trabalhos do ano letivo;
para isso, no mês de janeiro de cada ano, os interessados re-
ceberão notificação do, saldo ou deficit nos respectivos de-
pósitos. . ••	 •

§,2°. O saldo, si houver, será devolvido ao responsável
pelo: cadete ao ser êste . desligado da Escola.

' Art. 187. A inobservância de qualquer das prescrições
contidas , nos arts. 185 e 186, por parte dos responsáveis, im-
pedirá que os candidatos 'sejam admitidos no Corpo de Ca-
detes, ou que a êste continuem a pertencer, acarretando, por-
tanto, neste último caso, suas exclusões.

§ 1°. Aos responsáveis pelos cadetes (particularmente
os órfãos de militares) que provarem ., junto ao comando da
Escola, impossibilidade material de poderem cumprir as exi-
gências dos arts. 185 e 186,. se dispensará a aplicação do dis-
posto no presente artigo.

§ 2°. As- indenizações previstas na letra b do art. 185
serão feitas, tratando-se dos cadetes que não dis.puzerem de
depósito, por meio de desconto nos seus vencimentos.

Art. 188. O comandante da Escola poderá mandar . or-
ganizar, anexo ao almoxarifado, um APTIVaZérit de Aquisições,
onde os responsáveis pelos cadetes poderão adquirir, os obje-:
tos do seu uso pessoal.

O Armazém de Aquisições se reabastece diretamenteTnas
fábicas e venderá os artigos precisamente pelos preços de
compra,.	 " •

.CAPITULO • IX

UNIFORME.
_	 .

Art. 199. Os cadetes da Escola Militar , usarão Uniformes
especiais, constantes . do plano estabelecido' pelo decreto nú-
mero 20.438, de 24 de setembro de 1931.	 . •

Ésses uniformes se grupam da seguinte forma;

a) uniformes de gala;
Ir) uniformes de' passeio:.
C) uniformes internos.
As minúcias désse plano, bem como 'as Condições cie uso

dos uniformes, se acham definidas no texto do decreto aludido
e constarão também? do . Plano de Uniformes da Escola Militar.

•
'Art. 190. Os oficiais da Escola, quando nas formatui•aS

externas ou das solenidades internas,, usarão um uniforme
adaptado ao de gala dos cadetes. Éste uniforme deverá Constam'
da parte do plano de uniformes de oficiais que TPFrI112 o farda-
mento de parada.

Mo de •Teneiro, 13 de Março de 1934.

P. Góes afp,nrefro.,

ANEXOS.

Anexo n. 1•-•- Tipos de regimes para os trabalhos esco-
lares.	 •

Anexo n. 2—Quadro de distribuição do tempo pelas di-
versas aulas do ensino teórico, durante o ano.

Anexo n. 3—Provas de exame, relativas à instrução mi-
litar, em cada um dos anos do curso.
. Anexo n. 4—Número e composiçao das comissões exa-

minadoras para os exames da instrução militar.
Anexo n. 5 — Quadro dos coeficientes relativos ao ensino'

teórico.
Anexo n. 6 —Quadro de coeficientes relativos à instrução

?aditar,. ,
Anexo n. 7—ficha sanitária.

	

Aneço n. 8	 Quadro dos efetivos da Escola Militar.
Anexo n. 9 —Meios à. disposição da Escola militar,
.4,1222Fsbela_1a grAt4fjp§40.e.venoinaeuto4

o cadete excluído def
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REPARTIÇÃO

Instrução militar 	
Parada 	
Altwiço 	
A ui as teórinaa 	
Merenda.. 	
Primeira sessão de estudos
Jantai 	
Segunda brasão de estudos
Siléneio 	
Repouso completo 	

PEAZOS

6.30 — 10.30. 	
11.30.
11.40,
13.20 — 15.30. 	
15.45.
16.00— 17.30	
14.00.
19.30-21.30	
22.00.
2 2 . O O — 5.00. 	

Observações

4.00.

Duas aulas.

1.30

2.00.

7.00.

5752 '.5rgunda-feira 26 UP11:111,14 àlarço do t93-1.

ANEXO N. 1

Tjoos de r"'" ' — es para os trabalhos escolares

RI.GIME A

REGIME

PRAZOS

InstruçIo
Almoço 	
Merenda. 	
jantar. 	
Estudo. 	
Silencio... 	
Repouso. 	

Educadlo /laica... " 	 6.15 — 8.00. 	
Aulas teóricas 	  8.40-10.50 (duas

aulas) 	
Parada. 	  11.30. 	
Almóço 	  11.40	
Aulas teóricas 	  13.20 — 15.30 ('duas

aulas) 	
Merenda. 	 	  15 . 45 	

Nota O reatante como
as regime A.

EducaçIe fida. 	
Sabatina (ou aula. *vem-

tualmenta)..... 	
Aula. 	

Almoço, 	

NOTAS

— O regime A se adapta à primeira parte do 1* ano letivo, Isto é,
de março a Judio (inclus:ve).
O regime 13 à segunda parte disse ano letivo (meies de julho,
agasto, setxttisSre • ontubrol tt sol demais anos (2* e E* anciã).

II— Duranta • regime A, cada cadete ter*, uma vez par semana,
em Mor ta 3 sefffo de estudos, ama sesgo de portes as
tardes de amttas.feiras aedo exctusivamente consagradas ao es-
tudo aSrigaténio doa cadetes ( preparo d sahatinff)..

III — Durante • regime B, cada cadete, em lugar de uma das pri-
meires sessões de estudo de terças e quintas-feiras, terá uma
sesslo .cle esportes, tendo as tardes de sextas -feiras excinaiva-
mente destinadas ao estudo obrigatório (preparo de sabatinas).
Durante esse regime, nos dias destinados à lustração militar,
esta terã a duraçlo útil de sete horas, em rcr.m.
Para evitarem-se ff perdas iniateie de tempo e de esforços, ai
gomas ou todas as turmas de instrução fado a refeielo do ai-
menu ao próprio local de exercidos, utilizando-ff para isso as
viaturas-cozinha.

IV — Os horários minuciosos, relativos aos trabalhos escolares. serio
organizados dentro da. linhas gerais assentadas neste anuo.

ANEXO N. 2

Quadro da "distribukilo do tempo", pelas diversas
"aulas do ensino teórico", durante o ano letivo

(A titulo de orientaçlio c contenda, em média, o núrazto de seasãee
dc Lada matéria, durante o ano letivo)

11~1C1~9,	

NÚMEROS GLOBAIS
DE DURAS DE AULA

70 	 1	 aula — Geoliwtria	 cdge-
brica	 e	 cálculo	 infinite-
simal.

70 	
O

2. aula — neje.: et:mim-ia.
tal.

50 	 3 . arta — Getenetr'a	 ik.eit.
tira,	 sombras	 e	 perspe-
ctiva.

50 	 aula — Direito.

Total	 24d 	
.

.F

-2

'4

.9

ba

lis

o

II

I

I

"71n1.,

60 601	 60	 60 1. aula — NIeciinica	 racio.
nal.

50 soi	 50	 50 2. aula — Ouiroica.
30 301 311 30	 is 5'	 aula — l.egisln,10	 mui.

tar.
55 70 70 55 4. aula — Topografia.
30 30 50 30 5.	 aula — TeleTrafia	 e te-

Movia com e em fio.

Totais 225 240 270 245

.0.2

2 ao
a.

o

35 35 35 35 O 1* aula — Etuprègo dar ar-
mas.

30 30 30 30 24 aula — Geografia 'agitar.
35 35 35 55 3" aula—História militar.
30 40 30 30 4 4 aula — Fortificação Per-

manente.
30 30 30 30 5 ,, aula—CU-mias aplicada,.
35 45 35 40 6"	 aula — Balls'ica.

30 7 ., aula— Tática de aviação.
50	 	 IP	 aula — Re-,istencia	 dos

materiais.

Totais 195 215 2451 230

g 0 "1
*Ft
di

1
43 45 45 1 . aula — Empolgo das ar

mas.
60 60	 	 O 7. aula —Tática de arma.

60 3 4 aula — Empréga	 tático
da engenharia.

40 4a 40 4 4	 aula —	 i:•tória	 militar

40 40 40
(confim:adio).

5. aula— For t ificação per-
manente (continuação) e
de campanha.

30 30 30 ó' aula — Ciências	 aplica.
das	 (continuação).

45 7' aula—Estradas.

Totais

seer	

215 215 260

REPARTIÇÃO

A partir de 6.30. 	
11.30	
15.30 	
18.00 	
19.30 — 21.30 	
23.00	
22.00— 5.00. 	

8.30-10.00 	
10.30-11.20 	
11.45 	
13.00	

43.15— 8.00. 	

Sabados.

Terças • tiniu-
tas-feirao.

Segundas. quar•
tas e sextas-

Observações

AULAS
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Primeiro anu

a) lltiStrUção ger , ' k conhecimentos gerais sóbre oset5....
411g1,3 diSciplillar e •	 •

b, Armaniento e mate'''.
e; Transmissões (inclusive execuçao com o material).
d) Socorros de urgència.

Segundo anu

'nfantaria e cavalaria:

a'. Instrução geral (parte de organização).
Armamento e material.

e, Transmissões (inelusise execução).
(1) Higiene militar.

Artilharia:

Instrução geral (parte de organizaçãi:
Armamento o material
Tiro.
Observação.

e. Transniissões (inclusive execução,
1) Higiene militar.

Engenharia:

Instrução geral (parte de organizaçãso)
Sapadores mineiros.

e, Pontoneiros.
ii Trzinsmi,sões (inclusive execução).
P Ferrov tarjo

Higiene militar.
(I) Instrução mild ar (armamento e observação) .

Aviação:

a) Instrução geral.
G) Pilotagem aérea (ver prova pratica,..
e Combate e serviço em campanha.
cl) Organização do terreno.
e) Higiene militar.

Terceiro imo

Infantaria:

a) Instrução geral (organização). .
h) Organização do terreno (matéria dos I', 2' e 3° anos)

e destruições.
e) Armamento e tiro (parte técnica).
d .) Observação (mab n ria dos 1', 2° e 3° anos;
r , Transrrikões (inelrwive execução).
fl Higiene s.eterinaria.

Cavalaria:

(7)
b) I
c) } Idénticamente a infantaria.

de:)

I) Hipologia e higiene veterinária.
g) Equitação (matéria dos 2° e 3° anos).

Artilharia :
a) Instrução geral (organiiaçao).
b) Armamento e material.
c) Tiro.
(1) ('bservação.
C) Topografia rI n artilheiro.
f; Transm1sse5 r s. itielmiv e execução).
.p) Organização dr) t...rreno.
h .̀ Equitação mal éria dos 20 e 30 anos) .
i) Hipologia e higiene -veterinária.,

Marro (1( Mi. 5253
el=1=iews

Engenharia:
a) Instrução geral (organização) •
ti, :::Ipatlores mineiros.	 -
e, Pontoneiros.
d) Transmissões (inclusive execução).
e, Ferroviário.
f) Instrução
g) Higiene veterinári,

• Aviação:
a) Instrução geral.
b) Armamento.

Quarto ano

Infantaria:
a) Observação.
b) 'fransinissões.
c) Educação física.

Cavalaria:
a) Observação.
h) Transmissões.
c) Equitação..
d) Educação física

Artilharia:
a) Tiro.
b) Observação.
c) Topografia do artilheiro.
d) Transmissões.
e) Educação ffãica.

Engenharia:
a) Sapadores mineiros.
b) Pontoneiros.
ci Transmissões.
d) Ferroviário.
e) Serviço de engenharia (matéria dos 2°, 3* e 4' anos)
1) Educação física

•Aviação:
a) Instrução geral (ver escrita).
b) Navegação (ver prova prática).
e) Fotografia aérea.
d) Informação aérea.
e) Educação física.

/I — PROVAS ESCRITA*

(Comuns a todas as armas terrestres — Execução no fila
do 4' ano)

a) Instrução (métodos, progressão. programas, jornadas,
fichas, etc.); Administração (companhia, esquadrão, bateria):
Serviço nos corpos.

b) Organização de um exercício:
— no âmbito do G. C. ou pelotão, para a T. e
— no âmbito da secção, para a engenharia;
— no âmbito da bateria, para a artilharia.
Aviação:

Segundo anc

n) Estudo do avião (teoria).
b) Estudo do motor (teoria).
e) Tecnologia (teoria).

Fercetro ano

a) Estudo do avião (teoria).
b) Estudo do motor (teoria).

Quarto ano

a) Instrução geral (administracão)..
b) Tiro e bonibardeio.

1/1--PacmAS GRÁFICAS

(Comuns a todas as armas)

Para os I*, 2* e r anos:
Prova gráfica de topografia, seguida de interrogatório.
Aviação:
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Infantaria:

a) Comando do G. C. e da peça de Mit.
b) Educação física (execução com interrogatório).

Cavalaria:

a) Comando do G. C. a pé e a cavalo; missões individuais
do cavaleiro; comando da peça de ftltr.

b) Educação 1'n-ft% (execução com interrogatório).
c) Equitação.

Artilharia:

a) Comando da peça no combate; missões individuais do
artilheiro.

b) Educação física (execução com interrogatório).
c) Equitação.
d) Condutores.

Engenharia:
a) Educação física (execução com interrogatório).:
b) Condutores.
c) Instrução individual do t, apador (miEsõeE),
d) Instrução individual do soldado de transmissão (mis-

Aviação:
a) Pilotagem aérea (segundo um programa especial).
b) Educação física (execução com interrogatório).

Terceiro ano
Infantaria:

a) Comando do Pel. e da Ser. (de Mtrs. e Ptrsà.
Cavalaria:

a) Comando do Pel, e da E lee. (de Aitrs. e Ptrs.).
b) Equitação.

Artilharia:
a) Comando da Se. no combate.
b) Prova de preparação do tiro.
c) Equitação.

Engenharia:
a) Comando de uma secção de engenharia. •(Cada espe-

cialidade da arma constitue uma parte da prova.)

Infantaria:.

(t) Situação de Cia. e comando de Pl. e Ser. (Mtrs. e
Ptrs.).

b) Educação flsica ,comando de unia turma de educação
ff.sica).

c) Equitação.

Cavalaria:

a) Situação de Esq. e com:indo de rel. e de Ser. (Mire.
Ptrs.).

b) Educação física (comando de uniu turma de educação
física).

-) Equitação.

Artilharia:

a) Situação de Bia. e comando de Sec. no combate.
b) Prova de preparação e execução de tiro real ou eimu-

indo.	 .
c) Educação física (comando de unia turma de educação

física).
d) Equitação.

Engenharia:

a) Situação de companhia e comando de secção.
b) Educação física (comando de uma turma de educação

física).
c) Equitação.

AVitid101-

a) Pilotagem aérea (segundo um-prograrna espadai)...
b) Navegação.
c) Transmissões.
d) Equitação.

ffsicae Educação física (comando de uma turma de educação

NoTn—Os graus obtidos pelos cadetes em partes da ins-
trução militar teórica e prática, não consignadas como ma-
téria de exame, influirão na média correspondente da matéria

ser examinada.

ANEXO N. 4

*Número e competido" &a cerátiseees oxammnadorae paga OS 021140011 da lastrado
militar

NATUREZA
DAS PROVAI

NOMEIO DE
COMISSÕES

PARTES DA INSTRUÇAO
MILITAR OBSERVAÇÕES

Ore/a

Meies.

la embato.

te combata

Il
a conduta

[14 cogdmia

Instructo geraL
Tranenüssiks.
Amamenta e material.

Socorros de urgemela

Iustructo tática Md(vida&

rffidtirrafil.

Ume ou mais earmieetea aetiorente
conde/tuteles (ver e nota Il. ao
final do anexo).

Ume única combato.
..•••••n

.X.me ou mela cordas/k g, entlogeuteute
tconstituída*.

1Ume Mios combato.
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2* anu

Coeficientes

NATUREZA
DAS

PROVAS
PARTES DA INSTRUÇÃO

MILITAR .2
e.

NATUREZA NATUREZA
•

NATUREZA

Coeficientes

DO DAS DAS g
ENSINO PROVAS MATÉRIAS .2 • •2 o

P.n
I."

f,
ci

r_2.
te

-É.	 v.
c	 •Nz	 -'

!fundamental co	

112Wn• 	 Escritas	 • f Meeánica racional- ': 10 12 12	 14
orais 	  I Química 	 8 3 3 8	 11

Militar 	 Esciitas	 (grá 1 Legialação militar.. 8 8 8 5 1C
ficas e orais 1 Topografia. 	  .. 14 14 16 16	 e

1. Telegrafia e MUJO-
/aia. 	 13 12 14 15 i 1C

Soma 	 12 53 58 59154

3 0 ANO

NATUREZA
DO

NATUREZA
DAS

NATUREZA
DAS

•	 Codideatea

ENSINO PROVAS MATÉRIAS i
fl

.2i
m

,S

_ •Ã á >5
-	 -- __ -

' Empréco das armas 6 6 6 6	 6
. ' Geografia	 militar.. n 5 5 3	 á'

Militar 	 Escritas (gr. Hietoria militar.... $ 5 5 5	 5
ficas • orais Fortificação	 3 3 4 5	 3

Ciências aplicadas	 3 3 4 4	 (,
, Balistica 	 33 5 3

Tática de aviação	 ........... 1c

ItaadamaaMI ar
pecklbado... Remiu e oral.. Resistência doa ma.

teriata. 	

- •	 Some 	 In 35 391 32 40

e.

Instrução	 geral 	 2 2	 2 a
Alma:mento e material 	 4 4	 4
TransinissZes. 	 5 5	 5

Orais. Tiro. 	 • 5
O bserraylo. 	 5
Sapadoree	 mineiros 	
Pontoneiro, 	

NATUREZA

1

PARTES DA INSTRUÇÃO

Coeficientes

DAS
PROVAS MILITAR

-	 •
o

*1 .2:e I .1

4.1 C :=7

Ferroviário.. 	
Orais. Instilação	 militar	 (armamento	 •

ebservaçio) 	
H:giene militar 	 ,..• 3 3 3 1

Comando de O. C. e de peça de
Mtr. 	 5 5

Comando de peça de artilharia... ... .... 5
Práticas. Missões do aapador.. 	

Idem do soldado de transmissões 	 .. . 	 . .3
F.ducação	 (laia. 	 4 4	 4 4
Equitaçao- 	   ... 4	 4

Condutora 	 .1.4e,	 ... ....	 4 3

Gráfica. Topografia. 	 , 	 31	 3 3 3

Soma 	 26	 30 44	 43

Marnil) (li' tf) 	 5757DTMITO OFICIALS f '2I111 1 1;i- fp i PH  26

AM:M/ N 5

"Qiiairu de ccefitientei - • el:trv ," 4k' eatán... :tóri4

(fundament4I eunuati. I undamental et.peciatizdtto
militar)

NA1'UR1::!• A	 NA TU r.h..ZA n 	 NATURRZA
i30	 D A .3	 • 1	 DAS

ENs(No	 pruvà n 	 ''	 1	 M ATÉ.A2 I AO

ANEXO N. 6

"Qu 'tiro	 ,.orlieientes" relativos à instrução militar
•

PROVA::	 n

" 1 ti ' 1A	 PARTES DA INSTRUÇÃODAS	 MILITAR Coentientes

1 • ano

Pundamenzal co.
mim.

01,111.

ri.struçáo
Armamento e material 	
Transmiesões 	 3

1" AM)

5,icutruS	 de	 urge neta 	 a
I1 (;conirtria	 alk. ebrici,

e cálculo 	 12
Escritas	 g ráti	 Fisicat	 experimental

cai • omiti.	 Ge oine t ri a	 descri-1
ti% a 	

12

10
40

.	 _
Prática	 Insirn,:ão	 Fálica	 indii Idos! 	 	 3

Uras Leu.	 tia 	 	 3Direito. 	
i

2 3 ANO Soma 	 	 20

4* ANO
	 r ano

_

Militar. 	
i i

Escrita.	 gra-
ficai e orais

1

Emprego das armas
Tátira da arma..
Emprego tatko da

engenharia. 	
História militar.—
Fortificação. 	

..
5
4

. ,
.5
4

i;
7

...
5

3

6
...

7
3

5

 e
111

4

S

Paratameatal u-
porialiaatla 	 Escritas	 (gra! •

em) a aram..

aetKilla aplicadas..

-
Muradas	

4 4 4 4 5

• Soma 	 '6 26 25 31 30

Orais.

InstroÇão tern 	
	Organização do terreno e destrui	

Armamento e tiro 	
Armamento e material 	
Observação. 	
Tiro 	
Transmissões 	
Topografia do artilheiro. 	
Sapadores mineiros. 	
Pontoneiros. 	
Ferroviário. 	
Instruçlo militar 	
Equitaçáo 	
Htpologia e higiene veterutáris 	

• • •	 • •

2

34
35

55

55 sê
4

2

3

3
3

3
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NATUREZA
DAS

PROVAS
PARTES DA INSTRUÇÃO

MILITAR

Instrução; administração; kerviç
nos corpo' 	

Organização de um exercício....
Escritas.

8

Soma 	
	

44 5 	57

AVIAÇAO

PARTES DA INSTRUÇÃO MILITAR	 COef icientes
nnn••n•••••••,

- ano

I nstruçáo geral 	
Estudo do avião 	
1:4t udo do motor. 	
Tecnologia. 	
Pilotagem aérea.
Combate e serviço em campanha	
firo 	
Organ liaça° do terreno. 	
Educação física 	
Higiene militar 	

Soma	  

2

6
6

5

4

4
3

44

57774	 g ,, 7,1 1 11,1a-rniril 42f;
	

PT c tern nriel
	

Sfnrço dP

NATIIRc:7.4

PROVAS

rrt iças.

Gráfica.

Coeficientes

PAR ilit4 DA INSTRUÇÃO
MILITAR

;Jely1à.
(de :n1 ,. e Pirai 	

Comando di,ecção Ile	 rtilhaci,,
no combiite 	

Comando d.	 eçr. .. .l	 enginitai ii ... • •••I• .1

1 .	 ' 5 1	 54Equitação 	  .	 i
Prova de preparação de tiro 	

Topografia 	

	

31 3	 3

1	 ISoma 	

I° uno

•••••n••nn

Pt.RT5 DA INSTRUÇÃO MILITAR

aif

I 11.;r u,;:to	 c • • ' 
1.s11..tlu

Estudo do motor. 	
renol..kpo 	

Pilotagem •,ért.a
Armanitilto le iv t.:‘,;31 	
Traripmiss6e; 	
Equitação 	
Educação iivica. 	

4 Gni"

I nairução
Navegação aérea 	
Fot . .grifia aérea 	
Informação aérea 	
Pilotagem aérea 	
'firo e bombardeio aéreos 	
Trznsmissõe;
Equitação 	
Educação fisica 	

Observação 	   5 .	 5	 5
Transmissões. 	 4	 4	 5
Topografia	 do	 artilheiro 	 4
Tiro 	

Orate. Sapadores	 mineiros. 	
Pontoneiros 	
Ferroviário. 	
Serviço de engenharia 	
Equitação 	 4
Edu:ação	 física 	 4	 44

Situação de com panhia	 (Em.) e
comando de pelotão e secção. 88

l'ráticai.

Situação ié bateria e comando de
sccção no combate 	

Situação de companhia de tinge
nharia e comando de eeeção	 • 	 • II •

Prova de preparação e execução
do tiro 	

Educação física. 	
Equitação. 	

55
4 6

Coefidetthe

1

5

6
a

6

4
4
	

Nome 	
4
	 memmemeemeimer	

4	
Data do exame

4	 idade
Altura
br.vergadurà 

	 e

Busto
Membros—inferiores 

Circunferência abdominal

8	
Segmento antropomètrico
Peso 

4	 P------Trerfine"°	 profunda 5

Petimetro :1-i7a-rdxpiraoado eprofunda
------f"rnapiração profunda 

xifoidianol 	
Elasticidade 

Coeficiente torácico 
Capacidade vital 
Atm& voluntária 
Coeficiente pulmonar
Movimentos respiratórios 
Movimentos respiratOrioa após estét. — 
Normalização 
Permeabilidade nasal

Antes do esforço p. horizontal

{
Antes do esforço p, vertical  -
bepoia do esforço p. vertical
kormalização

Tem—Ti-j—TÀFires dn a•nrço p. vertical 
arterial l bepoie do enforco p. vertical 
Coração

Reflexo rotulfano 
Sistema J Reflexo 'guinamo 
nervoso	 Reflexo pupilar 

Reflexo cretnasteriano
Siete= ósseo e articulações 
Aparélho ,digestivo 
Permeabilidade  renal 
Estado dos pés 
Estado dos dente,
Acuidade f Olho direito 

visual ( Olho esquerdo 
Acuidade ( Ouvido esquerdo
auditiva I Ouvido direito

{
.PO- 

Mão esquerda

.rfõl4;& escapular

pressão nuáuti Mão	 direita

rça lombar  
. Pressão

'ração
Oefelto flaico 

Pignet
Indicas {Koby 

Rufier

li

1

6

Dinamo-
reetria

ANEXO N. 7
Ficha sanittea -

Número 	 	 193... •

Pareceres
médicos



PUNÇÕES OBSERVAÇÕES

COlarladlati 	 *opa, ••••• •

Asaialente do ommadante

Ajudaste de ardeu 	

Gmeral de brigada eu ecteed

Capitais ou 1* tenente 	

Primeiro tumba.. ***** ss• a* • •

Oficial combatente. Curso de latada.
maior- (a partir de 1920) 311 de ra.

Curso de aperfeiçoamento.

De (antiquar das armas.nele •••••••

Arquivista 	 .........• • • GIM
RadiotelegraSstaa. 	
Fotógrafo 	 .
Dactilógrafos
Auxiliares sem eapeciiiidade

Sargeato•ajudante.
Um te sargento e tim
Um sargento.
Dois Zos sargentos 	
Doia Jos sargentos.

Quadro de esertesatea.

Be unda-feira 2	 DIÁRIO OFICIAL Março de 103i. 5759

OBSERVAÇÕES

A altura mirim* será de Im,60.
Pulso—mandar fazer por seis vezes fluam rii.pidati dos membros

inferiores, de modo a cair de cócoras, para então tomar o pu'ao anta
e depois do exercicio.

Aparelho visual— verificar principalmente vonjuntivites (Tra-
vo:na), estrabismo aderência da iris, oyacidade 	 cónica, etc.

Acuidade viajai, será verificada pela escala de Wecker. Pode ser
tolerada a valo igual a dois terços para cada tua dos olhos e mesmo
meio para um dos olhos, mas sé quando a visgo do 611M for V = 1.
A correção por melo de lentes, para os caso, acima, terá que dar
V I. A peteepcto das cores será verificada pelas lis de Holgreen.

Aparelbo auditivo—principalmente polipos, utorrea, sensibilidade
da niastoide.

Acuidade auditiva —normal para ambos os ouvido..
Nariz— pollpos e ozena.
Garganta— examinar a fonação, língua e amIgdalas.
Dentadura— peio menos vinte dentes naturais, dos quais oito 'no-

t.:rem opostos doia • dolo e qualquer Cárie dentária deve ser obturada.
A oioriea incapacita de forma absoluta.

A capacidade mental deve ver observada rigorosamente pela Japis.
Aparelho respiratório — verificar principalmente a tuberculose

(pedindo as provas de ralos X nos casos de alumies suspeita), bron-
quites crónicas, laringites, asmas, etc.

Aparelho elrctilat6rio —le,óea vaivulares e ~leiais, ~-
rimas.

Aparelho digestivo—apendicite, hipertrofia do figado e bato,
hérnia,, etc.

Aparelho genitn .urinário, principalmente gonorreia, aiftlls.
aéreos, ausência, atrofia, hipertrofia, ou ectopia dos teaticules, ee.
quites, epedimitea, nefrites e fistulas.

Peritno e intua	 fístulas, Usinaria condiloniu beintoroldes
prolapao.

O exame da pele será feito ao mesmo tempo que o do eencelet.
• visará principalmente úlceras, cicatrizes, varizes, acamas, eis

O candidato deverá se achar despido e de pé eia frente ao rio
',doador apresentando smessivamente a frente, as costas, e os lado•
de modo a facilitar a descoberta de cicatrizes profundas do crinic
deformidade da beça, do trunco e dos membros. desvios da C.QIUn•
vertebral, ganglims linfáticos engurgitados, eszrifd ula, ber niaa,
chato. etc.

Reflexos: plantar, patelar, Ruilibcrg e „Nrg,11 Hoherteon.
Incapacitam para o acesso ao Corpo de Cadetes al:tn das doei

ças aqui citadas, as que se encontram no Regulamento referentes a
inspeOcs para ingresso nas fileiras do Exército.

A Junta Militar de Saúde, terá sempie em vista. iia tomicOlo
candidato. à Escola Militar, que, os fut grv oliciuis devem ser
3idos, laica e mentalmente.

ANEXO N. a

• Efetivos da Escola Militar

MD.	

1—COMANDO

GE"

Piscai da sacola..,..	 	 Jun •

Fixa] idenbstelnve 	
Secretário.. 	
Ajudanta do Corpo da Caduco 	

II ,— ESTADO-MAIOR

Oficial superior combatiam...

Ma)eir em capado. 	
Primeiro t•neate os cavalo...
Camilo 	

Cume de aperfeiçoamento.

De qualquar das armas.
De qualquer das uniu.
De vadeiam das asma.

POSTOS
	

'ossERVAV532

— SALA DAS ORDENS

IV — SECRETARIA
•.-'

• alk• ••••• •

••‘•••••.•,•• amo •

a) giscretarist

Primeiros oficiai. 	

Segundo' oficiais 	

Tareelros oficiais. 	

	

Inspetores de 'aulas	
Dactilógrafoa 	

Bibliote.a

Quatro 	

Cinco. 	

anCO• 	  * 	 MIO

avie. the dates sarreert as %sabes
de sub-mecretaria

Civis. Um deles exercerá as faaroSore
de arquivista.

avia.

Diplomados.

libilotearto..•.m.•• nassi • •• caiaque,. Oficial reformado ou	 Coai • agras és tdbloteseuelizià:
_ .
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~em

PUNÇÕES POSTOS
	

OISERVAÇÕES

Corneteiro. 	 kb.•
Claruin	 ~o •

bem especialidade. • . • oun • • ~ima.

Soldados:

fambores.corneteiroe.............. Cinqüenta.
CL:rins. 	 	 Oito.
Ordenanças. 	 	  Trinta.
Pagageiroe. 	 	 •ease••••• Vinte e dele.
Sem especialidade. 	 @o • Iffitor • • • Trezentos.

1.7112.

DOIS.

Quatro.

PUNÇÕES
	

POSTOS
	

011SERVAQSZS

*	
Pásto de profilaxia e tratamento

de moléstira venérea.. 	
Capltào ou l • tenente médico.
Um 3• sargento enferme•ro.

o

1:ntermaria.. 	 F vimeiro tenente snédIco.
Uni 2• sargento enfermeiro.

lar macia. 	 .J1.4. •

tlanipuladnres de farmácia 	

• • Primeiro	 tenente	 ou	 capito
farmacêutico

Dois	
Odoutológico. 	 Doia los ou 2os tenentes deu-

datas.

IX — FOR ItAÇA0 V ICTERINARIA •

Veterinário.
Veterinário.

Chefe 	
Auxiliar	 à• 	

Enfertnaia • isolamento veteri-
nário,. 	  ******** •

Parn taci* veterinária..., 	

Capitão	
Primeiro ou 3• tenente 	
Um 2° sargento eniermeiro-ve-

terinário.
Um cabo enfermeiro-veterinário
Dds soldados auxiliares.
Um cabo enfermefro-veterinário
Um 2° sargento mestre-ferrador.
Trés cabos ferradores.
Cinco soldados ferradores.

PUNÇÕES	 . POSTOS
	

OBSERVAÇÕES

X •-• COMPANHIA EXTRANUMERARIA

••• •
&IMO •PA• •

Comandante.
Subalternos. 	

.. 	  ..
Doia los on 2os tenentes

De qualquer arma.
De infantaria.

Banda de músicas
Mestre 	 •••••
Contra-mestres. 	 	,•••es,...•••.•A••

Mitsicoa dg lia ciam. • • •.**autaa• • •
Músicos de 34 classe 	 wie•••••
Músicos de 3'

Sargentos;
Arqu ivista. 	
Contador	  	 •I•A •
Conaeteiro-earim. 	
Monitorai de educaçáo
Material bél;eo 	
Furne!-alinoeuirife.........ea• • ma"	
Sem eapccialidadc.. ....

Cãbos:
Material MIM*	 	 .111.1111~ •
."""ri °I. • •-•.a • • .....•.ass• • weerida•ses.

Segundo tenente músico.
Dois sargentos-ajudantes

siam
Sessenta.
Cinqüenta.
Quarenta.

Um sargento.
Um 2° sargento essatadcir.
Um 2. sargento.
Dois 2os sargentos.
Um 3° sargento.
Uni 3* sargento.
Dois 3os sargento'.

Um.
Lao.



Diretor	 de	 Ensino 	 4.50000

Instrutor chefe 	  3308000

•Professor do	 Ensino	 Militar	 (I) 	 3505000

Adjunth do Diretor do Ensino Militar 	 300;000

(matuto.; 	 3005000

Auxiliar de ensino e estagiário (1) 	 2505000

Auxiliar	 de	 instrutor 	 250000

Vencimentos anuais (funcionários civis da Secretaria)

Sub .secretitio 	 	 15:0005000

Primeiro oficial 	 	 10:8008000

--Segundo oficial 	 	 8:4005000

Terceiro oficial 	 	 7:3008000

Inspetor de aulas 	 	 6:1503000

Dact- ilõgraf•	 	 8:500$080

Bibliotecário 	 	 7:61108000
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ANEXO, N. 9

MEIOS A DISPOSIÇÃO DA ESCOLA MILITAR

a) Dependências:

— uma sala da "Direção do Ensino -;

— uma biblioteca;

—uma sala de conferências, com aparelho cinematográ-
fico;

— um gabinete de física;

—um gabinete de química;

— um museu

— um gabinete para observações e para exames médicos,
interessando ao Departamento de Educação Física;

— uma sala de armas com o respectivo material, reque-
rido pela instrução de esgrima;

—picadeiros cobertos c pistas de obstáculos para cava-
leiros;

— um estádio, dispondo do material necessário às ses-
sões de educação física, aos jogos desportivos e ao atletismo;

—urna piscina,

— um paiol, para depósito de- munições;

uma praça de exercícios e listWa. de tiro;

—oficinas de reparações;

—uma oficina para impressão aos cursos, conferências,
notas, quadros, etc. (St.scção tipográfica da Escola Militar).

h) Material diverso:

- para os trabalhos dc topografia, em quantidade capaz
de assegurar o cunho prático exigido por éste regulamento;

— para o ensino de hipologia (aparelhos e acessórios).

c) Para cada arma:

1. Infantaria— Além ue todo o material orginicamente
necessário a um batalhão de caçadores, os instrutores de in-
fantaria disporão, quanto às armas automáticas, de um su-
plemento Capaz de permitir a difusão simultânea da instru-
ção a diversas turmas, assegurando-se assim a economia de
tempo e a variedade de trabalho.

O material necessário aos exercidos de adaptação .1,
especialidades deve ser numeroso; a dotação de munições
para armas automáticas será relativa ao número de ins-
truendos e não ao dessas armas.

2. Cavalaria-0 material será o correspondente a um
esquadrão, a um pelotão de metralhadoras e aos órgãos dg
regimento de cavalaria. O material necessário à organiza-
ção das passagens de cursos d'água e is destruições deve
também ser abundante.

•
3. Artilharia—Material de *iro: Uma bateria com-

pleta, montada de 75, e uma secção doe demais materiais de
campanha em serviço nas unidades de artilharia;

—órgãos de grupo: completos, inclusive as viaturas re-
gulamentares de remuniciamento, relativa ao material de
75 montado;

—meios de transmissão: para baterias dos diversos ma-
teriais e para o grupo.

4. Engenharia—Um parque de engenharia, disponou
de todo o material necessário a: 1 secção de eapailores
smineiros, 1 companhia de pontoneiros (com mais de mu.	 _
tipo de equipagem) e 1 companhia (k trausmissiies.

5. A Secoiu de Equitação disporá de cavalos adestra-
dos para picadeiro e esportes, terá a seu cargo os picadeiros,
pista de obstáculos, campo de polo e será dotada de selas
para picadeiro, selas pata esportes e de todo o material
necessário à instrução e ao adestra:1min.

Observações

. do material de guerra, encarado pela organi-
zação das sub-unidades da Escola, deverá esta possuir em
dependência especial, o material de guerra restante que,
eventualmente, possa ser utilizado pelo Exército, quando em
campanha. Nessa ordem de idéias se enquadram as más-

caras contra gases, os lança-chamas, os morteiros de trin-
cheira, os carros e armas contra carros de combate, as armas
e projctis mui-aéreos, etc. Todo ésse material que será
mantido cm condições de perfeito funcionamento, se guar-
dará no Parque de demonstrações.

Ti — Em todas as armas dex c ser abundante o material
de sapa e de destruições e ainda o material dos trens de com-
bate (viaturas e respectivas cargas)

- III --O efetivo de solipedes deve ser. mantido, sempre,
em completo, tendo-se em vista a necessidade de funciona-
mento das turmas de instrução

ANEXO N. 1G

Tabela de gratificações e vencimentos

(; 4 do art. 144)

Gratificações mensaie

(1) Os professora, • auxiliares de ensino, nomeados de acérd•
com o parágrafo. (mico do art. 25, perceberão as gradficações cerre.-
pondentes ao pessoal de igual categoria do Ensino Militar. De
tais gratificações nio gorara° respectivamente, os professores
e auxiliares de edeino de tática das armas, pois que teem di.
reito a vantagens análogas como instrutores chefe, e auxiliaras do
instrutor, bem como oe praceares vai:Belos aproveitado* de acérd•
som o art. 26.



I — Secretaria do
de ordenado e 4:5003
de ordenado e 3:2003
de ordenado e 2:4003
6:4003 de ordenado e
a 4:8001 de ordenado
a 4:000$ de ordenado
2:880$ de ordenado e
2:8808 de ordenado e

Tribunal Regional: 3 oficiais, a 9:0003
de gratificação; 3 auxiliares, a 6:400$
de gratificação; 4 auxiliares, a 4:8003
de gratificação; 1 estimo datilógrafo, a
3:2003 degratificacão,• 1 datilógrafo.

de 2:4009 de gratificao; 1 coutfinuo,
e 2:000$ de gratificação; 1 correio, a
1440$ de gratificação; 1 servente,
1:4103 de gratificação.
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DECRETO R. 14.029 — n $t os Sraiedoa f924

'AGtorks • everbaçdo na Caixa dc Atnortisaçge, de apólices
ame prtencentes ao Montepio Operdrio dos Arsenais de
Marinhd Diretoria do Armamento.

O Chefe do Govérno Provisório da República doe Esta-
da Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1* do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 4930 e
atendendo ao que lhe expôs o ministro de Betado dos Negó-
cios da Marinha, decreta:

Art. te As oitenta apólices do valor de um oonto da réis
eada uma, uniformizadas (decreto n. 4.330, de 28 de janqiro
de 1902), sob os as. 222.911, 222.918, 225.654, 225.665,
249.984 a 249.986, 297.185. 399.178 a 399.193, 413.789,
422.167, 422.768 a 422.772 e 427.413 a 127.451; e as se-
tenta apólices rodoviárias (decreto n. 18.438, de 22 de ou-
tubro de 1928) sob os ns. 06.684 a 06.733, averbadas na
Caixa de Amortização como pertencendo ao Montepio Ope-
rário do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, passam a per-
tencer ao "Montepio Operário dos Arsenais de Marinha e Di-
retoria do Armamento", devendo entretanto seu produto, ser
aplicado exclusivamente nos serviços da Caixa de Emprés-
timos dos Operários, aprendizes e serventes do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro e Diretoria do Armamento.

Art. 2.6 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de março de 1984, 113* da Indepen-

~cie e 46* da República.
Garuuo VARGAS.

Protogenes Pereira Gstintardee.

DECRETO N. 24.032 — DE 22 na MARÇO DL 1931

Crea lugares e altera quadros do pessoal de repartições de-
pendentes do Ministério da Justiça 'e Negócios Interiores
e da outras providências.

O Chefe do Govérno Provisório da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe co n

-fere o art. 1' do decreto n. 19.398, de 11 de novembi o de
1930 e:

Considerando que imperiosas necessidades do sei' \ iço
tornaram indispensável a criação do alguns lugares nos qua-
dros do pessoal de repartições dependentes do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, bem como pequenas modifica-
ções nesses quadros, inclusive supressões e transformações
de cargos e ainda a incorporação de pessoal extraordinário,
ora imprescindivel, pelo caráter de permanência quo assu-
miram os trabalhos para os quais Uiva admitido:

Considerando que é de toda a conveniência que essas al-
terações comecem a vigorar a partir do próximo exercicio
financeiro, não sendo porém possível consigná-las no respectivo
orçamento, t1 vista do disposto no art.19 do decreto n.23.130,
de 15 setembro último, segundo o qual alteração alguma po-
derá ser feita, em lei orçamentária, nos quadros fixos de
pessoal, seja no que diz respeito ao número e vencimentos dos
funcionários, seja no que concerne as categorias;

Considerando que, nestas condições, as alterações aludi-
das, impostas por absoluta necessidade do serviço, têm de
ser feitas por lei especial;

Decreta:
Art. 1.• Nas repartições do Ministério da Justice e Ne-

gócios Interiores, adiante indicadas, ficam criados os seguin-
tes lugares:

I — Secretaria da Supremo Tribunal Federal: 6 datdo-
grafos, a 4:8002 de ordenado e 2:4003 de gratificação.

II — Tribunal do Juri (Justiça do Distrito Federal):
2 escreventes datilógrafos, a -4:6403 de ordenado e 2:3203 de
gratificação.

M — Instituto Séte de Setembro: 4 máquinista, a 3:6003
de gratificação.

IV — Casa de Detenção: 10 guardas, a 3:2003 de orde-
nado e 1:6003 de gratificação.

V — Casa de Correção: 4 dentista, a 5:8003 de ordenado
e 2:800$ de gratificação; 1 cozinheiro, a 3:200$ de orde-
nado e 1:6003 de gratificação.

VI — Tribunal de Apelado do Território do Acre: 1 da-
tilógrafo, a 2:4003 de ordenado e 4:8008 de gratificação.

Art. 2.9 Ficam incorporados à Secretaria do Tribunal Re-
gional Eleitoral e aos cartórios privativos de alistamento do
Distrito Federal os seguintes cargos, constantes do decreto
n. 22.397, de 26 de janeiro de 1933:

Cartórios Eleitorais: 24 escreventes, a 4:8008 de
ordenado e 2:4003 de gratificado; 10 identificadores, a
3:2003 de ordenado e 1:600; de gratificação; 8 auxiliares de
idettificador, a 2:4003 de ordenado e 1:2003 de gratificação.

Art. .1.9 Fica criado, no Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal, o posto de r tenente encarregado do tráfego e au-
xiliar do engenheiro, sem acésso, com 6:0003 de soldo e
3:0003 de gratificao5o, que terá, além das atribuições rela-
tiVae ao tráfego, as do oficial auxiliar do engenheiro conti-
das nos arte. 212 e 213 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 18.274, de 20 de dezembro de 1923, excéto as de
çhefe da I' Secção da Assistência do Minitério, que eerlid.
cometidas ao Intendente.

Parágrafo único. O provimento do referido poeto lars
• es-4 mediante concurso que verá oportunamente reguladowl
entre os sargentos mestres de oficinas, que tsishans znenoe
de. cntropt4	 de _gado.

Ift.lt..1;1±.,To ND. 2 .1.017 — DE 15 DE muno DE 1934

su i oÁroe o corgo de agente e crua o de tesoureiro na agéncia
do Correi, ' dp Mereets, va jurisdição da Diretoria Regia-
mit dos Correios e Telégrafos de Puis de Pára.

i Aiefe do Govèrno Provisório da República dos Esta-
•lo Brasil, atendendo ao que propês o Departa-

mento do: correio:: e Telégrafos e de acórdo com o art. 19
do decreto ii. 21.758, de 23 de agósto do 1932, decreta:

Artigo (Mico. Fica suprimido o cargo de agente e areado
o d te-oureiro Tia gência do Correio de Mercês, na jurisdi-
(ão da Diretoria Ile:gional dos Correios e Telégrafos de Juiz
(I,. F'i'ra, Ciste último com os vencimentos •anuais de um
conto trezentos o cinqüenta mil reis (1:3503000).

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934, 113' da Indepen-
dillicia e •143" da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Angusto d'Almeida Brandão, encar-
regado do expediente na ausência do mi-
nistro da Viação e Obras Públicas.

DECRETO N. 24.018 — DE 15 DE MARÇO DE 1934

Stiprime o cargo de agente do Correio de Sangradouro, na ju-
risdição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Moto Grosso.

O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Esta-
dos Unidos do Brasil, atendendo ao que propôs o Departa-
mento dos Correios e Telégrafos e de acõrdo com o art. 19
do decreto n. 21.758, de 23 de agdsto de 1932, decreta:

Artigo única. Fica suprimido o cargo de agente do Cor-
reio de Sangradouro, na jurisdição da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Mato Grosso.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934, 113' da Indepen-
dancia e 44* da República.

Orrunto VARGAS.

Feriando Atuado d'Almeida Brandão, encar-
regado do expediente na ausência do mi-
nistro da Viação e Obra,
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Art. 5.° As alterações de que trata Mie decreto só entra-
rão em vigor a partir de 1 de abril de 1934, quando terá ini-
cio o exercício financeiro vindouro, nos tèrnios do art. 30 do
decreto n. 23.150, do 15 do setembro de 1933.

Art. 7.0 Revogam-so as disposições eui'contrário.
Rio de Janeiro, 22 de março de 1934, 113° da Indepen-

&cicia e 46" da República.
GETULIO VARUAE

Francisco Antunes Maciel.

Ministério das Relações Exteriores
Por decretos de 6 do corrente:
Foram removidos;
Da Embaixada em Washington para a em Bruxelas, o

Embaixador Rinaldo de Lima e Silva; e
Da Legação em Caracas para a em Viena, o Enviado Ex-

traordinário e Ministro Plenipotenciário de 1 classe, José
Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão.

Guimarães, conforme pediu, no mesmo posto e com o 661d0
de capitão de fragata, percebendo mais doze (12) quotas
de cinco por cento (5 To) sóbre o dito súldo anual, visto
contar trinta e sete (37) anos e dias de serviço.

Jubilado o capitão de fragata honorário, Dr. Inácio Manuel
Azevedo do Amaral, conforme requereu, nu lugar de professor
catedrático de balística e artilharia da Escola Naval,
contar mais de vinte e cinco anus co exercício no magistério
da referida Escola Naval.

Concedida a "Cruz de Campanha" referente a um semestre
ao capitão de corveta Raul de Santiago Dantas; ao capitão
tenente do Corpo da Armada Henrique Cesar Moreira; ao
sub-oficial artilheiro do Corpo de Sub-Oficiais da Armada
Artur de Freitas; e referente a dois bOrrleStr0.5 aG auxiliar
especialista artilheiro do Corpo de Marinheiros, segundo sar-
gento, Miguel Nunes de Macedo, e ao ex-marinheiru nacional
José António de Oliveira, que presentemente exere t. o cargo
fie operário de 2' classe das Oficinas de Aviação Nval, e a
"Medalha da Vitória", ao ex-marinheiro nacional José An-
tônio de Oliveira, que presentemente exerce o cargo de op--
rário de 2' classe das Oficinas de Aviação Naval.

• Ministério da Fazenda
Por decretos de 21 de março correute, foram nomeados:
1k-eller Bussemeyer Caminha para o lugar de encarre-

siado da administração e escrivã ° do registro do Domini° da
União, junto à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Norte; e Antônio Tiago de Carvalho,
ooletor das rendas federais em Lageado, Estado de Maio
Grosso	 •

Ministério da Marinha
• 'Por 'decretos de 22 de marco corrente, foram:

Promovidos:
INo Corpo de Saúde da Armada, pornierecimento, ao posto

de capitão de fragata, o capitão de corveta médico Dr. Oton
Severiro de Moura e ao posto de capitão de eorveta, o capitão
tenente médico Dr. António José de Melo Nogueira;

Por antiguidade, ao pustu de capitão tenente, o primeiro
eénenle iiié.dicu Dr. Aehoes Messianu;

Nu Ar.senai de Marinha do Rio de Janeiro, na oficina de
forjas, a operário de 1' classe, o de 2' classe Silvestre Alves
dos Santos;

A operário de 2' classe, o de 3' classe Elpidio de Menezes
Bruni

•. A operário de 3' classe, o de 4° classe Nicolau Carnaúba;
A operário de 3' classe, u de 4° alasse Zeferino Sabino

da SUN a;
.Oficina de iiiai .ceneiros, a operário de 3' classe, o de 4'

asse Luiz Vilas Belas;
Oficina de trabalhos estruturais, a operário de 3' classe,

ct de 4' classe Paulo Francisco de Araújo;
No Arsenal do Marinha do Estado de Mato Grosso, oficina

de obras civis, á operário de 3' classe, o de 4' classe Cordolino
Casal;
e‘ Oficina de bras civis, a operário de 4' classe, o de 5'
classe João Caricio Elias;

• Oficina de embarcações miúdas a velas, a operário de
4 classe, o no 5' classe E.snneraldiuu Alves.

Demitido, a bem do serviço público, Fernando Augusto
Irritsh do lugar de operário de cronómetros da Diretoria de
Navegação da Marinha, tendo em vista do resultado do inqué-
rito policial militar a que foi submetido. 	 •
, • Nomeados;
• • Osvaldo Ribeiro da Cunha para exercer o cargo de ope-

rário de cronómietros da Diretoria de Navegação da Marinha;
•• O operário extraordinário da Oficina de Trabalhos*Estru-

turais do Arsenal' de Marinha do Rio de Janeiro Itufino Bi-
tencourt, para exercer o cargo de operário de 4' classe do
quadro da mesma oficina;

.,..0 remador, o-acedente, das embarcações da Capitania dos
Portos ,do Estado do Pará Neófito Lucas de Sena para exer-
cer o cargo de remador de 3' classe da Patromoria do Arsenal
dá Marinha do referido 'Estado. 	 .

Transferido para a reserva de 1' classe o capitão de cor-
veta do_ Corpo do Patróss-mór da Armada António Macedo

Ministério da Guerra
Por decretos de 22 do corrente.
Foram classificados
Na arma de aviação, os majores vasco Alves Seco, no

quadro suplementar e Aderbal da Costa Oliveira, no 7" regi-
mento sem efetivo (Belém) como sub-comandante e o capi-
tão Artur da Mota Lima Filho, no 5° regimento • (Curitiba)
como fiscal administrativo;

Por absoluta conveniência do serviço:
O major Alberto Glória Puget, no 2° grupo de artilharia

de dorso (Jundiai);
Na' arma de infantaria, o capitão Francisco Xavier ,da.

Graça, no lugar de ajudnte do 15' btalhão de Caçadores.—
Concedeu-se reforma:

Com as vantagens constantes do decreto n. 19.761; de
19 de março de 1931, ao soldado José Ferrer de Oliveira, do
23" batalhão de caçadores;

De acordo com o art. 37, § do. regulamento anexo ao
decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de- 1928. modificada pelo
decreto n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, no posto ime-
diato, com o respectivo soldo, ao cabo de esquadra Crispim
Francisco Ventura, do 1° regimento de infantaria, visto con-
tar mais de 25 anos de serviço;

De acórdo com o art. 37, § 3°, do regulamento anexo ao
decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução da
lei n.• 5.631, de 31 de dezembro de 1928, modificada pelo de-
creta n. 20.371, de 3 de setembro de 1931, no mes mo posto
e com o soldo de 2° tenente, aos primeiros sargentos PPM-
bano Tosvns de Castro, do 27° batalhão de caçadores e Lauro
Pereira Nunes, do 7° batalhão de caçadore g e. no mesmo posto,
com o respectivo sóldo, ao sargento ajudante Bernardino Ca-
vallari, do 4° grupo de artilharia a cavalo, 2° sargento Júlio
Ferreira Alves, do Serviço Geográfico do Exército, cabo
João Roberto da Silva, clarim do regimento de artilharia
montada, e músico de 1' classe Vitalino Rodrigues, do 9* re-
gimento de infantaria, visto contarem os dois primeiros mais
de 25 anos e os outros mais de 20 anos de serviço;

De aoórdo com o art. 37, § 1 0, do regulamento anexo
ao decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929, para execução
da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928, com as vanta-
gens constantes do artigo 14, letra a do decreto n. 20.371,
de 3 de setembro de 1931, ao cabo Adindo Ferreira da Silva,
do 2° regimento de infantaria, visto ter se invalidado para o
serviço em conseqüência de feriai/mio recebido em cam-
panha.

Foi demitido, a bem do serviço público, Pedro Dantas
do lugar de servente do Colégio Militar do Geará.

Foi exonerado do lugar de professor da III parte da
a' cadeira da Escola Militar, pelo regulamento de 1918,
major de engenharia Alberto de Medeiros, visto ter optado
pela atividade militar, nos termos do parágrafo único do ar..
tigo 2° do decreto n. 23.795, de 25 de janeiro do corrente ano.

Mandou-se contar, tendo em vista o parecer da Comissão
de Promoções, de 23 de janeiro de 1930, a antiguidade de
posto do major de cavalaria Luiz Delmonte, de 31 de dezem-
bro de 1932, a antiguidade de posto dos_ segundos tenentes.	 _
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contadores Gestão de Carvalho Rocha e João Gilberto Fer-
reira de Sousa.

Mandou-se incluir no quadro ordinário da arma de en-
genharia o major da mama arma Alberto de Medeiros, do
extinto quadro Q., atingido pelas disposições do decreto
n. 23.795, de 23 de janeiro do corrente ano.

Foram nomeados:
De acérdo com o disposto no art. l • do regulamento

aprovado por decreto n. 15.185. et^ 21 de dezembro de 1921,
no quadro da arma de infantaria da 2' classe da reserva de
1' linha, 2' tenente, para servir na região militar, o aspi-
rante a oficial Augusto Frederico Caldwell do Couto;

Na Imprensa Militar, compositor de 2 4 classe, por mere-
cimento, o aprendiz de 1' classe Caio Moreira de Araújo;
aprendiz de primeira classe, por antiguidade, o de 2' classe
Francisco da Cunha Xavier e Husion Alvt3s de Sousa, para
o lugar de aprendiz de 2" classe;

No Serviço Central de Transportes do Exército, ress:
dor, o servente José Pedro do Amor Divino, e serventes,
reservistas Gentil Gomes de Barros e António Ferreira.

Foi reformado, de acórdo com o art. 4° do decreto nú-
nv2ro 5.561, de 1 de novembro de 1928, como 2' tenente, o
2° tenente em comissão, Justiniano Maués Loureiro, visto ter
sido, em inspeção de saúde a que foi subnaetido, julgado in-
capaz para o serviço do Exército.

Foram transferidos:
No 8' regimento de cavalaria independente, o capitãe.:

Trinou Ferreira de Castro, do esquadrão extranumerário para
o 2 esquadrão;

Por absoluta conveniência do serviço, na arma de in-
fantaria, os capitães Adauri Sampaio Pirassinun ge., de qua-
dro ordinário para o suplementar ,e Renato Rodrigues Ribas,
déste quadro para o o:dinário, sendo classificado na 1' come
panhia do 12° regimento; os majores Osvaldo Nunes dos San-
tos e Emanuel Kant Torres Homem, do quadro suplementa:
para o ordinário, sendo classificados, respectivamente, no
3* grupo de artilharia de dorso (Pórto Alegre) e 2' grupo
de artilharia de costa; na arma de infantaria, o major Tito
dg Barros, do quadro ordinário para o suplementar e capi-
tães Adovaldo FigueirPclo de Sousa, da I' companhia do 16'
batalhão de caçadores para a 3' companhia do 6' regimento,
Danton Braga Benites, da companhia Fós do Iguassú para a
lugar de adjunto do 19° batalhão de caçadores e Osmar Soa-
res Dutra, do quadro suplementar para o ordinário, sondo

classificado na companhia Fás do Iguassú.

Ministério da Agricultura
Por decretos de 20 do corrente foram nomeados:
O ajudante de i' classe, interino, da Diretoria do Fo-

mento Agrícola, agrónomo Artur de Sousa Velho para exer-
cer efetivamente o mesmo cargo;

O mestre de oficina: em disponibilidade, do Aprendizado
Agrícola de atuba, Roberto José de Barros, para exercer o
cargo de servente do Laboratório Central, da Diretoria Geral
de Agricultura;

O calculista de 2' classe, interino, da 2' secção técnica
do Instituto de Meteorologia e ilidrometria e Ecologia Agri-
cola, Alvaro Branco, para exercerem efetivamente o cargo;

O engenheiro de minas e civil Otávio Barbosa, para
exercer Interinamente o cargo de assistente-técnico, da Di-
retoria de Minas;

José Porfirio de Andrade Lima, para exercer o cargo de
estacionário do 1' classe, da Réde Meteorológica, do Instituto
de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia Agrícola;

O guarda sanitário, contratado, Afonso Arcuri, para
exercer o cargo de auxiliar de 3" classe, da Diretoria de Fis-
calização de Produtos de Origem Animal.

Por igual ato da mesma data, foi transferido, por con-
veniência cio serviço o assistente técnico, em comissão, da
Estação Experimental de Plantas téxteis, em Séte Lagt)as,
engenheiro agrónomo Valdemar Gadelha, para idêntico
cargo, na Estação Experimental de Plantas Tóxteis, em Santo
António.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
Por decretos de 21 de março do corrente ano:

Usando das atribuições contidas no art. I°. parágrafo único,
do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, foi decla-
rado sem efeito o ato pelo qual foi posto em disponibilidade, e
encadernador da Bibliotéca Nacional, Osório Luiz da Silva. e
nos térmos do art. 4°. do decreto n. 20.486, de 6 de outubro
de 1931, exonerado do referido cargo, visto não ter tomado
posse no prazo legal, do lugar de servente da Inspetoria de
Seguros, para o qual foi nomeado por decreto de 12 de feve-
reiro do corrente ano;

Usando das atribuições que lhe confere o art. 1*, do de-
creto n. 19.398. de II de novembro de 1930, foi aposentado,
por conveniência de serviço, o engenheiro Ugo Mosquini, ins-
petor regional dèste ministério, com os vencimentos a que
tiver direito, de acórdo com as disposições legais em vigor e
por contar mais de dez anos de serviço público, dispensada a
inspeção de saúde;

Usando das atribuições que lhe confere o art. 1', do de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, reverteu ao ser-
viço ativo no cargo de inspetor regional déste ministério, o
engenheiro Cristiano Carneiro Ribeiro da Luz, inspetor re-
gional aposentado pelo decreto n. 22.322, de 6 de janeiro de
1933; e de acórdo com o disposto no parágrafo único, do ar-
tigo 85, do regulamento aprovado pelo decreto n. 23.567, de
8 de dezembro de 1933, exonerado Carlos Eduardo Lopes, do
cargo de auxiliar de 2* classe, do Departamento Nacional do
Povoamento.

— Por outro da mesma data, foi exonerado Alvaro Tou-
rinho, do cargo de servente interino da Inspetoria de Seguros,
para o qual foi nomeado por decreto de 17 de janeiro do cor-
rente ano, visto não ter tomado posse no prazo legal.

— Por outros da mesma data foram nomeados:
Adolfo Rodrigues Magalhães. contratado do Departamento

Nacional do Povoamento, para exercer o cargo de auxiliar de
2' classe do mesmo Departamento, e o ex-contratado do Ser-
viço de Proteção aos Indios, Paulo Nogueira de Castro, para
exercer o cargo de servente da Inspetoria de Seguros.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Ne.

gócios Interiores

pedidos de assinatura oficial devem
ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em félha
,verão vir, também anualmente, por

Intermédio das respectivas reparticões
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em i de julho e 1 de janeiro.

Vide — r--ediente — no Ii-i”,•+”
gine.

diretoria do Interior

Expediente de 24 de março de 1934

ATOS DO SR. MINISTRO

Por portaria da presente data, foram
concedidos dois meses de licença, a con-
tar de 1 de fevereiro próximo findo, e
nos térmos do art. 21 do decreto num,-
ro 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, à
aprendiz de 24 classe, mensalista da Im-
prensa Nacional, Edite Fonseca dos San-
tos.

Diretoria de Contabilidade

Expediente de 21 de marco de 1934

ATOS DO SR. MINISTRor

Primeira Secção
Avisos:
A' Fazenda:
N. 517 — Solicitou-se a entrega, ao

interventor federal no Acre, dos créditos
destinados as despésas da administração
do Território, de 1 de janeiro a 31 de
março de 1934.

— Ao chefe do Polícia do Distrito Fe-
deral:

N. 521 — Solicitou-se parecer sólire
aplicação do alcool motor nos carros da
reparticão,
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— Ao general comandante da Podicia
do Distrilo Federal:

N. ')22 — Declivou .	a iictorita-
çN) do aviso ti. 2:il. de

deve cuniar-se a partir of . 1 de
julho vindouro.

ATOS DO -It. MINISTRo

Segunda Secção
1s42:

A' Agricultura
N. 523 — Cuilultou-se sdbre as diz.

jciçes relativas à aplicação do alcool
motor.

Aros Do SR. MINISTRO

Primeira Secção

Avieis:
Ao interventor federal no Paraná:
N.521 — Goniunieou-se que o assunte

do oficio n. 150, de 10 do corrente, não
é da compete:leia deste Minlst.rlo, O 11/1
do da Educação e Saúde Pública,

— Ao general comandando da Polícia
Militar do Distrito Federal:

N. 525 — Declarou-se que carece de
fundamento o pedido do bacharel Manuel
Inácio Cavalcanti de Albuquerque. restá.
tulndi a Rilha relativa ao paganian'u
gratjficação que lhe compete.

• ATOS Do SR. OIRSTOR ORNAI

Primeira Seccão
'Ofícioe:
Az diretor de Despèsa Pública do Te-

touro Nacional:
-N. 424 — Restituiu-ee o processo re-

lativo à disponibilidade de Mutilo Mota,
solicitando u pagamento dos venoimen-
toa a que tem direito .

Au delegado fiscal em S. Paulo:
.r4. 425 — Cumunicou-se o pedido

Despesa Pública para pagamento dite
vencimentos au escrivão Macia° Mota.

Au diretor da Contabilidade do
SOUTO .NNacional:

N. 426 Declarou-se comprovado o
adeantamento da importancia de 343400
feito a Manuel Martins Ferreira com a
apresentação dos respectivos doeumen•
WS.

— Ao diretor do Arquivo Nacional:
427 — Restituiu-se a conta da Cia.

Telefónica Braeileira, na importãneis de
4208900, de assinatura no segundo se-
plestre de 1933.

— Ao juiz federal na &todo do Ama-
zonas:

N. 429 Restituiu-se a conta na ini-
portáncia de 1:5308000, de a parelhos te-
lefónicos (assinatura) do Juízo. para
que sejam extraídas faturas distintas.

• JDOe DO SR. MINISTRO

Segunda Secção
Avises:

A' Fazenda, solicitaram-se os seguin-
teS pagamentos:

N. 512 — De 7:8508000, de dbras
realizadas no Monroe, a Bulbbea Pedrei-
ra, Levf Gome-

N. 513 — De 0578900, à Cia. Telefó-
nica Brasileira, de assinatura no Juri, no
segundo semestre de 1933.

N. 514 — De 1:8758000. a Santos &
Gonçalves Ltd., de serviços no Arquivo,
'ena ;nano corrente,

N. 515 — De 9008000, à Einprèsa LIA
Jutiijl . de assinaturas nu primeiro tri-
mestre de 1934.

N. 516 — De 3:000000, ao Dr. João
Felipe Pereira, do prédio do Depósito
neste filés.

Ao diretor geral da Imprenn Nu-
cional:

N. 518 — Solicitou-se informação si,-
bre a poselmilidadt, da cessão au
torto da Agricultura de duas máquinas
lieotipo.

Ao comandante do Corpo le Bom-
beiros do Distrito Federal:

N. 519 — Solicitou-se parecer sare
a aplicação do alcool motor nos carros
da Repartição.

— Ao comandante da Policia Militar
do Distrito Federal:

N. 520 — Solicitou-se parecer sdbre a
aplicação do alcoo/ motor nos carros da
Repartição.

ATOS Do ea. DIRSTOR GSRAD

Segunda &não
Oficies:
Ao delegado fiscal em Sergipe:
N. 423 Commilcou.se que dos ven.

cimentos de Orlando de Sousa Coelho de-
' e ser descontada a quantia de 4108600,
de pasSagens que lhe foram concedidas.

— Ao consultor geral da República:
N. 428 — Solicitou-se esclarecimento

sare o assunto do ofício junto, quanto à
avaliação da biblioteca.

ATOS DO EIR. MINISTRC

Telegrama:
•Ao presidente do Tribunal Regional

Eleitoral em Maceió:
iteferência telegrama doze corrente

inès declaro Vossência haver êste minis-
tério aviso 148 de 10 fevereiro 1933, so-
licitado Tribunal Contas distribuição
créditos delegacias fiscais Tesouro Na.
clima' Estados afim ocorrerem paganien.
to dactilográfos secretarias Tribunais
Regionais, conformidade decreto 22.428
de 1 fesereiro 1933.

ATOS Do SR. DIRSTOR'OSRAy

Telegrama:
No delegado fiscal em São Salvador:
Havendo escrivão eleitoral Vila Cam-

po Formoso, comarca Bonfim, esse Esta-
do, Joaquim Alvts da Silva, requerido
pagamento respectiva gratificação a par-
tir primeiro novembro mil novecentos
trinta dois, conformidade decreto vinte
um mil trezentos dois de dezoito abril
dito ano e verba dezenove sub-eonsigna-
ção oito pessoal orçamento mil novecen-
tos trinta três, solicito providências sen-
tido serem prestados respeito devidos es-
clarecimentos.

— Ao Sr. diretor Secretaria Tribunal
Regional E. Estado Baía:

Em referência telegrama 17 corrente,
declaro saldos Créditos orçamentários
exercício 1933, podem ser aplicados tri-
mestre janeiro março 1934, para os quais
foram aberto* créditos suplementares
decreto 23.772, 20 janeiro último. As-
sim, adeantadamente a que se refere te-
legrama citado, pede ser concedido cou-
ta mencionados créditos. Outrossim de-
claro que, telegrama Sr. ministro 1 de
lAarvo corrente, fui dada solução assun-

tu constante telegrama presidência dês- •
se Tribunal 18 fevereiro fiudo.

ATOO DO ISR. (MILTON OERAL

1)ecorS/Pj paut ;1°:11111a	 Brasileira, apre
sentando cuula no 'ator de 157$100,
telefóne instalado na Comissão de Cor .
reção tio último trimestre de 1 933. —
Aguarde a requerente o encerramento d:exereicio de 1933.

Monte-pio:
Despacho:

Habilitação et) monte-pio de D. D.
Iolanda Sardinha e /fizeste Sardinha.. —
Provem que o contribuinte, alúzn dos fi-
lhos mencionados na respectiva declara-
ção de família, não deixou outros quer
legítimos, quer legitimados, quer tiato•
cais reconhecidos ou adotivos.

Aditamento ao expediente de 11 de
março dc 1934:

4us DO SR, MtnileTno

Despacho:
Otário Alfredo de Carvalho. 2,* Wien-

te da Policia Militar, oedIndo gratifico-
çãu. — Indeferido, a u ta do dispoSto
ne art. 183, do regulamento da Corpora-i

Aditamiuito ae expediente de 14 de
março de 1934:

Alce ou SR. M$NUITRo

Despacho:

• Atenuei Pili'o Mourão e Ficlias da Ce.-ta humos, peuiudo promoção noa cargos:
em virtude de vagas futurai', no eseritós

-rio de Obras deste Ministério, com aln-
sentadorias. — Não há que deferir.

Expediente de 22 ijc março de 1934

AToS Do R. MRLTOR ORAM,

Segunda Secção
• Monte-PIO:

Ofício;
Ao diretor da Despesa PdblicaS
N. 31 — Restituiu-se o processo de -

monte-pio de D. Maria Engrácia Borges
da Fonseca com a retificação do cargo
do contribuinte.

AT08 Do M. murro 010.11

Despacho:
Vicente lannuzzelli, pedindo uma iode-.

nização	 que se julga com direito.
Tratando-se de divida particular de una
delegado de polícia de Lorena, a êste Mi-
nistério não cabe providenciar a res-
peito •

~Re
Imprensa Nadaria

Dxeediente de 25 de março de 1934

Ofícios:
N. 842 — Ao Sr. diretor da Reoe•

bedoria de São Paulo, remetendo um
conhecimento da E. de F. C. do Bra-
sil, relativo ao embarque de 2 caixotes.

DT.+Mr;	 ' •
c--nr=rezee 

Março de 1934 È767
t-r.
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N. a43 — Au Sr. diretor da Seere-
t uia do Tribunal	 Regional Eleitora!
no Estado da Baia, reine: lindo	 ce-
nliecimento do 1.1(,(1 Brasileiro.

N. 844 — Ao Sr . eioetor das Ren-
das Federais de Minada, Mato Gross.•
respondendo ao oficio n. 31; de 5 de
março corrente, sobre preços de 200
mapas "Classificadores" F. 20.837'34.

Ni 845 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores, informando
sobre o assunto contido no aviso O. S30
Lte 16 do corrente mês. (J. 10.205/34).

N. 8-16 — Ao Sr. coletor de Reman-
so e Pilão Arcado. Baia, remetendo ta-
lão relativo a uma l assinatura do Diá-
rio Ofic ial. (P. 60.128/34).

N. 847 — Ao Sr. secretário da Ca-
mara Cm Comércio, Indústria Y Nave-
gation-Hispano-Brasileira em Espana,
respondendo a carta de 9 de janeiro
ultimo (sobre remessa de numeres do
Diário Oficia/ solicitados (P. 60.302
de 1934).

N. 848 — Ao Sr. chefe do Hospital
Veterinario do Exército, comunicando
liue esta repartição não é culpada pelos
extravios porventura verificados na
remessa do Diário Oficia/ (G. 40.073,
do 1934).

N. 849 — Ao Sr. comandante do
13° Batalhão do Caçadores, Joinvile,
Santa Catarina, informando que a cul-
pa dos extravios dos exemplares do
Diário Oficial não cabe a este estabe-
lecimento (G. 40.093/34).

N. 850 — Ao Sr . agente dos Cor-
reios de Muzambinho, Minas Gerais, res-
pondendo ao ofício n. 18, de 3 de
março corrente, informando que o pe-
dido da remessa do Diário Oficial deve
ser feito por intermédio da Diretoria
Regional dos Correios e Telegráfos
(N. 30.274/34).

N. 851 — Ao Sr. Nelson Custódio
da Silveira, coletor federal em Capiva-
ri, São Paulo, informando que se tor-
na necessária a remessa do talão com-
provante do recolhimento feito para o
assinatura do Didrio Oficial (F. 20.590.
de 1934).

N. 852 — Ao Sr. inspeloe da Al.
fandega da Bafa, consultando se acha
averbado em folha de pagamento da
fiscal do imposto de consumo, Pedro
Elementino de Faria Leite o respecti-
vo desconto mensal para assinatura do
Pidrio Oficial (P. 20.637/34).

N. 853 — Ao Sr. delegado fiscal no
Estado do• Pará, respondendo ao oficie'
n. 67, de 7 de fevereiro último, con-
sultando sóbre desconto que esta so-
frendo o fiscal do imposto (te aon:orno,
Joae de Oliveira Mota, para paga•mento
de assinatura do Diário °riria/ (F.
20.672/341.

N. 854 — Ao Sr. delegado fiscal no
Rio Grande do Sul, respondendo RD ofí-
cio n. 69, de 19 de fevereiro último, so-
licitando informações Fõbre desconto em
falhas do fiscal do imposto de Consumo,
Eu gênio de Oliveira Santos Filho, (F,
20.725/34).

N. 855 — Ao Sr. coletor das Rendas
Federais ern Camaragibe-Pernambuco,
comunicando que se torna necessária a
remessa do talão comprovante do reco-
lhimento da respectiva importância pa-
ra assinatura do Didrio Oficial. (F. nú-
mero 20.747/34).

N. 856 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional em Goiás, romunicandb
a def1ciAncia da importancia recolhida
p•-do diretor da F ....-aidade de Direite do
Eçtado pa ra a assinatura do Diário Ofi-
cial.

N. 857 — Ao Sr. ministro da Justiça
e Negocio., InteriOres, consultando sare
a nomeação de aprendiLes.

Ns. 858 e 859 — Ao Sr. contialor ge-
ral da República, remetendo as guias de
r; .euitiiiiiento feito ao Banco do Brasil
da receita arrecadada em 21 e 22 do cor-
rente més.

Requerimento despachado

N. 60.829/34 — António João Augus-
to Ferreira. — Diga o fim para que quer
a certidão.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro e fevereiro da
1934
	

264:2338600
De 1 a 21 de março de

1934
	

75:4528200

Total 	  339:6858800

Em igual período de 1933 332:6958500

Diferença para mais em
1934
	

6:9908300
Imprensa Nacional, 22 de março de

1931. — O tesoureiro. — G. Catramby.
Confere. — o 2° oficial, llonõrio Leal.
Visto. — Em 22 de março de 1931. —
Machodo Junior, pelo chefe da Divisão
de Controle.

De jan e iro e fevereiro de

De 1 a 22 de março de
193.5	 264:2338600

1934
	

80:7688800
•
Total 	  315:0028100

Em i;ual período de 1933 336:715$800

Diferença dara mais em
1934	 8:2868600
Imprensa Nacional, 23 le março de

1934. — O tesoureiro. — G. CaIramby.
Coeere. — o 2° oficial, Hottório Leal.
Vist4. — Em 23 de março de 1934. —
Machado Junior, pelo chefe da Divisão
do Controle.

Ministério da Fducaçao

e Saúde Pública	 •
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em félha
deverão vir, também anualmente, por
Intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As asednaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em i de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de março de 1934
Sr. ministro presidente do Tribunal

de Contas:
N. 853 — Transmite, para o compe-

tente registro, em dias vias devidamente
autenticados, uma cópia do decreto nú-

mero 23.987, de 9 de março corrente.
pelo qual é aberto a éste Minidérlo o
crédito especial re 16:9668600, destina-
do a atender, 110$ meses de fevereiro e
Março corrente, ao pagamento de (liça-
rença de vencimentos do pesei'
cola Politécnica da Universidade (lu Rio
do Janeiro.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 856 — Transmite R tabela expii2a-

lava da despêsa dêste Ministério, refe-
rente ao crédito especial aberto pelo
decreto n. 23.980, de 8 dèste mês, so-
licitando providencia afim de que a
importância constante da mas nia, féis
4.755:462$500. seja posta à disposição
no Tesouro Nacional.

)ia 16
Sr. ministro da Fazenda:
N. 887 Tranamite o oficio e rela-

ção respectiva, que o diretor da Va-
,..eiaaria de Odontologia da Universidade
do Rio de Janeiro dirige ao diretor da
Carteira Cambial do Banco do Brasil, no
sentido de lhe ser concedida, opurtwia-
mente. uma cambial, destinada ao pa-
gamento do material importado dos Es-
tado Unidos, .solicitando pr.)vid-énitias
para a pronta solução do assunto o'i re-
ferido.

Dia 20
Sociedade Mineira de Agricultura —

Belo Horizonte — Minas Gerais, pedindo
subvenção para o 2* semestre d .. 1933.
— Indeferido, em face dos pareceres.

— Hospital de Caridade de Santa Ma-
ria da Boca do Monte.. .pedindo auxilio
para 2° semestre de 1933. — Indere-
1. ido. em face dos pareceres.

— Fundação Nacional Pestalozzi. de
Canoas, Rio Grande do Sul, pedindo sub-
venção para o 1° semestre de 1933. —
Indeferido, ern face dos pareceres (15
de março de 1931.)

— Conferência S. Vicente de Paula,
de Monte Santo. E. do Minas Gerais„
idem. — Indeferido, em face dos pare-
ceres. (15-3-34.)

— Hospital da Conferência Vicentina
Nossa Senhora dos Anjos, de Itambacuri,

de Minas Gerais. idem. — Indeferi-
do, em face dos pareceres. (15-3-31.)

EXPEDIENTI3 DO SR. DIRETOR liERAL

Dia II de março de 1931
Ao Sr. :idzdstro da Fazenda, soliel

tando os segundes pagamentos:
N. 857 — De 6008000 a funcionários

D. , partamento Nacional de Saúde Pú-
blica. que se acham em exercido nesta
secretaria de Estado, a titulo de grati-
ficação.

N. 858 -- De 1:7008000 a funcioná-
rios deste ninisterio e outros que nele
se acham servindo a titulo de petição.

N. 859 — De 1:800$003 a Aderbal de
Sousa Bastos, relativo aos meses de ja-
reiro e revcreiro do corrente ano, pro-
venientes da serviços prestados pelo
mesmo junto à Alfândega desta capital.
— Ao Sr. inspetor da Alfândega des-
ta capital:

N. 860 — Solicita providências no
sentido de der despachala. com isenção
de direitos e demais taxat aduaneiras,
uma encomenda vinda por via aérea que
se aeha no armazém 18 do Cais da Pór-
to, constando de um pacote sem núme-
ro, pesando três quilos brutcs, confor-
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me aviso da Panair S. A., e destinada
à Faculdáde de Medicina, repartição
deste ministério.

N. 861 — Solioita previceencias no
sentido de ser despachada uma enco-
menda postai vinda dos Estados Uni-
dos pelo vapor American Legion, com
os • números de ordom 3.100 e enco-
menda n. 290.824, destinada à Facul-
dade de Medicina, repartição deste mi-
nistério.

— Ao Sr. diretor da Despesa ^Pú-
elica:

N. 864 — Solicita providências afim
co ser paga, no Tesouro Nacional, a te-
lha na importância de 5:515$000, do
pessoal mensalista do gabinete do en-
genheiro deste ministério, relativa ao
truz de maeço do corrente ano.

Dia 15
Ao Sr. diretor da Faculdade de Di-

reito da Universidade do Rio de Janeiro:
N. 865 — Comunica que o Sr. minis-

tro resolveu aprovar o orçamento inter-
no da despesa desea Faculdade, para o 1°
trijneetre do, euo corrente.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 867 De 760$ a Alfredo de Cas-

tro Almeida, mecânico-chefe do Obser-
vatório Nacional, de gratificação por
serviços prestados fora das horas do ex-
pediente nos meses do fevereiro e março
do corrente ano.

N. 869 — De 1:0008 aos funcionários
da Inspetoria de Águas e Esgotos, Adol-
fo Juse de Carvalho Del Vecchio, enge-
nheiro chefe de secção, e Oscar Mota
Viana da 'Silva, engenheiro ajudante, poe

• terem sido designados para insPevionur
03 serviços da Sociedade O. S. M. Ltda..
do Distrito Federal, no Estado de :silo
Paulo.

N. 870 — De 3:000$, a título de ajude
de custo, aos Si,s Dr, Manuel Venen-
cio Campos da Paz, inspetor sanitário cio
Departamento Nacional de Saúde Públi-
ca, e Fernando Ribeiro Gomes Perche),
3° oficial desta Secretaria de Estado, de-
signados para inepocionar, nos Estados
do Paraná e Rio Grande do Sul, as inste-
tuiçõeee ¡subvencionadas por este minis-
tério.

— Ao Se. presidente da Comissão
de Compras:

N. 872 — Comunica ter sido solicite-
do Ho Ministério da Faz e nda fique à dis-
posição dessa Comisere) a iiirportimcia
50:0008, por conta do crédito aberto

• pelo n. 23.560, de 8 de dezembro (1.:
ano passado, afim de que a Itupetoria de
Aguas e Esgotos possa fazer a aquisição
do material considerado necessário, por
intermédio dessa Comessem.

—•• Ao Sr. inspetor de Águas e Esgo-
tos:

N. 873 — Em solução ao motivo de
ofício n. 104, de 10 do corrente, comu-
nica terem sido expedidas providencias
afim de que fique à disposição da Co-
MiSeão Central de Compras a importân-
cia de 50:000$, em proveito da Inspeto-
rir c pare aquisiciin de material.

g r'. ministro da Fazenda:
N. 87-1 — Solicita as providências,

afim do que eeja posta à disposição da
Corniseão Central de Compras a impor-
tância de 50:000$000, por conta do cré-
dito aberto pelo decreto n. 22.413, de 3Q
de janeiro e retificado pelo decreto nú-
mero 23.566, de 8 de dezembro do ano
passado, para que a Inspetoria de Águas
e Esgotos possa fazer aquisição, por in-
termédio da dita comisseio, de material
preciso à execução dos serviços de que
tratam os referidos Mordes., 	 . . ,

—er. inspetor da Inspetoria de Águas
e Esgotos:

N. 876 — Em referência ao ofício nú-
mero 10, de fevereiro último, comunica
que o Sr. ministro resolveu aprovar a
concorrência administrativa para os ser-
viços de montagem das estações eleva-
tória de Inhaúma e Maracanã, e aceitou
a proposta de Willmann Xavier & Comp.
Ltda, na importância de 23:9008000.

N. 875 — De 1:230$, proveniente de
alugueis do prédio ocupado por uma de-
pendência da Inspetoria de Águas e Es-
gotos, durante os meses . 1 janeiro e fe-
vereiro do corrente ano,

Dia 16
Sr. ministro da Fazenda:

876 A — De 1:655$ à firma Hum-
berto Soares & Comp., proveniente de
artigos fornecidos à Colônia de Psicepaa-
tas (Homens).

N. 881 — De 2:400$ à Sra. Maria
Joana Santiago Bondim, no Tesouro Na-
cional, proveniente de alugueis do pré-
dio ocupado por uma dependência da
Inspetoria de Águas e Esgotos, durante
os meses d .o janeiro, fevereiro e março
deste ano.

N. 889 — De 700$ à Companhia Pre-
dial de Saneamento do Rio de Janeiro,
proveniente de alugueis de sala de fren-
te do 1° andar do prédio n. 59, da rua
da Carioca, ocupado pelo posto de recla-
mações da Inspetoria do Águas e Esgo-
tos, durante os meses de janeiro e feve-
reiro do corrente ano.

N. 883 — De 900$ à "Lux-Jornal",
proveuiente do serviço de recórtes de
Jornais de assuntos de interesse para a
Inspetoria de Águas e Esgotos, durante
os meses de jaleiro, fevereiro e março
deste ano.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 884 — Comunica que o 3° oficial

desta secretaria de Estado, Armando Fa-
jardo, foi nomeado em comissão para
exercer o cargo de obste da contabilidade
da Reitoria da Universidade do Rio de
Janeiro, por decreto de 4 de abril de 1932,
percebendo seus vencimentos pela fólha
da referida Reitoria.

—Ao Sr. diretor geral da Assistência
a Psicopatas:

N. 885 — Em referencia ao oficio nú-
mero 1.610, de 13 do corrente. comunica
que só após à concessão da licença re-
querida pelo funcionário Arnolfo Flávio
da Rocha e Silva é que poderia ser in-
cluído em fõlha o funcionário Alan liar-
dee Parente.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 888 — Em referencia ao ofício nú-

mero 122, de 23 de janeiro último, res-
titue o processo fichado sob o n. 290, de
1931, relativo ao pagamento da quantia
de 5:848$000, de que é credora a firma
A Construtora elenuel Pereira Limitada,
de trabalhos executado na Escola Nor-
mal de Artes e Ofício: Venceslau Braz.

IN. 889 — Ern referência ao oficio nu-
mero 121, de • 23 de janeiro último, res-
titue o processo fichado sob n. 300-34,
retatiet ao pagamento da quantia de reis
3858000, de que é credora a firma A
Construtora Manuel Pereira Limitada, de
trabalhos executados na Escola Normal
de Artes e Ofícios Venceslau Brami,

— Ao Sr. diretor da Escola Politéc-
nica:

N. 890 — Comunica que, submetido ao
parecer do Sr. consultor geral da Repte-

hlica o pedido de pagamento feito pela
firma Leandro Martins & Conep. da um.
portância de 9:0258000, do fornecimen-
tos feitos a essa escola em 1927 e cujo
pagamento essa firma contesta ter rece-
bido, o Sr. ministro, em face do parecer
daquele consultor, resolveu concordar
com o pagamento, reconhecendo a mie:-
rida dívida.

N. 891 — Em referência ao motivo do
ofício n. 327, de 26 do fevereiro findo,
comunica que as sobras da subvenção da
escola relativa ao exercício corrente só
ao término do exercício poderão ser ve-
rificadas.

— Ao Sr. diretor do Observatório Na-
cional:

N. 892 — Em referencia ao ofício n.21.
de 23 de janeiro último, comunica .que
foi anulado o empenho relativo ao adian-
Lamento da quantia de 1:0008000, requi-
sitado para ser entregue ao calculador
desse Observatório, Henrique Vítor Mo-
rize, sendo reforçada a dotação por conta
daqual teria de correr a despesa em
causa,

— Sr. diretor geral do Depareemente
Nacional de Saúde Pública:

N. 893 — Afim de que seja emitido
o parecer desse departamento, a res-
peito da representação do Brasil 110
GOIlgreSSO do Iloyel Saiu itary instituto,
transmito com este o processo desta Se-
cretaria de Estado fichado sob número
1.549. de 1931.

— Sr. inspetor geral do Ensino Pro-
fissional Técnico:

N. 894 — Em referencia no ofício
11. 319, de 6 de fevereiro findo. res-
titue o inventário da Escola de Apren-
dizes Artífices no Estado de São Paulo,
para que essa inspetoria providencie no
Deutido de ser feita a discriminação do
material do consumo existente em 31
de dezembro do ano próximo findo e não
o saldo do referido material adquirido
no decorrer do ano de 1933.

N. 895 — Em referencia ao oficio
n. 626, de 5 de março corrente, comu-
nica que foi extraído o doeuinento de
empenho n. 9, da importância de
2278800, à Imprensa Nacional, para •lin-
pressão de 1.000 folhetos do programa
de exanies de admissão à Escola Normal
de Artes e Ofícios Venceslau Beaz.

— Sr. inspetor da Alfândegu desta
capital:

N. 897 — Solicita as necessárias pro-
videncias no sentido do serem despa-
chadas duas encomendas postal vin-
das de França pelos vapores Deite Ias
e .1In3silia, entrados a 21 • e 23 de uo-
vernbro de 1933, respectivamente, sob
os números de encomendas 507 e 665.

— Exma. Sra. D. Maria Politzer:
N. 899 — Agradece penhoradissIme,

em nome do Sr. ministro, a entrega
feita ao diretor do Instituto Benjamin
Constant da importância de 2:000$, cor-
respondente ao legado instituído ao
mesmo instituto.

— Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Saúde Pública:

N. 900 — Transmite para • as neces-
sárias informações o oficio n. 217, de
2 do corrente. da Diretoria de Contabi-
lidade do Tesouro Nacional referente à
comprovação do adeantamento de reis
1:2008 feito ao sub-inspetor do Ser-
viço Sanitário Rural ^dessa diretoria,
José Queiroz Lopes.
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— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 901 — Transmite para as necessá-
rias informações, o requerimento em
que o Dr. Flávio Moro.ia, seb-iniyactur
de Saúde do Pôrto de Cabedelo, no Es-
tado da Paraíba, solicita aposentadoria.

— Sr. diretor da Escola Politéc
N. 902 — Transmite, para as neces-

sárias informações. o requerimento dos
;Auxiliares de gabinete, asse instituto,
dirigidos au Sr. Chefe do Govèrao
visório.

— Sr. engenheiro deste ministério:
N. 903 — Transmite para as neces-

sarjas informações o requerimento fir-
mado por José da Costa Lemos.

N. 904 — Em referencia ao oficio
n. 49 M. de 28 de fevereiro último, so-
licita informar si ha algum motivo que

proíba a colocação de anuncios-pai-
neis onde está sendo construido o Hos-
pital de Clinicas.-

— Sr. superintendente do Ensino
Secundario:

N. 905 — Em referencia ao ofício
n. 2.033. de 19 de dezembro do ano
findo. comunica que o Sr. ministro,
resolveu aprovar a despem na impor-
tando de 11:8508000, realizada por
essa superintendencia em novembro do
ano passado, pro conta do respectivo
orçamento interno.

— Sr. superintendente do Ensino
Comercial:

N. 90t; — Transmite para as neces-
sarias informações o requerimento da
firma Byington Co., solietiando pa-
gamento na importando de 9:3904000
proveniénte de fornerimentos que diz
tér feito em proveito dessa superin-
tendendo.

N. 907 — De 1:100000, provenien-
te de alugueis de predi e ocupado por
uma dependendo da inspetoria de
Aguas e Esgotos, nos meses de catim-
bai, novembro e dezembro do ano pró-
ximo passado.

— Sr. inspetor de Aguas e Exgolos:
N. 908 — Em referencia ao ofício

n. 9, de 24 de fevereiro último, comu-
nica que o Sr. ministro resolveu apro-
vai' a minuta do térine de responsabi-
lidade, concedend.o permissão a S. A.
Força o Luz de Veia Cruz para cons-
truir a posteação mia linha de
transinissíio de energia elétrica ao km-

• go da estrada de rodagem (pie utruves-
:a terra da União.

— Sr. presidente da Comissão de
Reabasteciineno tio Distrito Federal:

N. 909 — Acusando a recepção do
oficio n. 97. k41 28 de fevereiro findo.
que acompanhou o relatório apresen-
tado ao Sr. Chefe do Govèrno PróVi-
t-orio, relativo aos trabalhos dessa co-
missão no periodo de junho a dezem-
bro de 1932, de ordem do Sr. ministro
agradece a gentileza da remessa.

— Sr. diretor geral da Assistencia
a Paicopatas:

N. 910 — Transmite para as 'teces-
sarias informações u requerimento de
José António da Costa, empregado do
Hospital de Psicopatas.

(Uretra . da DP9 .01'la Pública:
—N.

- 

911 — Transmite (Unidamente
apostilado, o titulo il. 41. a pensioni-
ta do montepio Luiza Augusta de Mi-
randa.	 .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimento despachado

Dia 16 de janeiro do 1934
Carmelita Alves o outras, irmãs do

Dr. João Tomaz Alves, pedindo habi-
litação ao montepio. — Satisfaçam as
exigencias desta diretoria.

Ministério da Fazenda
Cs pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedaucia, de modo a evitar-se
1 suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, sambem anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por G méses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pa-
gina.

n11..n•n

Ministério da Fazenda — Circular nú-
mero 33 — Rio de Janeiro, 21 de março
de 1934.

Na conformidade do resolvido selara o
objeto do processo n. 77.237, de 1933,
declaro aos Srs. chefes das repartições
subordinadas a èste ministério, para seu
conhecimento e fins convenientes, que a
renda proveniente da taxa adieional de
5 Vo sôbre as bebidas, criada pelo ar-
tigo 57, da lei n. '4.981 do 31 do de-
zembro de 1925, não deve ser computada
para efeito de cálculo das percentagens
deviCas aos agentes fiscais, viste que se
não pode confundir a aludida taxa com
a renda proveniente do imposto de con-
..umo prOpriamente dita, a que se re-
fere o art. , 177 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 17.464, de O de outubro
de .1924. — Oswaldo Aranha.

— Por portaria de 23 do corrente, fo-
ram concedidos très meses da licença,
em prorrogação, para tratamento de
‘aude ao administrador do Dpmfnio da
União junto à Delegacia Fiscal no Es-
tado de Santa Catarina, José Assunção
5 inato de Araujo.

— Per outra de 24 do corrente, fo-
rem concedidos três meses do licença
para tratamento de saúde ao marinheiro
das embarcações da Alfândega de São
Salvador, Estado da Baía, Vitorino Joa-
quim Loureiro.

— Por outras de igual data, foram
concedidas licenças em prorrogação:

De très meses, para tratamento de
saúde, ao agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Ma-
ranhão, Arcanjo Leão de Matos;

De seis meses. som vencimentos, nos
li• rmos do art. 15 do decreto n. !Min
de 1 de fevereiro de 1921. à dactil5g Safa
da Delegacia Fiscal no Estade da Pa.-
rafba, Iara Cunha.

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

EXPIA/H..8TE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de março de 1934
Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-

cies interiores:
N. •t o	 Em referência. aos avisos

na. 203, de 8 de fevereiro de 1932 e

. 194, de 22 de fevereiro do ano próximo
findo, em que essa 'Secretaria de Estado
solicitou providencias no sentido do se-
rem fornecidos os irecursos pedidos
pela Procuradoria da República na se-
cção do Paraná, afim do fazer face .a
despesas com vistoria 'e diligências
destinadas a acautelar bens da União, —
cabe-me deolarar a V. Ex. que, tra-
tando-se do uni serviço judiciário, a
respectiva despesa deve correr por esse
niinistério, conformo decidiu o Sr.
Chefe do Governo em despacho profe-
rido em 27 dc outubro último.

— Ao Sr. ministro da Viação o Obras
Públicas:

N. 75 — Declarando, em resposta ao
aviso n. 2.542, de 26 de .dezembro úl-
timo, em que o Ministério da Viação e
Obras Públicas consultou si, em face do
decreto n. 23.501, de 27 do novembro
do ano passado, pode solicitar á Dele-
gacia do Tesouro Brasileiro em Londres
o . pagamento da subvenção relativa ao
3" trimestre de 1933, na importância de
38:0553555, ouro, equivalente a £ 3.281-
5-0, a que Viti direito The Amazon Te-
legraph C. Ltd., — que, de scOrdo com
o resolvido pelo Sr. Chefe do Governo
Provisório, os pagamentos a serem aten-
didos à conta de créditos em ouro, con-
signados no vigente orçamento da des-
pesa, poderão ser processados nessa
mesma espécie, desde que sejam pro-
venientes de compromissos assumidos
RIA; a véspera da data em que entrou
vigor o referido decreto n. 23.501.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio:

N. 28 — Remetendo o requerimento
em que o Sr. João Leite Filho, conces-
sionário da Loteria Federal, pede se-
jam suspensos as autorizações 'para
funcionamento de sociedades de capita-
lização, até que seja modificado o de-
creto n. 22.456, de 10 de fe‘ereiro do
1933, cujos disposições entende serem
infringentes do seu contrato.

— Ao Sr. ministro presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 65 — Declarando, com referência
ao oficio da Secretaria do Tribunal de
Contas, n. 3.306, de 8 de novembro úl-
timo, relativo à autorização contida na
ordem telegráfica da Diretoria Geral do
Tesouro Nacional, n. 515 F, de 15 de
julho do 1932, 'em virtude da qual a De-
legacia FiscalFiscal eni Santa Catarina entre-
gou ao Governo do mesmo Estado di-
versas importancias destinados a ocor-
rer às despesas com, a repressão do mo-
vimento revolucionário irrompido em
São Paulo naquele ano. — que o Minis-
tério da Fazenda ratifica a ordem emi-
tida no citado telegrama, mas considera
regponsávels perante a Fazenda Naoio-
nal. e portanto sujeitos à prestação de
contas, todos os que receberam* di-
nheiro dos cofres - públicos para custear
despesas da natureza das de que se
trata, sejam ou não esses responsáveis
funcionários públicos.

— Ao Sr. presidente do Banco do
Brasil:

N. 271 — Comunico-voo, para os fins
convenientes que, de aceirdo com a nor-
ma mandada adotar pelo Sr. Chefe do
covèrno Provi c iSrin, os compromissn.
assumidos até 29 de novembro de 1932.
véspera da publicação do doorek
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mero 23.501, de 27 do mesmo més, a
conta de créditos consignados em ouro,
deverão ser liquidadas na mesma espé-
cie c segundo a legislação então vi-
gente, ficando, assim, revogadas as ins-
truções em contrário, quanto ao paga-
mento de despesas realizadas nas con-
dições indicadas.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI.

Dia 23 de março de 1934
Ao Sr. Dr. Alvaro Dantas Carrilho,

delegado fiscal no Estado do Rio:
Em aditamento à ordem n. 197, de

13 do corrente mês, na qual vos comu-
niquei que o Sr. ministro aprovou a
tabela, por vós organizada, para o cál-
culo da liquidação das percentagens dos
exatores federais, no exercício de 1933,
declaro-vos, para os devidos efeitos, ha-
ver ainda o Sr. ministro resolvido lou-
var-vos pela execução do referido tra-
balho e pelo elevado critério e deátaca-
do interèsse que vindes demonstrando na
solução dos problemas atinentes à bóa e
fácil arrecadação das rendas federais
nesse Estado, bem como no que diz res-
peito aos demais serviços afetos à re-
partição a vosso cargo .

Dando-vos conhecimento dessa resolu-
ção da superior autoridade, faço-o com
a mais viva satisfação, pois ela bem tra-
duz o conceito desta Diretoria Geral.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

BrNE'rE DO CONSULTOR DA FAZENDA Int-
BLICA

Dia 20
Processo n. 50.694134 — Requeri-

mento de Guilherme Felipe Floret. re-
clamando contra a Caixa de Pensões da
Casa da Moeda. — Defiro o pedido para
o fim de pela Caixa de Pensões da Casa
da Moeda ser paga ao peticionário a im-
portância de 1:399$000, que reconhece
devida.

EXPEDIENTE DO SR. . CONSULTOR

Dia 22
Processo n. 16.806 de 1934 — Reque-

rimento da Promotora da Casa Própria
S. A., pedindo autorização dessa oon-
sultoria para levantar o depósito feito no
Banco Nacional do Comércio.— ANão ha
o que deferir.

Requerimento da Cooperativa da Polí-
cia do Distrito Federal, pedindo a apro-
vação do modificação nos seus novas es-
tatutos. — De atórdo com o parecer,
aprovo a modificação feita no artigo 31,
dos estatutos aprovados pelo decreto
n. 21.903, do 5 de outubro do 1932.
Expeça-se o respectivo decreto cuja pu-
blicação deverá ser promovida pela in-
teressada no prazo de quinze dias.
(Processo 16.549).

Requerime. nto de Francisco Cesar da
Cunha, pedindo redução de consigna-
ções. — Do acórdo. O interessado re-
clamante de.verá proceder. Mese oo-
nhecimento da deliberação á Diretoria
da Despesa para os fins devidos enca-
minhando-se-lhe, para isso. o processo
e encarecendo a sua instituição em se-
guiria. (Processo 86.481133).

Requerimento da Sociedade Coopera-
tiva "O Crédito Popular", pedindo o
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reetabelcimento da consignação do Dr.
José Bernardlno Paranhos da Silva. —
Convide-se o consignanto a vir tomar
conhecimento da reclamação sa dizer,
querendo. (Processo n. 12.417134).

EXPEDIENTE DO SR. coesuuroa

Boqueai ine n to da Compan h ie .6 é né-
ra I e Aéropostale, pedindo seja arquiva-
do o processo n. 52.091, de 1932. (Pro-
cesso n. 15.169134). — Não ha o que
deferir por isso que o processo, cujo
arquivamento se pede, se encontra no
conselho de contribuinte".

Requerimento de Geralcine de Sousa
e outros, funcionários da Diretoria dos
Correios e TelegTáfos de S. Paulo. —
Indague-se com tirgencia,do consultor de
Delegada Fiscal de S. Paulo se a As-
sociai,Não de Beneficência liuracratica
está operando nesa capital á rua.de S.
Beto n. 36, terceiro andar, com' uma
agencia e se obteve autorização para o
funcionamento dessa agência. Caso ne-
gativo, faça cessar todo o movimento da
csperaeão ,dando conhecimento imedia-
to á Delegacia Fiscal para que suspenda
toda a entrega de consignações, bem as-
sim não mais proceda a averbação em
folha, até que a Sociedade "Associação
de Benoficencia Burocratica". com sede
nesta capital, se habilite com a ordem
de autorização para funcionar com unia
agencia em S. Paulo.

Adotadas essas medidas, traga ao co-
nheoirniento dê* gabinete o oumpri-
mento da deliberação tomada. (Proces-
so 77.893133).

Requerimento de Everardo Marques
de Carvalho, pedieldo redução de consi-
gnações. De acórdo. Proceda-se pela
fórma proposta. Publique-se para co-
nhecimento de todos os interessados.
Faça-se o expediente necessário e por
fim encaminhe-se o processo á Direto-
ria da Despesa para que se digne dar
providências, restituindo o processo
oportunamente. (Prooesso 6.605134).

Dia 23 de março de 1934

Ofícios:
Ao Sx. presidente do Banco do Bra-

sil:
N. 104 — Remetendo o processo

n. 13.371, dêste ano, em que é interes-
sada a Associação dos Frutificultores e
Exportadores de Frutas do Brasil, para
audiência.

— Ao Sr. consultor da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Rio de Janeiro:

N. 405 — Solicitando providências
no sentido de ser restitu'do, com urgên-
cia, a êste gabinente, e devidamente in-
formado, o processo n. 21.566, de 1933.

— Ao Sr. director da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 406 — Remetendo o processo
n. 79.783, de 1933, em que é interessada
a Associação do Beneficência Burocrati-
oa, para que sejam selados, com revali-
dação, os requerimentos de fls. 2 e 3.

— Ao Sr., superintendente de Clube
de Mercadorias:

N. 403. — Remetendo o processo
n. 16.781, déste ano, em que é interes-
sada a firma Amâncio dos Santos dz
Comp., "Ao Mundo Lotérico" que, por
aquiv000, veiu ar a Mie gaigieter

Março do 194 5771

Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 23 de mano do 1934

Ofícios:
Ao diretor do Laboratório Nacional de

Análises:
N. 12 — Solicitando providências na

sentido do despacho do processo fichas
do sob n. 13.elk3, do vigente ano, em
que é interessado o Sindicato dos In-
dustriais de Perfumarias.

— Ao Sr. procurador dos Feitos da
Sande Pública:

N. 133 — Remetendo, para cobrança
executiva, 15 certidões de multas Uri-
postas pelo Liepartamento Nacional de
Saude Pública. ns. 1.794 a 1.808, série

M., na importância de 1:500000.
Ao Sr. Dr. Daniel de Sousa Ramoe

engenheiro fiscal da Companhia Nacioe
nal de Cimento Portland:

N. 142 —Solicitando audiência, trens.,
mite o processo fichado sob n. 5.7561
dèste ano, em que é interessada The
City of Santos Improvements Company,
Eirnited.

- Ao Sr. superintendente do Club de
Mercadorias mediante sorteios:

N. 146 — Solicitando audiência ci4
processo fichado sob n. 13.931, do core
rente ano. em que é interessada a fira
ma Francisco de Paula.

— Ao Sr. fiscal geral de Loterias:
N. 144 — Transmitindo o procesA

fichado sob n. 14.980, do corrente anos
em que é interessada a firma F. Guie
marães .& Filhos. 	 A

N. 145 — Para que se pronuncie a
respeito, transmite o processo fichad0
sob n. 18.648, do corrente ano, em que
é interessada a firma L. Costa & Comp.;
concessionária da Loteria do Estado dai
Paraíba.

-- Ao Sr. diretor da
N. 88 — Comunicando que o Sr. se•

cretário chefe do gabinete do Sr. mis
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 35.349, de
'.933, em que Atílio Gogliati pede rele*
viação da perempção em que incorreu
afim de poder apresentar os esclarecia
mentos para deduções. a que se acha
com direito, exarou, em i do fluente, •
seguinte despacho:

"De acõrdo com o parecer, defiro à
pedido."

O parecer emitido por esta (liretori4
com o qual concordou o Sr. seeretárie
chefe do gobinete do Sr. ministro, foll
o seguinte:

"A vista das alegações produzidas pelo
requerente, as quais não estão contesta)
das pela delegacia geral, na parte refe%
rente às deduges a que o mesmo se juP
ga com direito, opino pelo deferimente
do pedido de levantamento do perempe
ção."

Ao Sr. director do Imposto de Renda
N. 89 — Comunicando, que o Sr. se+

cretário-cliefe do gabinete do Sr. minis.
tro da Fazenda, tendo presente o preces,
ao encaminhado com o ofício n. 44, dee.
de fevereiro último, fichado sob nem
ro 9.853, do vigente ano, em que Titê
Livio Lopes recorre da decisão dessa rei
partição que indeferiu o seu pedido dê
restituição da importância de 3:8858300
referente ao imposto pago no exercície
de 1931, — por despacho proferido, pof
delegação, em 6 do corrente :nes, resole
veu deixae. de tomar. eeehecimento do res,
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curso interposto, de acôrdo com o pare-
cer desta diretoria, nos seguintes têr-
MOS

"O recurso está perempto. por ter sido
interposto fóra do prazo de cinco dias
estabelecido no art. 123, do vigente re-
gulamento do Imposto de Renda".

N. 90 — Comunicando, que o Sr. se-

cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso restituído com o ofício n. 40, de 8
de fevereiro último, fichado sob número
11.780, do vigente ano, em que Roberto
Rodrigues de Carvalho pede relevaçáo da
multa de lis. 636$561. imposta por essa
repartição, — por despacho proferido,
por delegação, Rm 9 do corrente mês, re-
solveu deixar de tomar conhecimento do
recurso interposto, de acórdo com o pa-
recer desta diretoria, nos seguintes ter-
mos: "Tratando-se de recurso interpos-
to em virtude de multa imposta b. vista
do lançamento em virtude do multa im-
posta ii vista do lançamento "ex-officio",
deveria ter sido feito o depósito respe-
ctivo, na fárma do parágrafo único, do
art. 127, do regulamento do imposto de
renda. Nessas condições, incorreu em
perempção o direito do recorrente e do
seu recurso não se deverá tomar conhe-
cimento" .
.* N. 91 — Solicitando audiência, trans-
mite o processo fichado sob ri. 12.430,
do corrente ano, em que é intere:sado
Henrique André Kra.mbeck.

N. 92—Solicitando audiência, do pro-
resso fichado sob n. 15.658, do vigente
ano, em que é interessado João Ribeiro
de Souza Campos.

N. 93 — De acórdo com a informação
n parecer restitue o processo fichado sob
n. 2.726, déist e ano, em que é interessa-
do N. G. Ah non.

— Ao Sr. Inspetor da Alfândega de
Santos:

N. 358 — Comunicando que o Sr. se-
cretário-chefe do Gabinete do Sr. mt-
nistrn da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 19 ..484, do ano
em curso, em que a Sociedade Anônima
para à venda no. Brasil dos Produtos
Miquelin pede permissão para -desem-
baraçar (2) duas caixas, marca S. A.
B. N., ns. 730 a 737, trazidas pelo va-
por "Jamaique", entrado nésse ptirto em
13 do fluente, mediante o pagamento em
dobro dos direitos respectivos, exarou,
no dia 20 último, o seguinte despacho:
"Autorizado".

— Ao Sr. inspetor da Alfándega de
Pórto Alegre:

N. 29 — Comunicando, que o Sr. se-
c.retario-chefe do Gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 12.042, do ano
em curso, em que a firma Justo & Comp.
psde permissão para de. - embaraçar 2
caixas, contendo telas metálicas, medi-
ante o pagamento dos direitos respecti-
vos pela tarifa mínima, deferiu, por ato
de 16 do fluênte, a aludida solicitação.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 885 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr . mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o proceso fichado sob a. 19.248, do ano
em mino; em que a firma B. Silva do
Vále pede permissão para desembaraçar
urna caixa, contendo livros de leitura,
trazida pelo vaPor francês "railiée", me-
diante o pagamento em dar° dos di-
reitos respetivos. exaron, em 16 do fio-

' Pite, o seguinte despacho:•

DIÁRIO OFICIAI.

"Autorizado, pagando direitos majo-
rados •,

IN. 881$ — Comunicando que o Sr.
secretario cliele tio gainnete uu .*Sr. mi-
nistro da 11 ilhEUGUI, a quem loi presente
o processo iienauu suu a. 14.o43,
Lno em curso, em que a firma bousa

aiupaiu	 Ltd., pede isençao de di-
reitos de iluminou e demais taxas
para um aviau tipo -.Calcou", que deve-
rá chegar a esta capitai pilotado pelo
tenente aviador naval Ismar
exarou, uni 13 do fluente, u seguintes
despacho:

"Autorizo, mediante termo de res-
pcusabilidade com fiador idôneo, com
prazo de noventa dias de permauenoia
e dispensa ~ente de direitos de im-
pertaçáo que, findo aque4e prazo, serão
cobrados integralmente si não tiver sido
dado baixa no termo".

N. 887 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 15.003, do
ano em curso, em que a livraria benta
GVUZ pede permissão para desembaraçar
5C, volumes, contendo publicações fran-
cesas, que se acbam no Armazém de En-
comendas Postais, mediante o pagamen-
to em dóbro dos direitos respectivos,
exarou., em .18 do fluênte,. o- seguintes
despacho:
. "Autorizado ,nos termos da solicita-
ção. Dê-se ciência a Alfândega".

N. 889— Comunicando que o gr. se-
cretário chefe • do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso flohado 301).16.063, do vigente ano,
em que a 'Mina desta praça G. Filip-
PPM) ttk Comp. pede, de conformidade
Aoin os arts. 1° e 30 do decreto número
23.264, de 23 de outubro do ano preté-
rito autorização para .desembaraçar
nessa Alfândega as especialidades far-
macêuticas de que trata a inclusa . re-
lação, — proferiu, .por delegação,- em
20 do corrente mós, o seguinte despa-
cho:

"Autorizado nos termos da solicita-
ção. Dê-se ciência à Alfândega".

N. 890 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 15.841, do vigente
ano, em que a firma desta praça J. M.
Pacheco & Comp. pede, de conformi-
dade com os arte. .1* e 3° do decreto
n. 23.264, de 23 de outubro do. nas
pretérito, autorização para desembara-
çar nessa Alfândega as especicialidades
farmacêuticas de que trata a relação
junta, — proferiu, por delegação, em
20 do corrente mês, o seguintes despa-
cho:

"Autorizado, nos têrmos da informa-
ção. Dê-se ciência à Alfândega".

N. 891 Oomunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 15.202, do vigente
ano, em que Bras Láuria pede autori-
zação, de acórdo com os arte. 1° e 3°
do decreto n. 23.264, de 23 de outubro
do ano pretérito, para desembaraçar
nessa Alfândega 68 pacotes contendo re-

is'as o jornais, — proferiu, por delega-
ção, em 20 do corrente mês, o seguinte
despacho" "AutorIzado"„. -

Março de mi
— Ao Sr. inspetor da Alfândega do

Rio Grande:
N. 110 — Comunicando que o br.

secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o P ro

-cesso encaminhado com o oficio número
207, de 5 de dezembro do ano pretérito,
fieliado sob n. 83.038, em que o Go-
verno desse Estado pede isenção defi-
nitiva de direitos de importação e da
taxa de expediente para o material
constante da inclusa primeira via,da re-
lação devidamente autenticada pelo es-
criturário Minuto de Avelar, destinado
à Viação Férrea do Rio Grande do Sul
A que já havia sido desembaraçado nes-
sa Alfândega, mediante assinatura de
termo .de responsabilidade , pela nota
n. 361, do citado ano, — por despacho
proferido, por delegação, em 8 do cor-
rente mês, deferiu esse pedido, de acór-
do com a clausula XXII do contrato ce-
lebrado em virtude do decreto número
15.438, de 10 de abril de 1922 e a de
n. IX do contrato a que se refere o de-
creto n. 18.551, de 31 de dezembro de
1928.

.N. 111 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi.
nistro da Fazenda, tendo presente o pro.
cesso encaminhado com O ofício número
221, de 5 de dezembro do ano pretérito,
fichado sob n. 83.952, de 1933, em que
c Governo desse Estado pede isenção de.,
finitiva de direitos de importação e da
taxa de expediente para o material
constante da inclusa primeira via da
relação devidamente autenticada pelo
escriturário Rómulo de Avelar, desti-
nado á Viação Férrea do Rio G/Toldado
Sul e que já havia sido desembaraçado
nessa Alfândega, mediante a assina-
tura de termo de responsabilidade pela
nota n. 367, do citado ano, — Por des-
Paoho preferido, por delegação, em
5 do corrente mês, deferiu Asse pedido,
de ac,órdo com a clausula XXII do con-
trato celebrado em virtude do decreto
n. 15.438, de 10 de abril de 1922 e a
de n. IX do contrato a que se refere o
dtgec2r8eto n. 18.551, de 31 dezembro de

N. 112 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pros
cesso encaminhado com -o ofício número
219, de 6 de dezembro do ano pretérito,
fichado sob n. 83.960, de 1933, em que
o .Govárno desse Estado pede isenção
definitiva de direitos de Importação e
.da taxa de expediente para o material
constante da inclusa primeira via da
relação devidamente autenticada pelo
escriturário Rómulo Avelar, destinado á
Mação Férrea do Rio Grande do Sul e
que .lá havia sido desembaraçado nessa
Alfândega mediante assinatura de rói.-

• nio ele responsabilidade, pela nota nú-
mero 400, do citado ano, — por despaa
cho proferido, por delegação, em 6 do
cerrrente mês, deferiu èsse pedido, de
acórdo com a clausula XXII do contrato
celebrado em virtude do decreto mime.
ro 15.438, de 10 de abril le 1922 e e de
n. IX do contrato a que se refere o de.
ereto n. 18.551 ,de 31 de dezembro d6
1928.

N, 113 — Comunicando que o Sr.,
secretário-chefe do gabinete do Sr.
ministro da Fazenda. tendo spresente .0.
processo encaminhado com o offok
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u. 223. d„e 5 da dezembro do ano pre- .à Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, e
finado sob n. 83.951, de lin que já havia sido desembaraçado nessa

em que o Governo desse Estado pede alfandega, mediante assinatura de 1M.~
isenção definitiva de direitos dc lia- de responsabilidade, pela nota n. 387, do
portução e da taxa de expediente para citado ano, por despacho proferido, por
o:, materiais de "',ue trata a inclusa 1 delegação em G do corrente mês., deferiu
via da relação devidamente auteurice- esse pedido, de aeOrdo com a cláusula
da pelo escriturário Rumulo de Avelar, XXII, do contrato celebrado em virtude
destinados á Viação Férrea do Riu do decreto ri. 15..139, de 10 de abril de• ili ande do Sul, os quais já haviam sido 1922, combinado 

COM a de n. IX. de,desembaraçados nessa altándega, medi- contrato a que se refere o decreto
ame assignatura de ternioe de respen- mero 18.551, de 31 de dezembro de
eubilidade, pelas notas ris, 38f, 82. 85,	 me .	 •
e5 . 88- 91 e 86e todas do citado eive N. 117 — Comunicando que o Sr. Se-
por despacho proferido. por delegação, cretário chefe do gabinete do Sr. minis-e41) 6 do corrente mês, deferiu essa pe-

tro da Fazenda, a quem foi presente o(Mio, de aeUrdo com a cláusula *XXIi
do contraiu celebrado em virtude processo fichado sob	 87.723, do ano

	

tiú	 .
findo e mame a ViaNie Ferrea desseaterei.° e, 15.4	

iEs
38, de 10 de abril de • 	 •	 _	 .tado pede isenção definitiva (te ni-nar" e a de n. IX do contraiu a que	 .,s.,t refere .0 decreto o . 18 . 551 , do ..;.!	 reeos de importação e taxa de expedi-

li•	 dezembro de	 ente para o material constante d I •a	 via1928.
N. 111 — Comunicando que u Sr. da relação junta, devidamente autenti-

• :(creliii• io chefe do gabinete do Sr. cada .pelo escriturário Romulo de Avelar,
Ministro da Fazenda, a queni fui -are- exarou. cru G do fluente, o seguinte des-
Svnte u processo fichado sob n. 83.917. Pacho:
do ano findo, em que a Viação Férrea	 "Deferido, de acerdo com o parecer".
ileese Estado pede isenção de direitos 	 O parecer ernitidJ por esta diretoria,

importação e taxa de expediente com o qual concordou o Sr. secretário
para o material constante da 1' via chefe do eabinete do r. ministro, foi
da relação junta, devidamente autenti- o seguinte:
cada pelo escriturário Romulo Avelar. 	 "De aeórdo com a cláusula contralual,
exarem. eia 6 do fluente, o seguinte aode ser concedido o favor da isenção
eespacho: definitiva de direitos de Importação e
-"Deferido, de acôrdo com o parecer". da taxa de expediente, escluidos os iam-
. O parecer emitido por esta Direto. bores que. tem similar na indústria do

•rla. cum	 qual concordou o Sr. sere- país,
	chefe do gabinete do Sr. minis:-	 O material aludido foi desembaraçadotal,. foi o seguinte:	 pela nota n. 291, de 1933, dessa alfán-"De acenei° COM :I cláusula contra-

luar. p lo ser COlicetlido o favor da	 N. 118 — Comunicando que o Sr. se-fseii.::o definitiva de direitps de int- cretário chefe do gabinete do Sr. mi-
eortação e da' taxa de expediente". 	 nistro da Fazenda, a quem foi presente

O material aludido fui desembaraça- o Processo fichado sob n. 83.945, do anodo pela nota n. 411, de 1933, dessa ai- findo, em que a Viação Ferrea, desse
fandega.	

Estado pede isenção definitiva de di-N. 115 — Comullicandu que o Sr. se-
reitos de importação e taxa de expe-cretário chefe . do gabinete do Sr. mi-
diente para o material constante da 1'Metro tia Fazenda, a quem foi presente o
via da relação junta, devidamente au-processo fichado - h n, 87.725, do anu
tenticada pelo Oseriturário Romulofindo. em que a Viação Ferrea dèeee Es- Avelar, exarou, em 6 de fluente, o se-

tudo pede iseneão definitiva de direitos guinte despacho:de importação e' taxa de expediente, para	
"Deferido, de ac6rdo com o parecer".o material consalite da l' via da i •ela-
O parecer emitido por esta diretoria,eão junta, devidamente autenticada pelo com o qual Concordou o Sr. secretário

escriturário Romulo Aer„lar, exarou, em
chefe do :gabinete do Sr. ministro, foiG do fluente, o segointe despacho:

"Deferido de acento com o parecer , . o seguinte:
"De acerdo com 1 cieusula contratual,

O parecer emitido por esta diretoria. definitiva de direito- de importação ecum o qual concordou o Sr. secretário
pode ser ea-ieedelo o favor da isenção.ctrefe do eabinete do Sr. ministro da

• 	db expediente".Fazenda, foi o segurete:
O material aludido foi desembaraçado

"Excluidos os tambores, que devem nela nota n. 368. do 1933, dessa alfãn-pagar direitos integrais, por se tratar ,ega.
ire mercadoria com similar na indústria " N. 119 — Comunicando que o Sr. se-
do pais. opino pela concessão do favor cretário-chefe do Gabinete do Sr. minis-ed isenção definitiva de direitos de tro da Fazenda, a quem foi presente o
portação e de taxas de expediente, de proceseo fichado sob n. 12.333, do anoacardo COM a cláusula contratual". 	 em curso, eia que a Viação Férrea desse

O material aludido ioi desembaraçado Estado pede isenção definitiva de direi-pela nota n. 314. de 1933. dessa anil- toe de importação e taxa de expediente
_dega.	 para o material constante da 1' via da re-

N. 116 — Comunicando que o Sr. se- lação junta, devidamente autenticada pelaeretario chefe do gabinete do Sr. mi" escriturário Minuto Avelar, exarou, ein • 4nIstro da Fazenda. tendo presente o pru- do - fluente, o seguinte despacho:cesso encaminhado com o oficio nú- 	 "Deferido, de acardo com o parecer." .mero 227, de 5 de dezembro do ano pre- o parecer emitido por esta Diretoria,
tédio, fichado suo i. 83.958, de 1933. ' com o • qual concordou o. Sr. secretário-
em que o Governo (Risse Estado pede .chefe do Gabinete do Sr. ministro, foi o
Isenção definitiva de direitos de impor- seguinte:
tação e da taxa de. expedieute para o "De acórdo com a cláusula contratual,
material constante da inelusa • l • via da pode ser concedido o favor da isenção de-' .-relaçrto,. devidamente autenticada -pelo finitiva de direitos de importação e.taxe

•eseriturário Romulo de Avelar, destinado de expediente."

O material aludido foi desembaraçado
pela nota n. 468, de 1933, dessa Alfân-
dega.

N. 120 — Comunicando que o Sr. sente-
tário-chefe do Gabinete do Sr. ministro
da Fazenda, a quem foi presente o proces-
so fichado sob n. 9.989, do ano em curso,
em que a Viação Férrea dósse Estado
pede isenção definitiva de direitos de im-
portação e taxa de expediente para o ma-
terial constante da l' via da relação jun-
ta, devidamente autenticada pelo escri-
turário Rémulo Avelar, exarou, em 6 do
fluente, o seguinte despacho:

"Deferido, de acei•du com o parecer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. secretário-
chefe do Gabinete do Sr. ministro, foi' o
seguinte:

"De acdrdo com a cláusula contratual,
pode ser concedido o favor da Isenção de-
finitiva de direitos do importação e da
taxa de expediente."

O material aludido foi desembaraçado
pela nota n. 444, de 1933, dessa Alfân-
dega.

N. 121 — Comunicando que o Sr. secre-
tário-chefe do Gabinete do Sr. ministro
da Fazenda, a quem foi presente o pro-
cesso fichado sob n. 7.746, do ano em
curso, em que a Viação Férrea dèsse Es-
tado, pede isenção definitiva do direitos
de importação e taxa de expediente para
o material constante da I a via da relação
junta, devidamente Autenticada pelo es-
criturário ROmulo Avelar, exarou, em 6
do fluente, o seguinte despacho:

"Deferido, de acórdo com o parecer." •
O parecer emitido por esta Diretoria,

coro o qual concordou o Sr. secretário-
chefe do Gabinete do Sr. ministro, foi o
seguinte:

"De actordo com a cláusula contratual,
pode ser concedido o favor da isenção de-
finitiva de direitos de importação e da
taxa de expediente, excluídos os tambo-
res, que tem similar na indústria do pais.*

O material aludido foi desembaraçado
pela nota n.'420, de 1933, dessa Alia:1-
dega

N. 122 — Comunicando que o Sr. secre-
tário-chefe do Gabinete do Sr. ministre
Ca Fazenda. a quem foi presente o pro-
cesso fichado sob n. 1.707, do ano em
curso, em que a Companhia Carbonifera
Rio Grandense pede isenção definitiva ds
direitos de importação para' o material
constante da 1' via da relação junta, de-
vidamente autenticada pelo escriturário
ROmulo Avelar, exarou, em 5 de feverei-
ro último o seguinte despacho:

"Deferido, de acOrdo com o parecer."
O parecer emitido por esta Diretoria,

com o qual concordou o Sr. secretário-
chefe do Gabinete do Sr. ministro, foi o
seguinte:

"De acórdo com o § 36, do art. 2, cias
Disposições Preliminares da Tarifa, pode
ser concedido o favor da isenção definiti-
va de direitos de importação, cobrada r
taxa de 5 % de expediente."

O material aludido foi desembaraçado
pela nota n. 269, do 1933, dessa Alfân-
dega.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou.
rti Nacional em Londres:

N. 1 — Para o fim indicado no dos.
pacho remete o processo fichado sol
n. 4.679. do ano em curso. em que
interessada a firma Walter Si Cia.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou.
ro Nacional na Bafa: .

N. 27 — Restituindo para o fira in-
dicado no despacho o processo fichado
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sob n. 14.591, do vigente ano, em que
autereosado José Luiz do Oliveira.
—.Ao Sr. delegado fiscal do lesou-

:'o Nacional no Espirito Sant.n:
N. 8 — Restituindo para o tini in-

dicado na informação o pi °cesso fi-
chado sob ii. 81.719, de 1933, enique
é interes sada a Comissão Central Pei-
iiianente da Marinha Mercante Na-
cional.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional em São Paulo:

N. 112 — Transmitindo para o fiei
indicado no despacho sob n. 6.225, de
vigente ano, relativo ao ofício n. 11.81:
de 24 de 4aneiro último, do Deporta-
niento Nacional do Café.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional .do Rio de Janeiro:

N. 31 — Restituindo para o fim in-
dicado no despacho o processo fichado
sob n. 12.611. do corrente ano, rela-
tivo a uma denuncia apresentado Por
Manuel- Teodoricu de Suosa.

N. 32 — • Restituindo para o fim in-
dicado na informação o processo fi-
chado sob n. 12.052, do vigente ano.
relativo ao processo origioado pela
representação do agente fiscal do im-
posto do consumo José Oregorio de *Mi-
randa.

— Ao Sr.
ri) Nacional no Estado de Minas Ge-
rais:

N. 100 — Solicitando audiência
transmite o processo ficrado sob nú-
mero 11.879, deate ano, em que _é in-
t e ressado José Beinfica Vilela.

N. 101 — Para o fim indicado na
indicado na informação remete o pro-
cesso fichado sob n. 77.708; do ano
Passado, em que é interessada "The
(nro Preto Gold Mines of Brasil Li-
mitedn.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado da Paraíba:

N. 15 — Transmitindo para o fim
da ser :clunprdio o despacho do proces-
so fichado_ sob n. 83.506, de 1933, em
que é iiiteressado o flagelado Luiz de
Oliveira.

	

N. 16	 Restituindo o processo fi-
chado sob n. ii.271, do corrente ano,

	

roi que	 interessada F. II. Vergara
á: Cia.

N. 17 — Restituindo para o fim In-
dicado na informação o processo fi-
chado - sob n. 11.176, do vigente ano.

mui que é interessada The Great Wes-
I ern. of Brasil, Rallway C°. Ltd.

Diretoria da Despesa Pública

ExPEDIENTE Do CR. miariam

Dia 13 de março de 1)34

Processos:
N. 14.024, de 1934 — D. Stelina

Santos da Silva, habilitação ao monte-
pio. — indeferido, por falta de amparo

lYia 14
N. 56.818. de 1933 — D. Júlia de

Almeida Schetulemann. habilitação ao
meio soldo e montepio. — Satisfaça a
exigéncia a quc se refere o parecer do
Sr. diretor da Despésa.

Dia 15
N. 2.467, de 1931 — D. Agar Pi-

nheiro •de Assis. Pacheco, revisão do
meio solão c inontepio. — Indeferido,
de acórdo com o parecer.

Dia It.

N. 9.001. de 1931 — Juão Itodrigues
Maia, pedindo para C011:Signar á Caixa
Económica de Belo Horizonte. --
fe r i do, Por falta de amparo legal -

N. 2.465. dl 1931.  — Miquelina
tida de Aildr.:.a. peiiindo paganteit:o de
diferença de eileimentos. — A vista do
que informa a Diretoria • de laospesa.
nada lia que lieferir.

Dia 17
N. 14.521, de 1931 — 1). Alvaro Gon-

zaga de Amorini. solicitando para inde-
nizar pela le• parte de seus vencimen-
tos a sua divida para com a Fazenda
Nacional. — Indeferido, de acin .do com
. n parecer.

ExPEDIENTE Do SR. DIRETun.

Dia 21 de março de 1934
Processo ri. 15.856, de 1934 — Eu-

nice Alba e Laura Maria (menores). ha-
bilitaeão ao montepio. — Promovam os
tutores u registro das certidões de tu-
telas, nos termos do art. 3° do decreto

5.658 A. de 10 de janeiro de 1929.

Diretoria do Domínio da União
P,XPEDIENTE DO SR. DIRCTOR

Dia 22 de março de 1934
Portaria

Ao Sr. administador do bomínio da
União no Distrito Federal:

N. 25 — Remetendo, afim de . que
aquela admiai:stração prossiga no arro-
lamento e registro dos bens, imóveis,
móveis e semoventes da União, os *ma-
pas abaixo especificados e que deverão
ser devolvidos a esta diretoria, à pro-
porção que forem preenchidos seus ela-.
ros.

Bens imóveis
1) Relação dos bens imóveis de uso

especial ou diminiais da União;
2) relação dos imóveis dos quais só

pertence à União o domiínio útil;
3) relação de -terrenos de marinha e

acrescidos legalmente ocupados;
4) relação de terrenos de marinha e

acrescidos aforados.
Bens móveis e semoventes

5) Registro dos bens móveis da União
existentes nas repartições federais;

6) registro dos bons móveis federais
%doutos: automóveis de passageiros,
auto-caminhões e outros veiculoS;

7) registro dos bens móveis federais;
material flutuantte: lanchas, rebocado-
res e outras embarcações.

Ofícios:
Ao Sr. administrador do Domínio da

União na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas Gerais:

N. 696 — Declarando que o almoxa-
rifado desta diretoria, não dispondo de
nenhuma máquina de escrever nas con-
dições pedidas por aquela administração
em seu ofício sob n. 1.595, de II de
dezembro último, os mapas aludidos no
referido oficio deverão ser feitos em
manuscritos, como assim são feitos os
da Sub-diretoria Administrativa. (Pro-
cesso n. 84.025-33.)

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Espírito Santo:

N. 698 — Reiterando a recomendação
contida na órdem da extinta Diretoria
do Património Nacional, sob a. 3, de 2

de maio de 1930. cum a qual foi enca-
minhado aquela delegacia o processo r e

-lativo ao aforamento de o mi terreno de
marinha s ituado no lugar denominado
São Torquato, naquela capital, requeri--
do pe1,1 firma A. Prado à; Comp. (131.0-*
cesso.	 57.310-26.)

— Ao Sr. dclegaou fiscal do Tesouro'
Nacional no lotado de Pernambuco:

N. 099 — Reiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria
Lb Património Nacional, sob ri. 102, de
28 de junho de 1927. com a qual foi 'eu-'

Latinuliadu áquela delegacia o processo
relativo ao aforamento do terreno do
Marinha. situado ema Santo Amaro das
Salinas, freguesia da Boa Vista, municí-
pio daquela capital, ciii que é requeren-
te Virgílio Felinto de Medeiros. (Pro-
cesso mi. 57..018-26.)

- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 700 — Transmitindo, afim de ser
encaminhado à administração local do
Domínio da União, () processo em *que
Lucas ilenriques requer, por aforamen-
to. um lote de terreno situado nu meio
chi Serra de Petrópolis, 8° distrito do
município de àlagé, naquele Estado.
(Processo n. 27.244-27.)

— Ao Sr. diretor geral do Vixpediente
e Contabilidade do Ministério da Agri-
cultura:

N. 701 — Solicitando providências no
sentido de ser enviado a esta diretoria
o processo fichado neste Tesouro, sob
n. 52.020-33, .o qual foi encaminhado
àquele ministério com o aviso da Fa-
zenda n. 141, datado de 23 de setembro
de 1933. (Processo n. 48.771, de 1933.)

— Ao Sr. delegado fieCal em Pet-
nombuco:

N. 703 *— Reotituindo o processo re-
lativo ao recurso interposto por dona
Marlene de Amoriro .Alves, do ato mi-.
nisterial, de 10 de janeiro de 1932, que
aprovou o aumento da avaliação de réis
28500 para 5$ por metro quadrado dos
terrenos acrescidos de marinha as. 26,
A e 26, beneficiados, respectivamente,
com os prédios n. 114, da rua Dr. José-
Mariano e a quasi totalidade do de nú-
niero 57, antigo 13, da rua Imperatriz,
freguesia da Boa Vista, município da-
quela capital, aforados à requerente, e
comunicando, para os necessários efei-
tos, que o Sr. chefe do gabinete do
Sr. ministro, por despacho datado de
31 de janeiro último, resolveu indeferir
o pedido constante daquele mencionado
recurso. (Processo n. 74.718-33.)

__. Ao Sr. delegado fiscal no Espírito
Santo:

N. 704 — IReiterando a recomendação
contida na ordem da extinta Diretoria,
do Património Nacional sob n. 7,. de 10
de março de 1928, com a qual foi ui-,
caminhado àquela delegacia o- processo
relativo ao aforamento do terreno de
marinhas sito à rua General Osório, na-
quela . capital, em que é requerente Al-
fredo Dias. (Processo n. 45.588-27.)

Recebedoria do Distrito Federal
ExpUDIE •ÇTE Do SR. DIRETOR

Dia 23 de março de 1934 	 -
N. 11.404 — Gal & Renard. 	 Pro-

ceda-se a inecrição. de Zevallos Gal
Renard, pela forma proposta, averbando-
se em seguida a mudança da mesma pa-
ra a avenida Rio Branco n. 104, segundo
andar, e transferindo-se a inscrição do
mesmo para Gal	 Ranard. Imponho a.

delegado fiscal do Tesou-

4
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Zavallos Gal & Renard a multa de réis
1004s0ou, ininimo da lei, e a Gal S; Re-
nard a multa de 50$0U0, influem da lei.

N. 6.91 - Banco de Crédito Real de
Minas Gerais. - Lia face das informa-
çOes, restitua-se ao requerente a quan-
tia de 2705000, classificando-se a despe-
sa pelo niudo indicado.

N. 26. /21 -- António Joaquint Teixei-
ra. - Faça-se a transferèneia para u
nome do coletando, de acardo cuia a in-
formação e parecer. Imponho a ALtudio
Joaquim Teixeira a multa de 50000,
minimo da lei.

N. 25.291 - Lopes & Alberto. -
Transfira-se. Imponho a firma reque-
rente a multa de 50000 mínimo da lei.

N. 21.ta t5 - George Grebin. - Ano-
te-se a baixa para o corrente exercício
á vista iia informação e parecer.

N. 2.963 -- Gonzalez & Santa Maria.
- De acórdo com a informação laudo e
parecer, altere-se para seis contos e oi-
tocentos niil réis u Nalor locativo arlh-
trado para o lançamento do negócio de
que se trata em 1934. Qvanto á classi-
ficação indeferido.

N. 1.809 - Carlos Elmflio Antunes.-
Proceda-se pela forma proposta na in-
formação e parecer.
, N. 2.870 - Valdemiro de Oliveira.-
Dé-se a baixa para o lançamento do cor-
rente ano.

N. 1 . 069 - Maltas Gomes. - Ladeio-
rido.

N. 5.507 - 'Francisco Hilberath. -
De acórdo com o parecer, altere-se para
uni canto e oitocentos mil reis, o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negócio de que se trata em 1934.

N. 8.447 - Werner Krause. Diri-
ja-se á Diretoria do Contabilidade do Te-
souro Nacional,

N, 2.569 - Jaime Rotter. - Proce-
1 da-se pula forma proposta na infroma-

ção.
Requerimentos:
N. 4.955 - José Mastrangelo. -Pro-

ceda-se pela forma proposta nu informa-
ção.

N. 3.326 - A. Dias Pinho. - Proce-
da-se a inscrição pela forma proposta
na informação e laudo do fls. Imponho
a . Dias Pinho a multa de 10(4000,
nitiiiino da lei.

N. 2.582 - 'Manuel Lopes Martins.-
Faca-se a alteração proposta para o

,, lançamento do negócio de que se traia
em 1934.

N. 2.036 - Domingos de Araújo. -
De acérdo com a informação e parecer,
altere-se para dois contos e quatromn-
tos mil réis, o valor locativo arbitrado
para o lançamento do negócio de que
se trata em 1934.

N. 1.860 - Nogueira Coelho & Com-
panhia. - De acórdo com a informação
e parecer, altere-se para sete contos e
duzentos mil réis, o valor locatIvo arbi-
trado para o lançamento do negócio de
que se trata em 1934.
N. 31.443 - Maximino Quintela. -

Em face do que afirma o informante, al-
tere-se para "botequim" á classificação
do negóeio de que se trata para o lan-
çamento de 1934.
N. 31.433 - M. Carvalho. - Em fa-

ce do informado, altere-se para um con-
to e seiscentos mil réis, o valor locativo
arbitrado para o lançamento do negó-
do de que se traia em 1934.
N. 31.412 - Domingos L. da Silva

& Comp. - De acórdo com a informação
o	 A parecer, altere-se para dois contos e

quatrocentos mil réis, o valor locativo

arbitrado para o lançamento do uegócio
de que se trata em 1934.

Autos:
1.450 - Emídio de Magalhães, D.

Sil y ério do Bumfini (Estado de Minas Go-
rais). - Deferido.

N. 1.119 - Henrique Rodrigucs Pe-
reira, Dionisio. - Idem.

N. 1.441 - Bohein & Comp., Joinvi-
le, Santa Catarina. - Idem.

N. 1.440 - Arnaldo C. Pereira, Ca-
choeira - Rio Grande do Sul. - Idem.

Precatórias:
Juiz da Segunda Preteria Crimiatil, en-

trega de 300$000, a favor de Francisco
Barreto Ribeiro de Almeida. - Cern-
em-se.

Juiz da Segunda Preloria Criminal, en-
trega de 300$000, a favor de Flávio da
Silva Rainoa. - Idem.

Juiz da Segunda Preteria (riminal, en-
trega de 3008000, a favor d ..2. Flavio da
Silva Ramos. - Idem.

Juiz da Segunda Preloria Criminid, en-
trega de 4008000, a favor de Flávio da
Silva Ramos. - Idem.

Juiz da Segunda Preteria Criminal, en-
trega do 300$000, a favor de Francisco
Barreto Ribeiro de Almeida. -- Idem.

Juiz da Segunda Pretoria Criminal, en-
trega de 400$000, a favor do Flávio da
Silva Ramos. - Ideni.

a.MPEDIaNTE DO SR. anuem
Dia 23 de março de 1931

Requerimentos:
N. 8.291 - Companhia de Propagan-

da. Administração e Comércio isPropae)
e Durval Armando Gomes e Juvenal Sa-
les, a multa de 10$000, mínimo da lei.

N. 24.305 - Domingos Martins Ma-
chado. - Anote-se a baixa "ex-oifeio",
de Flávio José de Andrade, aveibando-se
em seguida a mudança solicitada. Impo-
nho a Flávio José de Andrado a multa
de 50$000, mínimo da lei.

N. 219 - Andréa de Sousa Alho. -
A vista da informação prestada, aver-
bando-se a mudança. Imponho a An-
dréa de Sousa Alho a multa de 508C00,
mínimo da lei.

N. 817 - Teotónio dos Santos &
Comp. e outra. - Proceda-se pela for-
ma proposta na informação de 20-12-33,
ás fls. 2. Imponho a cada uma das'fii-
mas Teotónio dos Santos & Comp. e A.
Correia Vilao, a multa de 50$000, mí-
nimo da lei.

N. 7.109 - Heraldo de Vasconeelos.
- Transfira-se. Imponho* a Heraldo de
Vasconcelos a multa de t0$000, mínimo
da lei.

N. 220 - Luiz Severiano Ribeiro. -
Idem.

N. 6.282 josé Maria Pimenta. -
Autorizo a transferência independente de
multa e da cobrança da diferença, de
acordo com o parecer da Segunda Sub-
Diretoria.

N. 6.989 - Maria da Veiga. - Ano-
te-se a baixa. Imponho á requereete. a
multa de 508000. mínimo da lei.

N. 3.815 - Jaeob Tzinosky. - Ins-
creva-se a coleta de fls. 2, dando-se
baixa no lançamento de Adélia Vaisman
a quem imponho a multa de 50E100, mí-
nimo da lei.

N. 5.904 -Almeida Leandro. - Dê-
se a baixa para o corrente exercício.

N. 308 - Bruno az Mandarino. -Ins-
creva-se a coleta de fls. 2, e dê-se baixa
no lançamento da Manuel Teixeira
Sousa. Imponho aos coletandos Bruno &

Mandarim, a multa de 1008000, mínimo
da lei, e a Manuel Teixeira & Sonsa, a
de 503000, mínimo da lei.

N. 8.659 - Silva &, Carvalho Ltda.
- Imponho a Frederico da Silva Neves
e Silva de Carvalho. a cada uni a multa
de 103000, mínimo da lei.

Requerimentos:
N. 25.212 -Jaime Corréia de Noronha.

- Inscreva-se a coleta de fls. 2, ressal-
vados os direitos da Fazenda Nacional,
dando-se baixa no laneamenin existenh)
em nome de Abel de Jesus Ferreira, a
quem imponho a multa de 50a, mínimo
da lei.

N. 15.110 - Candido Gonçalves. ---
Proceda-se pela fOrnia proposta. Imponha
a José Gonzalez Alonso a multa da 54000,
mínimo da lei.

Certidões:
N. 8.285 - João Maia .1: Comp. Limi-

Lida: - Certifique-se. capo o prédio em
questão figure lançado no nome da firma

reaiN.":1r0c.115t6e.6 - Bernardino Estavas da
- Diga em que caráter pede a

certidão.
N. 71.600 - Israel Schuster & Filho

Limitada. - Certifique-se.

	

N. 8.399	 Arp & Comp. - Idem. •
N.' 8.531 - Sociedade Gás weon -Pan-

non Ltda. - Diga em que carater . pede

	

a certidão.	 *
Ni
 8

m..498 - Francisco do Nascimento._de 

N. 8.489 - Cardoso & Pinto Ltda. --
Indique a espécie do imposto que quer
a certidão e bem assim os respectivos. •

SZOUNnA SUR-D1RETORTA

Despachas do Sr. sub-diretor.
Processos:
N. 26.999, de 1032- Vara Alves EL Co.

Nixidlcaanti Lacerda. - Faça. a prova exi-

N. 2.832, de 1933 - )1. S. Machado. t.
Filho. - Satisfaça a exigência do przu tt
de 15 dias.

N. 15.517. de 1933 - Manuel José de
Barros. - Satisfaça as exigências.

N. 20.599, de 1933 - Angelo & Rodri-
gues. - Registre o contrato no Registro
de Tfulies e Documentos.

N. 23.268. de 1933 - Francisco Fer-
nandes. - Satisfaça a exigência, no prazo
de 15 dias. •

N. 23.002. do 1933 - José Règo Ferrei-
Satisfaça a exigência no prazo deMa. -

15 dias.
N. 26.111. de 1933 - Nunes & Rodei-

guos. - Satisfaçam a exigência, no pra-
zo de 15 dias.

N. 27.942, de 1933 - Constantino Ro-
driguez Vaz. - Prove o alegado no prazo
de 15 dias.

N. 28.020, de 1933 - Maria Emflia Mo-
reira. -- Satisfaça a exigência, no prazo
de 15 dias.

N. 28.018, de 1933 - David Rodrigues
Carneiro. - Satisfaça a exigência, no
prazn de 15 dias.

N. 28.732, de 1933 - António José Pe-
reira. - Satisfaça a exigência, no prazo
de 15 dias.

N. 30.369, de 1933 -- Constant & Com-
panhia. - Junte o contrato de locação.

N. 31.136, de 1933 - Firmino Rodri-
gues do Nascimento.-- Faça prova do
valor locativo.

N. 31.390, de 1933 - Luiz Gonçalves.
- Satisfaça a exigência.
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N. 1.834, de 1934 — Luiggl Janta:d..-
Satisfai.a a exigência, no prazo de 15 dias.

N. 2.466, de 1934 — Alves Vieira &
Comp. — Registrem os documentos de
ris. 2 e 3, nu Registro de Títulos e Do-
cumentos.

N. 2.880. de 1934 — A. Pinto & Morais.
e- Juntem o documento a que aludem, no
prazo de 15 dia.

N. 3.039 de 1934 — S. A. Casino
balneário da •rca. — Complete o selo
dos docs. de fia. 2/5.

N. 5.404 de lek34 — Amadeu Lopes
de Araújo. — Complete o seio do doe.
de fls. 3/4.

N. 6.280 de 1934 — Joaquim Vile-
la. — Satisfaça a exigenda.

N. 6.612 de 1934 — Jose Coelho do
Carmo. — Satisfaça as exigencias.

N. 6.640 de 19iii — Alves ie Melo.
— Satisfaça a exigencia.

N. 6.649 de 1934 — Carlos Vices &
Miranda.	 Fuçam a prova exigida.

N. 6.676 de 1931 — A. Dotningnez
& Sebrinho, — Satisfaçam a exigen-
ria.

N. 7.101 de 1934 — Manuel Ante-
MO Ribeiro. — Satisfaça a exigência

N. 7.115 de 1934 — Maria José
de Anearim. — Satisfaça a exigência.
ue rezo fie 15 dias.

N. 7.358 de 1934 — Jacinto das Ne-
ves. — Satisfaça a exigência, no preze
de 15 dias.

le 7.387 de 1934 — Moss4 & Com-
panhia. — Satisfaça a exigência.

N. 7.506 de 1934 — C. Malta &
Comp. — Registem o contrato no Re-
sisto (16 Títulos e Documentos.

N 7.690 de 1934 — António Roer:-
— Satisfaça a exigência, no pra-

zo de 15 dias.
N. 7.791 de 1934 — Miguel Piree

oe Almeida, — Faca prova do valor
locativo, coni documento hábil e junte
a procuração.

Diretoria do Imposto de Renda
EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 23 de março de 1934
Requerimentos despachados

N. 188, de 1934 — Stefano Antonini.
— Proceda-se pela fôrma proposta.

N. 101. de 1934 — Maria Augusta Lis
cinto Orazi. — Não tendo a requerente
cumprido o despacho de tia. 2 vaso, man-
tenho o lançamento.

N. 382, de 1931 — José Pinto Cardoso.
— Indeferido.

N. 468, de 1934 — Time Comercial
Union Assurance Co. Ltda. — Em face
do parecer e diante do disposto nos ar-
tigos 87, 49 e 38 do regulamento do im-
posto sóbre a renda, indeferido.

N. 466, de 1934 — Artur Lepea Car-
doso. — Proceda-se pela fôrma proposta.

N. 689, de 1933 —Irmãos Carvalho.
— Em face do parecer, nada mais há a
providenciar. Feitas as devidas notes,
arquive-se.

N. 805, de 1934 — João Gonoalvea
Periera Lima. — Proceda-se como pro-
põe o parecer, reformando-se o lança-
mento.

N. 982, de 1934 — António de %usa.
— Proceda-se pela fõrma proposta.

N. 988, de 1931 — Avelino da Silva.
Proceda-se pela fórina proposta.

N. 1.073, de 1934 — Lopes & Men-
donça. — Proceda-ee pelea fôrma pre-
peste.

N. de 1934 — Francisco de L49-
IDOS Lca.. — Retifique-se o lançamen-
to, levando-se em conta as contribuições
a instituições filaat.róPicas exluidas as
Importehcias a que &nue o parecer su-
pra.

N. 1.320, de 1934 — .Ataulfo de Paiva
(Dr.), — Retifique-se o lançamento le-
vando-se em conta as deduções glosadas
na cédula C, com exceção da referente à
correspondência e expediente, por nfto
estar devidamente justificada. Admita-
se também o abatimento relativo a en-
cargos de familia (duas pessoas).

N. 1.408, de 1934 — Companhia Mi-
nas de Carvão de Jacui. — Deixo de to-
mar conhecimento da reclamação por ter
sido apresentada fora do prazo legal.

N. 1.620, de 1934 — Joaquini Arnal-
do Soares. — Preceda-se pela fórum
proposta.

N. 1.626, de 1934 — João Lopes Ri-
beiro. — Retifique-se o lançamento
afim de ser admitida a dedução relativa
ao filho do reclamante correspondente ao
período de tempo em que não era maior.

N. 1.647, de 1934 — Carlos de An-
drade Martins Ferreira. — ' Cobre-se o
imposto acrescido da multa de 30%.

N. 1.694. de 1931 —	 Thomas.
— Deferido em face do parecer.

N. 1.733, de 1932 Fernandes & Du-
arte. — Prossiga-se no lançamento e
cobrança do imposto .

N. 1.724, de 1934 — Alice Urres Val-
deter° Perdigão. — Proceda-se pelo
fórma proposta.

N. 2.058, de 1934 — Gualter Mala de
Almeida. — Deferido, em face do pare-
cer.

N. 2.198, de 1934 — Banco Comercial
de Minas Gerais. — Indeferido, em face
do disposto no parágrafo Único do ar-
tigo 131, do regulamento.

N. 2.246, de 1934 — Fábio de Sousa
Pinto, — Indeferido, à vista do disposto
no artigo 40 letra e do regulamento, e do
artigo 1 do decreto n. 21.554, de 1932.

N. 2.958, de 1934 — A/ed Perry. —
Deixo de conhecer da reclamação por
ter sido apresentada fora do prazo le-
gal.

.N. 8.023, de 1933 — José Moreira. —
Proceda-se pela fama proposta.

N. 9.396, de 1933 — António José da
Silva Tavares. — Faça-se a revisão das
declarações anexas glosando-se as de-
duções referentes a encargos de família
e a oomissõel e aplicando-se a multa de
75%. no tocante às declarações' de 1931
e 1932, e a multa do triplo do imposto
quanto à declaração de 1934. -

N. 14.087, de 1933 — Companhia .Ge-
ral de Melhoramentos do Maraishão.
Proceda-see pela fórma propoãta quanto
k glosa de dedueão relativa à carteira
de titules e adimita-se a dedução refe-
rente a juros, na lmportancia de 	
tributados na fonte.

N. 16.828, de 1933 — Vera Alves Bar-
bosa Cavalcanti de Lacerda. — Prosai-
ge--ee nos laçamentos.

N. 17.238, de 1933 — A. Camões &
Companhia. — Proceda-se pela fdrms
proposta.

N. 17.458, de 1934 — José Salgueiro.
— Em face da informação supra, ret!-
fique-se o lançamento, admitindo-se a
deduçeo do prejuízo alegado.

N. 17.849, de 1933 — Gráfica Brasil
Limitada. — Indeferldo„ em face do

disposto no parágrafo 2', do artigo 29,
do regulamento, e a vista doa estilara-
cimentos de fls. 13.

Ofícios expedidos:
N. 6 — Ao Sr. ministro da Fazenda,

prestando informações.
N. 32 — Ao diretor geral do Teeoure

Nacional, restituindo processo ein que é
Interessado o contador desta Diretoria,
Colombo Rodrigues Lima.

N. 105 — Ao diretor da Receita Pú-
blica, transmitindo requerimento em que
é interessado, José Ricardo Augusto Leal
e prestando informações.

N. 106 — Ao diretor da Receita Públi-
ca, transmitindo requerimento em que á
interessado, José do Lucena e prestando
informações.

N. 348 — Ao chefe de Secdo em Mi-
nas Gerais, reiterando ofício, remetendo
processo.

N. 385 — Ao chefe de f3ecctio no Estado
do Rio, reiterando ofício, solicitando in-
formações.

N. 386 — Ao chefe de Secção em Per.
nainheco, solicitando ser restituído um
processo.

N. 387 — Ao chefe de Seccão em Ama-
zonas, reiterando ofício, restituindo um
processe.

N. 388 — Ao chefe de Seõeão na Pe.
rafha, idem.

Ns. 3891390 — Ao delegado fiscal ff,
chefe de Secai° no Estado do Rio, fazendO
comunicações.

N. 391 — Ao delegado fiscal em mina
Gerais, restituindo processo de reourso.
interposto pelo contribuinte, José Palma
Rene, comunicando despacho e prestande
informações".

N. 452 — Ao Dr. juiz de -direito da
Primeira Vara de Ornes e Ausentes,,
prestando informações.

Ministério da Guerra
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovado., por Intermé-
dio do respectivo ministério com a de.
vida antecedènoia, de modo a evitar-ie
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repenicas*
pagadoras.

As assinaturas pagas por 8 RUIM SITIO
suspensas em 1 de Julho e 1 de Janeiro.

Vide — Expediente — na primeira ¥4.•
gins.

Requerimento despachado pelo Exmo.
Sr. Chefe do Govêrno Provisorlo:

Francisco Solene Moreira, major da
reserva de primeira classe, pedindo
melhoria de reforma. — Estando proa.
dito o direito nada posso fazer porque;
abriria um precedente de incedlculáve18
prejuízos materiais para o pais.

Em 22 de maxi?o de 1934."

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de março de 1934
Ao Sr. ministro da Fazenda:
Pedindo providências para que Ti

conta da verba 13' — Soldos etapa. 4
gratificações de praças — Consignaçate
Pessoal —N. 4 — Etapas às mulhere4,
etc., do orçamento do Ministério da
Guerra para 1933, seja posto à dispo.
sieão da Delegada Fiscal de Santa Ca-
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— Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade da Guerra, declarando que são
transferidos para Dizetorla de Enge-
nharia, os quantitativos da verba 8• —
Serviço de Intendência — Consignação
Material —.Material de consumo, do
orçamento de 193a, constantes da tabela
aprovada por aviso a. 4, de 29 de ja-
neiro último e atribuídos ao Departa-
mento Central, sendo: 10 Combustível,
etc., 1:2508; 19, Luz, 10:500$; 20, Ener-
gia 8:500$; 21. Conservação, etc., reis
1:650*. (Av. 131).

Aristóteles Ruis, 1' tenente reforma-
do, pedindo seja modificado o decreto
de sua reforma, afim de perceber os
vencimentos integreis do respectivo pos-
to. — Arquive-se à.vista do art. 1°, du
decreto n. 20.348, de 23/3/934.

Afana Machado Teles, ex-3° sargento
reservista, pedindo reine.usão nas filei-
ras do Exército. — Indeferido, à vista
das informações.

Augusto Heleno Pereira, almirante
graduado reformado, pedindo que seu
filho Renato de Oliveira Pereira, que
terminou éate ano o curso do Colegio
Militar, seja matriculado na Escola de
Intendência. — Indeferido por falta de
amparo legal.

Aurélio Joaquim Vieira, capitão da
reserva de 1' linha, pedindo certidão do
que a seu respeito constar, em seus as-
sentanaentos militares, relativo ao perío-
do de julho a novembro de 1897, quando,
praça de pret, na campanha de Canudos,
fez parto do 22" B. 1. — Certifique-s.
o que constar na forma da lei,

Bartolomeu Pires de Carvalho, ex-3°
sargento, auxiliar de instrutor de Educa-
ção Física do C. P. O. TI. da 4' It. M.,
pedindo seja contado como de arregi-,
=Medo o período em que tem servido
como monitor naquele centro. — Inde-
ferido em face do parecer do E. M. E.

Cesário Pinheiro de Almeida, soldado
reservista do 6' B. E., pedindo lhe seja
permitido ingressar no Corpo de Fusi.i
leiros Navais. — Deferido.

.Ernesto Méleher. 2° tenente em cOmism.
silo, solicitando publicação da solução dej
um inquérito a que foi submetido.
Deferido. Encaminhe-se ao Sr. comeu
dante da 1' 11, af.

João Batista Moscoso. 2° tenente te..'
formado, pediudo seja enquadrada a ma',
tricula de seu filho índio do Brasil Moa.
coso, no Colégio Militar do Ceará, uai*
mesmas conclie5es dos gratuitos orfitoi,
pelos motivos que alega. — IndeferidOe
O requerente já, está amparado pelo pite
rágrafo r do art. 154, do Reg dos C.

José Henrique Pais Barreto, ex-3' Gare
gento, pedindo ser submetido a nova In.
poção do saúde, afim de poder ficar sena
efeito o ato que o excluiu das fileiras deo
Exército. — Arquive-se, em vista do nes
sultado da inspeção do saúde, que o conn
siderou incapaz para todo o serviço dd
Exército.

'Min Correia e Castro. tenente-coroe
nel reformado, pedindo lhe soja mandas
do contar, para efeito do melhoria de reS
forma, mais dois anos de serviço, vlst
ter freqüentado com aproveitamento
curso secundário do C. M. do Rio
Janeiro. — fneleferido, à vista das Info
mações.

tárina, o crédito da quantia de 1:575$,
afim de atender à despezas com o pa-
gamento das estopas de família devi-
das à praças do 14° B. C. (Av. 421);

A conta da verba 14* — Classes ina-
tivas — Consignação Pessoal — N. 3
— Soldo vitalicau, Lambera do orçamen-
to de 1933, seja posto à disposição da
Delegacia Fiscal do Paraná, o crédito
da quantia do 108$000, afim de ocor-
rer ao pagamento do soldo que compe-
te ao soldado voluteado tia Patria,
José Gonçalves Sampaio, relativo ao
período de i de julho do ano findo a
31 do corante más, à razão de 12$000
mensais (Av. 424);

A conta da mesma verba e oonsigna-
cão — N. 1 — Repormados— Lambem
do orçamento de 1933, seja autorizada
à Delegacia do Rio Grande do Sul a
efetuar o pagamento dos vencimento
a que tiver direito o cabo reformado
do Exército, Felizardo Chaves Malme
(Av. 425).

— Solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
2368000 • ao 2" tenente reformado

Artur Clemente dos Santos (Av. 428);
Na Delegacia do Pará:
524$000 ao soldado José Leandro da

Silva (Av. 427);
Na Delegacia de Alagoas:
597$000 ao 3° sargento Manuel Wan-

dorley dos Reis (Av. 429);
Na Delegacia de Sergipe:
864E000 ao 3° sargento Aroaldo Men-

donça (Av. .126);
Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
108$000 ao cabo Ambrosio dos San-

ots ama (Av. 430);
38141000 ao r tenente em comissão,

Alziro Gomes de Oliveira (Av. 431).
Submetendo à sua consideração u

exemplar que se envia dos estatutos da
Caixa Beneficente dos Sargentos do 1°
II. A. M. (Av. 423).

— Ao Sr. chefe do Departamento do
Pessoal da Guerra, declarando:

Que deve ser averbada na fé de ofício
do major Manuel Tibúrcio Cavalcanti o
agradecimento feita pelo governo do Es-
tado do Ceará aos serviços prestados no
cargo de secretário de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda. (Av. 201..;

Que ficam concedidos ao Estabeleci-
mento Central de Fardamento e Equipa-
mento, sob o regimen de massas, à conta
da verba 8' — Serviço de Intendéncia —
Consignação Material—Material de con-
sumo, do orçamento da Guerra, para
1933, os seguintes quantitativos:

1 — Equipamento, arreiamento e ma-
terial de acampamento, 50000;

II — Fardamento, 18:146$. (Av. 202):
Que é aprovada a medida tomada pelo

referido chefe para a matricula no curso
de alunos-sargentos da k:scóla de Infan-
taria, na seguinte proporção: 1' região
militar,60; 2' região, 30: 3' região, 35;
4' região. 40; 5' região. 20; 6' e 7' re-
giões, 30 dac.a uma; h' região, 25; cir-.
conscrição militar, 15. (Av. 203);

Que fica aumentado para cinco o nú-
mero de alunos a serem matriculados no
curso de eletricidade da Eseóla Técnica
do Exército e diminuído para dez o nú-
mero correspondente ao curso de cons-
trução da mesma escola. (Av. 204);

Que fica extinto o Parque de Telegra-
fia da Diretoria do Engenharia, passan-
do o seu pessoal e material para o De-
pósito Central de Material Telegráfico
do Exército. (Av. 206; .

taPRIDDSN'TZ DO MD. ()IRMÃ

Dia 21 de mereci de 1994
Ao Sr. delegado fiscal de Goiaz, tren a

-mitindo. para os efeitos do regula-
mento do selo, ci requerimento com os
documentos junto, em que Ceoilio Jose
Rasei & Comp., estabelecidos em Via-
nópolis, pedem pagamento. (Oficio nú-
mero 566).

Requerimentos despachados
Afrânio Paoheoo de Assis, 1 tenente,

pedindo permissão para prestar concurso
de admissão, admente de Mecitnica e Fí-
sica, matéria em que obteve aprovação
simples, quando cursou a Escola Militar,
uma vez que já foi deferido o seu re-
querimento pedindo matrícula no Curso
de Química da Esoola Técnica do Exér-
cito. — Deferido, de acõrdo com o pa-
recer do E. M. E. n. 728 de 8/3/934.

Departamento do Pessoal da Guerra

Requerimentos despachados
Saldo Cocam, ex-3° sargento, pedin4(

reinclusão. — Indeferido, por ter sistí
exelufdo por incapacidade moral.

Ramiro ;Rarnalho de Alencar, sargen
ajudante agregado à 1' bateria do 6* n
A.C., servindo na 1' C.R., pedindo p
ser aproveitado no quadro de sub-tenerk
tes. — Indeferido, de acordo com a 1,
oarte da letra d) do art. r do decreij
n. 23.347, de 19-XI-933.

Valdemar Euetáquio Pinheiro de M
rais, pedindo retificação de seu nom
de acórdo com a certidão anexa. — Ce
tifique-se, na forma da lei.

mão..11.

Ministérid da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 21 de março de 1934 — N. 205.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra:

Em rádio n. 34, da 15 de fevereiro
fincai, o comandante da 2' Região Mi-
litar, consulta si o número do sargen-
tos pedidos aquela regia() pelo Depar-
tamento da Guerra, para matrícula na
EscOla de Educação Fisica do Exército,
pode ser completado com sargentos das
diferentes armas, com e sem curso, visto
não existir ali a qualidade de hargen-
tos do quadro de instrutores.

Em solução, declaro-vos:
a) não' ha inconveniente na indica-

ção de sargentos da diferentes armas
para completar o número pedido para
efeito de matricula na referida escola.
desde que possuam os requisitos exigi-
dos para o pasto;

b) fica essa medida extensiva lis de-
mais regiõess militares. — P. (Me.

Ministérid da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 21 de março de 1834. — N. 207.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra:

Declaro-vos que o oontingente espe-
oial de Pôrto Velho e de Linhas Te-
legráficas, existentes na região do Alto
Madeira, nd Estado do Amazonas, pas-
sam a constituir um único contigente,
com a denominação de Contingente Es-
pecial de Perto Velho, e terá a organi-
eação constante do incluso quadro.

Declaro-vos, okitrossim, que o pessoal
para os contingentes esp_eolais da fron-
teira Gua.poreeMarnoré será recrutado,
de preferencia, na própria região', como
voluntário; que o recrutamento para os
quadros de sargentos e cabos, será feito',
sempre que possível, por promdçâo do
pessoal dos citados cntinggrtes e que
as respectivae praças devem perceber
vencimentos de engajados. — P. Góes.
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Irma de Lima, casada com o 1" sar-
gento Heleno Alves de Lima, pedindo
para seu esposo ser compelido a enviar
mensalmente os recurso; necessários à
sua manutenção. — Arquive-se.

I.). Ataria do Cariiio Sacramento Mo-
rp is, viuva do major Oscar Leónidas Cor-
reia de Morais, pedindo por certidão as
declarações de herdeiros feitas peto seu
finado marido, afim de receber do Club
Militar o peciSlio a que tem direito. —
Seja passada a certidão.

Misael Augusto de Oliveira Filho, sol-
dado do Batalhão-Escola, pedindo argui-
sarnento de um seu requerimento, no
qual pedia transferèneia para o 2,*
Arquive-sc.

Misael Augusto de Oliveira Filho, sol-
dado do Batalhão-Escola, pedindo trans-
ferência para o 2* 11.1.—Indeferido, por
falta de saga.

Valdemar Nascimento, soldado da 3'
bateria do 1° G.A.P, pedindo alta de
posto. — Indeferido. thiviso n. 108, de
10-11-34 não tem efeito retroativo.

Geraldo Perez Garcia, soldado do 1° G.
A.P., pedindo alta de posto. — Indefe-
3 . O RVi .z0 r. 108, de 111-11-34 não tem
efeito retroativo.

Astrogildo Ferreira de Andrade, 1°
sargento do 1' B.E., pedindo reconside-
ração de despacho sobre inclusão no qua-
dro de sub-tenentes. — Indeferido, de
acórdo com a letra d) do art. 7" do de-
creto n. 23.317, de 13-XI -933.

Brasiliano Aguiar da	 ex-soltlado
do 7 	 pedindo anulação de sua
baixa e que lhe seja concedida reforma,

•por ter servido no Exército durante 27
anos. — Indeferido, por ter sido ilegal
o seu excesso de permanência no Exer-
cito.

• Daniel Tavares de Oliveira, reservista,
pedindo para que seja certificado nos
acua nssentamentos militares o seu nome,
conforme se encontra no 1° G.A.Mtb.,
Daniel Dias Batista. — Faça-se a reti-
ficação, de acórdo com a certidão apre-

, tentada.
Lourival de Sousa Guerra, cabo do ii•

R.1., pedindo transferência para o bata-
lhão do guardas, correndo as despesas de

* transferência por conta própria. —'
•Transfiro do ll • R.I. para o batalhão de
guardas, correndo por conta própria as
despesas de transporto.

João Bento Américo, ex-cabo do 6" R.
pedindo reinclusão nas fileiras do

Exército. — Indeferido, de acôrdo com
* a Informação do comandante do 6° regi-
; mento de infantaria.

Narciso António Bizarro, 2° tenente re-
formado do serviço de correio da 2' R.
M., pedindo melhoria de reforma. — In-

•deferido, por falta de amparo legal.
José Carvalho Nogueira, 2° sargento do

18* B.C., adido à E.E.F.E., pedindo
transferência para o 2" B.C. — Indefe-
rido, porque não completou o tempo dó
eervieo na CAL, estipulado em lei.

Onofre de Carvalho Dutra. soldado do
12° 11. I., pedindo transferência para
uni dos corpos da 1' R. M., correndo
por conta própria as despesas de trans-
porte. — Transfiro do 12° R. I. para
o Batalhão de Guardas, correndo por
conta própria as despesas de transporte.

Maimel Morais, expulso do 3° Il. I.,
pedindo a entrega de sua caderneta mi-
litar. — Indeferido, em face da infor-
mação do comandante do 3° R. 1.

Cioero Cavalcanti Rios. 1° sargento re-

serviste, pedindo reinclusão.	 Inde-
ferido, por falta de amparo legal.

Francisco Mandarino, ex-1* sargento
do 12° R. I. pedindo reinclusão num
dos corpos de infantaria ou no Quadro
de Instrutores. — Indeferido, por falia
de amparo legal.

Teodoro Firmino da Silva, soldado do
Batalhão Escola, pedindo transferência
para o 2° 11. 1. .-- Indeferido, por não
haser conveniência.

Manuel de Sousa Pinto Filho, soldado
do 1° R. E., pedindo transferencia para
uni dos corpos da 2' R. M., correndo as
despesas de transporte por couta pró-
pria. — Tranfiro do 1° R. 1. para a
2' R. M., correndo por conta própria
as despesas de transporte.

Argel' de Sousa Ananim, sorteado,
pedindo transferencia de incorporação
da 6' para a 1' R. M. — Prose que re-
side eia Niterói.

Aurélio Rodrigues, soldado do 6' G.
A. C., pedindo exclusão do Exército por
ser arrimo. — Indeferido, por não se
tratar de caso previsto no art. 125 do
R. S. M.

Alfredo Arruda CM:liara, alegando ser-
viços prestados por ocasião do último
movimento revolucionário, pede inclu-
são ao quadro dos oficiais da reserva, no
posto de major, de acordo com o aviso
n. 601, de 27-X-932. — Sele o atestado
que juntou à petição, de acordo com o
u. 10 do § 1° da tabela 13 do regula-
mento de selo, afim de poder ser enca-
mnshada.	 •

Reissolf José dos Santos, pedindo isen-
ção do serviço militar, pelos motivos
alegados. — Ao seu requerituento data-
do de 18-X-933, foi dado o seguinte des-
pacho: "Indeferido, em face das infor-
mações. em 15-11-34."

Arão Batista, cabo do 9" R. A. M.,
pedindo reengajamento com transferên-
cia para o 5° R. Av. — Engaje-se para
sua unidade, caso satisfaça as exigências
regulamentares. Peça transferência de-
pois.

Rodoval Maria dos Santos, pedindo re-
tificação de nome, visto constar ser o
requerente reservista do Exército com
o nome de Rodoval Marinho dos Santos.
— Retifique-se, de aeórdo com a infor-
mação da G. 1.

Lauro Rodrigues, soldado do 15° B.
C., pedindo transferência para o 5' R.
Av. — Indeferido, por falia de vaga.

Adalberto de Barros Loiola, cabo do
9' R. A. 51- pedindo transferência com
reengajamento para o 5" R. Av. —
Engaje-se para sua unidade, caso sa-
tisfaça as exigências regulamentares.
Peça transferência depois.

José Soares de Oliveira Filho, 3* sar-
gento de Saúde, agregado, ao 1° R. I.,
pedindo transferência para a 1 4 F. S.

— Indeferido, de acórdo com a in-
formação da G. 1.

António Lagos, 2° sargento do IV15°
R. C. D.. pedindo transferência para o
5' R. Av. — Indeferido, em face do
aviso n. 154, de 28-11-934.

Diretoria Geral de Contabilidade
DESPACII03 DO Sn. CORONEL DIRETOR

GERAL

Dia 3 de março de 1934
Requerimento do sub-secretário do

Colégio Militar do Estado do Ceará, pe-
dindo ser sustada a consignação men-
sal, a título de aluguel do casa, insti-
tuída ao proprietário Sr. Gervásio Gur-
gel. — Prove nau habitar mais a casa,

•

bem como estar quite com o proprietá-
rio.

Dia 6
Reguerimento do 1° eargento Avelino

Ilibei`o Tayaies, pedindo pugamento da
quantia de 2t,3$500, como restituição
de descotiLr sofridos em 1928. — Re-
queira o pagamento pela verba 23', do
orçamento do Ministério da Fazenda.

Requerimento de D. Rosalina Ribeiro
9st:ido, viusa do 3° sargento Francisco
cie Assis Osório, pedindo pagamento de
vencimentos do seu esposo. — ,..,:atisfa-
ça as exigências do art. 270 do resrula-
mento do Código do Contabilidade Pú-
blica.

Dia 8
Processo de Caetano Vieira da Gosta,

fazendeiro em Lages, no Estado de San-
ta Catarina, pedindo restituição de reis
10:0008000. — Compareea à Recebedo-
ria do Distrito Federal, para pagar a
revalidação do selo do messmo processo.

Requerimerto de D. Crina de Ama-
Tonas Carneiro, viuve do 2° oficial do
Colégio Militar do Rio de Janeiro, João
Dias Carnctre, pedindo pagamento dos
vencimento não recebidos pelo semi es-
poso. — Prove a qualidade alegada
viuve do dc-cujus.

Dia 10
Requerimento de D. Bertha dos San-

tos Guimarães, N. iuva do 2° sargento
André 51endonça Guimarães, pedindo
certidão dos descontos de doze meses
Jom a quota relativa a um dia de eol-
de do seu esposo, pare fim de monte-
pio. — Compareça à Recebedoria do
Distrito Federal, afim de pagar a re-
validação do selo do requerimento, cuja
assinatura está emendada.

Dia 13
Processo de Severo Bisudo de Siquei-

ra, pedindo pagamento de 3858.000, pro-
veniente do fornecimento a éste

eirn 1924. — Dirija-se ao Poder
Judiciário. querendo.

Processo do ex-3' sargento Nicanor
César ,pedirdo pagamento de um ano
de vencimentos. — Prove o alegado.

Requerimeeto de D. Isaltina Carva-
lho Chaves, que, alegando ser viuve do
2' sasgento escrevente Antenor Cha-
ves, pedindo p p gamPnto de dias de ven-
cimentos de no n enibiso, do seu esposo.
— Prove a qualidade de viuva do dc-
cujus .

Requerimento de Francisco de Carva-
lho, pedindo pagamento de vencimentos
por equiparação, como encarregado do
Estand do Tiro Nacional. — Compa-
reça à Recebedoria do Dietrito Federal,
para pagamento de revalidação de selo.

Dia 15
Processo do 2° tenente reformado

João Ato Balista, pedindo pagamento de
gratificações referentes a 1924. — Re-
queira o pagamento à Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado da Bafa.

Processo de D. Maria Augusta Fer-
reira do Matos que, alegando a quali-
dade ' de filha do falecido general re-
formado, Augusto Fabrício Ferreira de
'tatos, pede pagamento dos vencimentoe
do Seu progenitor. — Prove o estado
civil do dc-cujus, bem como estar auto-
rizada por 'todos os irmãos.

Dia 18
Requerimento de D. Nair Lopes de

Oliveira .vinva do 3' sargento reforma-
do, José Careri de Oliveira, pedindo sor
contemplada rem o monte-pio. — Com-
;sapeca a esse diretoria, para prestar es-
clarecimentos.
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Chetada	 Partia&

Rum. o Sul

Segunda-feira

	

5.30
	

Belém 	
10.30	 10.55
	

São Luiz 	
13.20	 13.35
	

Amarração 	
14.20	 14.45
	

Camocim 	
1/.00	 -	 Fortaleza 	

Terça-feira:

. -	 5.00	 Fortaleza 	
6.46	 * 7.05	 Areia Branca 	
9.05	 9.25	 Natal 	

11.15	 11.35	 Recife 	
1:.t.50	 13.1C	 Maceió 	
14.25	 11.40	 Aracajú
1 6.20	 -	 Bafa 	

Chegada -- Partida

15.40

	

11.40	 12.10

	

9.45
	

10.00

	

8.30
	

9.00
7.00

Domingo:

17.15

	

15.35	 15.50

	

13.35	 1405

	

11.30	 12.00

	

9.45	 10.15

	

8.00	 8.15
6.00

Itinerario e horario a que se refere a portaria desta data

PAN AMERICAN AIRWAIS INC.

LiNtia BELÉM - RIO GRANDE

Escalas
Rumo Norte

Segunda-feira:

Qurta- fisii a :

--
7.30

10.00
12.30
15.45

6.00
8.00

10.30
13.00

Quinta-feira:

-	 6.00	 Rio 	

	

8.30	 9.00	 Santos 	
	11.00	 11.30	 Paranaguá 	

	

13.0	 13.30	 Florianópolis

	

16.30	 -	 Porto Alegre 	

Sexta-feira:

16.30
13.30	 •
11.00
9.00

Ministério da Viação e Obras Públicas

.Dita7toria Geral de Expedielde

Portaria a. 274 (1)

O minibt.ro de Estado dos Negócios da • Viação e Obras Públicas. cm nome do
Chefe du Ouxérnu Provisó .,.io da República dos Estados Unidos ao Brasil:

Atendendo au que requereu a "Pan American Airways, me,", aW.o .i . icada a
estabelecer tráfego aéreo internacional no território bra.sileiro, em virtude da
portaria de 21 do corrente; tendo em vista o art. 59 do decreto n. 20.914, de 6
de janeiro de1932.combinado com o art. 66, letra e, do regulamento para os Ser-
viços Cisi . de Navegação Aérea, aprovado pelo decreto n, 16.983, de 22 de jultiu
de 1925; e deacórdo com o parecer do Departamento de Aeronáutica Civil, resolve
aprovar o horário do trecho brasileiro, entre Belém e Rio Grande, da linha aérea
internacional Miami-Buenos Aires, explorada pela Pan American Airways, Inc.",
que com esta baixa, assinada pelo diretor geral, interino, de Expediente desta

'Secretaria de Estado.
Rio de Janeiro, 21 de março de 1934 - Fernando Augusto d'Almeida Bramida,

'encarregado do expediente na ausência do inini.stro da Viação e Obras Públicas.

Bafa 	
Ilhéos 	
Caravélas 	
Vitória
Rio

14.00
11.30
9.30
6.00

Sexta-feira:	 Quinta-feira:

	

6.00
	

Porto Alegre 	
	

16.00
7.45	 8.15
	

Rio Grande 	   
	

13.40	 14.10

Diretoria Geral do Expediente da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas, 21 de março de 1934. -P diretor geral interino, J. B. Macedo Gui-
marães.

Pública-se novamente visto ter saião com incorreções.
(C. 7.719 - 22-3-934 - 2878600)

Purlaria n.
mini • Ifo I r Estado dos Negócios .

da V iaçãu obrus Públicas. ClIl nome ..,
cit. Chefe (lu Goviirito ii rovi,sóriu da He- 2.
pública dos Estados Unitios do Brasil:

Tendo em vista u parecer einitirio.•
pelo consultor técnico do Ministério no:
I.:roce:,so a. I .26(i-19K;	 •::

Resolve aprovar as tarifas para vi-
gorarem r.s Estrada de Ferro Corcová-
do que com esta baixam assinadas pelo•:
diretor geral de Expediente, interino;
da Secretaria de Estado cléste Minlaté-
rio.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1934-..
Joxé America de Almeido

Tarifas para a Estrada de FerroCer- -
(-ovado. aprovadas pela portaria n. 233.
desta data:

Passageiro-:
a) Bilhetes singelos:

t' parada (km. 0.300) 	 	 $400
2' parada (km. 0.450) 	 	 roa.:
3' parada (km. 0.900) 	 	 18100
5..ilvestre (km. 1.142) 	 	 1$500
Paineiras (km. 2.750) 	 	 217J0
Silvestre 11 Paineiras 	

b) Bilhetes de ida e volta:
De Cosme Velho

l • parada 	
2 parada 	
3' parada 	
Silvestre. . 	

• •.;*;
• de 3 a 8 anos:

As creanças de 3 a 8 anos pagar:4..
metade dos preços das passagens de
adultos exceto nas 2 primeiras parada *.
Pin que pagarão o mesmo.

30 viagni•

60200f)
s. 1001,000

1201000
1601000

• • 2508000
4001000

Bagagem:
Por quilo 	

Vagão de carga (ida e volta:
Para Silvestre 	 s. 488000
Para Paineiras 	  64000'
Para Alto 	  964000

Secretaria de Estado da Viaclio e
Obras Públicas. Diretoria Garai de Ex-
pediente. 5 de marco de 1934. - J. S. -
de Macedo Guimarães. diretor, geral,
interino.

Sábado:

17.00
15.00
12.10
9.20

6.00

Paineiras . 	
Alto. 	

De Silvestre a:
Paineiras

sAlto.
De Paineiras ao Alto 	

r) passagens para emanas • •

• -

11100

3toO)
3$20"
4NPICP

382N.'„.
1a150,

Assinaturas com direito a
circulares:

	

15.30	 De Cosrne Velho a Silvestre

	

12.10	 De Cosme Velho a Paineira

	

9.50	 Carros especiais:
Dias úteis:

Até Paineiras (ida e volta)
Até Alto (ida e volta) 	

Domingos e feriados:
Até Silvestre ou Paineiras 	
Até Alto 	
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Por( a ria Yl. !.?(36.

	mini,t ro	 E-tado	 Niesésios

	

Viacãe O	 Putilices. ese neles.
/./• chefe (à.e	 .V.;;'11,1	 IV i-'( .1 1 • 10 Lia Re-
pública iles Estades Uuddos

Atendende ao que reqUereti a dadio
C l uh	 soroeaba e tendo em vista os

i s•esses prestados

Itese!N	 apsilx • ar o Ira! pesa a ins-
i lae5u	 r-laerto (1,"

re; • 10:1 :,,-_•iedude.	 a	 rua 15 de Na-
\ ombro a. 24, na cidade de Sorosaba.
leen con o.	 as plantas. especificaçõ,sz
técnicas e orçamento da looncionada
eslaí:ão. (Inn com esta baixa rubriradas
psh, iiieeler errai (10 Expediente. : n-

shnl . ,1:1 S v;:" . :rria de Estado déste
Ii

4ie Janeiro 17 d e marco de 193i.
.1//sreslo d'.1111wida

encnr • rgallo 110 CNI)Crlielllt ni au-
ssncia do leinistro.

86-21-3-93 i —15*:300)

Expedi p iite de 16 de março ole 1934

Avisos:

N. 500 — Ao Ministério da Fazenda,
pedindo sejam pagas duas contas da So-
ciedade Anônima do Uai do Rio de Ja-
neiro. na iniportalesia de 529300, de
luz elétrica consumida, rios me.ses de se-
tembro e outubro de 1923, por depen-
dências do Departamento Nacional de
Portos e Navegação. (N. 3.355-31.)

N. 501 — Ao mesmo, idem. da Santa
Casa de Misericórdia ero 'Rio de Janeiro.
na importância. de 550$000, do serviços
prestados, em dezembro de 1933, no fu-
neral do engenheiro do D. N. Portos e
Navegação, Dr. Jaime Lopes do Couto.
falecido em serviço do Governo Federal.
N. 3.356-34.) •
N. 502 — Ao Ministério da Agricul-

tura, solicitando a remessa da relação
tios funcionárias para os quais deve .o
D. C. T. conceder a franquia telegrá-
fica nas estações de rádio dos Estados
do Pará e Amazonas e nas do telégrafo
dos demais Estados da União. (Número
3.561-34.)

N. 503 — Ao mesmo. comunicando as
providências tomadas pelo Departamen-
to dos Correios e Telégrafos para que
sejam aceitos como oficiais, por conta
ilesse ministério, os telegramas que. em
objeto de serviço público, forem apre-
s entados, no corrente ano, pelos furg:io-
nários da Diretoria do Ensino Agronô-
mico, constantes da relação que acom-
panhou o aviso n. 7. de 15 de janairo
ultimo, bem como o livre trânsito da
correspondência postal pelos mesmos
apresentada. (N. 2.259-34.)

N. 501 — Ao mesmo. ;/i .ein. idem.
idem. pelo engenheiro Luciano Jegues
de Morais, assistente-chefe da Diretoria
de Minas da D. G. de Produciio Mine-
ral. no Estado de Minas Gerais. (Nú-
mero 3.580-31.)

N. 505 — Ao Ministério das Relações
Exteriores, respondendo à consulta for-
mulada por es s e ministério s/Shre si o
nesse Gevérno acoita a validez
atilais certificados 4 , 111i(idOS pelas auto-
ridades nerte-amerieanae relativos à
inSpeCrin das embarrações. até que s:ejii
ratificada pelo novéis, daquele país a
convenção internacional para salvaguar-
da da vida do mar, firmada em Londres
em 1929. declara que o assunto versado
escapa à alateida do Departamento Na-
cional de Portos e Navegarão. não ca-

bendo, assim, a este ministério opinsr
a respeito. (N. 1.483-31.)

N. 506 — Ao Mini.sWio do Trabalho,
acusando o recebimento *do aviso-cir-
cular n. 1-E-703. de 21 de fevereiro úl-
timo. agradece a cumunicação de ttr
passado. durante a ausência do sninis-
tro. ri re9mwier pelo expediente desse
ministério. ',N. 3.301-34.)

N. 507 — A I. F. das Estradas, de-
terminaeo peevidências urgentes 110

sentido de que seja organizada unia re-
lação dos bens a cargo da E. F. Ma-
deira-Memore. pertencentes a União.
(N. 4.916-31.`

N. 508 — Ao Ministério da Fazenda.
pedindo seja entregue. COM() neilaelae
mento. de nina só vez. no 2 oficial da
I: G. ib . Ilurninaçãe. Jor, , lvn Leal Fer-
reira, a quantia de 800801 . 0, para aten-
der. no primeiro trimestre do cosrenfe
ano, às despesas de que trata o art. 1°
do decreto n. 22.225, de 23 de dezem-
bro de 1932. naquela 'inspetoria. (Nú-
mero 1.383-31.)

N. 509 — Ao mesmo, pedindo ,r•-qa

baga à Companhia de Viação S. Pardo-
Mato Grosso a quantia de 12:500 ;e •'e
subvenção pelos serviços de navegação
efetuados no mês de janeiro
N. 4.019-34.)
N. 51(1 — Ao mesmo. idem. à Em-

presa Clemente C. Cantanhede, a quan-
tia de 5:000$. de subvenção pelos ser-
viços de navegação efetuados no mês oe
dezembro de 1933, na linha de Caxias a
Picos. (N. 1.027-34.)

N. 511 — Ao mesmo, idem, à Compa-
nhia Navegação Costeila. a quantia de
60:060,.. de subvenção pelos serviços de
navegação, efetuados no mês do novem-
bro de 1933, na linha Sul-Norte. ;Nú-
mero 4.037-M.)

N. 512 — Ao mesmo, idem à mesma
Companhia. a quantia de 100:0003. de
subvenção pelos serviços de navegação
efetuados no mês de nevembro de 1933,
na linha Rio Grande-Pará. (N. 1.021-
34.()

N. 513 — Ao mesmo. pedindo seja
paga ao dactilógrafo da Comissão de Es-
tradas de Rodagem Federais. Salvador
Luiz Gomes de Miranda e Silva, a im-
portâncin de 30,. relativa a quatro dias
de licença no mês de dezembro de 1933.
(N. 4.112-31).

N. 51 .1 — An mesmo, idem. á Empre-
sa "Lus Jornal", a quantia de 360e. piai-
veniente de uma assinatura de recor:es
de jornais diários de todo o Brasil, du-
rante o primeiro trimestre do corrente
ano, para o Departamento de 'Acro:uni-
fica Civil. (N. 3.019-31.)

Ofícios:

N. 1.034 — A' Inspetoria Federai das
Estradas, comunicando que .o Sr. mi-
nistro, relativamente ao pedido de abo-
no de diárias feito pelo engenheiro de
2' classe dessa inspetoria. Luiz Marinho
de Azevedo. proferiu o seguintes despa-
cho: ".Gumpre à inspetoria deligenciar
para que se proceda à contagem dos
trilhos." (N. 2.315-31.)

N. 1.035 — A' mesma. comunicando
que. o Sr. ministro, solucionando o pe-
dido do escriturário da E. F. Central
dio Rio Grande do Norte. Carlos Nelson
Lins Bafa, sare o abono de uma grati-
ficação pelo exercício do cargo de se-
cretário da mesma estrada, proferiu o
seguinte despacho: "Autorizo o paga-
mento da gratificação regulamentar.
(N. 2.266-31.)

N. 1.036 — A' mesma, solicitando ai
providências necessárias afim de .ser
indicado o debito total até do cor-
rente mês, relativo aos serviços exe-
cutados. transportes efetuados e desa-
propriações feitas por "lhe Great \Ves-
tem of Brasil Company Limitei", para
que ê.sle ministério possa providenciar
quanto à abertura do necessário crédi-
to. — (N. 3.928-31.)

N. 1.037 — A' E. F. Central do
.pedindo certidão de pagamento do

monte-pio de Fernando Augusto Lago,
escriturário aposentado dessa estrada.

. 3.7C5-3í.
N. 1.038 — Aos Correios e Telégra-

fos, ident. de D. Maria Carlota do Val,
agente. aposentada. do Correio de Santa
Tereza de Valença. (N.

N. 1.039 — .V Comissão de E.,Iradas
de Rodagem Federais. solucionando O
assunto constante do oficio n. 2. d o 3
de janeiro de 193i. comunica que tu .5r.
ministro proferiu o seguinte (leses:Si,:
"O ininisterio (c.a autor.zado
de transportes visando tipen:N 1. \:i 	 o
limite das mesmas. O r.g 1 uunu'u 1qms•
devem obedecer fica a criter,o da :sim:5-
são. Se o 'Frit-nina! de centa- tent apro-
vado as prestações de adian'aniee'os
anteriuses. não lia inconveniOiss'a ..in
que se processe da mesma folia a s us-
pesas do !!'mestre ato i o máximo prepos-
to. Exaiiinu ! a conii:n 0 a convenies;eia
lie coliseear con:orreneia para esse ser.
viço di .	 vitt JiiL.	 N.

N. 1.o3u — A' Despesa Pilei :c:1, rt.?:!--
I ituinds o processo referente ao paga-
menti, de 60:uuue à Companhia Nacional
de Nax-gação Custeis:. de vez que no
mesmo foram cumpridas as exigências
que ..1J faziam necessárias (N. 1.053-
84.)

N. 1.011 — A' mesma, remetendo o
processo referente ao pagamento de im-
portAncia de 25:000,, à S. A. "Jornal
do Brasil" (n. 4.176-34.)

N. 1.042 — A' Recebedoria do
tricto Federal, remetendo, para cobran-
ça e fiscalização do sêlo, o requerimento
firmado por Irineu Werneck de Sousa.
(N. 2.353-214.)

N..1.0+3 — A' mesma, remetendo.
para o mesmo fim, o requerunente 110
"Aeroloyd Iguasst`t, S. A." (N. 3.185-
34.)

N. 1.011 — Á Despe.sa Pública —
Remetendo o processo e título de mon-
tepio de D. Benivinda Ribeiro de Re-
zende. I N. 11.113131.)

N. ...s15 — Aos CO1' re 1 .3.1.• Telée:ra-
tos — Remetendo um dos exemplares
dos estatutos apresentado Pela Socie-
dade Rádio Educadora Paulista, comuni-
ca que o Sr. ministro, tendo presente o
requerimento em que essa sociedade
pede autorização para reformar os seus
estatuto, , proferiu o seguinte despacho:
Deferido .	 N. 784134 . )

N. 1.1116 Á Despesa Pública —
Transmitindo, juntamente colo oulroa
doeumeatos. cópia do decrete de 8 de
dezembro sie 1933. que aposentou An-
gelo Pires no cargo de mestre de linhas
do Departamento dos Correios o Telé-
grafos. (N. 22.876133.)

N. 1.017 -- Circular às seguintes re-
partições: E. F. Central do Brasil, E.
E. Noroeste do Brasil, R. V. Cearense
e Inspetoria Federal das Estradas —
Comunico-vos. de ordem do Sr. niinistho
que a Companhia Estrada de Ferro de
Dourado, no Estad0 de São Paulo, de
acórdo com o art. 17 do decreto 114:1—
mero 23.655, de 27 do dezembro de
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- 1933, resolveu conceder aos ferroviários
da União, ativos e aposentados e às
pessóas de suas familias, o abatimento
do 75 %, para os efeitos de reciproci-
dade de que trata o referido decreto.
(N. 2.67413—)

N. 1.048 — Á I. F. das Estradas —
Devolvendo orçamentos relativos a las-
tramento de linhas e instalações de
freios automáticos em diversos carros

:da Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro, os quais foram aprovados pelo
decreto n. 23.947 de 2 de março de
rente. (N. 4.236134.)

N. 1.049 — Á mesma — Idem, para
a construção de diversas obras na esta-
ção de "João Pinheiro", ila E. F. Oeste
de Minas, R., M. de Viação, os quais
'foram aprovados pelo decreto número
23.918, de 23 de fevereiro último. (Nú-

'mero 3.706134.)
N. 1.050 — Á mesma — Idem, para

construção de diversas obras na Réde
de Viação Férrea Federal no Estado do
Rio Grande do Sul, os quais foram apro-
vados pelo decreto 11. 23.912, de 23 de
fevereiro último. (N. 3.700134.)

N. 1.051 — Ao Domínio da União no
Estado da Baía — Tratando do afora-
mento de um terreno acrescido de Ma-
rinha, situado à rua da Prainha, distri-
to dos Mares, em S. Salvador, requeri-
do por Oscar da Cunha Vieira, comuni-
ca que o aludido terreno está localiza-
do fóra da zona abrangida pelos melho-
ramentos portuários no mesmo Estado.
razão pela qual julga êste Ministério

'não haver inconveniente na concessão
do aforamento eu-) causa. N. 4 , .033, de
1934.)

N. 1.052 — Á Associação oCmercial
de Flornanópolis — Remetendo cópia
das informações prestadas pelo Depar-
tamento Nacional de ~tos e Navega-
ção a propósito da redução de fretes
solicitado por essa associação. (Núme-
ro 23.694133.)

N. 1.053 — Á Delegacia Fiscal no
'Estado do Rio Grande do Norte — Tra-
tando do aforamento de um terreno de
marinha situado à praia de Areia Pre-
ta, subúrbio de Natal, requerido por
João Severino Cedeão Delfino, comuni-
da que, segundo informou o D. N.
Portos e Navegação, o aludido terreno
está localizado fóra da 7ona abrangida
pelos melhoramentos portuários no mes-
mo Estado, razão pela qual julga éste
Ministério não haver inconveniente na
'concessão do aforamento em apreço.
(N. 3.526134.)

N. 1.054 — Á Récie Mineira de Via-
ção — Solicitando a remessa das me-
dições da zona insalubre da construção
do ramal de Barra Mansa a Angra dos
Reis, afim de que nesta Secretaria de
lilstado possa ser examinado, convenien-
temente, o pedido feito por Clemente
Marta da Silva, procurador do espólio de
António Pagliaro, ex-tarefeiro da E. F.
Oéste de Minas. (N. 8.751.31.)

N. 1.055 — Á E. F. Noroeste cio
Brasil — Solucionando a consulta for-
mulada no ofício n. 2011V, de 16 de Ju-
nho do ano passado, transmite, por có-
pia, o parecer do Sr. consultor Jurí-
dico déste Ministério. (N. 2.2%134.)

N. 1.056 — á Prefeitura Municipal
de Itabiana. (Paraíba do Norte), trans-
mitindo informações prestadas pela Ins-
petoria Federal de Obras contra as Se-
cas a propósito da reconstrução da pon-
te &Obre . 0 Paraíba. 2.,..1.7i924.).

DIÁRIO OFICIAL

Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fblha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

ás assinaturas pagas por 5 mêses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

-
EXPEDIENTE DO 8R. MINISTRO

Dia 23 de março de 1934
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 890 — Transmite uma cópia do

decreto de 15 do corrente, que aposentou
Horácio da Costa Brito, no lugar de ope-
rário de 1' classe da oficina de Velas, do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

N. 891 — Transmito uma cópia do
decreto de 15 do mês corrente, pelo
qual foi aposentado José Gonzaga da
Silva, no lugar de remador de 2' classe
da Patromoria do Arsenal de Marinha do
Estado de Mato Grosso.

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 892 — Comunica haver designado

o capitão de fragata honorário, lente
substituto da Escola Naval, Aurélio de
Azevedo Falcão, o capitão-tenente en-
genheiro naval Zenctilde Magno de Car-
valho e o capitão-tenente do Corpo de
Oficiais da Armada, Américo Jacques
Marcarenhas da Sitveira, para leciona-
rem, respectivamente, as 2', 3` e 1' au-
las do 3° ano do Curso de Armamento,
da Escóla Técnica do Exército.

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 893 — Designa o capitão de fra-

gata, honorário, lente substituto da Es-
cola Naval, Aurelio de Azevedo Falcão,
o capitão-tenente engenheiro naval Ze-
netildes Magno de Carvalho e o capitão-
tenente do Corpo chs Oficiais da Armada,
Américo Jacques Mascarenhas da Sil-
veira, para lecionarem, respectivamente.
as 2', 3' e aulas do 3° ano do Curso de
Armamento da Escóla Técnica do Exér-
cito.

Dessa deliberação dareis conhecimento
aos referidos oficiais.

N. 896 — Declara que ao oficial da
Armada agregado ao respectivo quadro.
nos térmos dos parágrafos 1° e 2°, do
artigo 4°, combinado com os artigos 5'
e'6°, do decreto n. 18.712, de 25 de abril
de 1929, deverá ser contado o seu tempo
de agregação, no primeiro caso, do dia
em que houver completado um ano de
licenças consecutivas, e no segundo c,aso,
da data da Secção da Junta Médica Or-
dinária que tiver declarado a incapaci-
dade do oficial, conforme prescreve o
parágrafo único, do artigo 17, do refe-
rido decreto.

Para a agregação de que trata o 1° caso.
essa diretoria deverá providenciar, afim
de que o oficial licenciado seja subme-
tido à inspeção de saúde, no dia em nue
completar o ano de licença, data em que
se iniciará a contagem do período esta-
belecido no já citado artigo 17.

Fica, assim, revogado o aviso n. 5-10,
de 16 de fevereiro	 -

Março de 1934, 5781
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— Ao Sr. chefe do Estado Maior da
Armada:

N. 804 — Manda desligar da Diretoria
do Ensino Naval e incorporar à esquadra
o contra- torpedeiro "Maranhão", fi-
cando esse estado maior autorizado a
destacar o referido navio para àquela
diretoria, sempre que fôr necessária a
sua permanência na enseada Batista das
Neves, para o prosseguimnto do usino
dos Cursos de Especialização para pra-
de acórdo com o aviso n. 75, de 10 de
janeiro dêste ano.

— Ao Sr. diretor geral do Ensino
Naval:

N. 895 — Manda desligar dessa dile.-
toda e incorporar à esquadra o contra-
1 orpedeiro "Maranhão'', ficando aquela
autoridade autorizada a destacar o refe-
rido navio para essa diretoria, sempre
que fôr necessária a sun permanência na
enseada Batista das Neves, afim de
prosseguir o ensino dos Cursos de Espe-
cialização para praças, de acórdo com o
aviso n. 77, de 10 de janeiro dèste ano.

— Ao Sr. Dr. juiz de direito da co-
marca de Araçatuba (S. Paulo):

N. 897 — Em resposta ao oficio sem
número, de 8 de março codénte, Osso
juízo, transmitindo o requerimento em
nue Felix Pereira Rodrigues solicita a
matricula de três do seus filhos nas es-
colas de Aprendizes Marinheiros, declara
que, já estando encerrada a referida
matricula, deverá o requerente agir.rda
oportunidade.

Portaria:
N. 898 — Concede noventa dias de li-

cença ao remador das embarcações da
delegacia da Capitania dos Portos c•, Es-
tado do Paraná, na fós do Iguassu,
Francisco de Paula Santos, para trata.
mento de sua saúde, onde lhe convier,
ficando-lhe marcado o prazo de 30 dias
a partir da presente data, para entras
no goso desta licença.

Ministério da Agricultura
Os pedidos de assinatura oficial 'levem

ser anualmente renavados, por interina-.
dio do respectivo ministério com a de-,
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falba'
deverão vir; também anualmente; pos
voadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serio
suspensas em 1 de julho e 1 de Janeiro

Vide — Expedienu. — na primeira pá
gina.

••••n•
Por portaria do Sr. ministro, de 2A•

do corrente, foram concedidos três meses
de licença, na forma da lei, para trata-
mento de saúde, em prorrogação, ao es-
criturário, do Campo de Sementes de Sete
Lagoas, João Marques de Oliveira.

— Por igual ato de 23 do corrente,
foram concedidos três meses de licsença.
em prorrogação, para tratamento de saú-
de, ao inspetor da Inspetoria Regional em
Pôrto Alegre, da Diretoria de Defesa Sani-
tária Animal, Luiz Martins Falcão.

..•nn•••

Diretoria Geral de Agricultura;
Dia 18 de março de 1934

tXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO

Aviso n. 36 — Ao Sr. interventor do
Distrito Federal — Solicitando provI4
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iiências jio sentido de ser removido da
externa do trilhei(' da sede da

Diretoria Geral de Agricultura, o eito-
:lio ali existente, rroveniente dcs den.o-
lições dos vários barracões da extinta
L'eirli de Amostras.

Itequerimentos despachados
João Mendes. — Aguarde oportuni-

dade.
Itené Gouveia da Cunha. — Indeferi-

do ein vista das informações da Direto-
sia do Ensino Agronómico.

ExpEviissiTE nu NR. DIRETOR GERAL
Ofícios:
N. 880 — Ao Sr. presidente do De-

partamento Nacional de Caie — Aten-
dendo o pedido dêsse • departamento
constante do oficio n. 10.225, de la de
dezembro de 1933, remeto o auto n. 1.131,
contendo orçamentos e piantas para
usinas de "Secagem e Benefício" e Des-
polparnento, Secagem e Beneficio do Ca-
le, para o Estado do Espirito Santo.

N. 882 — Ao Sr. diretor de Expedi-
ente e Contabilidade — Remetendo as
tólhas de graLlicação a Que fiz,matin
por serviços prestados fora das horas de
expediente, os funcionários da Diretoria
de Fruticultura, na fiscalisação portua-
ria desta Capital a Santos, dos meses da
março a dezembro de 1933, na importau-
eia de 29:2848300.

N. 883 —Ao Sr. presidente do De-
partamento Nacional do Café — Comu-
nicando que o Sr. Ataliba Correia, pa-
gador deste ministério, está autorizado a
receber 200:0008000 por conta dos róis
52:0005000, de acôrdo com o ofício nú-
mero 793, de 9 do corrente mês, desta

.Diretoria Geral.
N. 884 — Ao Sr. diretor de Estatis-

Uca o Publicidade. — Solicitando pro-
vidências no sentido de ser publicada no
Diário Ofical a relação dos lavradores
inscritos nesta Diretoria Geral no ano
de 1933.

N. 885 — Ao Sr. ministro — Reme-
ndo o resumo do relatório apresentado

pelo agrónomo Júlio S. Gonçalves à
Diretoria do Fruticultura, como valioso
subsídio para debatida questá g dos fi-
lhotes de abacaxis.

N. 8b6 — Ao Sr. diretor de Expedien-
te e Contabilidade. — Solicitando paga-
mento de 3758000, de diárias do agró-
romo Antônio Lomardo, da Diretoria do
E'omento Agrícola, 'do mês de fevereiro
findo.

N. 887 — Idem, ideni, de 2:5438000,
nas contas da relação junta, de transpor-
tes do pessoal, material, etc., feito •ila
Companhia Navegação Lloyd Brasileiro
CII) proveito da Diretoria do Serviço do
Fomento Agrícola, em dezembro de
1933.

N. 889 — Solicitando providências no
sentido da Pagadoria déste ministério,
por suas agências do Banco do Brasil,
mediante ordem telegráfica, em nome
e sob responsabilidade dos chefes de
secção, indicados na relação junta, para
as despesas referentes a fevereiro ul-
timo, das quantias mencionadas na alu-
dida relação.

N. 890 — Idem, idem, afim de sor
entregue ao agrónomo Rogério de Ca-
margo, diretctr. do Serviço Técnico do
Café, a importância de 15:000000, para
fazer face às despesas de ajudas de
custo do pessoal da mesmo diretoria,
transferido para São Paulo.

N. 891 — Ao Sr. diretor do Serviço
Técnico do Café, comunicando que o se-
nhor ministro resolveu conceder a aj u-
da de custo' correspondente a meio mês
de vencimentos aos funcionários cons-
tantes da inclusa relação.

N. 892 Ao Sr. diretor do Serviço
Técnico do Café, comunicando que já
foram tomadas as provic:éncias necessá-
rias para pôr nas agências do Banca
do Brasil, mediante ordem telegráfica,
as quantias da relação junta, para as
despesas referentes a fevereiro último.

Dia 17
N. 893 — Ao Sr. diretor de Expe-

diente e Contabilidade, solicitando Pa-
gamento da conta do 2265500, da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro,
de transportes feitos em proveito da
Diretoria de Fomento Agrícola, no mês
de novembro de 1933.

N. 894 — Idem, idem, de 3105, da
conta de Eduardo M. Azevedo, proveni-
ente de enrolamento de uma bomba tri-
fásica, etc., da Diretoria de Plantas
Téxleis. no corrente mês.

N. 935 — Idem, idem. de '7 :9855400,
da relação junto das contas da Rio de
Janeiro Tramway, Light tk. Power, de
energia e luz elétrica, nos meses de
março e dezembro de 1933, à Diretoria
de Fruticultura.

N. 896 — Idem. idem. de 2905900, da
conta da The Leopoldina Railway, de
transportes. etc., à Diretoria de Fruti-
cultura, no mês de janeiro do corrente
ano.

N. 897 — Idem, idem. de 2378200, da
conta da São Paulo Railway Company,
de transportes, etc., à Diretoria de Fru-
ticultura, nos meses de novembro e de-
zembro últimos.

N. 898 — Remetendo a 3' via do co-
nhecimento . de empenho n. 61/160, de
15 do (inanis) mês. de 500$, Para a Di

-retoria do Fomento Agricola.
N. 899 — Solicitando pagamento de

540$, da conta da Companhia Mogiana
de Estrada de Ferro, de transportes, etc.,
à Diretoria de Plantas Texteis, nos me-
ses de novembro e dezembro últimos.

N. 901 — Ao Sr. ministro-presiden:e
do Tibunal de Contas, remetendo a cópia
do tèrmo do contrato lavrado entre esta
Diretoria Geral e a firma Adolfo Bote-
lho, acompanhados dos documentos que
constituem a respectiva e,oncorrência,
para o competente registro por Use
Tribunal, da instalação do uma oficina
mecanica nos arrnazens da Diretoria
do Fomento Agricola.

N. 902 — Ao Sr. diretor de Expedi-
ente e Contabilidade, solicitando paga-
mento de 2:9945600, da fólha do pessoal
contratado desta Diretoria Geral, refe-
rente no mês de março corrente.

N 904 — Ao Sr. ministro, remetendo
a folha de diárias, na importância de
710g, relativa aos meses de janeiro a
fevereiro últimos, a que fizeram jus em
estágio regulamentar, os alunos Rafael
Pessóa Sobral, Rinaido Gama de Araújo
e Carlos Alberto Nunes.

Ttquerimentos despachados
Raul Edgard Kalckmann, — Inscre-

va-se.
Joaquim Inácio Silveira da Mota. —

Inscieva-se.
Gil Sobral Pinto. — Inscreva-se.
Nazareno Pires. — InsGreva-se.

Por portaria de 8 de março de 1934,
ao Sr. diretor geral, foi repreendido, se-
veramente, o ins petor-chefe da Inspeto-
ria Regional de Fiscalização de Produtos
de Origem Animal, em Curitiba, Estado
do Paraná, médico veterinário, Eduardo
Ribeiro de Queiroz, por ter o mesmo in-
corrido em falta prevista pelo art. 78
do regulamento baxado com o decreto
n. 11.436, de 13 de janeiro de 1915.

— Por outra da mesma data, foi sus-
penso. pelo prazo de quinze (15) dias,
o auxiliar de primeira classe da Inspeto-
ria Regional de Fiscalização de Produtos
de Origem Animal. cai Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, João 113 oli-
veira Viária, por ter o mesmo incoraido
em falta prevista pelo art. 78 do lassita-
mento baixado com o &ereto n. ti.138.
de 13 de janeiro de 1915.

Dia 12
Alvaro Vieira da Silva. médica vetor-

riflado. pede a sua nomeação para len-
te da Escola Nacional de Veterinária. —
Cumpra a lei do sêlo.

Instituto de Meteorologia, 1111idro•
metria e Ecologia Agricola

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de março do 1931

Ofícios:
Au Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional em São Paulo:
N. 598 — Remete as segunda e tercei-

ra vias do conhecimento do empenho
n. 6, de reforço ao de n. 5, a favor da
'l'he City of Santos Improvements Com.

Diretoria Geral de Indústria Animai

EXPEDIENTE DESPACIIADO PELO sk:Nilon
MINISTRO

Dia 7 de março de 1931

Antônio Cadoz da Fonseca, médico ve-
terinário, pede o seu aproveitamento.
— Aguarde oportunidade, nos termos do 	 1
parecer da Diretoria Geral de Indústria
animal.

Dia 9
Luciano de Rose, pede matrícula no

quarto alia da Escola Nacional de Veteri-
nária independente do pagamento da
taxa. — Indeferido, cio vista das infor-
mações da Diretoria Geral do lialtistilta

Moacir Monteiro, médico veterinário,
pede o seu aproveitamento num dos
cargos de veterinário da Diretoria Geral
de Insilústria Animal. — Aguarde opor-
tunidade nos térinos do parecer da Dire-
toria Geral de Industria Animal.

ExPEOIENTE DES pArINADO PEL0 eh. ro-
i',F.TOR GERAL

Dia 7 de março de 1934
José Mosqueira Pereira de Melo, mé-

dico veterinário, pede o seu aproveita-
mento nos serviços veterinários do Mi-
nistério da Agricultura, de preferência
na Diretoria de Fiscalização de Produtos
de Origem Animal. — O requerente di b

-N•o. cumprir a lei do sélo para que os
seus papeis possam ser devidamente In-
tormados.



Segunda-feira 28

pany Limited, efetuado no crédito à dis-
posição dessa Delegacia Fiscal.

— Ao Sr. diretor do Observatório Na•
cional:

N. 599 — Apresenta o inspetor aju-
dante dêste instituto, Dr. Leandro Rie-
del Ratisbona, que deverá proceder, no

_Observatório ,111agnético de Vassouras, à
aferição dos aparelhos trazidos de Be-
lém.

— Ao Sr. diretor geral de Pesquisas
Cientificas:

N. 600 — Transmite conta, em quatro
vias, da Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, na importância de 2:8498900,
proveniente de transpore de pessoal,

-efetuado no ano próximo passado, em
proveito dêste instituto, conforme o em-
penho global n. 2, cujo saldo de 4268900
foi reforçado com o empenho n. 27, de
3:0008000.

N. 601 — Transmite contas. em qua-
tro vias, da The Amazon River Steam
Navigation Company Ltd., na impor-
tancia total de 1:3608800. provenientes
de transportes de pessoal e material,
efetuados no ano próximo passado, em
proveito deste instituto, conforme o em-
penho global ri. 10, de 4008000, refor-
çado pelo de n. 19, de 1:5008000.

N. 802 — Transmite conta, em quatro
yias, da Companhia Paulista do Estradas
de Ferro, na importância de 558100, pro-
veniente de transportes de pessoal e rna-

.iertal, efetuados durante o Inês de fe-
vereiro do corrente ano, em proveito

-d6ste instituto. conformo o empenho
global ri. 7. cujo saldo de 1138200 com-
x.orta a despesa.
• N. 603 — Transmite conta, em quatro
vias. da São Paulo 1taiiway cempany, na
,Unportancia de 608000, proveniente de
-transportes de pe.ssoal e material efe-
toados nos meses de janeiro e fevereiro
do corrente ano, em proveito dêste insti-
luto,, conforme o empenho global TI. 9,
't.eijo saldo de 898200 comporta a des-
.pesa.

• — Ao Sr. Dr. .T. Geovanini, chefe do
Serviço Meteorológico de Belo liori-

otonte:
. N. 604 — Acusando o oficio n. 187,

,de 2 de fevereiro último, assim como um
çaixote contendo a cópia dos mapas do

trimestre de 1933, e r emete uma re-
lação das mapas das estaçpes dêsse Ser-

iço que faltam nas coleçoes déste
• Nto.

— Ao Sr. chefe do Departamento 4
,Aarieultura, Secretaria da Produção do
Estado do Rio — Niteroi:

N. 605 — Atendendo ao oficio n. 17,
de 27 de fevereiro findo, comunica ter
,ido providenciada a remessa e Mim; De-
partamento, do Botelirn Meteorológico
do ano de 1921 e Boletim Mensal de de-
zembro de 1933, onde serão encontrados
ns dadas solicitados, e, atendendo ao in-
terèsse demonstrado, será feita doravan-
te. a remessa regular dos referidos bo-
letins.

— Ao Br. diretor geral de Pesquisas

606 — Comunica que o ajudante de
3' classe da 3' Sudo Técnica, Fernando
Cordovil Filho, que se achava licenciado
por três meses, para tratamento de saú-
de, conforme comunicação feita a essa
Diretoria por oficio n. 3.080, de 21 de
dezembro do ano findo, reassumiu o
exercido do cargo no dia 5 do corrente.

Ar, Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

IN. 607— Idêntico ao de n. 600.

DIÁRIO OFICIAL

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 608 — Idêntico ao de n. 600.
— Ao Sr. diretor geral de Pesquisas

Cientificas:
N. 609 — Comunica que o Sr. José

Sohneider, nomeado per decreto de 20
de fevereiro findo, para exercer, interi-
namente, o cargo de auxiliar de 3' clas-
se da Rède Meteorológica, tomou posse
e entrou em exercício na mesma data,
para servir na Estação de Campo Gran-
de, Estado de Mato Grosso.

Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 610 — Idêntico ao de n. 609.
— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-

blica:
N. Gil — Idêntico ao de n. 009.
— Ao Sr. diretor geral de Pesquisas

Cientificas:
N. 612 — Comunica que o auxiliar

mensalista Aurino Primo Cardoso, no-
meado por decreto de 20 de fevereiro
último, para exercer, interinamente, o
cargo de observador de 1' classe da
rade meteorológica, tomou posse e en-
trou em exercício no dia 1 deste mês.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 613 — Idêntico ao dè h. 612.
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 614 — Idêntico ao de n. 612.
— Ao Sr. diretor geral de Pesquisas

Cientificas:
N. 615 — Comunica que D. Circe

Feijó dos Santos, nomeada por decreto
do 6 de fevereiro findo,. para exercer o
cargo de auxiliar de 2' classe da Ode
meteorológica, tomou posse e entrou em
exercício no dia 8 asse mesmo mês, pa-
ra servir no Estação de Santa Maria Ma-
dalena, no Estado do Rio.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 618	 Idêntico ao de. n. 615.
— Ao Sé. delgado fiscal em Niterói:
N. 817 — Idêntico ao de \ii. 615.
— Ao Sr. delegado fiecal
N. 818 — Comunica que por decreto

de 6 de fevereiro último, foi exonerado,
a pedido, do cargo do auxiliar de 3' clas-
se da ltéde Meteorológica, o Sr. Rui
Barbosa Lesse.

— Ao Sr. diretor do Tribunal	 de
Contas:

N. 619 — Atendendo ao pedido cons-
tante do ofício n. .1.618, de 15 do cor-
rente, envia uma cópia autêntica do de-
creto de exoneração do Sr. Nelson Tor-
res de Magalliãe,s, informando que asse
decreto foi publicado no Didrio Oficial
de 28 de dezembro de 1930, sendo o car-
go exercido pelo referido funcionário ex-
tinto pelo decreto n. 19.511, de 19 de
dezembro de 1930, publicadde no Didrío
Oficial de 27 do dezembro do mesmo ano.

Requerimentos despachados
Carlos Frederico Braga, ajudante de

3' classe da Rade Meteorológica do Ins-
tituto de Meteorologia, pedindo a prorro-
gação de mais vinte dias para se r.pre-
sentar à Estação Aero-Climatológica d3
Sousa, Estado da Paraíba. — Concedo,
na forma da lei.

António Reler Ileizer inspetor aju-
dante do Distrito Meteorológico de Cuia-
há, Estado de Mato Grosso, pedindo a
prorrogação de mais vinte dias para se
apresentar à sede daquele Distrito. —
Soncedo, na forma da lei.
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Dia 17

Ao diretor geral de Pesquisas Cientí-
ficas:

N. 620 — Transmite conta, em qua-
tro vias, da Viação Férrea do Rio Gran-
de do Sul, na importância de trinta e
oito mil reis, proveniente de transporte
do pessoal, efetuado no ano próximo
passado, em proveito ciaste instituto,
conforme o empenho global n. 20, de
I'clôrço aos de lis. 13 e 63, cujo saldo
de 266$ roniporta a deepesa.

N. 6211 — TraiimiLu ruil!aS, eni qua-
tro vias, da Companhia Telefónica Bra-
sileira, na importância total de uni
conto quatrocentos e dezessete mil e cem
reis, proveniente de ligações interurba-
nas durante os :neses de dezembro de
1933 o janeiro de 1934, conforme o em-
penho global n. 25, cujo saldo do reis
12:8068700 comporta a despesa.

N. 622 — Em resposta ao offcio nú-
mero 619, de hunteni, relativamente às
contas da Rede Viação Cearense, na im-
portáncia total de 2378700, que devolvo,
informa que a concessão das passagens
a que se refere a requisição os .152,
foi motivada pela transferência do se-
nhor José Maciel Monteiro Júnior da
Estação de Fernando Noronha para a de
Quixerarnobim e que a divergência que
se verifica entre os nárneros dos empe-
nhos citados nas requisições e o que foi
indicado no ofício n. 456, do dia 5 do
corrente, é explicada pelo fato de ser o
de n. 18 o primeiro empenho global
feito a favor da Rede Viação Cearense.
Ésse empenho já foi reforçado pelas de
us. 60 o 21, e informa ter sido devida-
mente retificada a requisição n. 149.

N. 823 — Transmite contas,. eus qua-
tro vias da Sociéte Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro: na importância total de
um conto trezentos e oitenta e sete mil
e quatrocentos Me, provenientes de for-
necimento de gaz e luz elétrica a aste
instituto, durante as meses de novembro
e dezembro do ano próximo passado,
conforme o empenho global ti. 28, mijo
saldo de 373$800 foi reforçado com o
empenho n. 28, de 2:0006000.

N. 634 — Corrtunica que D. Nazareth,
Albuquerque Melo, nomeada por decreto
de 20 de fevereiro último, para exercer,
interinamente, o cargo de auxiliar de
2' classe da Rede Meteorológica, tomou
posse e entrou em exercício na 'mesma
data. para servir na Estação de Maués,
no Estado do Amazonas.

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional em Manaus:

N. 625 — Idêntico ao de n. 624.
— Ao Sr. diretor de Expediente e

Contabilidade:
N. 026 — Idêntico ao de n. 624.
— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional em Curitiba:
N. 627 — Comunica que o ajudante

de 2' classe da Rede Meteorológica, Gui-
lherme José Alves da Silva, passou a ter
exercício na 11R taçáo de Campos, no Es-
tado do Rio de Janeiro, a partir de ,1 de
janeiro do corrente ano.

_ Ao Sr. diretor geral de Pesquisas
Científicas:

N.628 — Comunica que o Sr. Renato
da Silveira Borges, nomeado por decreta
de 27 de fevereiro último, para exercer,
interinamente, o cargo de estacionário de
1' classe da Rkle Meteorológica, no im-
pedimento da serventuário efetiva, dona
Leonflia Fernandes Silva, tomou posse e
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entrou em exercicie a partir de 1 de fe-
vereiro, para servir na estação de So-
bral, Estado do Ceará.

- Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 629 - Idéntico ao de n. 628.
- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional em Fortaleza:
N. 630 - Idêntico ao de n. 628.
- Ao Sr. diretor geral de Pesquisas

Científicas:
N. 631 - Comunica que dona Bene-

dita Amaral Santos, nomeada por de-
creto de 20 de fevereiro findo, para
exercer, interinamente, o cargo de au-
xiliar de 2' classee da 'Ude Meteoroló-
gica, tomou posse e entrou em exercí-
cio na mesma data, para servir na es-
tação de Paraibuna, no Estado de São
Paulo.

- Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 632 - Idêntico ao de n. 631.
- Ao Sr. delegado fiscal do Tesoura

Nacional em São Paulo:
N. 633 - Idêntico ao de n. 631.
- Ao Sr. diretor geral de Pesquisas

Cientificas:
N. 6:34 - Comunica que o Sr. Leo-

poldo liurt., nomeado por decreto de 22
de fevereiro findo, para exercer, inte-
rinarsiente, o cargo de auxiliar de 2*
classe da Réde aleteorológicsa, tomou
posse e entrou em exercício na mesma
data. para servir na estação de Timlei
no Estado de Santa Catarina.

- Ao Sr. diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 635 - Idêntico ao de n. 634.
- Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional em Florianópolis:
N. 636 - Idêntico ao de ri. 634.
- Ao Sr. diretor da Estrada de Perro

Sul do Minas. - Cruzeiro - S. Paulo:
Oficio n. 637 - Respondendo ao ofi-

cio D. 361149, de 8 do corrente méz,
agradoce a remessa das fichas 1.003 e
1.001, contendo as observações pluvibi-
drometricas referentes ao més de feve-
reiro ultimo.

- Ao senhor superintendente da The
Great \Vestem of Brasil Railway Compa-
ny Limitei] - Recife:

N. 638 - Respondendo ao oficio nú-
mero R. 25, de 7 do corrente mas, agra-
dece a rellleSSU dos 86 cartões 1003, con-
tendo os dados plusiumétricos observa-
dos dnraute os meses de dezembro prn-
ximo findo e janeiro último, nos postos
pertencentes a essa Companhia.

- Ao senhor almirante diretor de
Aeronáutica - Ministério da Marinha:

N. 639 - De s i gnando o suh-oficial
meteorologista, (.3odo rredo de Freitas
Nunes para servir no Centra ui's Aviação
Naval em Santa Catarina, solicita provi-
dências, para eme o mesmo, durante os
dias que nao fizer sondagem meteoroló-
gráfica, possa cooperar nos serviços ae-
roi,Sgiens da estação lora,.

-- Ao senher ri ireior de Patronato
Agrícola "Vis:conde da Graça" - Pelo-
tas:

N. 640 -Envia n "C. P.. n. 475", dês-
te Instituto, pedindo fazer o mesmo che-
gar ás mãos do senhor ohservador da Es-
tação Meteorológica de Pelotas, ali ins-
talada.

- Ao senhor Luiz Monteiro de Bar-
ros. capitão do Pôrto de São João da
Barra:

N. 611 - Respondendo ao oficio nú-
mero 46, de 2 do corrente més, envia 80

fichas 1003 e 15 "envelopes" 1020. para
serem utilizados com a reinessa de da-
dos pluviométricos observados na 'esta-
ção sol) a guarda dessa Capitania.

- Ao senhor diretor ,do Serviço Geo-
lógico e Geográfico do Estado de Minas
Gerais:

N. 642 - Sabendo que ésse departa-
mento vem de publicar uma nova edi-
ção do mapa do Estado de Minas Gerais,
solicita o fornecimento a éste Instituto
de 3 exemplares de cada tipo em que
está confeccionado dito mapa (carteira
e mural), cuja utilidade para nosso ser-
viço é incontestável.

- Ao senhor diretor geral de Pesqui-
sas Científicas:

N. 643 - Tran.smite, em quatro vias,
a fõiha de pagamento, na importância
total de 1:1818300, das gratificações a
que fizeram jús no mês do mar ço sor-
rente, os senhores doutor Francisco Xa-
vier Rodrigues de Sousa e Djalma Du-
arte dl; Figueiredo, assistente chefe e
assistente técnico, da secção do Previsão
do Tempo dêste Instituto, por serviços
prestados fora das horas de expediente
(á noite), referentes a previsão do tem-
po, de acôrdo com a autorização do se-
nhor chefe do Govèrno Provisório, exa-
rada na exposição do motivos, publicados
no "Diário Oficial" de 24 de junho de
19:33, (pá g . 12.'563), combinada com o
art. 91 cfo regulamento baixado com o
decreto ri. 11.436, de ,13 de janeiro de
1915.

N. 644 - Transmite as contas, em
quatro vias, da Companhia Expresso Fe-
deral, na importância total de 438$700,
provenientes de despesas referentes a
transporte de material efetuado durante
o méts de março corrente, em proveito
dêste instituto, conforme o empenho
global n. 4, de refôrço aos de ns. 1 e
46, cujo saldo de 3:2158300, comporta a
despesa.

N. 845 - Transmite a conta, em qua-
tro vias, da Estrada de Ferro Central do
Brasil, na importância de 38600, prove-
:delito de transporte de material efetua-
do no ano próximo passado, em proveito
dêste instituto, conforme o empenho
global n. 16, cujo saldo de 2:402$600,
comporta a despesa.

N. 646 - Transmite a conta. em qua-
tro vias, da Rède de Viação Cearense, na
importância de 28400, proveniente de
transporte de material efetuado no ano
pyriximo passado, elo proveito dèste
tituto, conforme o empenho global nú-
mero 21, de refórço aos de as. 18 e 66,
cujo saldo de 3008900, comporta a des-
pesa.

- Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio:

N. 617 - Remsrte as primeiras e se-
gundas vias das contas dos Ser\ içosde
Fõrça, Luz o Viação de Campos, na im-
portância total do 1768600, 'provenien-
tes de fornecimento de luz elétrica à Es-
tação Climatológica de Campos o respe-
ctiva tõrre semafórica, durante os me-
ses de agSsto a dezembro do ano próxi-
mo passado.

- Ao Sr. diretor de Expediente
Contabilida de :

IX. 618 - Transmite as l • e 2* vias
da fólha de pagamento, na importância
total de 25870, relativa ao mês de fe-
vereiro findo, da gratificação do senhor
José Schneider, auxiliar de 3* classe, in-
terino, da Réde Meteorológica.

- Ao Sr. diretor geral de Pesquisas
Científicas:

N.• 649 - Transmite a conta, em qua-
tro vias, da Viação Férrea do Rio_

de do Sul, na importância de 26$300,
proveniente de tran:sporte de material
efetuado no ano próximo passado, em
proveito dèste instituto, conforme o em-
penho global ri. 20, de refórço aos de
fls. 13 o 63, cujo saldo de 228$, compor-
ta a despesa.	 •

- Ao Sr. diretor geral de Pesquisa
Cientificas :

N. 650 - Transmite, em quatro via',
a Mira de pagamento, na importância
total de 6:674$200, relativa ao mês de
março corrente, das gratificações do Pes

-soal técnico e administrativo, contratado
dêste instituto.

- Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 651 - Transmite as 1' e 2' vias da
Min de pagamento ,na importância to-
tal 8:160$000, relativa ao mês de marco
corrente, das gratificações do pessoal da
Mate Meteorológica dèste institutto.

- Ao Sr. diretor geral de Pesquisas
Cientificas:

N. 652 - Tendo te instituto verifi-
cado que o saldo do empenho global nú-
mero 27, de reforço ao de n. 2, de 5773,
é insuficiente para atender ao pagamen-
to da inclusa conta da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro, na importân-
cia de 1:0448200, proveniente de trans-
porte de material efetuado no ano pró-
ximo passado, em proveito dèste insti-
tuto, roga providências afim de que o
citado empenho seja reforçado com ou-
tro da quantia de 467$200.

N. 653 P Transinile, cru quatro vias,
• fóllia de pagamento na importância
total de 6:2508000, referente a diárias a
que fizeram jús nos meses de novembro
e dezembro de 1933 e fevereiro e marta
de 1934, os s funciondrios constantes da
referida Mitra, do acórcio com os avisos
ns. 122, 1.797, respectivamente, de 15
de janeiro último e 24 de junho de 1931.

N. 654 - Remete o requerimento em
que o assistente-chefe interino Dr.
Francisco de Morais Vieira, solicita o
pagamento de diárias a que fez jús du-
pante os meses de março a dezembro de
1933, por serviços prestados fóra da
sede, informando.

Dire(oria Geral do ProduçÃo
Mineral

SEC:ÂO DE EXPEDIENTE ii CONTABILIDADE
Convite

Reinhold \Vendei, pedindo autorização
para adquirir o imóvel "Chapéu" outrora
"Chapéu da Pedra", situado no municí-
pio de Iporanga, comarca de Xiririca, Es-
tado de São Paulo. - Compareça à Im-
prensa Nacional afim de satisfazer dire-
t am ente ou por intermédio de qual
quer representante o pagamento de que
depsrale a publicação do decreto número
24.001, de 13 de março corrente, no Dtd-
rio Oficial.

N. 481 -- Tendo em vista a deter-
minação constante da portaria de 1 de
julho de 1933, do Sr. ministro, remete
uma cópia das relacrles nominais do pes-
soal contratado pa-a o serviço da Escoa
Nacional de Química.

- Ao Sr. ministro da Agrieultura:
N. 482 - Solicita se digne providen-

ciar no sentido de ser autorizada a Dire-
toria de Expediente e Contabilidade dea-
sa Secretaria a empenhar a quantia de
1:9558000 (um conto novecentos e cin-
qüenta e cinco mil réis) em favor da fir-
ma F. P. Veiga, relativa à sua pro.
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posta de 28 de fevereiro último aceita
em concorrência limitada, para execu-
ção de trabalhos de remodelação no La-
boratório Central de Indústria Mineral,
desta Diretoria Geral, de acórdo com a
autorização do Sr. diretor geral, de 28
de fevereiro findo.

N. 483 — Solicita se digne de autori-
zar a Diretoria de Expediente e Con-
tabilidade dessa Secretaria de Estado a
empenhar a quantia de 1:9903000 (um
conto novecentos e noventa mil reis)
em favor da firma A. Construtora Ma-
nuel Pereira Limitada, relativa a sua
proposta de 7 do corrente mês, aceita
em concorrência limitada, para a exe-
cução de trabalhos de remodelação no
Laboratório Central de Indústria Mine-
rai, desta Diretoria Geral, de acórdo com
a autorização do Sr. diretor geral, de 9
de março corrente.

— Ao Sr. José de Paiva Oliveira, pro-
curador de Byington & Comp. — Minas
Gerais:

N. 484 — Convida-o a comparecer à
Imprensa Nacional afim de efetuar di-
retamente ou por intermédio de qual-
quer representante o pagamento de wie
depende a publicação dos decretos nú-
meros 23.971 e 23.793„ no Didrio Ofi-
cial.

— Ao Sr. Dr. juiz de Direito dá U6-
marca de São Roque — São Paulo:

N. 485 — Em referência ao oficio
n. 10, de 15 de fevereiro último, en-
caminhando a certidão do registro de
pesquisas de minas, feito a requeri-
mento de Santaella & Filhos Limitada
e José Helfenstens, declara-lhe, de or-
dem do Sr. ministro, que, em vista dos
têrrAos do artigo 1, do decreto número
23.266, de 24 de outubro de 1933, que
suspendeu o registro de minas, não
deve ser tomado em consideração o re-
feri" registro.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade da Secretaria de Estado:

N. 486 — Comunica que por porta-
ria de 3 do corrente, foram Concedidos
sessenta (60) dias de licença, para tra-
tamento de saúde, ao 3° escriturário do
Laboratório Central de Indústria Mine-
ral, da Diretoria Geral, Valdeiriar Viana,
a partir de 1 déste mda.

— Ao Sr. Fragelli & Comp. Limi-
tada:

N. 487 — Comunica que o Sr. mi-
nistro, em despacho de 13 do corrente,
aprovou a concorrência realizada na Di-
retoria Geral para execução das obras
de instalação da Escola Nacional de
Química, ficando, assim, autorizado a
dar inicio aos referidos trabalhos para
cujo fim são franqueados os ediffelos
que Wrão de ser remodelados.

— Ao Sr. ministro da Agricultura
N. 488 — Solicita que autorize a Di-

retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado, a empenhar.
a quantia de 1:9198000 (um conto nove-
centos e dezenove mil réis) em favor da
firma F. P. Veiga relativa à sua pro-
posta de 26 de fevereiro último, aceita
em concorrência limitada, para execução
de trabalhos de remodelação no Labora-
tório Central de Indústria Mineral, da
Diretoria Geral.

N. 489 — Solicit'a se digne autori-
zar a Diretoria de Expediente e Conta-
bilidade dessa Secretaria de Estado, a

• *apanhar a Quantia de 4:8858200 (qoa-
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contos oitocentos e oitenta e cinco mil e
duzentos reis), em favor da firma Mon-
tes Cruz & Companhia, relativa à sua
proposta de 10 de março corrente, aceita
em concorrência limitada, para a exe-
cução de trabalhos de remodelação no
Laboratório Central de Indústria Mine-
ral da Diretoria Geral.

N. 490 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia de 1:9525000 (um conto no-
vecentos e cincoenta e dois mil reis), cru
favor da firma A. J. Ferreira Leal, re-
lativa à sua proposta de 10 de março
corrente, aceita em concorrência limita-
da, para a execução de trabalhos de re-
modelação no Laboratório Central de In-
dústria Mineral, da Diretoria Geral.

N. 491 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar a
quantia de 1:7763000 (um conto sete-
centos e setenta e seis mil reis) em fa-
vor da firma A. J. Ferreira Leal, rela-
tiva à sua proposta de 10 de março cor-
rente, aceita em concorrência limitada,
para a execução de trabalhos de remo-
delação no Laboratório Central de In-
dústria Mineral, desta Diretoria Geral.

N. 492 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia dee 4:9003280 (quatro contos
novecentos mil, duzentos e oitenta réis)
em favor da firma Montes Cruz & Com-
panhia, relativa a sua proposta de 10 de
março corrente, aceita em concorrência
limitada, para a execução de trabalhos
de remodelação no Laboratório Central
de Indústria Mineral dessa Diretoria Ge-
ral, de acOrdo. com a autorização do se-
nhor ministro, de 6 do corrente mês.

N. 493 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar a
quantia de 4:6705000 (quatro contos
seiscentos e setenta mil réis), em favor
da firma Ricardo Wendt, relativa a sua
proposta de 6 de março corrente, acei-
ta em concurrência limitada, para a exe-
cução de trabalhos de remodelação no
Laboratório Central de Indústria Mine-
ral da Diretoria Geral, do acórdo com a
autorização do Sr. ministro de 6 do cor-
rente.

N. 494 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar a
quantia de 4:9003 (quatro contos, nove-
centos mil réis) em favor da firma Mon-
tes Cruz & Comp., relativa a sua pro-
posta de 10 de março corrente, aceita
em concorrência limitada, para a exe-
cução de trabalhos de remodelação no
Laboratório Central de Indústria Mi-
neral da Diretoria Geral, de acórdo com
a autorização de 6 do corrente mês.

N. 495 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar a
quantia de 4:9893500 (quatro contos,
novecentos e oitenta e nove mil e qui-
nbon 4.ni réis), em favor os fim: 1'.1orite
Cruz ds Comp., relativa a sua proposta
de 10 de março corrente, aceita em
concorrência limitada, para a execução
de trabalhos de remodelação no Labora-
tório Central de Indústria Mineral desta
Diretoria Geral, de acórdo com a sua au-
torização de' 6 do corrente mês,
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N. 496 — Solicita que autorize a Dire-
toria de Expediente e Contabilidade des-
sa Secretaria de Estado a empenhar a
quantia de 3:720$. (três contos, sete-
centos e vinte mil reis), em favor da
firma Moreira Barbosa & Comp., Limi-
taada, relativa a sua proposta de 7 do
corrente mês ,aceita em concorrência,
para a execução de trabalhos de remode-
lação no Laboratório Central de Indús-
tria Mineral desta Diretoria Geral, de
acórdo com a autorização do Sr. minis-
tro, de 6 de março corrente.

N. 498 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia de 4:800$ (quatro contos e oi-
tocentos mil réis, em favor da lirma A
Construtora Manuel Pereira Limitada,
relativa a sua proposta de 8 do corren-
te, aceita em concorrência limitada, pa-
ra a execução de trabalhos de remodeal-
ção no Laboratório Central de Indústria
Mineral da Diretoria Geral, de acórdo
com a autorização do Sr. ministro de 6
de março corrente.

N. 499 — Solicita que autorize a Di-
dessa Secretaria de Estado, a empenhar
retoria de Expediente e Contabilidade
a quantia do 9248, relativa à sua pro-
posta de 8 de março corrente, aceita em
concorrência limitada, para a execução
de trabalhos de remodelação no Labora-
tório Central de Indústria Mineral desta
Diretoria Geral, do acórdo co m aauto-
rização do Sr. diretor geral, de 9 do cor-
rente mês.

N. 500 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia de 1:5205 em favor da firma
M. Ribeiro & Martins, relativa à sua
proposta de 8 de março corrente, aceita
em concorrência limitada, para a exe-
cução de trabalhos do remodelação no
Laboratório Central de Indústria Mine-
ra, da Diretoria Geral,, de adirei() Com a
autorização do Sr. diretor geral, de 12
do corrente mês.

N. 501 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia de 1:9558, em favor da firma
Ricardo Wendt, relativa à sua proposta
de 1' de março corrente, aceita em con-
corrência limitada, para a execução de
trabalhos de ren-mdelação no Laborató-
rio Central de Indústria Mineral , desta
Diretoria Geral, de acórdo com a auto-
rização do Sr. diretor geral, de 7 do
corrente.

N. 502 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
reteria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Estado a empenhar
a quantia de 1:9395, em favor da firma
F. P. Veiga, relativa à sua proposta de
26 de fevereiro findo, aceita em concor-
rência linttada, para a execução de tra-
balhos de remodelação no Laboratório
Central de Indústria Mineral, da Direto-
ria Geral, de acórdo com a autorização
do Sr. diretor geral, de 28 de fevereiro
findo.

N. 503 — Solicita que autorize a Di-
retoria de Expediente e Contabilidade
dessa Secretaria de Pastado a empenhar
a quantia de 1:9893, em favor da firma
F. P. Veiga, relativa à sua proposta de
20 de fevereiro findo, aceitar em con-
corrência limitada, para a execução da
trabalhas de remodelação no Laboratório
Central de Indústria Mineral desta D1.
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retoria Geral, de acetrdo corri a autori-
zado do Sr. diretor geral, de 28 de fe-
vereiro findo.

N. 505 — Transmite 03 documentos
comprobatórios da aplicação dada ao
ridiantarnento de 2:130$, entregue pela
Pagadoria deste ministério. em 12 do
11é3 corrente, ao 1* escriturário da Sec-
ção de Expediente e Contabilidade desta
diretoria geral, Pedro Timo do Amaral,
pirra atender a despesas urgentes com a
aquisição de material permanente —
reeeeis — destinado a completar a ins-
ere/do desta repartição.

N. 501 — Solicita providencias no
tentido de ser paga, na Pagadoria deste
ministério, a inclusa conta de 42$300, de
que é credora a Companhia Paulista de
Estradas de Ferro, proveniente de pas-
eagens concedidas em proveito da Dire-
toria de Minas, no corrente exercício.

N. 306 — Requisita o pagamento, na
Pagadoria deste ministério, da conta da .
ele° Paulo Railway, na importância do
ile$100, proveniente da concessão de
transportes de pessoal e material em
proveito da Diretoria de Minas, no cor-
rente exercício.

N. 507 — Solicita providencias no
sentido de ser paga, na Pagadoria deste
ministério, a inclusa conta de 122$800,
de que é credora a Companhia Mogiana
de Estradas de Ferro, proveniente de
passagens concedidas em proveito da Di-
retoria de Minas, no corrente exer-
cício.

N. 508 — Solicita providências no
Ectilid0 de sor paga. na Pagadoria deste
mi:estado, a conta de 8e/e500, de que é
eeedera a Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro, proveniente de passagens
concedidas em proveito da Diretoria de

'elinae, nu corrente exercício.
—

Diretoria do Serviço do Algodão
t;x13 EUI ENTE 1)0 YR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de março de 1934
°fie tos
Ao Sr, irespetor de Plantas Téxteie
lado de Pernambuco:
e, .180 — Remete, devidamente) aPro-

ezelese as• relações do pessoal variável a
Se: . contratade para a Comissão de Cias-
eifieaçáo Oficial do Algodão nesse Es-
tado. no período de 1 de janeiro a 31 da
março deste ano.

— Au Sr. delegado fiscal em Pernam-
bece:

N. i8:2 — Idem.
-- .1u Sr. diretor de Expediente e

Contabilidade da Secretaria de &tad)
de • te ministério:

e. 181 — Idem.
— Ao Sr. inspetor de Plantas Téx-

tei- no E.etrido de Minas Gerais:
N. 183 — Remete eiSpia da circular

Ti. ..:t t da 1)iretoria Geral de Agricatura,
ac., hrt . a requisição de transportes n1
Eniprèsa Viação do São Francisco.

— Ao Sr. inspetor de Plantas Téx-
teis na Bata:

N. 18 .1 — Idem.
— Ao Sr. diretor geral de Agricu l

-tuea:
N. 487 — Remete, para fins de paga-

r-t e nto, a conta na importância total de
eeese30e, de quo é credora a São Paulo
Railway Company Ltd.

N. 188 — Envia o requerimento em
que o assistente técnico, interino, desta
diretoria, agTènomo Hontirio da Costs
Monteiro Filho, pede o registro do seu
d.pHou.

N. 489 — Remete, para fins de paga-
mento, a conta na importância de reás
65$430, de que é creuora a Otis Eleva-
tor Company.

N. 490 — Idem da fedha de diárias a
que fizeram jús diversos funcionários
desta diretoria, durante os meses de
agetsto, novembro e dezembro do ano
próximo findo, na importância total da
1:095$000.

N. 491 — Remete o requerimento em
que o OR:pelur de 3' classe desta direto-
ria no Estado de Goete, agrônomo Antô-
nio Brito Araújo, requer seja certificado
o resultado do concurso para o cargo de
chefe de culturas da Diretoria de Agri-
cultura Prática, a que se submeteu em
dezembro de 1917.

N. 492 — Remete, para fins de "pa-
gamento, a 'celha de diárias a que fez
jús u agrónomo Luiz Guimarães Júnior,
assistente técnico da 3' secção desta
diretoria, durante os meses de julho,
agôsto, outubro e novembro de 1933, na
imprtáncia total de 1:050$000.

N. 493 — Idem, da Rilha de diárias
a que fez jús o sub-classificador da 3'
secção desta direoria, Otávio Correia de
Gummi, durante o mes de dezembro úl-
timo, na importância total de 6015000.

N. 494 — Idem, da conta na impor-
táncia de 281$000, de que é credora a
Companhia Paulista de E. F.

N. 496 — Remete, para efeito de
aprovação, as relações do pessoal variá-
vel a ser contratado para o Campo de
Sementes de Plantas Téeteis em Coroa-
tá, no Estado do Maranhão, no período
de 1 0 de janeiro a 31 de março do cor-
rente ano.

N. — 497 Idem,do pessoal variável a
ser contratado para a Estação Experi-
mental de Plantas Textéis em Santo An-
tónio, nu Estado do Ceará.

N. 498 — Remete, para fins de pa-
gamento, a importencia de 2/0$, de que
é crerem% Laura

N, 199 — Pede providências no sen-
tido de ser requisitado à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional nu Estado
de Creu Paulo, o pagamento da felha
de gratificação do chefe da Comissão
de Classificação Oficial do Algodão, no
referido Estado, agrenonto José Gari-
baldi Dantas, na importância de 600$,
relativa aos meses de janeiro, fevereiro
e março deste ano.

— Sr. sub-diretor seccional da Re-
pública, no Ministério da Agricultura:

N. 501 — Remete a segunda via da
gula do recolhimento de renda na im-
portância de 208$, feito por esta dire-
toria. a 12 do corrente, ao Banco do
Brasil.

Avisos:
Aos Srs. Alvaro Dias da Rocha e Agres-.

tinha Jese Maiirey:
Ns. 1-E-839 e 840 — Comunicando-os

para fazerem parte da comissão especial
que deverá elaborar o anteprojeto do re-
gulamento do horário de trabalho para
os empregados em escritórios de empre-
sas de transportes de qualquer natureza.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR GERAL

Dia 3 de março de 1934
Ofícios:
Ao Sr. tenente Valdemar Ramos Pa-

checo:
N. 1-E-819 — Com referencia ao as-

sunto constante do ofício n. 1-E-96, de
9 de janeiro último, desta Diretoria Ge-
ral, comunica-se que, satisfeitas as de-
vidas formalidades, deve fazer a entrega
da importância, presentemente em seu
poder, à diretoria que esteja legalmente
gerindo a União dos Operários Estivado-
res, à qual foi comunicada, nesta data, a
presente resolução.	 .

Dia 6

Ofícios ns. 1-E-841, 1-E-842, 1-E-843,
1-E-846, 1-E-847, 1-E-848, 1.-E-814,
1-E-845, e 1-E-849, respectivamente, aos
Srs. presidentes da Associação Geral dos
Empregados do Lloyd Brasileiro; do Sin-
dicato dos Empregados da Companhia
Cantareira e Viação Fluminense; da União
dos Empregados no Comércio do •Ilio de
Janeiro; do Sindicato dos Empregados e
Operários da Companhia Nacional de Na-.
vegação Costeira; do Centro Beneficente
dos Ferroviários da Leopoldina; do Cen-
tro dos Operários e Empregados da Light
o Companhias Associadas; e diretores do
Lloyd Brasileiro; da Companhia Comér-
cio e Navegação (Pereira Carneiro &
Companhia Limitada), e da Companhia
Nacional de Navegação Costeira.

Comunicando que a comisso a ser
atribuída aos sena representantes é para
elaboração do anteproeeto do regulamento
do horário de trabalfm dos empregados
em escritórios de empresas de transpor-
tes de qualquer natureza e não semente
para os de emprèsas de navegação.

DDia 7
Ns, I-E-855, t-E-857, 1-E-859, a

1-E-860, respectivamente, aos Srs. di-
retor da Estrada de Ferro Central do
Brasil: diretor-preeidente da Leopoldina
flailway; presidente do Sindicato Unitivo
Ferroviário da Central do Brasil; e pre-
sidente do Centro Beneficente dos Ferro-
viários da Leopoldina:

Solicitando a Indicação de um repre-
sentante para fazer parte da comissão
constituida com o fim de estudar a re-
gulamentação do trabalho dos ferroviá-
rios.

— Ao inspetor da 2" Inspetoria Re-
gional:

N. 1-E-81..5 Em resposta ao oficio
sin., de 16 do mes próximo passado, so-
licitando franquia poetai oficial para os
encarregados doe Postos Indígena e cons-
tantes tio ref,rhin	 '3-se

Diretoria Geral do Expediente

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia 6 . de março de 1934 (aditamento)

Ministério do Trabalho, In.

dústria e Comércio
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por Intermé-
dio do respectivo ministério, com e de.
vida antecedència, de modo a evitar-es
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartigbor
?agadoras.

As assinaturas pagas por 6 messes serãc
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — gra primeira pá-
gina.
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que, nesta data, foi expedido aviso do
Sr. ministro da Viação e Obras Públicas
solicitando a aludida franquia, excetuan-
do-se o Posto Indígena "União", cujo
encarregado foi dispensado em dezembro
último.

Dia 8
Ao Sr. bacharel Aquiles Bevilaqua:
N. 1-E-876 — Convidando-o a assumir

a presidência da Conih•são Alista de Con-
ciliação do 2° distrito do Distrito Federal
durante o impedimento do efetivo bacha-
rel Nilo Carneiro Leão de Vasconcelos.

— Ao inspetor da 15' Inspetoria Regio-
nal:

Em referência ao ofício n. 1877, de 16
de janeiro último, comunica-se que o au-
xiliar fiscal Eurfpedes Carmo, fez um
estágio no Departamento Nacional do
Trabalho, conforme decisão do Sr. mi-
nistro, a partir de 15 de janeiro até 15
de fevereiro do corrente ano, havendo
sido concedida ao mesmo funcionário,
pela portaria que se remete trinta dias
de licença, para tratamento de saúde, a
contar de 16 do referido mês do feverei-
ro, de modo que os vencimentos do alu-
dido auxiliar deverão ser pagos integral-
mente durante o período de estágio e,
com o desconto legal no em que estiver
licenciado.

- Ào presidente do Conselho Federal
de Engenharia e Arquitetura:

N. I-E-908 — Em cumprimento do
despacho exarado no processo n. 2.786,
de 1934, remete-se cópia da carta que o
Sr. Otflio Waves, que exerce a profissão
de agrónomo em Araguarf, Estado de Mi-
nas Gerais, endereçou ao Sr. chete do
Govèrno Provisório, a propósito da re-
gulamentação da profissão de engenhai-
ro, arquiteto e agrimensor.

• — Ao inspetor da 20' Inspetoria Re-
gional:

N. I-E-918 — Em referência ao oficio
n. 72, de 12 de janeiro último, comuni-
ca-se que o Sr. ministro, tendo presente
o requerimento de Luiz Joaquim Maria,
encarregado da Povoação Indígena de
São Lourenço, pedindo sua efetivação no
cargo, exarou. no respectivo processo, o
seguinte despacho: "Não há o que defe-
rir. inexisto vaga de lugar efetivo".

— Ao inspetor da 13 Inspetoria Re-
gional:

N. I-E-919 — Em resposta ao ofício
n. 3, de 17 de fevereiro próximo findo,
comunica-se que compete ao servente-
embarcador fazer a limpeza dessa Inspe-
toria.

Instituto de Previdência dos Fun-
cionários Públicos da União

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Expediente de 13 de março de 1934
Emprestimos:
N. 425 — Pernambuco — Contribuin-

te Américo de Sousa Sedfcias. — Oficie-
Se.

N. 96 — Goiás — Contribuinte José
de Miranda. — Indefiro o pedido à vis-
ta das inforpações. Oficie-se.

N. 533 — Maranhão — Contribuinate
António Segundo. — Inefiro o pedido,
à vista das informações. Oficie-se.
. N. 366 — Rio de Janeiro — Contri-

buinte Abdon Pereira Gomes de Matos.
— Oficie-se autosizando a restituição
de "oitenta e um mil réis".

N. 91 — Pará — Contribuinte Lauro
Vilhena Brandão Machado. — Oficie-se
autorizando a restituição de "duzentos

e noventa e um . mil seiscentos e oiten-
ta e um réis".

N. 179 — Contribuinte Orlando Villa'
Corrêa. — Oficie-se autorizando a res-
tituição de "setenta e nove mi! réis".

N. 307 — Rio de Janeiro — Contri-
buinte António Cordeiro dos Santos. —
Oficie-se, autorizando a restituição da
importancia de "cento e quinze mil
reis".

N. 368 — Rio de Janeiro — Contri-
buinte Conrado António Paulo. — Res-
titua-se a quantia de "duzentos e dez
mil tresentos e trinta o uni réis".

N. 339 — Contribuinte Washington
Ferreira da Silva. — Restitua-se a iin-
portância de "quarenta e oito mil reis".

Inscrições e pecúlios:
N. 34.622 — Contribuinte Aristóteles

Costa. — A' Auditoria.
N. 43.100 — Contribuinte Vladimir

Brasilides de Oliveiro. — Indefiro O
pedido "ex-vi" da portaria n. 40, de
1933. Oficie-se de acórdo com o pare-
cer de fls. retro.

N. 10.506 — Contribuinte Joaquim
Sampaio. — Cancele-se a inscrição de
fls. 2, que incidiu na caducidade pre-
vista no parágrafo único do art. 31 do
dec. n. 19.616, de 1931.

N. 36.062 — Contribuinte Severino
Manuel Laurindo da Luz. — Faça-se a
retificação do nome do contribuinte, na
inscrição de fls. 2.

N. 1.773 — Contribuinte José Cala-
sane de Oliveira. — Restitua-se a im-
portância de "quarenta e quatro mil e
stacentos reis".

N. 26.456 — Contribuinte João Al-
fredo de Araújo. — Cancele-se a ins-
crição de fls. 2, que incidiu na caduci-
dade prevista no parágrafo único do art..
31 do dec. n. 19.646, de 1931.

N. 36.797 s— Contribuinte óton Mu-
niz de Brito. — Retifiquem-se os cál-
culos de fls. 2, exonerando-se o Govér-
no Federal da res ponsabilidade dos 30 %.

N. 43.639 — Contribuinte Sara de
Cintra Ferreira Costa. — Retifique-se
o nome do contribuinte na inscrição de
fls. 2.

N. 12.700 — Contribuinte Pedro Gou-
lart Neto. — Cancele-se o inscrição de
fls. 2, que incidiu na caducidade pre-
vista no parágrafo único do art. 31 do
dec. n. 19.646, de 1931.

Instituto de Previdência dos Fun-
cionários Públicos da União

N. 28.008 — Contribuinte, Berta Marai
Júlia Lutz. — Cancele-se a inscrição de
fls. 2, à vista da de n. 32.721.

N. 41.946 — Contribuinte, Valdir Vai-
fredo Cristia. — Retifique-se o nome do
contribuinte, na inscrkão de fls. 2.

N. 7.392 — Contribuinte, Aristides Pe-
reira da Costa. — Faça-se a retificação
solicitada pela Contadoria.

N. 24.323 — Contribuinte, Ademar Vi-
dal. — Junte à inscrição e retifique-se.

N. 30.048 — Contribuinte, Narciso Soa-
res Mendes Cordeiro.— Indefiro o pedido
de fls. 4, à vista da improcedência do ale-
gado. Oficie-se nos termos do parecer da
Contadoria.

N. 20.765 — Contribuinte, Mário Pe-
reira Duarte da Costa. — Restitua-se a
importância de 808600.

N. 29.894 — Contribuinte, António VI-
ter de Araújo Jorge. — Junte-se a conta
corrente e volte..	 •

N. 31.857 — Contribuinte, João Chi-
nfaco Freire. — À Contadoria, para in-
formar com urgência.

N. 40.820 -- Contribuinte, Macédonio
Rodrigues da Silva. — Reiterem-se os
Ièrnius do nosso ofício n. G. M. 7-14.368,
junto por cópia a fls. 12, solicitando res-
posta urgente.

N. 29.021 — Contribuinte, Oto Surerns.
— À vista das intorinações, cancele-se a
inscrição, ex-vi do parágrafo único do ar-
tigo 31 do decreto n. 19.646, de 1931.

40.619 — Contribuinte, Maria Rai-
munda Coimbra. — Certifique-se, depois
de pagos os respectivos emolumentos.

N. 48.670 -- Contribuinte, Antenor
Ferreira da Custa. — À Auditoria, para
dizer.

N. 203 — Contribuinte, Heitor Santos.
— Junte-se à inscrição e retifique-se.

N. 41.430— Contribuinte, Luiz Ferrei-
ra Viana.— Mantenham-se os cálculos da
inscrição de fls. 2, até prova hábil em
contrário, uma vez que se trata de deola-
rin.ões espontâneas do contribuinte de
igual valor, quer a de fls. 2, quer a de
que dá notícia o documento de fls. 5.

Habilitações a pecúlios:
N. 2.096 — Contribuinte, Francisco

Firmino de Oliveira Bastos. — Ao Con-
selho Administrativo.

N. 2.146 — F197 — Contribuinte, dil-
ui° Tavares Brandão. — Proceda-se de
acordo com o parecer.

N. 737 — Contribuinte, Alberto José
Raimundo. — Pague-se.

Carta de fiança:
N. 1.696 — Edite Mercurim Muniz

Ribeiro. — Cancele-se a carta de fiança
n. 1.696, de fls. 5, a partir de 1 do
corrente.

Processos:
N. 41 "S" 34 — S. A. Construtora,

Comercial e Industrial do Brasil. — Au-
toriso a restituição da caução à vista do
resultado da concorrêneia.

N. 208 "A" 34 — Requerente, Amé-
rico de Cunto. — Restitúa-se, mediante
recibo.

N. 127 "A" 34 — Requerente, Alber-
to Barbosa dos Sentes. — Cancele-se a
inscrição de fls. 2, de acordo com a le-
tra a), do art. 13, do decreto 19.646,
de 1931.

N. 145 "A" 34 — Requerente, Alta-
miro Raimundo de Oliveira Tavares. —
Á vista da informação da auditoria, a
fls. 2, autoriso a restituição da certi-
dão de casamento que aeompanhou a
petição de fls. 2. Junte-se a habilita-
ção e, arquive-se.

N. 1.184 "EST" 34 — Requerente,
Gestão de Kerbrie Mintelo da Cruz. —
Atenda-se.

N. 4.015 "DOE" 33 — Requerente,
Artur Melo. — Já estando solucionado
o assunto de que trata o presente pro-
cesso, arquive-se.

N. 1 "R" 34 — Requerente, Rai-
mundo Veloso da Silva. — Junte-se a
inscrição e volte.

Faturas:
S. M. Torraoa,
Felisberto Coelho.
Machado Bastes & Comp.
A. Barros & Comp. Ltd.
Colombo Mengarelli.
Cofermat.
J. C. Miranda & Comp.
Companhia Nacional de Cimento Por-

tland.
Casa Sano.
Américo Ferreira,
Re1iainr.14 Coelha
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Virente José Silva.
Garago Imperador.
A. Barros & ('Jinp. Ltd.
Lope-, Rebelo & Comp.
Alanuel de Sá.
Casa Flora.
.1. J. Mangia.
F. Passos & Comp.
S. M. Torraea.
Felisberto Coelho.
Nelson Pinto & Comp Ltda.-
Barros Ialta & Comp.
-- Pague-se.

Processos:

N. 153 "DF" 34 — Mio n .47, do
Museu Nacional. — Junte 2ge à inscrição
1 arquive-se.

N. 830 "EST" 31 — Requerente, João
Pegado do Nascimento. — Jiinte-se à
Inscrição e informe à Contadoria.

N. 40 "L" 34 — Requerente, Luiz de
$á Miranda e Silva. — A Auditoria.

N. 269 "A" 34 — Requerente, Antó-
nio Leonardo. — Junte-se à inscrição
n. 15.616, retifique-se e informe à Con-
tadoria.

N. 269-A-34 — Req. de António Leo-
nardo. — Junte-se à inscrição n. 15.616,
retifique-se e informe à Contadoria.

N. 1.249-DF-34	 Req. de Euclides
'Marinho de Azevedo.

N. 1.115-EST-34
Camberalli.

N. !A26-EST-34
Pedreira Dantas.

N. 1.185-EST-34
da Silveira Martins.

N. 1.122-EST-34
de Castro Carvalho.
têrmos.

Declarações de família:

Processos:

N. 1.231-EST-34 — Contr. Migue/
Admito de Vasconcelos.

N. 1.229-EST-34 — Contr. Humber-
to Marinho de Carvalho.

N. 2-\- -34 — Contr. Valério Falcão

N. 47-R-34 — Contr. Rubens Gon-
çalves Braga.

N. 71-E-34 — Contr. Edmundo Ani-
sio Lobo Medeiros.

N. 152-C-34 — Contr. Cândido Al-
varo de Gouveia.

N. 2014-34 — Contr.. João Pedro de
André.

N. 1.217-EST-34 — Contr. Bordei°
do Almeida.

N. 1.272-EST-34 — Contr. Joaquim
Alonso do Amaral.

N. 1.259-EST-34 — Contr. Benedito
Coelho e Silva.

N. 1.186-EST-34 — Contr. Pia de .
Lune Freire.

N. 1.239-EST-34 — Contr.. Pedro
Soares.

N. 1.238-EST-34 — Contr. João Soa-
res do Nascimento.

Junte-se à inscrição.

Carteira hipotecária:
N. 5 — Proc. 119-M-34 — Peq. de

Manuel Carneiro Leão Filho. — A vista
do laudo da avaliação do imóvel, pro-
cedida pela Secção Tecnica de Constru-
ções, é viável a operação. Para ultimar-
se a mesma é indispensável que o pro-
ponente satisfaça as exigéncias da Au-
ditoria, fornecendo os documentos ne-
cessários para autenticar o imóvel e
provar o seu domínio e propriedade.

N. 9 — Proc. 2134-34 — Req. de
João Guimarães. — Pelos documentos
anexos é impossIvel proceder-se à ava-
liação provisória do prédio. Si convier
ao proponente deverá entrar com a taxa
da avaliação, afim de ser essa procedida
9n loco" para depois esta direção jul-
gar da vialibilidade ou não da proposta.

N. 8 — Proc. 277-A-34 — Reg. de
Alvaro de Lamarte Leite. — A Sução
Técnica de Construções, para dizer O-
bre o valor provável do prédio, à vista
das plantas e fotografias juntas.

— Req. de António

— Req. de Alvaro

Req. de Manuel

- Req. de Arlinda
— Atenda-se em

TÊIIMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCIBLICAS

•
	 Diretoria Geral de Contabilidade

Térp:•) de contrato entre o Govérno Federa/ e a Sociedade
\lercantil Brasileira Sindicato Condor Limitada para a
,.xeeuçãO dos serviços da linha aérea de S. Paulo a
Cuiabá, via Campo Grande e Corumbá.

Aos vinte e quatro dias do más de marco do ano de mil
novecentos e trinta e quatro, presentes nesta Secretaria de
Estado os senhores doutor Fernando Augusto d'Almeida
Brandão, encarregado do expediente dèste ministério na au-
sência do senhor ministro doutor José Américo de Almeida,
minis ,) de Estado dos Negócios da Viacilo e Obras Públicas,
por ^:; e do Uovèrno da República dos Estados Unidos do
B%ra, Ernesto liolcke e Walter Houer, representantes le-
galmente constituídos da Sociedade Mercantil Brasileira Sin-
dicato Condor Li:nitada, declarou o mesmo senhor encarre-
gado do expediente dèste ministério que, de acOrdo com o
que estatua o derreto número vinte e quatro mil e dezesseis,
de quinze de imirço do corrente ano, fica contratado COM a
supracitada Fo..!•• n ':1(11. a execução de um serviço regular
áreo com o estahi . loci:nento da linha S. Paulo — Cuiabá, via
campo Grande e Corumbá, mediante as seguintes cláusulas:

SERVIÇO CONTRATUAL

CLÁUSULA!

O rresente contrato tem como objeto õ estabelecimento
s exoci:eilo da linha regular de navegação aérea entre as
cidwies Mo Paulo, no Estado do mamo nome,e de Cuiabá,
no Estado de Mato .Grosso._	 _

CLÁUSULA II

O serviço da linha aérea contratual compreende a reali-
zação de uma viagem redonda semanal, seda um vOci semanal
em cada sentido, entre São Paulo e Cuiabá, com as escalas
Intermediárias estabelecidas da conformidade com as cláu-
sulas VI e VtlI e observado o roteiro definido na cláusula V,
devendo ser vencido no mesmo dia o percurso entre Silo Paulo
e Campo Grande e no dia imediato o percurso entre Campo
Grande e Cuiabá.

CLÁUSULA !II

Além das viagens contratuata subvencionadas previstas
na cláusula anterior, o contratante poderá realizar outras, em
caráter extraordinário, para atender aos seus interésses, sem
prejuízo, porém, daquelas viagens contratuais, ficando enten-
dido que a não realização de qualquer destas últimas, por mo-
tivo ou em conseqüênc i a, direta ou indiretamente, de qual-
quer viagem extraordinária, não será reconhecida como de-
vida a força maior, para OS efeitos de isentar o contratante
das multas corrupondentes.

CLÁUSULA IV

O aervço da linha aérea contratada se destina aos transpor-
tes de passageiros e suas bagagens, malas postais, encomendas,
valores e cargas, ficando entendido que a capacidade para o
transporte de passageiros deverá corresponder ao mínimo de
oitenta e cinco quilos por passageiro e respectiva bagagem.

Extensões, roteiros e itinerdrios das linhas

CLAUSULA V

A extensão da linha aérea, definida pela distância entre
os seus extremos segundo os roteiros a seguir mencionados,
fica fixada sia mil oitocentos *a Sessenta cinco 0.865) qui.,

,	 •
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Na execução do trecho da linha entre São Paulo e Campo
Grande, as aeronaves observarão um roteiro que lhes permita
voar Abre as vias férreas existentes ao longo do trajeto, ou
á vista delas, de modo a ser sempre possível o pouso nas suas
visinhanças, durante todo o percurso; por igual e com o mes-
mo fim, as aeronaves, no trecho da linha entre Campo Orando
e Corumbá, observarão o roteiro correspondente ao veio Obre
a via férrea, entre Campo Grande e Aquidauana. ou entre
Campo Grande e Pôrto Esperança, no caso de escala em Mi-
randa, e ao longo da linha do Telégrafo Nacional, entre Aqui-
dauana e Corumbá; do mesmo modo, as aeronaves, no treoho
da linha entre Corumbá e Cuiabá, observarão o roteiro cor-
respondente ao vôo s&bre os rios Paraguai, São Lourenço e
Cuiabá.

CLÁUSULA VI

De acordo com a distância e os roteiros de que trata a
cláusula anterior, o itinerário da linha contratual será o se-
guinte:

Escalas e etapas de voos
Distâncias

quilométricas

São Paulo-Piracicaba 	 	 155 — 155
Piracicaba-Baurú	 .	 .	 	 155 310 310
Baurú-Lins . 	 100 410
Lins-Penapólis	 .	 .	 	 45 455
Penapdlis-Araçatuba	 . 50 505
Araçatuba-Trés Lagóas . 	 155 350 660
Três Lagoas-Mutum .	 	 180 840
Mutum-Campo Grande . 	 160 340 1.000
Campo Grande-Aquidauana 	 	 130 -- 1.130
Aquidauana-Miranda. 	 70 200 1.200
Miranda-Corumbá . 	 200 200 1.400
Corumbá-Pôrto Joffre .	 	 230 230 1.630

Pôrto Joffre-Cuiabá .	 	 235 235 1.865

Escalas de passagem obrigatórias: Piracicaba, Lins, Pe-
napólis, Aracatuba e Aquidauana; facultativas, eventualmen-
te obrigatórias: Mutum e Miranda.

Escalas de reabastecimento obrigatórias: Baurú, Três
Lagoas, Campo Grande, Corumbá e Pôrto Joffre.

CLÁUSUhA VII

Sem embargo do que dispõe a cláusula anterior, poderá
o ministro da Viação e Obras Públicas, em qualquer tempo,
durante o prazo do contrato, ouvido o contratante, alterar
as escalas de passagem, substituindo-as por outras que mais
convenham aos interesses gerais, indepentendemente de acta.-
do com o contratante; outrosim, mediante acórdo com êste
Último, modificar as escalas de reabastecimento. Num e
noutro caso, si as alterações de escalas não importarem em
aumento da distância quilométrica estabelecida na cláu-
sula V, o contratante não terá direito a maior subvenção.

HORÁRIOS Z TARIFAS

CLÁUSULA VIII

As viagens contratuais da linha serão realizadas com
observância do horário que, por proposta do contratante, fôr
aprovado pelo ministro da Viação e Obras Públicas. asse
horário deverá ter em vista o estabelecimento do tráfego mú-
tuo com outras empresas de navegação aérea cujas linhas
venham ter aos pontos servidos pela linha contratual.

CLÁUSULA IX

Na exploração dos transportes efetuados na linha aérea,
quer se trate de viagens contratuais, quer de viagens extra-
ordinárias, serão aplicadas as tarifas de passagens e fretes
aprovadas pelo ministro da Viação e Obras Públicas, sob
proposta do contratante, que deverá justificar os preços pre-
tendidos. Essas tarifas deverão abranger todos os pontos de
escala e_tôdas_aa especies de transporte e só poderão ser ai--	 _ _	 _	 .	 _

taradas, por mútuo acórdo, de ano a ano, salvo quando se
tratar de redução de preços, o que poderá ser feito uni qual-
quer época. Excetuam-se da aplicação das tarifas aprovadas
as viagens que o contratante realizar mediante fretamento
das suas aeronaves.

AERONAVES

Cláusula X

As aeronaves utilizadas no serviço contratual da linha,
no trecho entre São Paulo e Corumbá, deverão ser aviões
que possuam características iguais ou superiores ás se-
guintes:

a) lotação para quatro passageiros;
b) tripulação constituída de um piloto e de um mecâ-

nico, devendo um désses tripulantes, nesse caso, acumular as
funções de radiotelegrafista;

c) carga útil de quinhentos quilos, para passageiros e
carpa;

d) velocidade de cruzeiro de cento e cinqüenta quilóme-
tros por hora;

e) raio de ação de quinhentos quilômetros.
No trecho da linha contratual entre Corumbá e Cuiabá

deverão ser empregados hidro-aviões com características
Iguais ou superiores ás seguintes:

a) lotação para quatro passageiros;
b) tripulação constituída de um piloto e de um mecâ-

nico, devendo um dèsses tripulantes, nesse case, acumular as
funções de radiotelegrafista;

c) carga útil de trezentos e cinqüenta quilos, para pas-
sageiros e cargas;

d) velocidade de cruzeiro da cento e cinqüenta quilóme-
tros por hora;

e) raio de ação de trezentos quilómetros.
As aeronaves, num e noutro caso, deverão estar provi-

das de:
I) estação de radiotelegrafia, com alcance para mil qui-

lómetros;
g) aparelhos de navegação e de control de vou;
A) extintores de incêndio, de funcionamento rápido,

perfeito e seguro, instalados na cabina dos tripulantes e no
compartimento dos passageiros;

i) caixa de medicamentos para primeiros socorros.
As aeronaves deverão ser de perfeita e segura constru-

cão, comprovada pelo contratante mediante a exibição de do-
cumentos relativos á sua utilização em serviços aéreos no
país ou no estrangeiro.

O contratante deverá submeter á aprovação do ministro
da Viação e Obras Públicas o número o o tipo das aerona-
ves a serem utilizadas no serviço contratual da linha.

CLÁUSULA 11

O contratante deverá di gneir do número de aeronaves su-
ficiente para assegurar a regular execução do serviço con-
tratual da linha, ficando obrigado a manter em São Paulo,
Campo Grande ou Corumbá uma aéronave de reserva, dispo-
nível a qualquer momento.

CLÁUSULA XII

Em igualdade de condições, o contratante se obriga a
adquirir, para o serviço da linha contratual, as aeronaves
que forem fabricadas no Brasil.

AERONAUTAS

CLÁUSULA VII

A tripulação das aeronaves do contratante, emprega-
das no serviço contratual ou extraordinário da linha, deverá
ser constituida exclusivamente por aeronautas brasileiros
devidamente habilitados e licenciados na forma da legislação
vigente.

CLÁUSULA X/V

Os aeronautas utilizados pelo contratante deverão estar
munidos das respectivas cartas e licenças, concedidas pelo
Departamento de Aeronáutica Civil.
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CAUÇÃO CONTRATUAL

Cláusula XXV
Para garantia da execução dos serviços de que trata o

presente contrato, depositará o contratanie em moeda cor-
rente, na Caixa Econonlicit do Rio de Janeiro, ou eni títulos
da divida pübiica, valor nominal e ao portador, no Tesouro
Nacional, uma caução ae trinta centos de reis, apresentando
o recaio dessa caução no ato da assinatura do contrato.

Essa caução responderá por qualquer importancia pro-
veniente de multas impostas ao contratante e por este nao
pagas dentro do prazo estipulado na cláusula seguinte, e de-
verá ser reconstituída sempre que tiver sido utilizada para
ésse fim, dentro do prazo de dez dias, a contar da data em
que o contratante fôr notificado do desconto pelo Departa-
mento de Aeronáutica Civil, sob pena do que estatua a ali-

() contratante poderá utilizar os aeroportos que existam nea 5 da cláusula XXVII.
ou vierem a existir nas localidades de pouso, da linha, de Findo o prazo contratual, e não respondendo a caução
ackdo com os regulamentos vigentes. Outrossim, poderá por importáncias devidas pelo contratante, será ela restituída,
lii izar, a título precário, os aerodromos e campos de pouso em moeda corrente ou em títulos da divida pública, conforme

i ares, que existam ou viérem a existir nas mesmas loca- tiver sido depositada.
lii I1 •	 podendo ilèles introduzir melhoramentos sem com-
promisso para o Ministério da Guerra.	 •

TRAFEGO MÚTUO

CLÁUSULA XVIII
O contratante se obriga a promover o estabelecimento

do tráfego mútuo com outras linhas de navegação aérea in-
teriores ou internacionais que venham ter aos pontos servi-
dos pela linha contratual, submetendo os acôrdos para ésse
fim celebrados á aprovação do ministro da 'Viação e Obras
Públicas.

TRANSPORTES INTERDITOS

Cláusula XIX
Obriga-se o contratante a não efetuar os transportes que

forrai iaterditados pela legislação vigente ou que vier a vi-
gorar.

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA UTIL DAS AERONAVES

Cláusula XX
O contratante se obriga a distribuir equitativamente a

totrp:s 0 e a praça das suas aéronaves pelos que delas qui-
zerem se utilizar, por ordem de precedência, nas viagens con-
li aldáis da linha.

III:r7.13 0NSABILIDADr. POR DANOS E PREJUIzoS

Cláusula XX/	 RESCISÃO 00 CONTRATO

OIRIANIZAÇÕES DE TEMI

CLÁUSULA XV

O contratante se encarregará do estabelecimento e ma-
nt;te.i,;:e) das organizações de terra necessárias á execução
u " 	 1.,.gula I s da linha, das quais deverá possuir, no mi-

as seguintes, instaladas nos aeroportos de escala;
u) uma estaçáo de telegrafia sem tio, capaz de eumuni.

car-se com as aeronaves em võo, em cada uni dos seguintes
vimos: :São Paulo, Araçaluba, Campo Grande, Corumbá e
Lulaba;	 •

b) um depósito de gazolina e outro de óleo, com stock
p ernia Rente capaz de atender ao triplo do abastecimento
fidrIllal das aeronaves em serviço regular da linha, em cada
um dos seguintes pontos: São Paulo, Baurti, Très Lagôas,
Lampo Grande, Corumbá, Pórto Jorre e Cuiabá;

c) peças sobresalentes para as aeronaves e as estações
de telegrafia sem fio, referidas na letra a da presente cláu-
sula, em São Paulo, Campo Grande e Corumbá.

CLÁUSULA XV/
O contratante se obriga a ter o pessoal e o aparelha-

nenL nessdrio para que a aerom:ves realizem, com a
máxima presteza e segurança, as operações de embarque e
de,eniliarque de passageiros, carga e descarga de malas pos-
tais e mercadorias, como também o reabastecimento, de sor-
te que as estadias nos pontos de escala não excedam o tempo
lixado no horário aprovado.

CLÁUSULA XVII

O contratante se obriga a prestar as informações e for-
necer os dados que lhe forem requisitados pelo Departamento
de Aeronáutica Civil ou seus delegados, inclusive as estatís-
ticas do tráfego da linha e a demonstração anual da receita
e despesa dela, organizadas de acôrdo com os modelos ado-
tados pelo mesmo Departamento.

Cláusula XXIV

QUOTA DE FISCALIZAÇÃO

rara atender às despesas de fiscalização, o contratante
entrará anualmente, por semestres, adiantados, com a im-
portancia de seis contos de reis, que será por êle recolhida
ao Tesouro Nacional ou às suas Delegacias Fiscais nos Es-
tados, dentro do primeiro inès de cada semestre, mediante
guia expedida pelo Departamento de Aeronáutica Civil..

MUltrAS CONTRATUAIS

Cldusula XXVI

Salvo motivo de fèrça maior, devidamente comprovado e
aceito pelo ministro da Viação e Obras Públicas, ficará o
contratante sujejto às seguintes multas, sem prejuizo daquelas
de que se tornar passível por infrações de leis e regulamentos
aplicaveis aos Seus serviços:

1 — de 50$000 a 100$000, por prazo de uma hora, exce-
dente da hora mareada pelo horário aprovado para a partida
ou chegada das aeroinix,s nos pontos extremos da linha, não
justificado perante o Departamento de Aeronáutica Civil;

2 — de 100$000 a 200$000, pela falta do pouso das aero-
naves em qualquer dos ponto, de escala da linha;

3 — do 500$000 a 1:000$000. pela falta do realização de
qualquer viagem de ida ou de volta da linha;

4 — de 50$000 a 500:000, pela infração ou inobservância
de qualquer das c:ásulas do contrato para a qual não haja
multa especial.

As multas serão impostas pelo Departamento de Aero-
náutica Civil, com recurso, sem efeito suspensivo, para o mi-
nistro da Viacão e Obras Públicas, e deverão ser pagas no
Tesouro Nacional ou suas Delegacias Fiscais, dentro do prazo
de dez dias, a contar da data da guia de recolhimento expe-
dida pelc mesmo Departamento, sob pena de serem descon-
tadas da caução de que trata a cláusula anterior..

O contratante assume, de acórdo com a legislação vigente
ou que vier a vigorar, a responsabilidade pelos danos ou pre-
j1117S Ca l isailOs pelo tráfego executado e pelos transportes efe-
tu.idos pelas suas aérenaves.

Àsca DE LEIS, REOuLaMENToS B INSTRUÇÕES

Cláusula XXII

Obriga-se o contratantte, por si e seus propostas, a cum--
prir e a fazer cumprir fielmente tôdas as disposições de leis,
1; g ui:iip en!o5 e i:istruções que existam ou vierem a existir,
refr-ntes ou aplicaveis aos serviços do que trata éste coa-
traiu.

FIRCALIzAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula XXIII

A iiscalização do presente contrato ficará a cargo do De-
p.c . tainenh, de Aeronáutica Civil, com o qual o contratante
,e entenderá a respeito da execução dos respectivos serviços.

Cláusula XXVII

O presente contrato será rescindido pelo Oovèrno, de
pleno direito, independentemente de interpelação ou ação ju-
dicial e sem que ao contratante caiba qualquer indenização,
nos seguintes casos:

— si o contratante, na sua execução, comprometer a
ordem ou a segurança pública;

2 — si o serviço da linha contratual não fôr iniciado no
prazo estipulado na cláusula XXXI;

3 — si o tráfego contratual da linha ficar interrompido
por mais de três meses, por motivo a que seja alheio o Go-
vérno;

4 — si o contratante transferir o contrato, ou a sua exe-
cução, a qualquer companhia, emprèsa ou particular, sem
prévia autorização do Govérno;

5 — si a caução a que se refere a cláusula XXV deixar
de ser reconstituída de conformidade com a mesma cláusula;

8 — si na constituição social do contratante forem feitas
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quaisquer alterações contrárias ao disposto no art. i9, do
decreto n. 20.914, de 6 de janeiro de 1932;

— si não fôr observado o que dispõe a cláusula XIII;
8 — si ao contratante lurem impostas multas reiteradas

pela infração do uma mesma cláusula contratual.

SUBVENÇÃO	 -

Cláusula XXVIII	 •
Em retribuição dos serviços executados e dos compro-

missos assumidos pelo contratante, o Governo lhe pagará, em
prestações mensais, a subvenção de três mil réis (3$000) por
quilómetro de vôo das suas aeronaves, na realização das via-
gens prévistas na cláusula II, na base da distância entre São
Paulo e Cuiabá lixada na cláusula V, subvenção essa corres-
pondente a cinco contos quinhentos e noventa e cinco, mil
reis (5:5958000) por viagem singela de ida ou de volta e
a onze contos cento e noventa mil réis til :190$000) por via-
gem redonda.

No caso de interrupção de qualquer viagem encetada, si
essa interrupção fór devida a motivo de força maior, a juizo
do ministro da Viação e Obras Públicas, será paga ao con-
tratante a parte da subvenção correspondente ao número de
quilómetros entre o ponto inicial da viagem e o último ponto
de escala atingido, feito o cálculo pela tabela de distancias
quilométricos constante de cláusula VI.

FAVORES, ISENÇÕES E OUTRAS SUBVENÇÕES

Cláusula XXIX
Ficam assegurados aos contratantes os favores e isencties

que as leis e regulamentos vigentes ou que vierem a existir
concederem às companhias que explorarem empreendimentos
de aéronáutica civil, desde que ésses favores e isenções te-
nham o carater geral e se apliquem a serviços análogos aos
explorados pelo contratante.

Cláusula XXX

O contratante poderá receber favores e subvenções dos
• Governos dos Estados e dos Municípios, sem prejuizo dos que

lhe são outorgados por (tate contrato.

INICIO DOS SERVIÇOS

Cláusula XXX/
Os serviços da linha aérea contratada deverão ser Int-

dados dentro do prazo de noventa dias, a contar da data do
registro do contrato pelo Tribunal (' Contas.

REQUISIÇÃO, OCUPAÇÃO E UTILIzA„ .0 DAS AltRONAVEL

Mutila XXXJ1
Si as aéronaves empregadas na execução da linha forem

requisitadas pelas autoridades militares, na forma da legis-
lação em vigor, ou si forem ocupadas ou utilizadas pelo Go-
verno, o contratante ficará isento de penalidades pelo ina-
dimplemento do contrato, até lhe serem restituídas as aéro-
naves.

No primeiro caso, a indenização será regulada pela lei
• de requisições militares; no segundo caso, o Govèrno pagará

ao contratante uma indenização correspondente aos prejuizos
e despesas que da ocupação ou utilização resultarem, apu-
rados por arbitramento.

INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula XXXIII

Em caso de desinteligência entre o Govérno e o contra-
tante, sobre interpretação ou aplicação de qualquer das pre-
sentes cláusulas, excluídos os casos de multa, rescisão e ou-
tros claramente resolvidos no contrato, bem como naqueles
em que éste for omisso, será a questão resolvida por arbi-
tramento, de aeordo com o Código Civil.

A\ PRAZO CONTRATUAL

Cláusula XXXIV

O presente contrato, que não importa em monopólio ou
privilégio de espécie alguma, vigorará pelo prazo de três
anos, a contar da data do seu registro pelo Tribunal de Contas,
e poderá ser prorrogado si, havendo autorização legal, DISSO
convierem ambas as partes contratantes.

EXEQUIBILIDADE DO CONTRATO

Cláusula XXXV
O contrato só se tornará exequivel depois de registrado

pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando o Govêrno
por qualquer indenização si aquele Instituto lhe denegar
registro.

DOMICILIO LEGAL DO CONTRATANTE

Cláusula XXXVI
O contratante elege seu domicilio legal a cidade do Rio

de Janeiro.
PAGAMENTO DA SUBVENÇÃO

Cláusula XXXVII
A despesa com o pagamento da subvenção priSvista no

contrato, correrá, no corrente exercício, pela verba 9' — III
— "Para atender aos estudos, estabelecimento e manutenção
de novas linhas aéreas no território nacional", sub-consigna-.
ção n. 6, do orçamento do Ministério da Viacao e Obras Pú-
blicas, na qual foi ela empenhada sob ti. e, nos exercícios
seguintes, pela dotação que para Use fim fOr consignada no
orçamento do mesmo Ministério.

Por assim haverem acordado, mandou o senhor doutor
Fernando Augusto d'Almeida Brandão, encarregado do Expe-
diente do ministério, na ausência do senhor ministro, lavrar o
presente termo que, depois de lido e por todos achado confor-
me, assina com os referidos representantes legais da Socie-
dade Mercantil Brasileira, Sindicato Condor Limitada, senho-
res Ernesto litilck e Walter Heuer, com as testemunhas, Fran-
cisco Manos Leal Vallim, diretor, interino, da 2' Secção da Di-
retoria Geral de Contabilidade; doutor Martinho César da Sil-
veira Garcez Filho, 26 oficial, e, comigo, Oscar Ramos, funcio-
nário desta Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas,
no Rio de Janeiro, em 24 de março de 1934 (sobre estampi-
lhasfederais no valor total de 1188200, inclusive de educação
e saúde) — Fernando Augusto d'Almeida Branddo. —
Ernesto Hdlek. — Walter Heuer. — Francisco Ranço: Leal
Vallim. — Martinho Cezar. da Silveira Garcez Filho. — Oscar
Ramos.

Departamento de Aeronáutica Civil

TN.= de contrato entre o Departamento
de Aeronáutica Civil e a Companhia
Nacional de Construções Civis e Hi-
drálicas para a construção da muralha
de contorno e execução do atêm des-
tinado a formar um terrapleno para o
aeroporto do Rio de Janeiro

Aos vinte e um dias do mês de março
de mil novecentos e trinta e quatro, na
sede do Departamento de Aeronáutica
Civil, no edifício da Secretaria de Estado
da Viação e Obras Públicas, à rua Dom
Manuel número cinco, presente o senhor
doutor César Silveira Grilo, diretor do
mesmo departamento, e a Companhia Na-
cional de Construções Civis e Hidráuli-
cas, com escritório à avenida Rodrigues

Alves número tresentos e três, nesta Ca-
pital Federal, representada neste ato
pelos seus diretores doutores Mauricio
Morand e Alfredo Figueiredo, o primeiro
no exercício Interino de presidente da
companhia, autora da proposta de preço
mais vantajoso, apresentada na concor-
rência pública realizada em nove de de-
zembro do ano próximo findo para a
construção do cais de contorno do aero-
porto do Rio de Janeiro e execução do
atérro, de conformidade com o edital pu-
blicado no "Diário Oficial" de vinte e três
de novembro de mil novecentos o trinta e
três, a folhas vinte e dois mil cento e se-
tenta e quatro a vinte e dois mil cento e
setenta e nove, e reproduzido, em parte,
nos de vinte e cinco, a fólhas vinte e dois
mil duzentos 6. noventa e oito, e vinte e
nove, a fólhaa vante e dois mil quinhoa-

tos e nove, %Isto ter sido publicado com
Incorreções tipográficas, e por ter sido
a referida concorrência aprovada pelo
senhor ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, conforme o ofício da Diretoria
Geral de Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas nú-
mero duzentos e um, de dezenove de ja-
neiro do corrente ano, resolvem firmar
o presente contrato na presença das tes-
temunhas abaixo assinadas e de acordo
com a minuta também aprovada, com
ftrndamento nos decretos números vinte
e dois mil quatrocentos e vinte e quatro,
de um de fevereiro, e vinte e dois mil
oitocentos e cinqüenta e seta, de vinte e
seis de junho. ambos de mil novecentos
e trinta e trés, pelo senhor ministro da
Viação e Obras Públicas, conforme des-
pacho de oito de março do corrente ano.

I	 . 1	 :;.,•.;
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exarado no processo número dois mil
quinhentos e quarenta e um, de mil no-
vecentos e trinta e quatro, da referida
Secretaria de Estado, devendo ser obede-
cidas as seguintes cláusulas:

Cláusula primeira — Do objeto do
contrato. A Companhia Nacional de
Construções Civis e Hidráulicas, com sede
nesta cidade do Rio de Janeiro, de ora
em diante denominada "empreiteira",
Lendo conhecimento, não só das obreia
:file contrata, cru virtude de concurrência
pública, como ainda das condições locais,
obriga-se a executar com a maior solidez
e perfeição, a contento do Governo, e de
acórdo com os desenhos, plano de serviço
e especificações que ficam fazendo parte
integrante deste contrato, conforme o
disposto no parágrafo primeiro, da cláu-
-ula quinta, e nas alíneas f) e g) da cláu-
sula sétima do edital de concorrência, as
seguintes obras: Primeiro — A cons-
trução de cérea de mil quatrocentos e
iwventa e dois metros lineáres de mura-
!ha de enrocamento, obedecendo ao pro-
jeto organizado pelo Departamento de
Aeronáutica Civil e que serviu de base
e concorrência. Segundo — A execução
de cérea de um milhão e seiscentos me-
Lros cúbicos de atêrro hidráulico no re-
-into compreendido entre a muralha de
.ontórno e o atual litoral. Paragráfo
!Mico. Os volumes aproximados que fo-
• eirti indicados nas letras a) e b) da cláu-
sula quinta do edital de concorrência e
que serviram de base à comparação das
propostas, serão determinados com rigor,
te acórdo com o novo levantamento hi-
drográfico do fundo, que será feito à
medida do progresso da obra, sendo apli-
cados aos volumes assim calculados os
preços constantes da cláusula décima se-
gunda déste contrato. Fica entendido
que este contrato abrange a execução
completa da muralha de contórno e do
atórro tal como consta das especificações
e plantas anexas, quer as quantidades de
eiras decorrentes do levantamento pre-

iStO neste parágrafo e nos itens primei-
ro e segundo da cláusula décima terceira
ultrapassem os volumes aproximados
acima mencionados, quer não os atinjam.
Igualmente fica entendido que num ou
neutro caso a empreiteira só terá direito
ao pagamento das obras executadas e
Medidas segundo o referido levanta-
mento.

Cláusula segunda — Da deseriçâo das
obras contratadas. — Primeiro: Muralha
— Com uni desenvolvimento de cerca de
mil quatrocentos e miventa e dois me-
tros lineares, será constituída de enroca-
mento de diversas categorias, cuja distri-
buição se acha indicada no desenho D.A.

— dóze — duzentos e trinta e
quatro — trinta e très (12-234-33), do
qual consta também o perfil transversal
da muralha na parte superior desta •há
um acabamento de concreto ciclópino é
um capeamento de concreto simples,
terminando na oóta -1- 3m,80 (mais
três metros e sessenta centímetros), i
contar do zero hidrográfico do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navega-
ção. O cnrocamento deverá ser feito
de tal forma que torne impossível a
fuga do aterro mesmo com mar agita-
do. Incumbirá á .empreiteira refazer a
parte da obra que apresentar defeitos
durante a construção ou durante o
prazo de garantia da mesma, sem au-
mento de remuneração, um vez prova.

do serem êles decorrentes de falhas na
execução. O concreto do capeamento
será do traço 1:2:4 (um por dois por
quatro) e o concreto ciclópico do re-
vestimento do talude externo supe-
rior, será constituido pelo mesmo con-
creto simples e pedras da categoria A
(conforme o desenho referido) na por-
centagem máxima de sessenta por cen-
to. Terminada a muralha, o °apea-
mento deverá ficar de nivel. A pedra
a empregar para a sua construção de-
verá ser gneiss ou granito, perfeita-
mente são, de boa qualidade, a juízo
da fiscalização do serviço.

Segundo — Aterro — O aterro, en-
tre o fundo atual e a cóta -I- 3m,60
(mais três metros e sessenta centíme-
tros), em um volume de cerca de um
milhão e seiscentos mil metros cúbi-
cos, será feito por via hidráulica, com
material dragado na baía do Rio de
Janeiro, só se admitindo a utilização
de areia isenta de ledo.

Parágrafo primeiro — As especifi-
cações que foram publicadas com o
edital de concorrência, na parte que di-
zem respeito ao enrocamento e aterro.
vão anexadas a este contrato e dele
ficam fazendo parte integrante.

Parágrafo segundo.— A empreiteira,
si lhe convier, poderá empregar para
a muralha de fechamento as pedras de
cantaria o enrocarnento da antiga mu-
ralha na parte que for absorvida pelo
aterro.

Parágrafo terceiro — Quaisquer dú-
vidas suscitadas na interpretação do
projeto organizado, das suas especifica-
ções e na execução do mesmo, serão
resolvidas pela fiscalização.

Cláusula terceira — Da fiscalização
e direção dos serviços — Todas as
obras serão executadas sob a fiscaliza-
ção de engenheiros para esse fim de-
signados pelo Departamento de Acro-
nautica Civil, neste contrato denomina-
do "fiscalização", e que será o repre-
sentante do Governo junto da emprei-
teira, e a quem deverá ser dirigida
tôda a correspondência relativa a éste
centrai°.

Parágrafo primeiro — A empreitei-
ra terá inteira liberdade de organizar
a marcha dos serviços e adotar os pro-
cessos de construção que mais lhe con-
vierem, contento que não prejudiquem
o andamento e a perfeiçâo das obras, a
juízo da fiscalização.

Parágrafo segundo — Todas as or-
dens, instruções ou. em geral, qualquer
espécie de .comunicações entre a em-
preiteira e a fiscalização, serão feitas
sempre por escrito não podendo ne-
nhuma das partes contratantes alegar,
em caso algum, e para qualquer fim.
ordens ou declarações, verbais que ne-
nhum valor terão para os efeitos "do
presente contrato.

Parágrafo terceiro — A fiscalização
providenciará para que não seja pre-
judicado o andamento da realização
dos serviços contratados, ainda quando
esses serviços tenham de ser executa-
dos fora das horas normais de traba-
lho.

Parágrafo quarto — A empreiteira
será representada junto da fiscaliza-
ção pelo seu diretor-presidente, muni-
do de plenos e ilimitados poderes para
tratar e resolver definitivamente pe-

rente o administrativo ou o judiciário
brasileiro, quaisquer questões que re-
ciprocamente se suscitarem, cabendo
ao dito representante ser demandado
ou receber citação inicial e outras e
especialmente tratar e resolver todos
os assuntos referentes a este contrato
e a quem será dirigida a correspon-
dência, sendo esta entregue, de parte
a parte, mediante recibo, e no caso de
recusa de recebimento, publicada, para
os devidos efeitos, no Didrio Oficial.

Parágrafo quinto — A empreiteira
manterá na direção técnica do serviço
um engenheiro-chefe, brasileiro, di-
plomado, em engenharia civil e habili-
tado a exercer a profissão no Brasil,
nos termos do decreto número vinte e
ires mil quinhentos e sessenta e nove,
de onze de dezembro de mil novecentos
e trinta e três. Este engenheiro-chefe
entender-se-á com a fiscalização Obre
a condução do serviço e providenciará
prontamente para execução das suas
ordens relativas a questões técnicas.

Parágrafo sexto —A fiscalização terá
o direito de exigir da empreiteira a
dispensa e retirada do serviço de
qualquer empregado ou operário da
mesma que embarace a boa marcha e
a perfeição dos trabalhos.

Parágrafo sétimo — A empreiteira
obriga-se a observar na execução das
obras contratadas o disposto no pará-
grafo primeiro do artigo cento e trinta'
e cinco do decreto número quinze mil
novecentos e trinta e quatro, da
vinte e dois de janeiro de mil
novecentos e vinte e três, assim como
o parágrafo primeiro do artigo trinta e
três do regulamento aprovado pelo de-
creto número vinte mil duzentos e no-
venta e um, de doze de agósto de mil
novecentos e trinta e um.

Cláusula quarta — Das alterações no
projeto aprovado — Fica reservado ao
Governo o direito de introduzir nos pla-
nos aprovados as modificações que en-
tender necessárias e alterar em parte
ou no todo o projeto aprovado, fazen-
do-o, porém, com a precisa antecedên-
cia. Se das modificações resultarem pre-
juízos à empreiteira, será ela indeni-
zada da respectiva importância, fixada
por acórdo ou, na falta deste, por arbi-
tramento, observado o processo estabe-
lecido no Código Civil Brasileiro.

Cláusula quinta — Da eauçõo e dos
seus reforços — A caução para garan-
tia deste contrato é de cento e cinqie-
ente 'contos de reis, conforme estabele-
ceu a cláusula quarta do edital de con-
correnia, visto ter a empreiteira pro-
vado que dispõe de aparelhagem de sua
propriedade para executar as obras.
Essa caução, feita em títulos da dívida
pública ao seu valor nominal e ao por-
tador, deverá ser reforçada, também em
títuloe da dívida pública nas mesmas
condições, e em moeda as frações de	 4
contos de reis, com uma quóta de dez por
cento da importância de cada fólha men-
sal de serviços e -obras realizados, e no
ato do pagamento dessas fólhas, até
atingir a ~a de quinhentos contos de
reis, que será o valor total da caução
a ser mantida durante o prazo estipu-
lado na cláusula dezessete deste con-
trato, a qual regula a responsabilidade
da empreitada na perfeição de execução
das obras contratadas e na conservação
das mesmas.
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Cláusula sexta — Dos prazos para mi-
e terminação das obras — O prazo

para inicio das instalações necessárias
h execução das obras é de trinta dias
após o registro deste contrato pelo Tri-
bunal de Contas e de mais dez dias
para início das obras, sob pena de multa
de um conto de reis por dia excedente
déste prazo. O prazo total para execução
das obras é de dezoito meses a contar
da data do registro dêste contrato pelo
Tribunal de Contas. Caso as obras não
fiquem concluídas no prazo total do con-
trato (salvo caso fortuito ou de fóroa
maior (cláusula vinte e uma), compro-
vado, a juízo do Govarno), a emprei-
teira incorrerá na multa de dois contos
de réis por dia que exceder o mesmo
prazo, durante os primeiros trinta dias;
três contos de réis por dia, nos seguin-
tes trinta dias; quatro contos de réis
por dia, nos subseqüêntes trinta dias e
assim por diante, aumentando-se um
conto de réis em cada grupo de trinta
dias que seguir. Essa multa será apli-
cada ex-o (fio, pelo Departamento de
Aeronáutica Civil, por proposta da fis-
calização, contados os execessos de prazo
da data em que expirar o prazo con-
tratual ou de suas prorrogações si hou-
ver. Parágrafo primeiro — O andamento
mensal das obras deverá obedecer ao
plano de serviço apresentado pela em-
preiteira por ocasião da concorrência
pública, plano que fica fazendo parte
Mate contrato. Parágrafo segundo — A
fiscalização, por solicitação da emprei-
teira, poderá modificar o plano de ser-
'Io referido no parágrafo anterior, res-

peitando, entretanto, a época mareada
`. para início do atérro e o prazo para ter-

minação das obras.
* Cláusula setima — Do local potra ins-

talação da empreiteira — O Govêrno ce-
derá à empreiteira, nos terrenos da zona
da ponta do Calabouço, a área necessá-
ria para instalação da sua administra-
Vão e outros serviços, durante o prazo
de duração das obras, em local que não
Interfira com a construção imediata da
suPerestrutura do aéropfirto. Parágrafo
único — Se durante a execução das obras
houver necessidade de remover as insta-
lações feitas para outro local cedido pelo
Governo, a empreiteira deverá fazer
essa remoção, sem que lhe assista di-
reito a qualquer indenização.
' Cláusula oitava — Da qualidade das
'obras — Tódas as obras o serviços que
fazem objeto do presente contrato serão
tonsideradas obras e serviços federais e
por tal sujeitas aos mesmos onus e
obrigações e no gózo das mesmas isen-
tões, vantagens e regalias que cabem as
obras e serviços da União, de acOrdo com
a legislação vigente durante o prazo do
Contrato. Parágrafo único — A em-
"preiteira fica sujeita ao pagamento de
-direitos aduaneiros para todos os mate-
riais e aparèlhos que importar para o
'seu serviço.

Cláusula nona — Das reclamações da
. empreiteira — Quando a empreiteira
',.tiver reclamações ou objeções a fazer
(oontra qualquer ordem da fiscalização,
_deverá apresentá-la por escrito dentro
_do quarenta e oito horas nos dias úteis,
$.5 contar da última hora do dia em que
.fór datado o recibo da ordem ou do da
.publ icação da mesma . ordem . pelo_Pidrio

Cláusula décima — Da correção de
obras defeituosas — O representante da
fiscalização que acompanhar cada obra,
dará imediato aviso ao encarregado da
sua execução por parto da empreiteira
de qualquer irregularidade, imperfeição
ou defeito que notar, quer na constru-
ção, quer no material. Se não for aten-
dida a sua reclamação, o engenheiro-
chefe da fiscalização a reproduzirá por
escrito, para que a empreiteira corrija
o defeito notado e enquanto não o fizer,
a obra correspondente deixará de ser-
recebida para os efeitos da cláusula
quatorze, isto é, será incluída nas me-
dições, nem paga, enquanto não se achar
a contento da fiscalização.

Cláusula onze — Dos trabanos com-
plementares — A terra existente na
ponta do Calabouço não poderá ser em-
pregada para aterro ou para qualquer
outro fim pela empreiteira que nenhum
direito ou preferência terá para a exe-
cução dos trabalhos complementares e
de outras não estipuladas neste con-
trato.

Cláusula doze — Dos preços para pa-
gamento das obras — Para pagamento
das obras ajustada vigorarão os se-
guintes preços: a) dezesseis mil e seis-
centos réis para o metro cúbico de en-
rocamento da categoria A (pedras de
meia a cinco toneladas); b) dezoito mil
e setecentos réis para o metro cúbico
de enrocamento de categoria B (obras de
cem kilogramas a trás toneladas); o)
dezoito mil e quinhentos reis para o me-
tro cúbico de enrocamento da categoria
C (cascalho de pedreira e moledo); d)
noventa mil réis para o metro cúbico de
concreto eiciópico; e) cento e vinte e
um mil réis para o metro cúbico de
concreto simples; f) três mil e trezentos
réis para o metro cúbico de aterro; g)
um conto quinhentos e nove mil qui-
nhentos e cincoenta e seis réis para o
metro linear de muralha fundada na cota
— Im,00 (menos um metro); h) um
conto setecentos e vinte mil quinhentos
e setenta e oito réis para o metro linear
de muralha fundada na cota — lm,50
(menos um metro e cincoenta centíme-
tros); i) um conto novecentos e qua-
renta e três mil seiscentos e vinte e seis
réis para o metro linear de muralha fun-
dada na cota — 2m,00 (menos dois me-
tros); j) dois contos cento e setenta e
oito mil seiscentos e noventa e oito réis
para o metro linear de muralha fun-
dada na cota — 2m,50 (menos dois me-
tros e cincoenta centimetros); k) dois
contos quatrocentos e vinte e cinco mil
setecentos e noventa e seis réis para o
metro linear de muralha fundada na
cota — 3m,00 (menos três metros); 1)
dois contos seiscentos e oitenta e quatro
mil novecentos e dezoito réis para o
metro linear de muralha fundada na co-
ta — 3m,50 (menos três metros e chi-
qüenra centímetros); m) dois contos no-
vecentos e cincoenta e seis mil e sessen-
ta e cinco réis para o metro linear de
muralha fundada na cota — 4m,00 (me-
nos quatro metros); três contos duzen-
tos e trinta e nove mil duzentos e trinta
e oito réis para o metro linear de mu-
ralha na cota — im,50 (menos quatro
metros e cinmlenta centímetros); o)
três contos quinhentos e trinta e qua-
tro mil quatrocentos e trinta e seis réis
para o metro linear de muralha funda-
da na cota — 5m,00 (menos cinco me-
tros); p) três contos oitocentos e qua-
renta e um mil quatrocentos e quarenta

e quatro réis para o metro linear de
muralha fundada na cota — 5m,50 (me-
nos cinco metros e cinqüenta centíme-
tros); q) quatro contos cento e sessenta
mil novecentos e seis réis para o metro
linear de muralha fundada na cota —
6m,000 (menos seis metros).

Parágrafo único — No caso das son-
dagens hidrográficas revelarem pontos
da muralha de contorno cujas funda-
ções devam ser lançadas em cotas mais
profundas do que na cota 6m,00 (menos
seis metros), o cálculo do preço do me-
tro linear de muralha, construída em
tais pontos, será feito segundo a norma
estabelecida no edital de concorrência
do seguinte modo: a) determinam-se os
volumes geométricos do metro linear de
enrocamento de cada especie, tomando
como base a área da secção teórica da
muralha construída nesses pontos em
função da profundidade observada. e
mantidos abaixo da cota — 6m,00 (me-
nos sois metros) os mesmos taludes in-
terno e externo do enrocamentos; b) au-
mentam-se esses volumes de trinta por
cento conforme estabelece a letra d)
da cláusula sétima do edital de concor.
rénoia; o) multiplicam-se os volumes
assim obtidos pelos preços de unidade
de cada espécie de enrocamento.

Cláusula treze — Do modo de fazer as
medições e de organizar as pilhas men-
sais de pagamento — As medições mito
feitas do seguinte modo: Primeiro —
Muralha — Imediatamente antes de 45
lançar pedra em qualquer ponto do ali-nhamento da muralha será efetuado era
uma extensão conveniente, um levanta-
mento hidrográfico rigoroso, mediante
secções transversais, feitas de dois em
dois metros nas estacas de nume-
ração par do dito alinhamento. A
determinação da profundidade média
de cada uma dessas iieccbes transversais
será obtida pela média das cotas dos va-
ries pontos da curva do fundo do mar, no
segmento compreendido entre os dois
pontos de intersecção dessa curva com et
prolongamentos doa taludes interno e
externo do perfil teórico da marulha.
Essa profundidade média vigorará para o
trecho da muralha, compreendendo um
metro para cada lado da respectiva secção;
assim a profundidade média da secção
transversal da estaca número dois vigo-
rará para,os primeiros dois metros de mu-
ralha de contõrno, a profundidade mé-
dia da secção da estaca número quatro
vigorará para o segundo trecho de doi!
metros e assim por deante. O prego de.
metro linear de cada trecho de muralha
será determinado, entrando-se com a res-
pectiva profundidade média na tabéla,
adotando-se o preço que corresponder a
uma profundidade que dela se afaste em
menos de vinte e cinco centimetros. O
pagamento do metro linear de muralha
será feito em três quotas, a saber: a
primeira — quando a muralha estiver
pronta para receber o concreto oiclópi-
co, e o valõr dessa quota será dado pela
diferença entre o prego do metro linear
calculado como acima ficou estabele-
eido e a cifra de seiscentos e trinta e ummil e quinhentos réis, que é o custo
global dos concretos ciclópico e simples
por metro linear de muralha; a segunda

quando estiver concluída a colocação
do concreto ciclópico, e o vaiar desfia
quota será constante para toda a exten-
são da muralha e igual a quatro% 'tos
e cincoenta mil réis, custo do metro
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corrido de concreto ciclópico; e, final-
mente — a terceira — quando estiver
terminada a capa de concreto simplas,
respaldada na cota -a lin.60 minis Irés
metros e sessenta centimetros., !7 e tItlo o
a lor dessa quota tairleal constante e

igual a cento e oitenta e um mil e
quiutientoa réis, custo da capa de con-
creto simples por metro linear de mu-
ralha. Serão medidas mensalmente pela
fiscalização e pela empreiteira, de co-
mum acanto, a partir do primeiro dia
de cada mas, as extensões de muralha
de contam° que no mas; anterior tiverem
atingido o grau de adiantanianto umes-

rio para o pagamento de cada uma das
quotas acima descritas. Segundo —
Aterro — Antes do inicio do aterro será
levantada a planta hidrográfica do fundo
da bacia a aterrar, conforme determina
o Ira igo décimo sexto das especificaçaos.
As medições do aterro executado serão
festas mor:Le almente, igualmente de co-
mum acanto entre a fiscalização e a em-
preitaira, e mediante levantamento da
separficia livre de aterro executado at.é
o anima dia de cada inés, e aubação do
volume total do aterro executado até esse
d i a. O \Viana do aterro executado du-
rante o mês será obtido pela diferença
entre o volume total acima determinado
e o volume total calculado no último dia
do mês anterior. Parágrafo único. Goiti
os dados obtidos nas medições mensais,
quer dos trechos de muralha, quer tive-
rem atingido o adeantamento necessário
para o pagamento das quotas como acima
foi estabelecido, quer do aterro executa-
do, será organizado pela fiscalização
uma falha do medição dos serviços o
abras realizadas durante o mês, cru tan-
tas vias quantas forem neceasárias, to-
das rubricadas por ambas as partes con-
tratantes, e da qual duas vias ficarão em
poder da empreiteira.

Cláusula quatorze — Da pagamento
das óbras e serviços executados — O
Govêrno pagará, cada mês, em moeda
nacional, as aibras executadas até o
timo dia do mas anterior, segundo a fa-
lha de medição organizada pela fiscali-
zava°, de acardo com o disposto na clau-
sula treze. Essa falha de medição, de-
puta de examinada, conferida e rubrica-
da pela empreiteira, será remetida, até
o décimo dia útil de cada mas ao Miais-
texto da Viação e Obras Públicas para o
respectivo processo. A ordem de paga--
meato dessa Mira mensal será snlivi-
tada pelo ministro da Viação e Obras Pú-
blicas ao ministro da Fazenda até o de-
cimo quinto dia útil de cada mês. O
paFramento dessa falha deverá ser efe-
tuado até o último dia do cada mês.
Parágrafo primeiro — Si far necessário
um prazo mais dilatado para o exame,
verificação ou fiscalização dessas falhas,
o prazos acima estabelecidos poderão
rer ultrapassados sem que assista à em-
preiteira direito a reclamação. Parágra-
fo segundo. Si e retardamento de qual
quer pagamanla ultrapassar quarenta e
cinco dias além do prazo limitado acima
estabelecido, terá a empreiteira o direi-
to de paralizar o serviço sem que lhe
possam ser aplicadas quaisquer pena-
lidades.

Cláusula quinze — dos acidentes cri-
dos das ressacas — No caso de aci-

dente na muralha de contorno oriundos
das ressacas e de outras causas indepen-
dente!' da vontade da empreiteira, lerão
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daquela comunicação. Imposta qualquer
multa, a .empreiteira deverá pagá-la den-
tro do prazo de cinco dias a contar da
data da intimaç,ãc, sem o que será des-
contada da caução, ficando obrigada a
empreiteira a integrá-la no prazo má-
ximo do quinze dias, depois de intima-
da. De qualquer multa que lhe for im-
posta, poderá a empreiteira recorrer,
som efeito suspensivo, para o ministro
da Viação e Obras Publicas.

Cláusula vinte — Da restititic4a da
caução — A caução dêste contrato com
seus reforços acumulados no valor de
quinhentos contos de réis, será resti-
tuída do seguinte modo: a) trezentos
e cincoenta contos de réis seis meses
depois da aceitação definitiva das obras
pelo Departamento de Aeronáutica Ci-
vil. conforme lietermina a cláusula de-
zoito; b) cento e cincoenta contos de réis
após a extinção do prazo de garantia es-
tabelecido no Código Civil Brasileiro e
de que trata a cláusula dezesete.

Cláusula vinte e um — Da caducidade
do contrato — O presente contrato in-
correrá em caducidade e esta será de-
clarada de pleno direito, por ato do mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, in-
dependentemente de interpelação judi-
cial, em cada um dos segnintes casos:
Primeiro — Si até trinta dias depois
do prazo marcado no plano de serviço,
anéxo, a empreiteira não tiver iniciado
o atérro; Segundo — Si a empreiteira
transferir o contrato sem prévia autori-
zação do govérno ou sub-empreitar qual-.
quer obra; Terceiro — Si trinta dias de-
pois do prazo marcado no plano geral
de trabalho, anéxo, não estiver concluí-
da a muralha ou si as obras vierem a
ser paralizadas por mais de quinze dias,
salvo caso comprovado de fórça
maior; Quarto — Si a empreiteira
falir; Quinto — Si deixar de cum-
prir o estabelecido neste contrato
trato, depois de multada mais de duas
vezes, pela reincidência na magma
falta; sexto, se deixar de integrar a cau-
ção no prazo fixado na cláusula deze-
nove. Parágrafo primeiro. Os casos de
farça maior a que se refere o item tor-
cairo da presente cláusula, são os seguin-
tes: gréve do pessoal operário; b):
calamidade pública; c) acidente do ser-
viço que inutilize temporária ou defini-
tivamente algum dos aparelhos de cons-
trução de difícil substituTção. uma vez
provado que o acidente não decorreu de
incompetencia ou negligência na condu-
ção do serviço. Parágrafo segundo. Ocor-
rendo qualquer das causas previstas no
parágrafo primeiro desta cláusula, o
prazo para terminação das obras será au-
mentado de tantos dias quantos durar a
interrupção que ela ocasionar. Pará-
grafo terceiro. Em caso de caducidade
do contrato, a empreiteira perderá em fa-
vor da Fazenda Nacional a caução e seus
refarços, sendo pagas as obras que ti-
verem sido executadas de acardo com aw
medições feitas após a sua paralização.

Cláusula vinte e duas — Da rescisão
do contrato — Se por motivo de iMe-
rêsse público ou por deficiência de re-
cursos para custear as obras, o Govérno
quizer paralizá-las, terá o direito de pro-
mover, se assim lhe convier, a rescisão
do contrato, mediante aciardo com a em-
preiteira ou arbitramento. Igualmente,
si ocorrer a hipótese prevista no pará-
grafo segundo da cláusula quatorze, de

avaliados pela fiscalização os volumes de
material correspondênte à obra que fo...
desmanchada e ao do atèrro perdido em
virtude do acidente, e incluídos tais vo-
lumes em talha de medição, sendo pa-
gas de acardo com os preços constantes
das alíneas a, b, c, d, e e, da' cláusula
treze. Nassa caso o prazo de terminaçãa
das obras sofrerá uma piorrogação cor-
respondeate ao tempo necessário para a
refaça° das partes destruídas.

Clausula dezeseis — Do crédito poro
as despesas — As despesas proveniéntes
ciaste contrato correrão inicialmente por
conta do crédito especial de três mil con-
tos de reis, aberto pelo decreto numero
vinte e dois mil oitocentos e ciucoanta
e sete, de vinte e seis de junho de mil
novecentos e trinta e três, tendo sido ex-
traído o empenho de despesa numero
nove, de vinte e um de março do cor-
rente ano, e, em seguida, por conta de
créditos que o govèrno abrir ou verbas
orçamentárias que forem consignadas
para êsse fim.

Cláusula dezesete — Da responsabili-
dade da empreiteira — A empreiteira fi-
cará responsável pela estabilidade e per-
feição das obras dentro do prazo consig-
nado pelo Código Civil Brasileiro, salvo
o caso de avarias que não decorram de
defeitos de construção. Depois de aceita
a muralha, as obras de conservação mo-
tivadas por avarias e acidentes, que de-
corram de causas do farça maior, corre-
rão por conta do Departamento de Aero-
náutica Civil. Si durante o prazo de res-
ponsabilidade da empreiteira, surgirem
defeitos proveniéntes de má construção,
tornando-se necessárias obras de repa-
ração, será a empreiteira intimada a rea-
lizá-las e se não cumprir a intimação
dentro do prazo razoável que lhe fór
marcado, o govérno executará as obras
por conta da empreiteira e descontará
o valor da respectiva cauça(o; sendo esta
insuficiante a empreiteira pagará o ex-
cedente.

Clausula dezoito — Do rebimento das
obras — Terminada a muralha e o atar-
ro, verificada a perfeição da primeira
de acardo com o projéto e a cota do Se-
gundo, serão as obras aceitas pelo go-
vêrno, depois de uma vistoria feita pe-
los engenheiros da fiscalização acompa-
nhados de uni répresentante da emprei-
teira, lavrando-se um tarmo do recebi-
mento definitivo que será assinado pela
fisalização e pelo representante da em-
preiteira. Entretanto, esta ultima con-
tinuará responsável durante o Prazo con-
signado na cláusula dezesete. Findo éste
prazo, será lavrado um novo tèrmo de
cessação de. responsabilidade da em-
preiteira, cujo restante da caução (cláu-
sula vinte) lhe será restituído.

Cláusula dezenove — Das penalidades
— Pela inobservância das condições es-
tipuladas naste contrato, fóra dos casos
previstos na cláusula vint3 e uma, pa-
rágrafo primeiro, segundo e terceiro,
fica a empreiteira sujeita à multa da
quinhentos mil réis a cinco contos le
réis, as quais serão impostas, assim como
as demais, pelo diretor do Departa-
mento de Aeronáutica Civil, por pro-
posta da fiscalizacão atue da mesma
dará conhecimento à empreiteira. po-
dendo esta recorrer para dito diretor
dentro do prazo de cinco dias da data
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retardamento de qualquer pagamento por
abale de quarenta e cinco dias, além do;
prazo estabelecido na mesma cláusula; a
empreiteirgi terá direito de promover, se
assim lhe convier, a rescisão de contra-'
to. Num e noutro caso, caberá à emprei-
teira, além do que for fixado por acõrdo-
ou arbitramento, e na conformidade da:
legislação vigente, a restituição da caue
Vão e dos refórços que tiverem sido
acumulados.	 -	 .

Cláusula vinte e três — Do feiro e der
'arbitramento — As questões entre o Go-
verno 'e-a empreiteira relativas ao ser-
viço desta e as que disserem respeite à
inteligência de cláusulas deste contrato,
serão submetidas pelo Departamento de
Aeronáutica Civil ao Ministério da Viam
eli0 e Obras Públicas, que as resolverá
com a'POSelvel Prontidão. Parágrafo prie
melro. Si a empreiteira não se confor-
mar comn a seleta() do Ministerio da Via-
pão e Obrai Públicas, será a questão sub-
metida a arbitramento na forma pile.
vieta pelo Código Civil Brasileiro. Pa, á-
grafo' segundo. O fero para resolver
quaisquer outras questões, que por sua
natureza não possam ser resolvidas por
arbitramento, será o da Capital Federal..
Parágrafo terceiro. Fica entendido que
as Iluest6ta previstas ou resolvidas em

la
láusulas deste contrato, como as de mui-
e, caducidade 'e outras, não ficam su-

citas ao disposto na presente cláusula.
Seus parágrafos.

• Cláusula vinte e quatro — Da efetivi-,;
4de . do contrate 4-- tete contrato só se
tornará efetivo depois de apeovado pelo
Itinistro da Viação e Obras Públicas o
registrado pelo Tribunal de Cornas, Me
lie responsabilizando o Governo por ia-tenizaçtto alguma se esse Instituto lhe

	

negar registro.	 .
'Cláusula vinte a cinco — Do sélo do

pontrato-0 selo proporcional deste con-
tato' será' cobrado : mensalmente, por
Ocasião do pagamento das telhas de me-
dkees de cuja ineportencia será des-
etintiido. '•	 ,

Hápecificações para a construção dg
Murdied do aeroporto do Rio de Janeirl
• execução do atérro — Muralha de
Contorno — Artigo primeiro —' A mue
ralha de contõrno será construida de en-
rocalnento, de acendo com o projeto
aprovado na concorrência. Artigo 941-
Rondo. Xpedra, empregar obedecerá às,
dimensões do projeto adotado; a sUa
natureza será gneis ou granito, em es-
tado \vão, de constituição resistente it dee
eomposição, a juizo da fiscalização que
Ira examinar a pedreira de •onde ela 'ti-
ver que ser extrafda. Só será admitido
Moledo na composição do núcleo, con-
tento que não esteja pulverizado e de-
vendo ser misturado pelo menos com eine
eoenta por cento de pedra sã. Artigo
terceiro. O primeiro trabalho para a
Construção da muralha será a locação do
respeotivo eixo que ficará assinalado per
'estacas ou mangrulhos, orientando-se o
despejo da pedra por esta marcação. Tat
serviço será feito pelos engenheiros da
empreiteira e da fiscalização e só será
eonsiderado definitivo depois de apro
vado'pelo engenheiro-chefe da fiscaliza-
elo. Artigo quarto. Antes do lançe-
Mento da pedra sõbre o terreno natural
será feito, em conjunto, pelos engenhei-
ros da empreiteira e da fiscalizaeão, o
eevantamento do fundo, devendo a res-
pectiva planta ser assinada pelei enge-
nhefroe que fizerem o levantamento e
aprovada, pelo engenheiro-chefe da fis-
calização. Artigo quinto. Nenhum ba-
telão de pedra poderá ser despejado sem

',n, presênça de um representante auto-..

rizado da fiscalização. Artigo sexto. Sendo
cada uma das diversas partes do perfil
constituida de Pedras de -dimensões va-
riáveis, nos limites da sua categoria, á
indispensável que • os batelõea já tragam
o material nas condições- de medeie ou
então que sejam alternadamentee despe-'
jados batelões de pedras com as dimen-
sões variáveis-de cada categoria. O nú-
cleo da muralha foi projetado de modo
a Se aproveitar todo o cascalho prove-
Alente da exploração da pedreira, in-
cluindo a chamada alvenaria de mão e
Mesmo Odre de dimensões um pouco
'maiores. Será admitido o emprego de
blocos naturais de moledo cujo grau de
decomposição não -seja muito avançado,
não podendo a sua* porcentagem ultra •
passar de 50 % (cinqüenta por cento) a
pedra sã. Em caso algum será tolerado
o emprego da moinha de, pedra ou dno-
ledo esfarinhado. O intuito que se teve
em vista, admitindo em cada categoria
pedras de dimensões variáveis, foi obter
um . masaiço -Cem O menor coeficiente .ritN
vastos possível de modo que este obje-
tivo deverá ser vigorosamente atendido,
na execução. A camada inferior deverá
prosseguir com rapidez de modo a' redu-
zir ao minimo a possibilidade de forma-
ção do parau na extremidade de avanço.
Quer a empreiteira, quer a fiscalização
acompanharão a construção da muralhe
com um escafandrista cada um, os quais
orientarão o despejo da pedra de modo
a se atender à condão anterior. Artigo
sétimo — Não será permitido passar de
uma categoria de pédra para outra sem
autorização da fiscalização, que para isso
fará constantes sondágens, constatando o
progresso da obra a cada momento. Ar-
tigo oitavo. — No massiço executado
com pedras de categoria A (de meia até
cinco toneladas) deve-se ter o cuidado de
diepOr as pedras maiores junto ao Pae
manente externo. Artigo nono — Ter-
minado o mosto de ermamente inie
dar-se-é. o de concreto ciolópico. leste
será exedetado prepararde-se para cada
pedra um leito de eqaceeto 1:2:4 (um
por dois por quatro), de consistência
plástica e deixando-ao á pedra cair de
modo que ela mergulhe no concreto. •
camada de concreto cieldpico só será ini-
ciada dois meses depois de terminado c
mudo do enroeamento. Artigo dez —
A empreiteira preparará no enrocamen-
to as sairias para as ?alarias de águas'

confortne as indicações da fis-
ea

•

 lização. Artigo onze --- A muréta de
concreto sabre a camada de concreto ci-
olópico será feita' no traço '1:2:4 (um
por dois por quatro), admitindo-se neste
concreto a inclusão de alvenaria de mão
na porcentagem máxima de quarenta por
cento. Artigo doze — Os materiais com-
ponentes do concreto obedecerão às se-
guintes especificações: a) cimento --
Será do tipo Portland artificie', de pega
lenta, de preferencia nacional, limitan-
do-.se s porcentagens máximas dos ele-
mentos perigosos em presença da água
do mar aos seguintes valores: Magnesite
dois por cento;- (2 %); alumina, oito por
cqnto (8 %); anidrido sulfúrico, um e
setenta e cinco centésimos por cento
(1,75 %). O cimento será analisado nos
laboratórios da Escola Politécnica, por
conta da empreiteira, sendo tirada pela
fiscalização uma amostra de cada parti-
da para se efetuar a sua análise quími-
ca. A medição do cimento será feita em
volume com um recalque que lhe de a
densidade aparente de um e três déci-
mos (1,3). A análise de resistência é
dispensável; b) areia — Será quartzosa
limpa, de granulação média, eariávee

proveniente, dos arciaie. de deauá ou da
ilha do Goyernador. A earda será me-
dida imersa na água. Nele será admiti-
do; em hipótese alguma, o empregO de
areia do praia: c) , água -- 'Será- doce -ou
salgada incefecentemeete, contànto que
seja -limpa. O concreto iert feito ,'na
ocasião de ser empregede‘, em presencia_
de pessoa autorizada da 'fiscalização.
Artigo treze — De vinte em vinte me-
tros será 'deixada' na murèta uma etleaa
de 'dilatação com cérea de uni e cinco
décimos de centímetro (1.5) de abertu

-ra. Artigo quatorze — As med ides do-
enrocamento serão mensais; só entrando:
em telha os trechos que. estiverem pron-
tos para receber a camada de cometo r
ciclópico. O volume ,será cubado entre
o' fundo levantado antes do_ lançamento
da pedra •e. o perfil definitivo aprovado.
não sendo paga pedra ,que exceder
este perfil. .A -camada de concreto ,ci-
clópico e e, mureta de concreto. serão
cubadas à'parte, entrando em cada folha
o que 'tiver, sido. feito ne mês corres-
pondente. Atêrro — Artigo quinze — O
aterro será iniciado logo que permitir a
construção da muralha, carecende e em-
peiteira, para tal, de autorização da fie-
salizaçâo, Será (instituído de areia 'do
funda do mar, dragada na baia de Gua-
nabara, não devendo conter ledo. Ë ter-
minantemente proibido dragar nas pro-
ximidades da muralha. Artigo dezesseis
— Antas de se inicier o atérrq os en-
genheiros da empreiteira e da 'fiscali-
zação Web o levantamento' hidrógielfico
do fundo da bacia a aterrar,' devendo
a .respectiva planta ser essineida pelos
engenheiros que fizeram o levantamen-
to e aprovada pelo engenheiro-chefe da
fiscalização. Artigo dezessete. As' me-
dições do aterro serão mensais, levan-
tando-se a superfície no último dia de
cada mês, e calculando-se o volume que
durante ele foi executado. Artigo de-
zoito. O aterro deverá • atingir a
cota e- 3m,80 (mais três metros e ses-
senta centímetros), acima da inalei; mi-
nima, não podendo a empreiteira 'dispor
da . terra que existe na ponta do Cala.
bonço acima desta' cota. Esta terra fi-
care reservada para -o acabamento do
campo. Artigo dezenove. Depois do
aterro atingir ti cota de 3m,80 (meie
três metros e sessenta centímetros), ter-
se-á a mediçãç final, cubando-se -o vo-
lume entre seta cota e. o fundo inicial.
As somas dos. volumes incluídos nas me-
dições mensais provisórias, devereo
Igualar, no seu total, aquele último vo-
lume. Artigo 20. Qualquer dúvida só-
bre assunto não previsto metas especi-
ficações, será resolvida pelo. engenheiro-
chefe da fiscalização.

COMPOSIÇÂo DE PREÇOS — Enroca-
mento — Preço do metro cúbico das vá-
rias categorias: "Categoria A"—a) pre-
ço da pedra embarcada: onze mil 'Mis;
h) transporte marítimo: mil duzentos e
quarenta reis; c) descarga : quatrocen-
tos e trinta réis, — soma dem mil seis-
centos ei setenta reis — eventuais 10 %
(dez por cento) : mil duzentos e sessen-
ta e sete réis, soma treze mil novecen-
tos e trinta e sete reis — administra-
ção, 10 % . (dez por cento) : mil trezen-
tos e noventa e quatro réis, — soma
quinze mil trezentos e trinta e um réis;
— lucro 10 % (dez por cento) : mil du-
zentos e sessenta e sete réis, — soma
dezesseis mil quinhentos e noventa e

-oito reis, ou sejam dezesseis mil e seis-
centos. "Categoria B" — a) preço da
redra embarcada: dóze mil réis:
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) transporte marítimo: mil duzentos e
quarenta réis; c) descarga: mil e trinta
reis, soma quatorze mil duzentos e se-
tenta reis; eventuais, 10 % (dez por
cento) : mil quatrocentos e vinte e sete
réis, — soma quinze mil seiscentos e
uoventa e sete réis; administração,
10 % (dez por cento) : mil quinhentos e
sessenta e nove réis, soma dezessete mil
duaentos e sessenta e seis réis; lucre,
10 % (dez por cento) : mil quatrocentos
e vinte e sete réis, — soma dezoito mil
seiscentos e noventa e três réis, ou se-
jam dezoito mil e setecentos reis. "Ca-
tegoria C" — a) preço da pedra em-
barcado: onze mil e quatrocentos réis;
b) transporte marítimo: mil e oitocen-
tos réis; c) descarga: novecentos e vin-
te réis, — soma quatorze mil cento e
vinte réis; eventuais, 10 % (dez por cen-
to) : mil quatrocentos e dóze réis,—soma
quinze mil quinhentos e trinta e dois
réis; administração, 10 % (dez por cen-
to) : mil quinhentos e cinqüenta e três
réis; soma dezessete mil e oitenta e cinco
réis; lucro 10% (dez por cento) : mil
quatrocentos e clóze réis, —soma dezoito
mil quatrocentos e noventa o sete réis,
ou sejam dezoito mil e quinhentos réis.
Concreto cicldpico — Preço por metro
cúbico: Cimento: duzentos e oitenta
quilogramas, a trezentos réis, oitenta e
quatro mil réis; Areia: quatrocentos de-
címetros cúbicos, a dóze mil réis, qua-
tro mil e oitocentos réis; Pedra: oito-
centos decímetros cúbicos, a dezoito mil
réis, quatorze mil e quatrocentos réis,
-oma cento e três mil e duzentos réis;
mão de obra, ferramentas, aluguel be-
tcmeira, guindaste flutuante, chatas,
tc., 10 % (dez per cento) : dez mil tre-

7,, ntos e vinte reis, — soma cento e tre-
mil quinhentos e vinte réis; even-

'liais,. 10 % (dez por cento) : onze mil
r. ,-:70ntos e cinqüenta e dois réis, —

-. o rna cento e vinte e quatro mil oito-
centos e setenta e dois réis. Quarenta
uor cento de cento e vinte e quatro mil
oitocentos e setenta e dois réis, — cin-
qüenta mil réis. Pedra "Categoria A",
'ia obra: ddze mil duzentos e quarenta

Descarga: dois mil e quinhentos
rAis. Mão de obra e ferramentas: doia
mil réis, soma dezesseis mil setecentos
e quarenta reis; eventuais, 10 % (dez
por cento) : mil seiscentos e setenta e
quatro reis, — soma dezoito mil quatro-
centos e quatorze reis. Sessenta por
cento de dezoito mil quatrocentos e
quatorze réis, — onze mil réis, — soma
sessenta e um mil reis. FOrmas: (Mac
mil e quinhentos réis, — soma setenta
e três mil e quinhentos réis. Acidente

de trabalho, 2 % (dois por cento) : mil
quatrocentos e setenta réis. Adminis-
tração, 10 % (dez por cento) : sete mil
quatrocentos e noventa e sete réis, —
soma oitenta e dois mil quatrocentos e
sessenta e sete réis. Lucro, 10 % (dez
por cento) : sete mil quatrocentos e
noventa e sete réis, — soma oitenta e
nove mil novecentos e sessenta o quatro
réis, ou sejam, noventa mil réis.
Concreto simples — Preço por me-
tro cúbico: Concreto calculado no
item anterior, cento e vinte e quatro
mil oitocentos e setenta e dois reis —
sessenta por cento de cento e vinte e qua-
tro mil oitocentos e setenta e dois réis
= setenta e cinco mil reis — Alvenaria
de mão na chata: vinte e dois mil réis
— Descarga: três mil e duzentos reis —
sórna vinte e cinco mil e duzentos réis
Eventuais 5 % (cinco por cento): mil
duzentos e sessenta reis 	 sóma vinte
e seis mil quatrocentos e sessenta réis
— quarenta por cento de vinte e seis mil
quatrocentos e sessenta réis = dez mil e
seiscentos reis — Fôrmas. treze mil e
trezentos réis — sóma noventa e oito mil
o novecentos réis Acidente de traba-
lho 2 % (dois por cento) : mil novece-
centos e setenta e oito réis — sóma cem
mil oitocentos e setenta e oito réis —
Administração 10 % (dez por cento) : dez
mil e oitenta e sete réis — Lucro 10 %
(dez por cento): dez mil e oitenta e
sete reis — soma cento e vinte e um mil
e cinquénta e' dois réis, ou sejam cento
e vinte e um mil réis — Aterro — Preço
do metro cúbico: a) quota de amortiza-
ção da aparelhagem e que servirá apenas
de base ao cálculo das porcentagens que
abaixo se acham discriminadas, para a
determinação de preço unitário do ater-
ro— cento e quinze contos e trezentos
mil réis. Composição do preço unitário:
b) Material gasto (dez por cento de a):
onze contos quinhentos e trinta mil réis
— o) Material de conservação e reparo
(quinze por cento de a, b): dezenove con-
tos e vinte e quatro mil réis — d) Carvão
mil e noventa e três toneladas por mês
a cento e quarenta mil reis: cento e eia-
quênta e três contos e vinte mil réis —
e) gasolina quinhentos litros por mês a
mil e duzentos réis: seiscentos mil réis
- f) Lubrificantes (dez por cento de d,
e) : quinze contos tresentos e sessenta e
dois mil réis — g) Massames (quinze por
cento de d, e) : vinte e três contos e qua-
renta e três mil réis — h) Fólhas de pa-
gamento: cinquénta e nove contos seis-
centos e oito mil e oitocentos reis — 1):
Seguros sôbre acidentes (dois por cento
de h) : um conto cento e noventa e dois
mil cento e setenta e seis réis — Orna

duzentos e oitenta e tres contos trezentoi
e setenta e nove mil novecentos e se.
tente e seis reis — Eventuais 10 % (deis
por cento) : vinte e oito contos trezentos
e trinta e sete mil novecentos e noventa
e sete reis — sóma trezentos e onze coa.
tos setecentos e deze:4s5te mil novecentos
e setenta reis — Administração 10
(dez por cento) : trinta e um contos cen.
to e setenta e um mil setecentos e noventa
e sete reis — sónia trezentos e quaren.
Ia e dois mil oitocentos e oitenta e nova
mil setecentos e setenta réis — Lucro
10 % (dez por cento) : vinte e oito coo.
Los tresentos e trinta e sete mil nove.
centos e noventa e sete réis sóma tress
sentos e setenta e um contos duzentos
vinte e sete mil setecentos e sessenta o
sete réis. Produção mensal prevista: cento
e doze mil e quinhentos metros cúbicos
371 :227$767 112.500 = 3$299 (trem,
tos e setenta e um contos duzentos
vinte e sete mil setecentos e sessenta ei
sete reis sobre cento e doze mil e qui.
nhentos igual a três mil duzentos e no.
venta e nove réis), ou sejam três mit
e trezentos réis. E para firmeza e vali.
dade do que acima fica exposto, e tende
a empreitera apresentado no ato da as.
sinatura deste contrato o conhecimente
do depósito da caução de cento e cin.
quente contos de réis, em apólices da
dívida pública, número cento e setenta
e dois„ de quatorze de março do corrente
ano, do Tesouro Nacional, e constando do
processo da concorrência a certidão exi-
gida pelo parágrafo primeiro do artigo
trinta e três do decreto número vinte
mil duzentos e noventa e um, de doze do
agósto de mil novecentos e trinta e unio
a que se refere o parágrafo sétimo da
clausula terceira déste contrato, —
vrou-se no competente livro deste Deo
partamento o presente termo acompanha,.
do das especificações e da composição de
preços que ficam fazendo parte Mis
grante dêste contrato, os quais, deppis dd
lidos e por todos achados conforme,
assinados pelos representantes já meneio.
nados das partes con t ratantes, doutorad
Casar Silveira Grilo, Maurício Morand d
Alfredo Figueiredo, pelas testemunhas
major Elenrique Dyott Fontenele a dou.
for Maurício doppert da Silvaa por miro,
Aparicio Augusto Câmara, sentido assiso
tente do Departamento de Aeronáutica
Civil que o lavrei e os escrevi. (Assina.
dos sóbre estampilhas federais no valoe
de 200$600 (duzentos mil e seiscentos
réis) e selo da Educação e Sande no valor
de duzentos réis). — Cesar Silveira aram

— Mauricio Norand. — Alfredo
gueiredo. — Henrique Dyott Fontenelle,
—Mauricio Joppert da Silva,— Apparitto_,
Augusto Cdmara.
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NOTICIÁRIO
Ministério da Agricultara Boletim diário do Instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia Agrícola

Rio de Janeiro — E. U. do Brasil — Em 24 de março do 1934
Previsões para o período das 18 horas do dia 24 ás 18 horas do dia 25

)istrIto Federai e ?Viten' — Tempo Instável com chuva; e trovoadas. Tem peratura: Fle ,ada. Ventos : Variáveis e frescos.
Estado do Rio de Janeiro— Tempo : Instável com chuvas e trovoadas. Temperatura : Elevada.
Estados do Sul — Tempo Perturbado com chuvas e trovoadas. Temperatura : Elevada. Ventos : Variáveis com rajadas

frescas,
Sinópse do tempo ocorrido no Distrito Federal das 14 horas do dia 23 és 14 horas do dia 24

O tempo decorreu instável, com chuvas e trovoadas à noitee nevoeiro fraco hoje. A temperatura foi estável. As médias das
temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federa l , toram : máxima 29.8 e minima 21.4 e as temperaturas ex-tremas registradas no Observatório Meteorológico da Avenida das Nações, foram : mixlma 26.6 e mínima 211, respectiva.
mente às 13 horas e 50 minutos e às 5 horas e 40 minutos. Os ventos sopraram de sal a leste a princ pio e de norte a oeste após,
traC011.

Observações realizadas és 9 horas (12 h.de Greenwich) no dia 24 de março de 1934 Observações das 24 horas precedentes

EstaçOes

Proseio Temperatura
do ar Vento O

e
eO

O
92

o

O
ti

é

'O

1

Manias (X). 	
Belém, 	
São Luis 0Q 	

756.9 -0.7 26 1 C o Se 1 26 21 15	 Ao°
Barra do Corda(X) 	
Grajad (X). ......
Teresina (X) 	
Fortaleza (Poranga-

ba) (X) 	
Quizeramobirn (X) 	
Sobral (X) 	
Iguató (X) 	
Natal (X).. 	
jolo Pessoa (X)	
Campina Orande(X) 	
Recife (OUnda)
Pesqueira (X)	
(Mana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fera. Noronha 	
Maceió (X) 	

56.9 -1.1 28 O E 5 2b P. vgs. 28 15	 B fo
Sant'Anna do ipane-

.0 	Ar a	 u

InSalvado(

(X) 	
Pro	 (X)	
S. (X)	
Barra do Rio Grau-

de (X)	
Caetité (x) 	
Ilhéus X) 	
Caravelas 	
Belo Horizonte 	
kinuária (X) 	

59.4
59.7
58.1

—
-1.1
1.3
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c
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9b
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9a
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Tetdllo Otoni (X) 	
S. Lourenço (X) 	
Cambuquira(X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X)
Juiz de Fóra (x)...
Golas 	
Catalão 	
Cuiabá (X) 	
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-0.2 21

o
.3

E 2
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(15	 realiza ias ás 9 horas (12 h. de Cireenwich) do dia 22 de março de 1934 Observações das 24 horas precedentes

1.:.,taç)es

E
ia

'-
C e

LTS

ã
E a

1.
bc

o

C)

S. e. 2

2:19

Capita: Federal....... 58.1 0.31	 24 1

Campos. 	 58.3 -0.21	 28 2
1- _t.opólis 	 58.0 0.7,	 19 1
I- iburgo 	 58.3 21 -2
Rezende. 	 58.2 1.4'	 22 O
Tcrezopolls 	 58.4	 -03	 22 3
Cabo Frio	 	 57.5 -0 3:	 26 2

des Reis 	 57.2 0.4' 1
S. -Pauto. 	 57.9 0.1	 22 4
Santos.	 	 57.6 ,	 23
Ribeirão Preto 	
s	 C. do Pinhal (X)	

axina (X). 	

581! 23 22 -2

Campinas 	 60.4 2.5 20 .12
Campos do Jordão (X)
Curitiba 	 57.5 -0.8 19 -2
Paranaguà 	  56.6 0.1 22 -1
Guarapuava..... 	 54.7 .0.4 17 -4
Palmas.. 	 56.6 0.1 17 1
Florianópolis 	 56.8 0.1 23 2
Lages 	  56.4 19
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	
Nanxere 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana	 •	
S. Luiz Gonzaga 	

56.4
54.5
55.4
55.1
55.0

0.5
-0.4
-2.3
-2.8
-1.7

22
18

20
23

-1
O

•1
o
e

Santa Vitória. 	 55.5	 -2.8 22 2
Montevidéu 	
Buenos Aires 	

-2.1

57.01
57.0

19
18

o

1-

Temperatura
ao ar Tempo e fenômenos

43 ,,,	 Z n
.... O
el az	 ..... o
01 00	 A N,
M""	 M
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16	 32 B	 lo
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17	 2 B
23	 O B
20	 4B

18	 O B	 B	 I

18	 O B	 B	 1
19	 O B	 B	 B
16	 2 I	 I	 Ao°
14	 1	 I	 I	 10
21	 ,0 1	 1	 1
18	 6 Ao2	 1	 I

22	 1 B	 B	 lo
16	 O 1	 I	 B
19	 O B	 I	 I
18	 O	 1	 1	 1
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18	 O I	 As)	 1
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loR
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lo
Aot
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Aot

lo
1
Aot

A temperatura máxima verificou-se em Jati com 38 C.

A temperatura mlnima verificou-se em Palmas com 14° C.

• Observações - Estado do céu : em décimo de céu encoberto: de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas: e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo - B, bom; Bx, bom após perturbação; I, incerto ou instável; A, ameaçador ;

mau. Fenômenos diversos : (0) chuva; T, trovoada ; O chuviscos ;CO nevba séca; 	 nevoeiro ; á granizo ; "R trovoadas com
reli.nipagos ; < relâmpagos; __1111J ventania; 	 orvalho ; az, aguaceiro; ge, geada ; hs, ai; solar ; es, coroa solar; cl, coroa lunar;
cl, arco lris.

Os indicativos da lôrça do vento referem-se á Escala Beaufort, de O calma a 12 tufão. A intensidade dos fenómenos 6 expressa
peios expoentes O fraco e 2 forte.

Nota- A pressão atmosférica acha-se reduzida a O° C, ao nível do mar e à gravidade normal. X indica que elo foi recebido
o despacho telegráfico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinópse do tempo ocorrido em todo o pais das 9 horas do dia 24 ás 9 horas do dia 26

Zona Norte-Não é feita a ainópse desta zona, por deficiência de Informações meteorológicas.

Zona Centro- O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas e trovoadas esparsas. Hoje ás 9 horas o 'tempo apresentava-se
t.lu e bom e incerto, com chuvas em Catalão e S. Luzia. A temperatura declinou, salvo no E. do Rio onde sofreu ligeira ascensão.
Ur ventos foram variáveis e fracos.

Lona Sul - O tempo nas 24 horas apresentava-se perturbado com chuvas esparsas. Hoje às 9 horas era em geral incerto com
lieuvais em várias localidades. A temperatura foi em geral estável. Os ventos sopraram de sueste a nordeste, fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorológica até ás 14 horas e 33 minutos.

Discriminação das zonas; Zona Norte-Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraioa.
Fetuainbuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Geris, Goiáz, Mato (jt0050, Espirito Santo e Rio de Janeiro,
Zona Sul- Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluvtometricos do Distrito Federal

Elementos
4; 9
o .=..• 4.1.a.<

2 we
4' 1.3
iii a.ct)

o
E.
" "á
E o

1
g.
ii-,

14,
a •

RJ

C! 2 g

R
.216

1	 .ri
I	 rf

cN
3
:v)

.5-

.g
o

2.43
E a
ca

41
ei
á
ã

Máxima. 	  2.3 00 32.0 28.8 -- (X) 28.4 31.3 -- -- -- 31.0 31.2 --
Minima 	 19.9 21 2 21.4 -- 22.2 21.4 --	 1 -- -- 21.3 20. --
Chuva 	 -- 1.2 0.3 -- 0.1 -- -- -- -- 3.4 1.2 --

(X)Significa máxima da véspera. A máxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás? horas de hoje

Serviço hidrométrico

Estações Obs.
Diferença

em
24 horas

mt.
Estações Obs.

Diferença
em

24 horas
mt.

Bacia Amazónica - Dia 23
Rio Paralba do Sul - Dia 241

Guararema 	  1.58 0.01
'acarei 	 1.04 0.04

Esperança (X) 	 Caçapava 	 1.26 -0.08
S. P. Olivença (X) 	  Pindantonhangaba. 	 1.98 J3.02
Ponte Boa (X) 	 Guaratinguetá 	 2.23 .0.01
Tefé (X) 	 Resende 	 0.82 0.07
Manaus 	 24.66 OMS Barra Mansa 	 1.96 .0.09
Pôrto Velho (X) 	
ltacoatiará (X) 	
Parintins (X) 	

Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul (X) 	
Anta 	

2.08

1.48

0.12

-0.16
Obidos 	  5.70 0.02 Pôrto Novo 	  1.21 -0.27
Santatém (X) 	 S. Fidélls.	 	 .. 2.70 0.20
P. Nacional (X) 	 Campos .. 	  7.80 -0.38
Carolina (X) 	
Boa Vista (x) 	 Rio Italal-Assú - Dia 24:
Imperatriz (X) 	
Conc•• Arag• 	
Cruzeiro do Sul (X) 	  

4.74 -0.02 Barracão (X) 	
Taiõ X) 	

S. Felipe (X 	 Rio do Sul (X) 	
Rio Branco (	 	  Ilansa (X) 	
Labrea (X). 	  Subida (X) 	
S. Gabriel (X) 	
Humaitá (X), 	
Maues (X) 	
Mr. Amarante 	
italtuba (X) 	 • 	  

2.30 0.00

Aquidaban (X) 	
badalai (X) 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau (X) 	
Ciaspa, (X).. 	

Arumanduba (X) 	  Rima (X) 	
Alta Mira (X) 	

Rio Belmonte Pardo - Dia 24:

Rio S. Francisco - Dia 24: Arassuat 	 1.54 -0.02
Barra Pontal 	 1.24 -0.06
Itinga (X) 	

Pirapora 	 0.76 0.00 Itaobint 	 1.32 -0.10
S. Francisco 	
tanuária (X) 	  

0.92 -0.03 São Pedro 	 1.84 0.00 •

Carinhanna (X) 	  Bacia Paraná Paraguai - Dia 23:
Rio Branco 	
Barra do Rio Grande 	 Três Lagoas (X) 	
Remanso 	
joazeiro (X)	  	

".00 0.00 Pres. Eltácio 	
Guaira X) 	

3.06 0.06

CabrobõX ) 	 Pôrto Mendes (X).. 	
Paulo Afonso (X) 	 Foz Iguassú (X) 	
Piranhas (X) 	
Propria (X). 	

Cuiabá..... 	
S. Luis Cáceres (X) 	

5.48 -0.31

Corumba (X) 	

Estado e tendência das águas dos rios

Bacia Amazonica - Dia 23 - Estacionário em M. Amarante. Subindo nas demais estações.
Rio São Francisco - Dia 24 - Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Rio Paraíba do Sul - Dia 24 -Entrará em ascensão entre Resende e B. do Pirai e entre Anta e Campos e mais ou menos

estacionário no resto do curso.
Rio	 - Dia 21 - Não é feita a tendência por falta de informações meteorológicas,
Rio Belmonte Pardo - Dia 24 - Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso,
Bacia Paraná Paraguai - Dia 23 - Baixando em Cuiabá. Subindo em P. Epitácio.
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mirem.	

Sondagens acrológicas por meio de balões piloto

Estações )	 Hora

Altitudes
•

200	 I 500	 I 1.000	 I 1.500	 I 2.000	 3.000 4.000	 5.000	 il Máxima
1—................

Fernando Noronha 	 10.00 E	 10 E	 11 E	 9 E	 8 E	 7 — — — 2,500 ais
Quizeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda ()C) 	 9.30
Maceió (X) ... 	 9.30
S. Salvador 	 9.30 ESE	 6 ESE	 6 ESE	 3 E	 8 ESE	 6 — — — 2.703 ms
Culabá (X) 	 7.30
Caravelas 	 • 9.30 NE	 6 NE	 10 E	 7 k: F	 7 ' — — —. — 1.500 ama
B. Horizonte 	 9.30 ENE	 6 ENE	 7 ENE	 6 ENE	 7 NE	 6 — — — 2 253 ma
Vitória	 ... 	 9.3U N	 10 iNt	 7 N	 10 1,4	 6 NE	 4 — — — 2.2JJ ms
Campos (X) 	 9,30
Rio de Janeiro, 	 9,30 WSW 1 WSW 1 NNW 8 t,IN‘N	 1'3 Nt4 Vil 10 — .._ — 2 100 tts
Rio de janeiro 	 13.00 E	 1 S	 1 NNW 6 WNW 11 NVI	 10 — — — 9. 2.5t. eis
Rio de janeiro (0) (X). 7.0
Santos 	 9.30 WSW 2 W	 3 NW	 8 — — — — — 1.300 ms
Curitiba (XX), 	
Florianópolis (XX) 	

9.30
9.30

Fedo Alegre 	  9.30 NNW 3 NW	 6 NW	 6 !'W	 8 NW	 7 WNW b — .... 3.600 tne

(X) indica que não foi recebido despacho telegráfico.

(XX) indica que aio toi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.

(0) indica que a sondagem das 7 ha. foi realizada no C. dos étionsos e a das 21 hs, da véspera, no Observatório Meteorológico.

PARTE COMERCIAL
CAMARA SINDICAL

Cotações oficiais de cambio e títulos lixadas pela Camara Sin- •
dical doe Corretores de Fundos Públicos da Capital Federal

• •

Moedas

Bolsa
Apólices:

Apólices uniformizadas de 5 %, miudas 	 	 7848000
Apólices uniformizadas de 1:0001, 5 % 	 	 8293000
Apólices diversas einissõesS de 5 %, miudas, nom 	 	 8308000
Apólices diversas emissões de 1:0001, 5 %.	 	 	 8298000
Apólices diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	 	 8238000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %

(1930) 	  	  1:0158000
Apólices empréstimo municipal de 1906, nom 	 	 1588000
Apólices empréstimo municipal de 1906, port 	 	 1658000
Apólices empréstimo municipal de 1917, port 	 	 1638000
Apólices emPréstimo municipal de 8 %, port. (de-

n. 1.933) .
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.948) 	
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n :. 1.999)
Apólices empréstimo municipal de 7 %, port. (de-

creto . 2.339) 	 	 1814000
onço .J....óoE.ncajuclkapãõtnleaõt shrdul cmipyk shrb

Apólices empréstimo municipal de 1931, port 	 	 19164000000
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$, 9 'te 	 	

5

Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	  1:0381000
Apólices do Estado do Rio de Janeiro, 5008, 8 %,

port.	 4701000
Apólices do Estado do Rio de Janeiro de 1001,

4 %, port.	 1061000
Ações de Bancos:

Banoc Português do Brasil, nom. 	 	 1308000
Ações de Companhias:

Companhia Docas de Santos, nom 	  2481000
Vendas por Alvará:

1 apólices uniformizadas de 200$, 5 % 	 	 1561000
l'apólices uniformizada de 5001 5 % 	 	 	 3908000

22 apólices uniformizadas de 1:0008, 3 t'14) . 	 	 8308000
ecretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 24

de março de 1934. — Luerecio Fernandes de Oliveira, adjunto.

Praças 90 cliv A vista
t: ób: e Londres 	  4 7/256 3 255/256
Yuan- da libra 	 598592,628 G0058,651
Sobre Paris 	  8780

Iliiirt 11030
bObre Alemanha 41725
Sôbre Portugal. 	 	 $55:3
Suoi4 ltelgica	 (papel)	 	 —
&obre Bélgica	 (ouro)	 	 2$770
Sôbre Espanha 	 11620
Ware Suíça	 	 3;840
Sôbre Suecia	 	 -
Sôbre Noruega Wair

Mire Dinamarca . 	
Sôbre Síria e Palestina 	
&date Checoeslováquia ;490
Sôbre Nova York 11760
&bre Montevidéu 	  7S000
Sôbre Buenos-Aires (papel)	 	 Z);565
Sól , re	 Aires (ouro)	 	
Sôbre Holanda 88012
Sôbre Japão 31710
Sôbre Románia 	
Sôbre Canadá 	
Sobre Áustria . 	
Sare Chile

rWM

••11

Libra esterlina (papel)
Lira (papel) 	
Franco (papel)
Escudo (papel)... 	

79000
1$325
1*,020
$77.5

1958000

1801000

1728000
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JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONÍVEL

Movimento do dia 23

Café
Sacas

Entradas . 	 12.819
Saídas	 1.490
Consumo local.	 500
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

do Café 	 	 3
Existência	 679.780

Mercado calmo.
Bonificação de 10 % 	 	 12

Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	
Tipo	 	
Tipo	 	
Tipo	 	
Tipo	 	
Tipo	 	

4
5
6
7
8

•

Recebedoria do Distrito Federal

Comparação da renda
Geral	 Exclusive depósitos

161900 Arrecadada de 1 a 23 de
16,000	 março de 1934 	  18.402:7711100 17.964:7941050
161300 Em 24 de março de 1934 	 	 1.074:8661400	 1.016:8685600
161000
151700	 Total	 	  19.477:6371500 18.981:6621650
151400 Em igual período de 1933 17.840:8831533 17.738:2061554

Agósto	 	  161700 161650	 .11•n•

Vendas	 12.000 sacas
	

12.000
Mercado: firme.
Mercado disponível:
Preço do tipo 7, 161000 por•10 quilos
Mercado firme.
Vendas até 11 horas, 2.179 sacas.
O sindico. Bento Dias Pereira.

REND A S PÚBLICAS

Acalcar Diferença para mais em
Sacom	 1934	 1.636:7531967 1.243:3961096

Entradas	 . 	
	

1.166
Saídas	 12.587
Existência
	

62.473
Mercado firme.
Preços por saco com 60 quihm:

Branco cristal	 	  508000 a 511000
C. amarelo

	

	 	 441500 a 451500
Nominal

Mascavo 	 	 341000 a 351000
Algodão

Fardos
Entradas	 694
Saídas	 723
Existência	 5.080

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:
Fibra longa -- Tipo Seria:

Tipo 3	 	  415000 a 411500
Tipo 4.

	

	 	  401000 a 401500
Fibra

Sertões:
Tipo 3	 	  381500 a 391500
Tipo 5	 	  361000 a 361500

Ceará:
Tipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 . 	  351000 a 361000
Tipo 5 	  331000 a 341000

Paulista:
Tipo 3 	 	 361000 a 371000
Tipo 5 	  331000 a 341000

O síndico, Bodo Dias Pereira.
MERCADO A TÉRMO

Dia 24 de março de 1934
Cotações de café da Bolsa de Mercadorias

Por 10 quilos
(Base tipo 7)

Prègão	 Prèglo	 Total
Meses	 de abertura	 de fechamento	 de

Vende- Compra- Vende- Compra- vendas
dor	 dor	 dor	 dor

Sacas

n•••••	 -
•=mN.	 ffi•••

Arrecadada de 2 de ja-
neiro de 1933 a 24 de
março de 1934	 	  326.714:3101900 316.875:0031750

Em igual período dc 1932
(janeiro a dezembro). 243.652:1531400 236.534:1901500

Diferença para mais em
1934 .	 	  83.062:1571500 80.340:8131250

Recebedoria Federal erni Silo Paulo

Boletim n. 18

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 21 de março de 1934 	 11.625:3711600
Em 22 de março de 1934 	 	 537:2458000

Total . . 	  12.162:6161600

COMPARAÇÃO DA ACIDA, EXCLUSIVE DEPÓSITO

Arrecadada de 1 a 21 de março de 1934 	  11.517:8951100
Em 22 de março de 1934 	

	
536:0471000

Total.	 12.053:9421100

Altandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
	 Em papel

23 de março de 1934 	 	 1.206:9966700
23 de março de 1934 	 	 1.600:0811600

Receita mensal:
De 1 de março a 23 de março de 1933 	  22.002:3366700
De 1 de março a 23 de março de 1934 	  23.132:2876700

Diferencia da receita arrecadada para mais
em 1934

Receita global:
De 2 de janeiro a 23 de março de 1933 	
De 2 de janeiro a 23 de março de 1934 	  81.62:969$400

81.222:392RS00

Diferença da receita arrecadada para mais
em 1934 	 	

40:5761000

Março . 	 161200 161650
Ain11 .	 .	 	 161250 16102b •111~..

Maio . . 	 161550 168525
Junho . ... 	 161900 161700 me.=

Julho	 	 161850 161750

1.129:9:.1$000
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EDITAIS E AVISOS
IIIINISTERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal

AVISOS

Rcfere,ncia editais 419.471/6-A (drogas); 419.524.'5 (drogas);
•119.J27 (material clinico); 410.533 (material de liai-
pe.,a) ; 419.536 (IiImpadas elétricas).

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos iiil.eredos em geral, que os editais de concorrència

mencionados, foram pubticados no Dial ia Oficial de 21
tle março di , 1934, e acham-se afixados no quadro da C. C. C•,
à avenida Iludrigues Akes n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. AL Faveret, dl-
rL tur.

Refertmc.ia editais 419.515/20 (dro gas) — 419.532 (material
de limpeza) — 419.526 (drogas) — 419.529 (rõlha de
corti,:a).
A Comi ssão Central de Compras leva ao conhecimento dos

jnteeessailos em geral, que os editais de concorrèneia supra
mencionados, foram publicados no Diário Oficial de 20 de
março de 1931, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.
á avenida Itodrigues Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras, C. 31. Faveret, diretor.

Referência editais 419.004, 419.005, 419.007, 419.008 e
119.010/11, drogas; 419.534 e 419.535, material de limpesa.

A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos interessados em geral, que os editais de concorrência su-
pra mencionados, foram publicados no Diário Oficial de • 22
de março de 193;. e acham-se afixados no quadro da C. C. C.
a avenida Rodrigues Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras". — C. AL Faveret,
diretor.

RETIFICAÇÕES

Referência edital 419.005 (drogas)
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados em geral, que no edital do concorrência su-
pra mencionado, publicado no Diário Oficial de 22 de março
de 1934.

Onde se lê: no item 1;
....S. Araújo, C. S. Araújo, emp. de 100 cc., empóla	 300

Deve-se iér:
...S. Araújo, C. S. Araújo, emp. de 10 co., empola 	 300

Onde se lê: no item 3;
Empóla de eletrargol — Fab.: Colin, caixa de 8 emp.,

empôla 	 .............	 750
vc-se lér:

Empôla de eletrargol — Fab. Clin — caixa de G emp.,
empéla 	 ..............	 750
Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,

diretor.

Referência edital 419.515/20 (drogas)
A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

sados em geral, que no edital de concorrência publicado no
Diário Oficial de 20 de março de 1934.

Onde se lê: no item 25;
Cirdrato de heroina — Fab. Merck, etc.
Deve-se lér:
Cloridrato de heroina — Fab. Merck, etc.
Pela Comissão Central de Compras, C. A/. Faveret, diretor.

Referência edital 419.532 (material de limpeza)

A Comissão Central de Compras comunica aos interes-
sados em geral, que no edital de concorrência supra mencio-
nado, publicado no Diário Oficial de 20 de março de 1934.

Ode se lê: no item 1;
...dimensões: 0,43 x 15, uma 	 	 150

Deve-se lor:
...dimensões: 0,43 x 0,45, uma 	 ...	 150

Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faveret, diretor.

Alfândega do Rio de Janeiro

Aviso

Em aditamento do edital de praça nú-
n: .. ro .117, será levado em leilão o volu-

iitiaixo meneio:lado com as devidas
di,criiiiinações, cujo leilão será realisado,
re-peidi\ amoede, ein Y. 2° i• 3 praças, nos
dias .1, ti e 9 de abril de 1934.

ARMAzF.N1 N. 18
Lote 99

A. J. P. — Dentro de um quadrilá-
tero, tendo como contra marca as letras

. V., uma caixa n. 1.464, pesando bru-
to 64 qiitIos e liquido quilos e 500 gra-
mas, contendo: palha em obras não clas-
sificadas. (Representarão da Companhia.
'lavares Guimarães), protocolada sob nú-
mero 51.587, e despacho de imp. núme-
ro 67.36:2, cie 1933.

Si-cção dos leilões, em 21 de março de
193 n . — O 3' escrivão, Pedro Medina

DECISÃO

Consta do presente processo que no
dia	 agto de 19J2, o gz.larda da
1 .1 0;ic:;1 das libas, ao E-1:111 0 do Rio de
Janeiro,	 Francisco	 J1):'; ( *. Pinto Bastos,
apreendeu, quando em serviço na Ilha

Conceicão, seis dúzias de baralhos de

cartas de jogar, de procedência estran-
geira, encontradas em poder do car-
voeiro Manuel Moreira, que os ia con-
duzindo, embrulhados a pedido de Abí-
lio da Silva, que, mais tarde, confes:sul
ser o seu dono.

Êsses baralhos do carta, segundo afir-
mou Abílio, foram adquiridos a bordo
do vapor nacional "Bage", a um
duo, seu desconhecido, pela insignifi-
cante quantia de 38$0n0. Tudo isto con-
ta do inquérito da Polícia daquele Esta-
do, anexo ao processo administrativo
instaurado nesta alfândega (de fls. 3
a 13).

Não foram ouvidos os indiciados nesta
alfándega e nem na vizinha Capital, por
não terem sido os mesmos encontrados,
correndo, assim, o processo à sua revelia

A mercadoria apreendida foi avaliada
na quantia de 308$, importando os di-
reitos em 460$800.

Considerando todavia que a apreensão
se deu quando a mercadoria ia sendo
transportada para fora da zona fiscal;

Considerando que, dêse modo, ela- se
efetuou em flagrante, em face do dis-
posto no A 3° do art. 630 da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas:

Julgo a mesma procedente e imponho
aos acusados Abílio da silva e Manuel
Moreira a multa de 50 % do seu valor
ou seja de 154$, além da sua perda.

Publique-se; e,, uma vez passada em
julgado esta decisão seja a merc,adorla

vendida em hasta pública. Do produto,
deduzam-se 30 % para a Fazenda Na-
cional; adjudiquem-se 50 % ao apreen-
sor guarda da Policia das Ilhas, do Es-
tado do Rio de Janeiro, Franci sco Josá
Pinto Bastos; e os resetantes 20 % ao
preparador do processo, escrivão e ava-
liadores, tudo de acórdo com os arfas. 651
e 662 da citada Consolidação, combina-
dos com o art. 124 da lei n. 2.924, de 5
de janeiro de 1915.

Extraia-use cópia e remeta-se o mero-
tissimo juiz federal da Primeira Vara
do Distrito Federal, para os fina de di-
reito.

Cumpra-se.
Alfándega do Rio de Janeiro, 22 de

março de 1934. — José dos Santos Leal,
inspetor.

Alfândega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspetor, faço públi-

co que o leilão das mercadorias publica-
das no Diário Oficial de 24 do corrente
mês, edital n. 417, a efetuar-se nos dias
2, 4 e 6 do mês de abril do corrente ano,
fica transferido para os dias 4, 6 e 9
do mesmo mês, às 13 horas, no armazém
n. 18 do Cais do Pôrto.

Mesa de Leilões, em 26 de março de
1934. — Pedro Medina Coeli, 3° escritu-
rário.
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IIIINISTERIO DA EDUCAÇAQ
E SACDE PCBLICA

Escola Nacional de Belas Artes
da Universidade do Rio

de Janeiro

VENDA DE QUADROS Á ESCOLA

Faço ciente aos interessados que o Sr.
diretor resolveu prorrogar até a próxi-
ma segunda-feira, 26 do corrente, o pra-
zo para entrega de propostas para venda
de quadros, nos termos do edital de 14
do corrente, publicado no Diário Oficial
e afixado na portaria da escola. — Nel-
tora Llenrique Baptista, secretário,

Departamento Nacional de Saúde
Pública

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber, que de acórdo com o art. 1.095,
§ 20 do Regulamento Sanitário em vi-
gor, serão sujeitos à vistoria sanitária,
no dia 28 co corrente, os seguintes imó-
veis:

Rua Tomaz Coelho n. 10, prédio, às
14 horas.

Rua Tomaz Coelho n. 12, prédio, às
14,10.

Rua Tomaz Coelho n. 14, prédio, às
14,20.

Rua Tomaz Coelho n. 16, prédio, às
14,30.

Rua Tomaz Coelho n. 18, prédio, às
14,40.

Rua AristIdes Lobo n. 81, casa de
cómodo, às 14,50.

Poderão comparecer às referidas vis-
torias, querendo, os proprietários dos
int-mos prédios, seus representantes
legais e demais interessados.

Diretoria dos Serviços Sanitários do
Distrito Federal, 20 de março de 1934.
— Pereira de Vasconcelos, Dr. secre-
tário.

Não tendo se realizado no dia mar-
cado a vistoria no prédio n. 58, da rua
Senador Dantas, faço saber, de ordem
do Sr. Dr. diretor, que a mesmo será
efetuada, de acôrdo com o art. 1.095,
§ r do Regulamento Sanitário em vi-
gor, no próximo dia 27, às 15 horas,
podendo comparecer à mesma, o pro-
prietários :seu representante legal ou
demais interessados.

Diretoria dos Serviços Sanitários do
Distrito Federal, 20 de março d+a 1934.
— Pereira de Vasconcelos (Dr. secre-
tário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

Sr. Manuel da Costa Leite, proprietário
do prédio n. 17, da rua Chichorro, a
comparecer no escritório da 3 4 Divisão
desta Inspetoria, à rua do Riachuelo nú-
mero 276, entre às 11 e 17 horas de qual-
quer dia útil e dentro do prazo de oito
dias, a contar da primeira publicação
dèste, afim de tratar de assunto de seu
interésse.

Secção de Expediente, 21 de março de
1934. — TheophIle Dias Ribeiro, chefe
da secção.

Instituto Osvaldo Cruz
arriricAçao

Concorrencia n. 21, publicada no
"Diário Oficial" de 17 do março de
1934, to páginas 5.316 • 5.317.

Caixas desarmadas, de pinho do Pa-
raná, branco, absolutamente seco, do 5
milímetros de grossura:
1. 20.000 caixas constitufdas de:

2 táboas de 0m,140 x 0,m063
2 táboas de 0,m073 x 0,m663, cada
uma.

2. 15.000 caixas constituida q de:
2 táboas de 0,1:040 x 0,m090
2 táboas de 0,m140 x 0,m047
2 tabelas de 0,m073 x 0,m047, cada
uma.

Caixas com 1 furo, de pinho do Pa-
raná, branco, absolutamente sdco,
Iguais aos modélos:

3. 2.000 caixas iguais ao mudèlo n. 2,
uma.

4. 2.000 caixas iguais ao :nodèlo n. 4,
uma.
5. 1.000 caixas iguais ao modèlo n. 5,
uma.

Nota:
A madeira será absolutamente Oca,

branca, aparelhada em todas as faces,
exceto nos tópos, e deverá ser acondi-
cionada em caixas contendo cada uir.a
shmente táboas da me s ma dimensão, na
tampa trazendo declaração da quantida-
de e tam'anho.

Rio de Janeiro, Instituto Osvaldo Cruz,
24 de março de 1934. — Theophilo Ot-
tani Mauricio de Abreu, almoxarife.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria de Saúde

CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DE VA-
(AS DE PRIMEIRO TENENTE MÉDICO DA

ARMADA

De ordem da Sr. contra-almirante,
médico, diretor geral de Saúde Naval,
os candidatos inscritos no concurso para
o preenchimento de vagas de primeiro
tenente, médico, deverão comparecer no
dia 26 do més corrente, às 13 horas, no
Hospital Central da Marinha afim de se-
rem submetidos à inspeção de saúde.

Diretoria de Saúde Naval, 22 de mar-
ço de 1934. — Dr. Manoel da Silva Guí-
mardes Ferreira Filho, capitão de fra-
gata, médico, Chefe da D. S. 2.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Estabelecimento Central de Farda-

mento e Equipamento
D. I. G.

I — A distribuição de costuras na se-
mana entrante obedecerá t aeeguinte
ordem:

Dia 27 — Costureiras de ns. 5e1 a 700
e alfaiates de os. 81 a 100, das 9 às 45
horas;

Dia 29 — Costureiras de 113. 701 a
900 e alfaiates de ris. 101 a 120, das 9
às J15 horas;

Dia 31 — Costureiras de na. 901 a
1.000 e alfaiates de na. 121 a 130, das 8
às 14 horas.

II — De ordem superior, as costuras
desta distribuição ficam com o prazo

norma!, reduzido para 1 5 dias, sendo
excusado o comparecimento das que não
puderem executa-las dentro oésse prazo,
originário das necessidades do ser-
viço.

ITt -- Ficam dossle já intimadas a fa-
zer entrogs das costuras que tenham era
seu poder, já com grande atraso, as cos-
tureiras de clamadas anteriores. sob pana
de intimação Poi respectivos Vadores.—
O enearrega . b , A f nnio fl. Palma, t • te-
nente contado .

Serviço Central de Trancportes
do Exercito

"ITAL DE (ONC.:.h.RENCIA

De ordem Sr. tenente-coronel pre-
sidente do Conselho de Administração, e
de conformidade com o art. 810, do R. G.
C. P., parágrafo 1° do art. 2° do decreto
n. 21.063, de 19 de fevereiro de 1032, e
despacho exarado pelo Sr. ministro da
Guerra na restituição n. 101, do 6 do
corrente, deste serviço, faço público que,
no dia 10 de abril vindouro, às 14 horas,
impreterivelmente, serão recebidas pro-
postas para senda de material auto-
móvel pertencente a 408 auto-carninhees
e carros de turismo, inaproveitaveis
para o serviço do Exército, sob as se-
guintes condições:

a), as propostas, em duas vias, sem
razuras. emendas ou entrelinhas serão
apresentadas em sobrecartas fechadas e
lacradas, sendo a P via selada com es-
tampilha federal, do ‘laor de is por Ri-
lha ou fração de falha, de 0,22x0,33,
com o respectivo dito de educação e
saúde. Estas sobrecartas deverão ser
acompanhadas de requerimnto dirigido
ao Sr. presidente do Conselho de Admi-
nistração, devidamente selado com estam-
pilha federal de 28, e um sélo de edu-
caço e saúde;

b), a proposta deverá ser global, isto
é, para compra de todo o material auto-
móvel, não se tomando em consideração
as propostas de compra parcial do refe-
rido material.

c), cada proponente deverá entregar,
conjuntamente com o envolucro, conten-
do sua proposta, titulo que prove haver
caucionado na Caixa Económica do Rio
de Janeiro a importáncia de 10:0005,
como garantia da referida proposta.
Esta caução, que é feita mediante guia
expedida pelo Serviço Central de Trans-
portes do Exército, por solicitação dos
interessados, será restituida aos propo-
nentes que não obtiverem adjudicação
do material em concorrência e ao adqui-
rente, após o pagamento respectivo;

d) o material automóvel que se en-
contra no campo fronteiro ao Serviço
Central de Transportes do Exercito,
onde poderá ser examinado das 9 Ia
11 horas da manhã todos os dias
úteis, deverá ser retirado dentro do
prazo de 60 dias após a adjudicação,
correndo por conta do comprador tOdas
as despesas decorrentes:

e) uma vez adjudicado o material
ao proponente respectivo, ficará aque-
le sóbre sua inteira responsabilidade,
sendo permitida a conservação de vi-
gias por conta do seu novo proprietá-
rio;

I) fica reservado á administração o
direito de anular em todo ou em par-
te a presente concorrencia. se Isto con-
sultar aos interesses da Fazenda Na.
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'zonal, sem que assista aos proponen
o direito de interpelação judicial

,u extra judicial.
Característicos do material e seu va-

io] . provável:
Material de 328 autos caminhões de

marca Chevrolet — Ford — Paterna-
- Stewart — Berliet 	 Gra-

;ozam Broge — O. M. C. -- Rugby
— e de 8u autos de turismo

.nareas Ford — Whippet — Chrysler
I ige 13rot tiers — Studobacher

ich — Ilugby	 Oakland	 Erski-
- Geei. recuperados do movimento

ionario de 1932. arrolados pela

	

,.,,!„;ssão nomeada pelo Sr.	 ministro
‘;;I Guerra por aviso n. 55 de 30 de
T;t, •Inbru do 1933. e a\aliados eia réis
I( o:00(181)00, para venda em conjunto.

Rid de Janeiro. 22 de março de 1931.
.1r(r ;,, Nogueira Valente. 1^ tenente

NIINISTÊ1l10 DA VIAM E 011DI‘S
111111.1CAS

EP;TAI. DF. CoNC0IMENCIA PÚBLICA PARA A
coNsTRUçÃo DO PORTO DE MACEIÓ, NO
ESTADO DE ALAGOAS, PRORROGADO POR TER
sortitDo MoDIFICAÇÁ0 A CLÁUSULA x E
TER SIDO SUPRIMIDA A CLÁUSULA XI

Chama a atenção para o edital publi-
cado no Diário Oficial de 20 de março
de 1934, às páginas as. 5.396 a 5.398.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Tendo em vista o que consta da por-
taria n. 946, de 22 de julho .lo ano pas-
sado, anexa ao processo n. 881/32, in-
táno o ex-auxiliar desta diretoria re-
gional Deocleciano Pegado Júnior a re-
colher aos cofres da tesouraria desta re-
partição, no prazo de oito dias, a im-
portância de 278500 (vinte e sete mil e
quinhentos réis), correspondente à me-
tade da indenização, já efei,uada, ao
Correio dos Estados Unidos da Arn4rica
do Norte, pelo extravio do regi4trado
B 220008, procedente daquele correio e
endereçado a Urias G. Carneiro, Emprè-
sas Elétricas, nesta capital.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1934.
— E. Tavares de Macedo, diretor regio-
cri!.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

CONCURSO PARA AUXILIARES DE 34 CLASSE

Devem comparecer no próximo mês
de abril e nos dias abaixo indicados. na
Diretoria Regional do Distrito Federal
(edificht do antigo Correio Geral) para
que sejam submetidos à inspeção de
saúde, os candidatos seguintes:

Dia 2 — Adolfo Paulino da Silva, Ál-
varo Pavan, Américo Gomes de Oliveira,
Armando Nunes Faulliaber, Antero Vi-
eira da Cunha, Adolfo Cheles Filho, As-
tor Rodrigues Orneias, Alfredo Carlos
Pestana Junior. Antigerno Barillari, Au-
gusto Carlos Barbosa de Barros, Abílio
de Lima e Silva e Arf Campista.

Dia 3 — Antônio Ferreira Gomes Fi-
lho, António Viçoso Moreira do Rezende,
Antônio da Silva Pernes, António Rodri-
gues Corrêa da Costa Filho, António

Carneiro da Silva, António Felipe da AO..
cha, António Berreiros, António José Bor-
ges de Medeiros, António José, António
Samuel Batista, António Vieira Henri-
ques e António da Silva Leite.

Dia 4 — Alberto José Rodrigues,
Alberto	 Latiria, Alberto Pinto Fer-
nandes,	 Alvaro	 de	 Paula	 Faria,
Álvaro Ribeiro, Alvaro Navarro
Teixeira, Álvaro Gomes Veras, Álva-
ro Dias Conto Prado, Álvaro Ferreira
Agostinho. Álvaro Pereira Júnior, Ál-

V0E0 Cruz e Américo Brasílico de Sousa.
Dia 5 — Aritóteles Ferreira Alves,

Aristôteles Palma. António de Almeida,
Antônio	 Hilton	 Gonçalves de Frei-
tas. Antônio Miguel Barcellos, An-
de Passos Sintas, Antonio Magarinos
Torres, Américo Brasílico de 'Sousa, An-
tonino Pedrozo de Lima Filho. Abel
Borges Leal e Antero de Castro Soares
Filho.

Dia 6 — Armando Amorim de Maga-
lhães. Armando de Araújo Moreira, Ar-
mando de Oliveira, Cesar, Armando No-
ronha de Abreu, Alfredo de Paula Fa-
ria, Alfredo Pereira de Castro, Alfredo
Wazen. Alfredo dos Santos Gaivão. Ar-
tur de Oliveira Tadeu. Artur Marciano
Suares, Adolfo Pedro Nieckele e Arman-
do Sócrates Schnoor.

Dia 7 — Armando Djalma Carneiro
de Albuquerque, Artur Mendonça Catai-
do, Ardável dos Santos Viana, Alceu Ro-
sa de Carvalho, Afonso Mala Bezerra, Ai-
dir Gomes. Aristicles Arlindo Alves, As-
tor José de Carvalho, Aloísio Règo Faria,
Abraham Mimon Nahon, Adernar Freitas
Guimarães e Acácio da Cruz Sobral.

Dia 9 — Arnaldo Cardoso de Figuei-
redo, Amaurf Teixeira, Amadeu Maga-
lhães, Adindo Moreno, Arios.to de Souza,
Ari Gonçalves Salabert. Alarico de Cã-
mera Castro, Antenor Alves, Agostinho
Olavo Rodrigues, Aldo Salgado Bastos,
Arnaldo Sausmikat e Ascânio Dodds
Guerra.

Dia 10 — Auffemberg Dias da Cunha,
Átio Cesar de Oliveira Costa, Adauto Ce-
zar Fróis, Arlindo Tavares Frias, Abílio
Machado Filho, Abenir Sampaio, Arf
Manuel dos Santos, Aurélio de Cabral
Werneck, Américo Luzio de Oliveira,
Moldo de Castro Cordeiro. Anadir An-
tunes Pinheiro e Adentar Hooper Pinto.

Dia 11 — Augusto Pereira e Sousa,
Amélio de Azevedo Marques Filho, Ar-
quihaldo Ferreira Omena, Abdala Fe-
Hei°, Albino Alberto de Meiroz Grilo.
Aldo Santos Camilher, Arf Darriasceno,
Afonso Américo do Andrade, Ananias
Biágio Niesi. Alcides Marques Montei-
ro, Alcebfades Ferreira de Omena, Al-
cides ',tonteia Saraiva.

Dia 12 — Angelo Hipólito Filho, Aé-
cio Ribeiro de Castro, Almir Pereira da
Silva, Acir Carlos de Morais Lamego,
Arlete Menusier, Amélia de Assis No-
gueira Chagas, Arlete de Sonsa Doemon,
Arlete d'Avila Barros, Amélia de Brito
Amorim, Alda Deliro de Lemos. Alzira
da Costa Reis e Arlete Miranda da Silva.

Dia 13 — Alair Albuquerque Antunes,
Asterisa Cardoso de Araújo, Abigail Mota
Romão, Agostinho Mezèncio Soromenho,
Adir do Livramento, Arlete Jardim da
Fonseca. Angelina Bustane, Aurora Pin-
to da Fonseca, Antonieta Bassani Berçot,
Areei Fernandes e Avelai Guimarães.

Os candidatos devem apresentar car-
teiras de identidade postal e dois retra-
tos iguais ao da carteira.

Diretoria Geral, 24 de merço de 1934.
— O scecretário, Fausto Ariano de Car-

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Agricultura

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS cmloos
DE SUB-ASSISTENTE, 8UR-CLASSIFIGAD0R
DE CAFÉ, AJUDANTE E AUXILIAR Do SER-
vleo Tikomeo DO C.AFÉ.

Chamo a atenção dos Interessados
para o edital dèste concurso publicado
no Diário Oficial de 15 de março de 1931,
à página 5.135.

Rio de Janeiro, 15 de marco de 1931.
— Edmundo Navarro de Andrade. dire-
tor geral.

Departamento Nacional de Pro-
dução Animal

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA
Por órdem do senhor diretor geral do

Departamento Nacional de Produção
Animal, pelo presente faço público, para
cenhecimento de quem interessar possa,
que estarão abertas até o dia 10 de abril
próximo futuro, ás 14 horas as inscri-
ções ao exame vestibular para ingresso
nesta escôla.

Os candidatos deverão dirigir-se, em
requerimento, assinado pelo próprio,
por seu pai, tutor ou procurador legal-
mente éonstituido, devidamente selado e
com firma reconhecida, ao diretor da
Escola, Avenida Pasteur, 404, e juntar
os documentos que provem:

a) ter no minimo 143 anos;
b) ter sido vacinado contra a variola;
c) não sofrer de molestia contagiosa

ou repugnante, nem ter defeito fisico
que o impossibilite ao exercício da vete-
rinária (com a firma do médico reco-
nhecida);

d) toe sido aprovado no quinto ano do
Colegio Podro II, ou estabelecimento
de ensino secundário, sob inspeção per-
manente do Govèrno Federal.

O exame constará de prova escrita a
oral de física, quirnica, botânica e zoo-
logica.

O candidato pagará no áto da inscri-
ção 6080000 de taxa.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
— Mario Qinteio, secretário-bibliotecá-_
rio.

Por órdern do senhor diretor geral,
neto presente cientifico os alunos da ex-
tinta E scola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinária, que estariko aber-

tas de 26 do corrente a 14 de abril, pró-
ximo findo, ás 11 horas, as insorhffles
para matriculas nos diferentes anos, de-
vendo os candidatos juntar ao requeri-
mento que deverá ser dirigido ao senhor
diretor desta escola, á Avenida Pasteur,
404, certificado de aprovação nas me-
terias de que fizeram exame na dita ex-
tinta escola, e do pagamento da taxa de
matricula (50E000).

Secretária da Escola Nacional de Ve-
terinária, Rio de Janeiro., 23 de março
de 1934. — Mário Quintão, secretário-
biblitecário.

Escola Nacional de Química
EXAMES DE SEGUNDA RP.1CA

De órderri do senhor diretor, proba-
sor José de Freitas Machado, faço pà.

valho.	 blico, pelo presente edital, que se acham

1
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abertas nesta secretaria, do dia 26 do
mês corrente a 10 tte abril próximo, to-
dos. os dias uteis, das 11 ás 17 horas, as
Inscrições para os exames de segunda

,época no extinto curso de química in-
.dustrial, anexo á extinta Escola Supe-
rior de Agricultura e Medicina e Veteri-
nária.
- Outrossim, faço público que os refe-
_ridos exames serão realizados do dia 11
.a 24 do próximo mês de abril. median-
te chamadas feitas por edita: afixado
na portaria da escola, e serão processa-
dos de acórdo com os dispositivos regu-
lamentares do mencionado curso.

Secretaria da Escola Nacional de Quí-
mica, 23 de março de 1934. — Mario
Duprat Pinto, segretário-bibdiotecário.

•••n•n•n

Diretoria do Expediente
e Contabilidade

CoNCUBSO

:Para provimento efetivo dos cargos de
" assistentes-secretários dos Institutos

de aleteurolosia, de Biologia Vegetal,
• de Biologia Animal e de Tecnologia,

subordinados á Diretoria Geral de Pes-
quisas Cientificas.

Por ordem do Sr. ministro, faço pú-
blico que •ti edital de 14 de fevereiro de

1933, publicado no "Diário Oficial" de
(6 do mesmo mós e ano, relativo ao con-

• curso para provimento dos cargos de as-
sistentes-seeretários dos institutos de

.,'Meteorologia, de Biologia Vegetal, de
togia Animal e de Tecnologia, subordi-

.: • nados à Diretoria Geral de Pesquisas
- Cientificas, fica alterado de aeOrdo cum
, as disposições abaixo, ora publicadas em

aditamento ao mesmo:
A . — Ficam dispensados das provas de

• português, geografia sooial e económica,
Historia do Brasil e matemática elemen-
tar, os candidatos que apresentarem cer-

• tificados de exames finais dessas maté-
..rias, feitos no Colégio Pedro II, Colégio

Militar ou em estabelecimentos de en-
sino a èles equiparados.

B — Fica revogada a exigência con-
tida na letra f) da condição XV do edital

*publicado e, conseqüentemente, a da le-
". Ira e), da condição XVI, podendo inscre-

ver-se os candidatos que satisfaçam as
demais exigências da condição XV.

‘. G — Na oondição III, alínea b) acres-
cente-ao:

10 — A entomologia, sua história e os
• fundamentos de ordem económica e jurí-

dica da Stn. organização.
11 — A entomologia e suas organiza-

• Oets no Brasil; suas principais organiza-
• ções no estrangeiro e sua principais pu-
': blicações, quer de caráter cientifico, quer

de divulgação.
12 — A entomologia e suas relações

com as demais ciências, bem como com
a indústria e artes, principalmente do

- • ponto de vista de sua utilidade especula-
' • tive ou comercial.
• 13 — Insetos nocivos: principais espé-

cies que constituem pragas da lavoura
nacional, e os melhores processos conhe-
cidos para debelá-las.

14 — Insetos úteis: principais espé-
cies endófagas e depredadora da fauna
brasileira, ou nela introduzidas, e os me-

s! /horas métodos adotados para protegé-
- • tas e propagá-las.

D — Nas provas de linguas, com ex-
ceção da de protuguês, o candidato podará
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escolher duas apenas, sendo uma n fran-
cês, o italiano ou o espanhol e outra, o
inales ou alemão.

E — Os candidatos que apresentarem
certificados de exames finais das maté-
rias emitiwrailas na letra A, farão, ape-
nas. além das de línguas, si de Gonlahi-
'idade Pública, Direito Administrativo,
Direito Constitucional o redação oficial.

F — Os requerimentos do inscrição
serão entregues na Diretoria de Expe-
diente e Contabilidade da Secretaria de
Estado, à rua da Misericórdia, nesta Ca-
pital, todos os dias úteis, das ti às 17
horas.

G — O prazo para inscrições termina-
rá a 31 do corrente mês, às 14 horas.

Diretoria de Expediente e Contabili-
dade, 8 de março de 1934. — José Solano
C. da Cunha, diretor.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
EMPRESA PUGILISTICA BRASILEIRA

S/A

ATA DA ASSEMBLÉIA OgRAL ExTRAoRDINÁ-
REALizADA Em TRÊS De MARco DE

MIL NooEcsNTos B TRINTA E QUATRO

Ata número três — Aos três dias do
mês de março de mil novecentos e trin-
ta e quatro, na sede da Emprêsa Pugi-
lística Brasileira, Sociedade Anónima, à
rua Silva Jardim número vinte e cinco,
sobrado, conforme convocação feita peio
Diário Oficial de vinte e oito de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e qua-
tro, e aortas de convites, retiniram-se
dez acionistas, representando cento e no-
venta e cinco ações. Assumindo a presi-
dência da assembléia por aclamação dos
Srs. acionistas o Sr. Eurico de Andrade
Neves Filho, convida para secretário o
acionista Sr. Nélson Gianini, o declara
que havendo número legal, está aberta a
sessão. Pelo secretário foi lida e apro-
vada sem objeção a ata da sessão ante-
rior. O Sr. presidente, por proposta do
acionista Sr. Meio Toledo Malta, man-
dou ler a ata de dezenove de fevereiro
de mil novecentos e trinta e quatro, do
conselho fiscal, que, posta em votação,
teve aprovados todos os senis atos. Pas-
sando-se à ordem dos trabalhos, o se-
nhor presidente da Emprèsa, a convite
do presidente da assembléia, relata que
os motivos da convocação, eram o de in-
formar o incidente havido entre o dire-
tor-gerente da Empresa, Sr. Sérgio de
Oliveira Freitas, e outras pessoas etnias
numes não interessam, com o motorista
do automóvel número nove mil oitocen-
tos e sessenta e quatro, da praça, nas
imediações do estádio, noticiado ampla-
mente pelos jornais desta Capital de
vinte e quatro o vinte e cinco de
fevereiro findo, e cujos resultados,
se não fóra as providências ime-
diatamente tomadas, teriam em con-
clusão o incêndio do estádio, pois os mo-
toristas, indignados com o sucedido, pla-
nejavam tal desforra. Mas que, entre-
tanta, já havia escrito, particularmente,
ao Sr. diretor-gerente, convidando-o a
solicitar demissão do cargo, em virtude
do mau efeito °ousado em todos 09
meios pelo incidente e que para dar uma
satisfação à classe doe motoristas, tinha
telegrafado em nome da Emprèsa, às
três entidades dos mesmos, conforme có-
pias, que lè;. sabia, entretanto, ;ao lhe

caber responsabilidade no caso. O se-
nhor presidente convida os Srs. acionis-
tas presentes e deliberar sÔbre o assun-
to, ficando resolvido, unanimemente, que
o mesmo senhor, deveria pedir demis-
são. O Sr. Lúcio Toledo Malta propôs,
então, que a assembléia considerasse n
Sr. diretor-gerente licenciado por espa-
ço do três meses, com os honorários a
que tem direito, para neste tempo éle
solicitar sua demissão, e sendo posta a
votas, foi a mesma rejeitada por maio-,
ria. O Sr. Lúcio Toledo Malta propõe,
ainda, que os Srs. acionistas conseguis-
sem adquirir ou colocar quinze acõee
do Sr. Sérgio de Oliveira , reitas, fican-
do resolvido que todos idariam es-
forços para êste fim. Neste Interina foi

tç

recebido o pedido de demissão do se-
nhor Sérgio de Oliveira Freitas do cargo
de diretor-gerente da Emprósa, pelos
motivos em que acidentalmente fóra en-
volvido no dia vinte e quatro de feverei-
ro findo, conforme já fera acima rela-
tado, sendo o mesmo aceito imediata-
mente. O Sr. Lúcio Toledo Malta pro-
pôs que em vista do pedido acima, a
Emprèsa oficiasse ao Sr. Sérgio de Oli-
veira Freitas, agradecendo a sua coope-
ração na organizado da Emprêsa, sendo,
unanimemente, aprovado, tendo o senhor
presidente da Emprésa declarado que
isso pretendia fazer. Propõe, ainda, o
Sr. Lúcio Toledo Malta, que a assembléia
não elegesse neste momento o substitu-
to do diretor-gerente, deixando que o
conselho fiscal o indicasse interinamen-
te, até a futura assembléia. Sendo posta
a votos, foi • a mesma aprovada com o
voto divergente do acionista Sr. Corné-
lio Lins Ride!, porque entendia que a
assembléia deveria eleger, imediatamen,-
te, o substituto, visto que a matéria em
discussão era o cargo do diretor-gerente
e lhe parecia que a mesma tinha podis-
re,s para resolver. Nada Mais havendo a
tratar, o Sr. presidente declarou encer-
rada a sessão, afim de lavrar-se • pre-
sente ata, que vai assinada por mim,
pelo presidente e pelos acionistas pre-
sentes. Rio de Janeiro, em três de marco
de mil novecentos e trinta e quatro. —
Nelson Gianini. — Eurico de Andrade
Neves Filho. — Corneiio Lins Ride(. —
José Maria Gomes de Rezende. — Pas-
choal Segre go Sobrinho. — Luiz Sftgreto
Sobrinho. — Olivio Mello. — Lucto To-
ledo Malta. — Por procuração de Emílio
Polto, Lucio Toledo Malta. — Eugebio .
Martins.

(G--7.787--24-3-934.--76$600.)
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COMPANHIA GERAL DE HABITAÇÕES
E TERRENOS 8/A

ATA DA 5' ASSEMBLÉIA bERAL ORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de fevereiro de
1934, na séde desta Companhia Geral de
Habitações e Terrenos, presentes acio-
nistas representando 76,38 • I• do capital
social, conforme assinaturas lançadas no
livro de presença, assumiu a presidência
por aclamação dos demais presontes, ci
acionista Vicente Ferreira da Ponte,
Que convidou para secretário o acionis-
ta Lucidio Gomes da Silveira, e decla-
rou aberta a sessão. Disse então o pre-
sidente que a presente assembléia ordi-
nária, nos térznos da lei e doa estatutos
sociais, tinha por fim o exame, dis-
cussão e deliberação acóroa do relatório
da administração, inventário, balanço,
e contas relativos ao ano social de 1933;
e bem assim aoêrca do parecer do cosi-
solho fiscal, e, finalmente a eleloão da
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lireloria para o periodo social de 5 ano.s
contar do hoje e do conselho fiscal

.sara o ano social eia inicio, conforme
publicações feitas por ires vezes no
Didrio Oficial. Em seguida mandou o
aresidente lor todas as referidas peças,
;.) que foi feito por mim secretário, a sa-
ber: relatório, balanço, inventário, con-
tas e parecer do conselho fiscal. Postas,
pelo presidente, as mesmas peças em
discussão, o ninguem pedindo a palavra,
foram postas em votação sendo todas
unanimemente aprovadas, com absten-
ção da diretoria e do conselho fiscal
quanto aos, seus respectivos atos. De-
clarou eiir'seguida o presidente que se
Ia proceder á eleição da diretoria e do
conselho fiscal para servirem pelos
prazos de cinco e de uni ano. respecti-
vamente, e, nos latinos da reforma es-
tatutária efetuada pela assembléia geral
extraordinária de 29 de dezembro de
1933: e, procedida a eleição. verificou-
se terem sido reeleitos: para diretor-
presidente, o acionista Milton de Souza
Carvalho, e para diretor-gerente o
acionista Vicente Ferreira da Pon-
te, e reeleitos tambem todos os mem-
bros e suplentes do conselho fiscal, a
saber: membros efetivos, Dr. Sebastião
Moreira de Azevedo, José Quixadá Ara-

o e António Porfirio Carneiro; su-
plentes, Wall() de Sousa Carvalho, Ou-
mercindo Ribeiro e José Martiniano
Carneiro. Em seguida. propók; o acio-
nista doutor Aldemar Garcia Rosa que
rosse aprovado um voto de louvor á di-
retoria pelo seu devotamento em nról
• I03 interesses da companhia e zelosa
exação no exercício de seus cargos.Nin-
goem mais pedindn a palavra, foi unã-
iiimereente aprovado o voto de lou-
vor, com abstenção entretanto dos se-
nhores presidente e gerente. E nada
mais havendo a tratar, o presidente

suspendeu a sessão, enquanto se lavra-
va a presente ata, que o foi por mim
secretário; e, reaberta a sessão, foi esta
unAnimemente aprovada, e é assinada
Delo presidente e por mim secretário e
demais acionistas que o queiram.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1934, — Lucidio Gomes da Silveira.—
Vicente Fe rreira da Ponte. — Milton
de Sousa Carvalha, — Sebastião Morei-
ra de Azevedo. Hélio de Souza Carva-
lho. — Josd Qui.rad(1 Arnado. — A, Go-
mes Pereira. — Aldemar Garcia Reza.
— Joaquim Fclinto Cavalcante. —
woldo de Souza Carvalho. -- Antonio
Porfirio Carneiro.

(C -- 7.792-24-3-934-74$500)

BANCO RESPANHOL DO BRASIL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REA-
LIZADA NO DIA I° DE MARO DE 1934

As quinze horas do dia primeiro de
março de mil novecentos e trinta e
quatro, reunidos na sede do Banco Es-
panhol do Brasil, à rua 1° de Março
n. 43, e achando-se presentes 68 acio-
nistas, representando 20.815 ações, se-
gundo se verifica do livro de presença.
o Sr. diretor-presidente declara que,
havendo número legal, podem ser ini-
ciados os trabalhos. O Sr. acionista
José Pereira de Castro Brito indica o
Dr. Raul Gomes de Matos para presidir
a assembleia, ti qual é eleito por acla-
mação. O doutor Gomes de Matos
assume a presidência e convida para
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primeiro e seguido secretários, respec-
tivamente, os Drs. António Americo
Barbosa de Oliveira e João Penido So-
brinho. O Sr. primeiro secretário pro-
cede à leitura do anúncio de convocação
da assembléia publicado no Diiirio Ofi-
cial dos dias 12, 11 e 15 de fevereiro,
nos seguintes termos: "São convidados
os senhores acionistas a comparecerem
à assembleia geral ordinária, que de-
verá realizar-se no dia 1° de março, na
sede do banco, à rua 10 de ltfarço nú-
mero 43, às 15 ho`ras, afim de serem
submetidas à aprovação as contas re-
ferentes ao exercício findo em 31 da
dezembro de, 1933, proceder a eleiçãd
da diretoria e dos membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal". Pede a
palavra o acionista Duni José Binda
e propõe que seja dispensada a leitura
do relatório da diretoria e do parecer
do conselho fiscal, visto já haverem
sido publicados e serem por conseguin-
te, co conhecimento de todos. Faz uso
da palavra o acionista Sr. Manuel Si-
mon Fernandez e afirma que èle, as-
sim como alguns acionistas presentes,
não tiveram oportunidade de ler nos
jornais aqueles documentos. Em vista
desta afirmativa, o Sr. presidente roga
ao Sr. Binda que retire a sua proposta,
e sendo atendido, dá a palavra ao Sr.
primeiro secretário para proceder a lei-
tura dos referidos relatório e parecer.
Finda essa leitura, o Sr. presidente
submete à aprovação da assembléia as
contas apresentadas pela diretoria e re-
ferentes ao ezercício findo em 31 de
dezembro último, as quais foram apro-
vadas pdr unanimidade, com as absten-
ções legais. A seguir, foi anunciado
pela mesa que se ia proceder a elei-
ção da diretoria, visto haver cessado o
mandato dos seus membros: O dire-
tor-presidente, por expirar nesta assem-
bléia o prazo de sua interinidade, e o
diretor-secretário por haver solicitado
demissão, afim de que a assembléia es-
colhesse, sem constrangimento, a nova
diretoria. . A mesa informou ainda,
que devia tambern ser eleito o novo
conselhd fiscal. Pede a palavra o Sr.
Angel Colmenero para informar à mesa
que havendo-lhe constado estar dividi-
da a opinião dos acionistas presentes
quanto à escolha dos membros que de-
veriam integrar o novo conselho fiscal.
propunha, para evitar confusões, que se
procedesse primeiro a eleição da dire-
toria e, depois, a eleição do *conselho
fiscal. Esta proposta foi apoiada por to-
dos os presentes. Em vista disso; o Sr.
presidente informa a assembléia que ia
ser realizada a eleição dos membros da
diretoria, sendo escolhidos por unanimi-
dade, os Srs. Manuel Conde Lorenzo e
Eduardo Graell Serra, para diretor-
presidente e diretor-secretário, respec-
tivamente. O Sr. presidente anuncia
que se som proceder a eleição do con-
selho fiscal. Duas propostas são ende-
reçadas à mesa, uma pelo acidnista
Duilio José Binda e outra pelo acio-
nista Benjamin Perez; a primeira, con-
tendo os ndmes dos Drs. Armando
Coelho Fragoso, Jorge Silveira e Teo-
duro Artou, para membros efetivos, e
dos Srs. Dr. Miguel Lins. Cesar Lu-
chetti e Joaquim Ferreira de Oliveira,
para suplentes e a segunda composta
dos nomes dos Srs. Dr. Elóe Teixeira
Cortes, Dr. Armando Coelho Fragoso e
Bento Gomes Franco, para membros
efetivos, e dos Srs. Dr. Daniel de Car-
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valho, Vítor Parames Dominguez e José
Fernandez tionzalez, para tuplenles.,
Procedendo-se à eleição dos membros
efetivos, fui vencedora, por pequeus
maioria, a proposta eudereçada à mesa
pelo acionista Duilio José Binda. Etc
vista do resullado obtido, o Sr. presi-
dente declarou que se ia proceder a
eleição dos suplentes. Pede a palavra
o acionista Benjamin Prez propondo
qui , . uma N'ez que fdrani eleitos por
maioria de votos os membros efetivos
contidos na chapa apresentada pelo Sr.
Duilio José Bino., deviam considerar-se
eleitos os suplentes que figuravam na
referida chapa, o que foi aprovado pela
assembléia. Ficou, pois, constituido o
novo conselho fiscal pelos seguintes se-
nhres: Drs. Armando Coelho Fragoso,
Jorge Silveira e Teodoro Aviou, mem-
bros efetivos, e Srs. Dr. Miguel Lins,
Dr. (:esar Luchetti e Joaquim Ferreira
de Oliveira, suplentes. Terminada a
eleição e não havendo quem pedisse a
palavra para tratar de qualquer assunto
de importancia social, o Sr. presidente
propõe e a assembléia aprova que fique
constando da ata uni voto de louvor aos
membros do conselho fiscal que vinham
de exercer o mandato, Drs. Daniel de
Carvalho, Armando Coelho Fragoso e
Jorge Silveira, o primeiro deles exer-
cendo atualmente com grande brilhd o,
mandato de deputado à Cnstituinte Na..
cional pelo Estado de 'Minas Gerais.
Pede a palavra o Sr. Eduardo Green
Serra e depois de agradecer à assem-
bléia, em seu nome e em nome de seu
companheiro de diretoria, a prova de
confiança que lhes dispensciu com a sua
reeleição unânime, pede que se consigne
na ata um voto de profundo pesar pelo
falecimentol dos Srs. Eduardo Rodri-
guez Campos, primeiro diretor-tesourei-
ro dèste banco e Dr. António de la
Cuesta. membro efetivo do primeiro
conselho fiscal, o que foi unanimemen-
te aprovadd. A seguir o Sr. presidente
declara que estandd findos os traba-
lhos, convidava os Srs. acionistas a
aguardar por alguns minutos a leitura
da ata que ia mandar lavrar, afim de
ser por èles assinada. Pede então a pa-
lavra d acionista Dr. Teoc:oro Arfou
propondo que fosse delegada à mesa a
atribuição de assinar a ata pelos acio-
nistas presentes, e que desejem retirar-
se, o que foi unanimemente aprovado,
sendo levantada a sessão. Depois de la-
vrada esta ata, a pedido do Sr. pri-
meiro secretário, foi reaberta a sessáo
e lida a ata aos acionistas presentes,
que aprovaram e assinam juntamente
com os comprinentes da mesa que pre-
sidiu os trabalhos. — Dr. Raul Gomes
de Matos, presidente. — Dr. Antonio
Americo Barbosa de Oliveira. 1 0 serre-

- Dr. João Penido Sobrinho, 2-
secretário.

(C-7.790-24-3-34-112$200).
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PANAIR DO BRASIL S. A

RELATÓRIO DA marroma
O ano de 1933 como os anteriores apre-

sentou um aumento de tráfego bastante
considerável comparado ao de 1932.

Transportamos 1.100 passageiros a
mais do que no ano de 1932, como tam-
bém registrámos um aumento de 10.000
quilos de malas postais sobre o ano an-
terior, embora tivéssemos voado sóxneatet

si
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40.000 quilómetros á mais que o regis-
• irado em 1932. Este acréscimo teve como

principal motivo o estabelecimento da
: nova linha semanal entre Belém e Ma-

naus, iniciada em 25 de 'outubro de 1933.
: Também devemos consignar aqui o re-

sultado da concorrência para a linha Be-
lém-Manaus, a ser subsidiada pelo Go-
vérno Federal no período de très anos.

, O contrato para esta linha aio foi assi-
nado no ano que se findou, porém, o deve-
rá ser nos primeiros meses déste ano,

' depois de aprovada a minuta do contrato
e nos tèrmos do decreto n. 22.904, de 8

•. de julho de 1933.
}.: oom grande satisfação que reiteramos

. aqui mais uma vez o interesse que vem
tomando o Governo Federal pela el..
pensão das linhas aéroviárias em opera-

, ção no país. O Sr. ministro da Viação
tem dispensado grande carinho ao estudo

. e às facilidades necessárias ao desenvol-
vimento do transporte aereo, com o maior

: aproveitamento possivel dos meios dia-
'. poníveis, pelo que somos levados à pensar

que durante o ano de 1934 a aviação co-
tnercial será muito beneficiada pelas ad-

"Ininistrações públicas, recebendo auxílio
ginanceiro indireto com a isenção total

•de direitos e taxas Vibre gasolina, óleo
-'e outros materiais de aviação. O Sr.
'Ministro da Viação recomendou ao Mi-
pistérlo da Fazenda a aprovação da sim-
-plificação de formalidades aéro-portuá-
-rias para o serviço de encomendas aéreas
-)nternaolonais, e estamos informados que
'hm breve o Sr. ministro da Fazenda bei-
- Xará a circular a respeito dèste assunto.
't) que muito concorrerá para a intensi-
licação do lntercambio comercial inter-
•Wacional do Brasil com outros paizes.

Sensível progresso tem sido levado a
efeito pelo Departamento dos Correios e

elégrafos na elaboração de novas ins-
UçõeS para o serviço aéreo postal, com
i.I. de simplificar o uso do correio

éreo pelo público, e ao mesmo tempo
itninuir o seu custo. Acreditamos que

instruçbes em aprêço sejam postas em
. gor pelos Correios dentro de um prazo
elativamente curto. Contamos que o vo-
ume de correspondência aérea para o

Imo de 1934 continue ascendente como
lie vem notando todos os anos, e ésse au-
Mento será devido aos esforços incessan-
tes da administração postal.

Embora não pudéssemos aumentar o

1

I

úmero de viagens durante o ano findo,
speramos que, nos primeiros quatro me-
es de 1934, seja pOsSfvel o estabeleci-

n

ento de uni serviço adicional entre Be-
dm e Mo de Janeiro, embora esta linha
enha que ser operada por algum tempo,
0

m deficit.
. Sentimo-nos justificados em enfrentar
buas despesas afim de demonstrar o
quanto apreciamos os esforços do Sr.
Ininietro da Viação e do diretor do De-.
oartamento de Aeronáutica Civil para
proporcionar maiores facilidades às em-

de transporte aéreo.
1 As negociações para o estabelecimento
ilo aeroporto do Rio de Janeiro na Ponta
r o Calabouço já estão em andamento e1.1

ensamos que serão concluídas dentro em
eve. Se pudermos assinar o contrato

om o Govèrno durante o primeiro se-
estre de 1934, transferiremos as facili-

ades existentes em nossas ofinicas de
além para o Rio de Janeiro, local indi-
ado para ponto central de nossas ofici-
as.

s • É nosso desejo aproveitar essa opor-
tunidade para expressar os agradecimen-
tos da Diretoria pela cooperação que a

onipanhia tem recebido de todo o seu

pessoal. Os esforços e a inteligèwia
nossos auxiliares ktnieos leio nos pr6-
porcionando os meios de completar o
quarto ano de nossas operações sem um
só acidente, a qualquer um dos passa-
geiros transportados em nossas linhas, e
sem a.perda de qualquer parte do nosso
equipamento.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
— A Diretoria.

BALANQO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO DE
1933

Passivo
Capital 	

	
500:0003000

Companhias associadas 	  10.220:6823930
Diversas contas .. 	 3.964:9263280
Caução da diretoria. 	

	
5:0003000

14.690:609$230

Ativo
Aéroplanos e motores... 1.641:8723350
Instalações	 5.161:31"3:i60
Almoxarifado	 3.723:2383936
Caixa em bancos ..	 1.436:1883966
Contas a receber ..	 1.002:5463800
Diversas contas. .. 	 1.718:4193818
Ações cancionadas	 5:0003000

14.690:6093230

Rio de Janeiro, 21 de março de 1934.
— Cauby C. Araujo, diretor gerente. —
J. Forbes, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA PANAIR DO
BRASIL 8. A.

Nós, abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal da Panair do Brasil S. A.,
após cuidadoso exame das contas apre-
sentadas pela diretoria e dos livros so-
ciais, verificamos acharem-se os mesmos
perfeitamente de aeórdo com 04 livros
sociais e por isso, somos do parecer que
os senhores acionistas, reunidos em as-
sembléia geral ordinária, aprovem as alu-
didas contas.

Rio de Janeirda 24 de março de 1934.
— G. L. Chandler. — A. C. Cieeri. —
Cane.

(C -- 7.788 -- 24 -3-934 -- 1123200).

LAVANDARIA COOPERATIVA DE RES-
PONSABILIDADE LIMITADA DO CEN-
TRO UNIA() DOS PROPRIETÁRIOS DE
BOTEIS E CLASSES ANEXAS (SINDI-
CATO PROFISSIONAL)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oRDINiGA LOS
ACIoNISTAS, REALIEADA EM 26 DE FEVE-
REIRO DB 1934
Às quinze horas do dia vinte e seis de

fevereiro de mil novecentos e trinta e
quatro, presentes oitenta e quatro (84)
acionistas, representando cinco mil oito-
centos e trinta e quatro (5.831) ações,
o Sr. Jacinto Melo da Silva. presidente
da cooperativa, abre a sessão, lendo o
anúncio de convocação do seguinte teor:
"De ordem do Sr. presidente, convido os
senhores acionistas a se retinirem, às
(4 1/2 horas do dia 26 do corrente, na
sede do centro, à rua General Camara nu-
mero 163, sobrado, afim de deliberarem
sabre a seguinte ordem do dia: a) lei-
tura e discussão do relatório .da direto_
ria, parecer do conselho fiscal e balanço
encerrado em 31 de dezembro de 1933;

b) eieição da diretoria o conselho fis-
cal para o biénio 1934-1936; e) interes-
ses sociais. Rio de Janeiro, 7 de feve-
reiro de 1931. José da Silva Campo.
Júnior, 1" secretário." E pede aos pre-
sentes que eseolliam quem devera dirigi'
os trabalhos da assembléia. Pede a pa-
lavra o Sr. Américo Joaquim de Al-
meida para indicar o Sr. Manuel Do-
mingos Rodrigues que é acolhido com
uma salva de palmas. Assumindo êste
a presidencia, convida para 1' e 2' 88-
eretários, respectivamente, os Srs. Fran
cisco Marques e A. M. Aguieiras, con-
vidando mais os Srs. Luiz Pereira de
Almeida, presidente do Centro União das
Proprietários de Hotels e Classes Ane-
xas (Sindicato Profissional) e er repre-
sentante da s...egurança social para faze-
rem parte da mesa. O Sr. Manuel Do-
niingos Rodrigues agradece a honra
coai (me fiei distinguido e anuncia que
vai ser lida a ata da assembléia ante-
111 - li110 ein seguida é posta em dis-
cussão. Pede a palavra o Sr. F. Rocha
para protestar contra a rnençáo que se
faz da exposição da diretoria, referente

sua pessoa, e que não devia constar da
ata. uma vez que foi pedido pelo Sr. João
Dias da Silva que não fosse a mesma
suoffictida à discussão. O Sr. presi-
dente promete que fará constar o seu
protesto. A seguir é a ata aprovada. O
Sr. 1° secretário lê o relatório da di-
retoria e parecer do conselho fiscal. O
Sr. presidente consulta a assembléia só-
bre a leitura do balanço o comprovantes.
O Sr. João Dias da Silva diz que seria
a primeira vez que os comprovantes se-
riam lidos em uma assembléia, e pede
que sejam postos em discussão o relató-
rio o o parecer. 0 Sr. 1 secretário diz
que a convocação engloba o relatório, o
parecer e o balanço, aparteanda o senhor
João Dias da Silva, que se esti h es-
pera da leitura do balanço. O Sr. P. Bo-
cha pede que soja lido o balanço que
deseja ilnalisitr. Terminada a leituri
e t!berta a discussão, pede a pa -
lavra o Sr. F. Rocha que diz querer es-
clarecer algumas dúvidas. Esses earls•
~inundo ,: (pie versavam sôbre Custei...
e Ilergh ti Vila Operária e a conta .le
Depreciações. foram satisfeitos por in-
termedio da mesa, dando-se sumo ;latis-
feilo aqu e l e senhor. O Sr. Manuel D11-•

mingos Rodrigues diz que discutir os
atos de urna administração não signi-
fica desconfiança. Da discussão nasce
luz. Fica satisfeito quando và unia as-
sembléia di s cutir com calor, o que de-
monstra o interósse da coletividade. Nin-
girem mais desejando falar. sais iinsfos
em aprovação o balanço, relatório e pa-
iec er que são aprovados por
midade. .0 Sr. presidente anuncia que
pas Ando_se h segunda parte da enn0-
cação — eleição da diretoria e conse-
lho fiscal — vai suspender a sessão por
aleuns minutos. para que Os senhores
acionistas se munam das cédula.. Rea-
berta a sesno. falam diversos oradarec.
para encaminhar a votação, !Ando o se-
nhor Joãn Dias da Silva feito o elogio
do Sr. Jacinto Melo da Silva, (malte-
cender s servicos prestados pelo inecnin
senhor. O Sr. Manuel Domingos llodri-
gne s diz estar certo de que a we.inbléia
soberana saberá "acolher livremente pes-
soas di gnas de se porem à testa da roo._
perntiva. Faz elogio da diretoria que orá
finda o seu mandato. A seguir convida
para eserntinadores os Srs. Manuel de
Figueiredo Casca e Américo Joaquim do
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Almeida. Terminada a votação, foram
cpuradas sessenta e três chapas, sendo
proclamados como eleitos os Srs. Ja-
cinto Melo da Silva reeleito por qua-
trocentos e sessenta votos, presidente..
Mauricio Werner, eleito por quatrocen:
tos e setenta e cinco votos, vice-presi-
dente; José da Silva Campos Junior, re-
eleito por quatrocentos e sessenta e nove
Votos, i g secretário; A. Monteiro 'Gar-
cia, reeleito por quatrocentos e setenta
• seis votos, 2° secretário; Bernardino
C. Maohado, reeleito por quatrocentos e
sessenta e cinco votos, 1 • tesoureiro, e
para o conselho fiscal os Srs. Manuel Al-
ves Correia, reeleito por quatrocentos e
cinqüenta e sete votos; Hércules da Silva
Ilibas, eleito por quatrocentos e sessenta
• quatro votos, e Américo Joaquim de
Almeida, eleito por quatrocentos e se-
tenta e sois votos. Deixaram de votar 21
acionistas, tendo-se retirado 16 antes da
eleição, O Sr. presidente do centro de-
clarou não votar por achar que a asso-
ciação de classe não deve tomar par-
tido. Declaram também não votar os se-
nhores F. Rocha, J. P. Silva & Irmão,
João Fernandes Alves Tovar e Ganias
Freitas & Comp. Teve nove votos para
V secretário o Sr. Joaquim Pereira da
Silva. O Sr. Manuel Domingos Rodri-
gues congratula-se com os presentes pelo
resultado da . eleição, proclamando-se
eleitos os senhores acima mencionadas.
Diz que a seguir passará á terceira parte
da convocação, na qual dará a palavra
lã quem queira manifestar-se sóbre as-
suntos de interésse social. Entretanto,
pede licença para em primeiro lugar lèr
um ofício dirigido pelo Centro União dos
Proprietários de Boteis e Classes Ane-
xas (Sindicato Profissional) h diretoria
da Lavandaria Cooperativa, no qual, o
centro, desobrigando-se de uns. oompro-
enisso que havia assumido para com a
cooperativa, agradece o auxilio prestado,
pedindo tornar o agradecimento exten-
aiVO a todos os acionistas pela autori-
:ação obtida na assembléia de fevereiro
do ano próximo findo. O Sr. Manuel Do-
mingos Rodrigues enaltece a boa harmo-
pia existente entre a cooperativa e o
centro e felicita a éste por sua boa si-
tuação financeira. O Sr. l • secretário
lê uma proposta apresentada pela dire-
toria e conselho fiscal do seguint3 teor:
°A diretoria da Lavandaria Coonerativa
Ide Responsabilidade Limitada, abaixo as-
minada, tendo em consideração a grande
Valorização do acervo da mesma coope-
rativa, vem propor que seja concedida
ema bonificação a todos os senhores
acionistas que nesta data tenham suas
ações integralizadas e suas contas pagas
)em dia. A sou juízo tal bonificação po-
derá ser de vinte por cento (20 %) só-
bre as subscrições integralizadas até a
presente data, sendo distribuída em
ações. devendo as fraçaes de 100$ serem
completadas pelos senhores acionistas. A
verba necessária correrá por conta do
*Fundo especial para casas de operá-
rios", sendo que o valor da vila já cons-
truída minera aquele valor. A impor-
tância que faltar será provisbriamente
retirada do Fundo de Reserva que será
creditado anualmente pelas quotas da-
quele fundo especial, até que se com-
plete o total retirado. Estas ações
só vencerão juros a partir de 1935. Rio
de Janeiro. 26 de fevereiro de 1931. —
Jacinto Melo da Silva. — José da Silva
Campos Júnior. — Bernardino G. Ma-

chado. — João Moreira de Sousa. —
José Joaquim Pereira. — Manuel Al-
ves Correia." Posta em discussão esta
proposta, pede a palavra o Sr. Francisco
Marques, para dizer que achava preferí-
vel que a assembléia votasse, em vez
da proposta apresentada, o aumento do
desconto de 20 % para 30 %, e que vi

-ria beneficiar não só aos pequenos acio-
nistas como a todos os que contribuem
para o engrandecimento da lavandaria.
O Sr. Américo Joaquim de Almeida
aparteis que é pequeno acionista e coe
seria muito beneficiado com maior des-
conto, mas que como ato adminiatcativo
compete a iniciativa à diretoria qua s6
ela pode julgar da oportunidade de tal
medida, na qual a assembléia não pode
nem deve interferir. Sóbre a proposta
da diretoria o Sr. João Dias da Silva
explica que ela se justifica pela grande
valorização do seu ativo. O Sr. Hércules
da Silva Ribas refere-se à Vila Operária,
terminando por dizer que quando estiver
completo o seu valor, a quota de 4
dos lucros deverá ser distribuída em des-
contos, O Sr. José da Silva Campos JI1-
Mor diz que terão agora a eficiente co-
laboração do Sr. Ribas no conselho fis-
cal. O Sr. presidente chama a atenção
dos presentes para a proposta que foi
lida. Ninguem mais desejando falar, é
submetida à aprovação, o que se faz por
unanimidade. O Sr. presidente do cen-
tro faz votos pela continuação da boa
harmonia entre todos e reafirma que
deixou de votar por achar que o centro
que é de toda a classe, não deve parti-
cipar das eleições da cooperativa e ter-
mina pedindo um voto de louvor à di-
retoria ora eleita, o que é aprovado por
unanimidade. O Sr. Manuel José das
Neves, a propósito do que ouviu sôbre
modificação na distribuição dos lucros,
pede que seja consultada a assembléia
sobre a conveniência de uma reforma
dos estatutos, no que é apoiado pelo se-
nhor João Dias da Silva. Depois de 11-
geira troca de apartes, é aprovada por
unanimidade a proposta do Sr. Neves,
ficando constituída a seguinte comissão
para, em conjunto com a diretoria, es-
tudar a reforma: Srs. Manuel José das
Neves, Francisco Marques, Joaquim Re-
belo Moreira (da firma Ferreira & Re-
belo), José Garcia Barbeira e José Ni-
cácio Garcia. Ninguem mais desejando
falar o Sr. Américo Joaquim de Almeida,
propõe um voto de louvor a masa pela
maneira por que soube dirigir os tra-
balhos, o que 4 aprovado com palmas,
Levanta-se o Sr. Manuel Rodrigues para,
em seu nome e rso de seus companhei-
ros agradecer as gentilezas de que fo-
ram alvo. Em seguida diz que um an-
tigo companheiro de lutas, o Sr. Joa-
quim Pereira da Silva, que tantos ser-
viços prestou ao centro, em breve nos
deixará com destino à sua terra natal,
onde se demorará por algum tempo.
Julga interpretar o sentimento do todos,
abraçando o mencionado consócio e cif se-
jando-lhe uma feliz viagem. O Sr. Zoa-.
quim Pereira da Silva agradece as aten-
ções que lhe são tributadas. E nada mais
havendo a tratar, o Sr. prosidante en-
cerra a sessão de que lavrou a presente
ata, que vai assinada pela mesa. aio de
Janeiro, 26 de fevereiro de 1934. — Ma-
nuel Domingos Rodrigues, presidentes

Francisco Marques, ,1° secretário. —
A. M. Aguieiras, r secretário.

(G4,382-24-3-34-178$500);

COMPANHIA TIJUCA, SOCIEDADE
ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLËIA GERAL ORDINÁRIA, REA-
LIZADA ENI 7 DE MARÇO DE 1934

Aos sete de março de mil novecentos
e trinta e quatro, às 14 horas, na sede
da Companhia Tijuca, sociedade anóni-
ma, á rua Buenos Aires. número cin-
qüenta e quatro, primeiro andar, re-
üniram-se em assembléia geral ordiná-
ria os acionistas' desta companhia, cujos
nomes constam do livro de presença,
para, de conformidade com os anúncios
de convocação publicados no Diário Ofi-
cial de 19 de fevereiro e seis de março
do corrente ano e "Jornal do Comércio"
de 18 de fevereiro e 6 de março do cor-
rente ano, julgarem do relatório, ba-
lanço e contas da administração refe-
rentes ao ano de 1933, parecer do con-
selho fiscal e procederem à eleição de
um diretor, dos fiscais e suplentes para
o corrente ano. Assumindo a presidên-
cia o diretor-gerente, Dr. Carlos Fer-
reira de Almeida convidou para servi-
rem de escrutinadores os acionistas Ja-
mes de Faro Bailey e Oscar Ferreira de
Carvalho, afim de verificarem se os acio-
nistas presentes, representando . 2.803
ações, com direito a 558 votos estavam
na devida ordem e se havia assim nu.
mero legal para o funcionamento desta
assembléia. Constatado haver número
legal para a retinião, o Dr. Carlos
Ferreira de Almeida propõe seja aclama•
do o acionista Dr. Gabriel L. Bernarde"
para presidir os trabalhos da assem-
bléia. Assumindo a presidência o dou-
tor Gabriel L. Bernardas, agradece a
honra da sua escolha e convida para
completarem a mesa os Srs. Rodolfo
Hess e Oscar Ferreira de Carvalho, e
servirem, respectivamente, de 1° e r se-
cretários. Constituida a mesa, o senhor
presidente declara que deixa de mandar
efetuar a leitura da ata da sessão ante-
rior, por já ter sido a mesma aprovada e
publicada. Anunciando o Sr. presidente
que iria mandar proceder a leitura ds
relatório da diretoria e do parecer do
conselho fiscal a respeito das contas re-
lativas aos exercícios de 1933, foi a re-
querimento do acionista Dr. Alfredo L.
Bernardas dispensada essa leitura, por
já terem sido publicados no Didiro Ofi-
cial de 3 do corrente esses documentos e
serem portanto do conhecimento de to-
dos os acionistas.

Submeteu, então, o Sr. presidente à
discussão e votação o parecer do conse-
lho fiscal, assim concebido: parecer do
conselho fiscal — "Srs. acionistas: O
conselho fiscal da Companhia Tijuca,
Sociedade Anónima, de conformidade
com a lei e com os seus Estatutos, pro-
cedeu ao exame dos livros, balanços,
contas e inventários em 31 de dezembro
de 1933, tendo achado tudo conforme e
com a precisa clareza. E' de opinião,
pois, que • sejam aprovados os atos e
contas da diretoria relativos ao ano so-
cial findo em 31 de dezembro de 1933.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1934.
— Charles Hue, Boavenutra José de Car-
valho, Francisco Leal &Comp." Não ha-
vendo quem pedisse a palavra para dis-
cutir, o Sr. presidente submeteu a vo-
tos o relatório, balanço e contas da di-
retoria, relativos ao ano de 1933 e o
respectivo parecer do conselho fiscal,

maginoa aprovados u.11110Ple•
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mente, tendo deixado de votar os dire-
tores e os membros do conselho fiscal.
O Sr. presidente suspende a sessão por
5 minutos afim dos Srs. acionistas se
munirem das cédulas para a eleição de
um diretor, dos fiscais e suplentes. Rea-
berta a sessão foram recolhidas onze cé-
dulas as quais apuradas deram o
seguinte resultado: para diretor-tesou-
reiro James de Faro Bailey com 538 vo-
tos; para o conselho fiscal: os Srs. Char-
les Hue, Boaventura José de Carvalho,
Francisco Leal & Comp., com 518 votos,
cada um, e em branco 60 votos; para su-
plentes os Srs. Dr. Gabriel L. Reinar-
des, com 476 votos, João Ribeiro Fer-
nandes Coalho e Oscar Ferreira de Car-
valho, com 518 votos cada um e doutor
Renato Gaivão Flores com 62 votos, e 60
votos em branco. O Sr. presidente, de
acordo com os resultados da apuração
proclamou eleitos e empossados os se-
nhores Jamas de Faro Bailey, diretor-
tesoureiro; Charles Hm Boaventura Jo-
sé de Carvalho e Francisco Leal (St Com-
panhia, membros efetivos do conselho
fiscal; e Dr. Gabriel L. Bernardas, João
Rilasiro Fernandes Coêlho e Oscar Fer-
reira de Carvalho, suplentes; congratu-
lando-se com os eleitos pela preferência
que souberam grangear. Por proposta
do Dr. A. de Camargo Neves a mesa
ficou autorisada a assinar a presente ata,
o que foi unânimememente aprovado.
Por proposta do Dr. Carlos Ferreira de
Almeida, foi aprovado um voto do Pe-
sar pelo falecimento do antigo suplente
do conselho fiscal, comendador Virgílio
da Silva Pereira. O presidente da mesa
usa da palavra para agradecer aos se-
chores acionistas a honra e o conforto
de suas presenças, e nada mais havendo
a tratar, declara encerrados os trabalhos
às quinze horas, fazendo lavrar a presni-
te ata que lida é unanimemente aprova-
da; data, e assina conjuntamente com os
secretários da mesa.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1934.=
Gabriel L. Bernardes..- Rodolpho Heis.
P.n Oscar Ferreira de Carvalho.

(O. 7.799	 24-3-34 — 888700..

BANCO BOAVISTA S. A.

IELAWRIO A SER APRESENTADO À ASSEM-
BLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 27 DE MAMO

DE 1934

Srs. acionistas:
No cumprimento das disposiotles

temos a honra de apresentar-vos o rela-
tório do nosso banco referente ao exer-
cicio de 1933.

Completamos em 31 de dezembro de
1933 o primeiro decênio de nossa exis-
tência e temos que nos congratular con-
vosco, pelo situação de crédito e prospe-
ralada que nesse período atingimos.

Operando em épocas de grandes difi-
culdades, a segurança das nossas tran-
sações nos permitia atravessar sem
maiores riscos os agitados momentos
que temos vivido, decorrentes das per-
turbações políticas nacionais e da crise
mundial.

A prudente orientação que temos se-
guido não nos tem permitido realizar vul-
tosos luoros, entretanto, com os bene-
fícios que temos feito, temos remunerado
o vosso capital com um dividendo por-
manente de 10% líquido, nos 10 exerci-
gosi da nossa existência,* leyado fundo

de reserva 3.900:000$000, o que repre-
senta uma porcentagem de 26% sobre o
capital.

Por outro lado, temos a consciência de
ter auxiliado a praça do Rio de Janeiro,
fomentando e amparando o comércio e a
inclústria, dentro do rigor técnico de um
banco de depósitos como o nosso.

Indiscutivelmente o aparelhamento
bancário do Brasil ainda é muito defi-
ciente, constituído na sua maioria por
bancos de depósitos, cuja ação é limitada
a operações de curto prazo, que se satis-
fazem ás necessidades do comércio, não
podem atender às exigências da indústria
e da agricultura.

Anuncia-se para breve a criação do
Banco Rural, o que certamente virá faci-
litar as transações agrícolas e pecuárias,
às quais as nossas organizações não po-
dem atender, pois representam imobili-
zações a longo prazo, e ninguem desco-
nhece as dificuldades em que se debate
a lavoura, pela falta de apoio financeiro
às suas culturas.

Medida que reconhecemos de grande
alcanoe, pelo desenvolvimento que trará
a todo o Interior, onde o crédito é caro
e difícil, manietando toda a estabilidade
e progresso agrícola, que devem consti-
tuir a base da nossa riqueza.

A perspectiva para o ano de 1934
apresenta-se-nos sob um aspeto mais
otimista, tendo em vista a melhoria dos
preços do café internamente e externa-
mente, conseqüência do plano em exe-
cução pelo departamento, que proporcio-
nou uma posição estatística muito favo-
rável para éste produto, que devemos
considerar ainda a base da economia na-
cional.

Com a melhora da nossa balança co-
desenvolvendo, sobretudo no Estado de
São Paulo, de produtos exportáveis, como
o algodão e a laranja, e de outros como
a seda e artigos industriais que pesavam
na nossa importação.

Com a melhoria da nossa balança co-
mercial, possível será talvez uma um-
dança na política cambial do Banco do
Brasil, quo se até hoje tem sido a mais
aconselhável, não pode e não deve per-
durar indefinidamente, pois com ela não
há que pensar no invertimento de novos
capitais no Brasil, desde que não se ofe-
recem as garantias necessárias para sua
movimentação.

E, não podemos prescindir désses ca-
pitais, num país novo e yasto como o
nosso, de parca economia.

Outro fator sobre o qual contamos para
o desafOgo do nosso muito sacrificado
comércio e indústria, é o pagamento das
dívidas anteriores a 1930, que já auto-
rizado pelo Govorno: se está processando,
e que virá possibilitar novas atividades
e novos créditos.

No ano em revista, as indústrias tra-
*balharam ativamente, embora com resul-
tados pouco compensadores, e o movi-
mento de transações foi mais intenso,
proporcionando trabalho e emprêgo, o
mais sério problema que assoberba a
maioria dos países e com o qual o Brasil
não tem que se preocupar.

Observando o panorama do mundo,
devemos felicitar-nos pela nossa situa-
ção, e sobretudo não devemos transplan-
tar para aqui problemas que não temos.

tete o relato sucinto da nossa impres-
ato sóbre p momento atual, que, entre.

tanto, pelas incertezas em que o mundo
vive, exige toda a segurança e má-
xima atenção daqueles que teem a res-
ponsabilidade da direção dos negócios.

Pelos nossos balanços publicados ve-
rificareis a importância do nosso movi-
mento, sobretudo considerando que a
ação do nosso banco se limita exclusiva-
mente à praça do Rio do Janeiro.

Gomo sabeis, o nosso colega Alberto
Teixeira Boavista segue prestando os
seus prestimosos serviços como diretor
da Carteira do Redesconto do Banco do
Brasil, continuando, portanto, licenciado,
e nos privando da sua colaboração.

Os nossos procuradores e funcionários
merecem os nossos louvores pelo zèlo e
dedicação demonstrados no desempenho
de suas funções.

Tereis que eleger a diretoria para o
período de 1934-1936, de vez que os nos-
sos mandatos se acham findos.

Ficamos ao vosso dispor para quais-
quer outros esclarecimentos. — Guilher-
me Guinle. — Barão de Saavedra. — Ce-
gar Rabello.

•n•n•

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal do Banco Boavista, tendo
procedido a minucioso exame do balanço
e contas de sua administração, referen-
tes ao exercício de 1933, verificaram a
exatidão de suas diversas verbas.

Em cumprimento às determinações dos
estatutos, foi transferida a Fundo de Re-
serva a quota respectiva e distribuído o
dividendo anual do 10%.

Outrossim, foram amortizados os dé-
bitos duvidosos e feito o redesconto in-
terno dos títulos descontados não venci-
dos em 30 de de,ezmbro último.

Julgamos a diretoria merecedora de
louvores pela boa gestão realizada.

(Rio de Janeiro, 15 de março de 1934.
— Prudente de Moraes Falto. — Manoel
Guilherme da Silveira Filho. — Galeno
Gomes.

(e. 7.780 — 24-3-1934 — 112$200)

COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA
DO CARMO

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA
SEMI O FISCAL, REALIZADA

MARÇO DE 1934
Aos 17 dias do mês de março de mil no-

vecentos e trinta e quatro, na sede da
Companhia Parque da Várzea do Carmo,
à rua da Candelária n. 24, nesta cidade
do Rio de Janeiro, retiniram-se os senho-
res Carlos Frederico da Costa e Dr. Anto-
nio de Almeida Braga, diretores, e beni
assim os membros do Conselho Fiscal, se-
nhores coronel Genserico de Vasconcelos
e Dr. Antônio Nogueira Penido.

Aberta a sessão, declarou o Sr. Carlos
Frederico da Costa, diretor-presidente,
que em sua última reemião extraordiná-
ria, realizada em 2 de março de 1934, a
assembléia geral, em face da proposta da
Diretoria, deliberou aumentar o capital
social, até então de Rs. 500:0008000 (qui-
nhentos contos de réis), para Rs. 	
2.000:000$000( dois mil contos de réis),
afim de ser dado maior desenvolvimento
aos negócios da Companhia, reformando,
para este e outros fins, os estatutos so-
ciais. Continuando ,disse o diretor-presi-
dente que o motivo determinante do au-
mento do capital foi a criação da Carteira
de Crédito Real, destinada a Realizar. ope.'

E DO CON..
EM 17 DE
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Itipotaeáriasi com a ernisillo de le-
teas hipotecárias, nos termos do decrete
n..110, do 1890,,diatiata dós demais.negó;
• •eaciatg,- confortou prescreveó art. 7'
dos estatutos reformado:4, Publicados no

ti/dei° Oficial" do 13 do corrente mas de
Aúno, pare toritar qualquer dú-

vida quanto à aplicaçãe do capital sdelel
pecou:lha à diretoria e ao Conitelho Fte•
cal que .se'doixassd consignado on ata que
o capitai aomentado, na importância do
Re. 1.500:000;000 (mil . a quinhentos con-
tes de téls),, deatina-se exclusivamente lo
operaodes da CartOra do Crédito Real,
que' o capital primitivo; de Re. 500:000$
(quinhentós contos de tele); continua .8

Pertencer 11 certeira de financiamento.
com juros 'ou sem juros pelas principies
de,cooperaollo e associação, já autorizada'

•a funcionar com ci capital primitivo pelo
Niniátério da Fazenda, nos termos do de-
creto n. 14.728, de 1921.

, Aprovada a proposta do 8r. Carlos Fre-
. (Jerico da Costa, depois de emitir sou, pa-
recer favorevel o Conselho Fiscal, pro-
pôs odlretor Dr. António de Almeida Era-
. ga que se providenciasse com, urgencia
'.seatido de serem feitos na escrita da So-
1 eitidade 'os competentes lançamentos a
reaPeito do capital destinado a cada uma
das referidas Carteiras. Esta proposta foi
unanimemente 'aprovada.

oomo . nada mais houvesse a tratar,
deu-se por finda a reünião, lavrando-as,
Para °pastar, a presente ata mie, lida e,

l achada Confim:te, vai pelos presentes as-
elnada. ••

Má de Janeiro, 17 de mano de igas, —
Carlos Frederico da Costa. Antonio de

! Almeida Rraaa.	 Genterico de Vazada-
veios: Aoi-into Nogueira Pelado.

Jusr,ra aomictofst. DO marerro unam.
N. 11.163•

Certifico que, por chispacho da Junta
•Conierolak , de 22' de março de: 1934, se
arqUivou nesta •repe,tictier, sob n. 11.183,
o doeurninato referente Companhia Par-
que da Vártea do Carmo, a saber:	 •

Ata da retinia° da diretoria e Conielho
Fiscal, realizada em 17 de março corrente,
que!, reaolveu. que o capital aumentado
na intortancia de 1.500 :000$009, se des-
tina- exchigivamente às operações da Car-

. teira de Crédito Real e que o capital pri-
mitivo de 50q :0001000 continue a Perten-
oer Carteira de FinanCiamento com ju-;
roa ou sem juros, .pelos principio* de co-
operaçãO e aásomaeão, já autorizada a
funcionar com o capita/ primitivo. EU,
João Ingiro de Araújut 1' oficial' da se-
cretaria desta Junta, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 22 de março de 19#4.
João livektO de Araujo, 1 oficial (sabre
urna .estampilha de 10300d e um sèlo ` de
educacão): Visto. — Isidoro Campei, di-
retor.. (Estava o carimbo da Junta Co-,
PrIl-d0'.)	 776-44-3 -34-428490.)

fitttati!ANNIA D-13---irt0Lo anat.

4irá	 Panseraa asiimantitia °Fm oa.
ouvAnia	 •

•Aos vinte e Seta dias dó Mês de 'fe-
vereiro de mil' novecentos o trinta 'e.
quatro, ao eaoritrio da oonrptinhia 'nesta
Mode do Rio de Janeiro, b Estrada dO
Monteiro n. ..631, distrito de Campo

ãs. 44 horas, presente* ta arilo-
nistas . eobstantea da lista de presença,
anda reconhecidos devidamente pelo de-
iptlaito das . reepeetives cautelas com , a
•ntenedencia	 Sr. -Dr. ../aaquina

Panalva Santos, presidente da compa-
nhia. assumiu u presidência o convidou -
para secretários da asse!obléia o: se &Ir).
res Francisco Penalva riantos e Luiz
Diamantino.. For então feita a leitunt
do relatório da diretoria pelo primeiro
secretário, e Lambem do Balanço e coa-
tas do ano anterior. Após essa leitura
'foi tagibem lido o parecer do conselhQ
fiscal, ficando assim' inteirada a assem-
bléia da situação da componha. custos
em discussão estes documentos, O rim-
guem pedindo a palavra, o Sr. presi-
dente declara acharem-se 03 mesmos
unitnimemente aprovados, o que é por
todos os presentes confirmado. É logo
após procedida à eleição dos membros do
conselho fiscal para o exercício de OU
Recolhidas as cédulas, verificou-se terem
sido -eleitos na seguinte ordem. : Effeti-
vos — José Penalva Santos, Dr. Antô-
nio Fernandes da Costa Jiinior e Fran-
cisco Penalva Santos; suplentes — Coro-
nel Francisco Gil Castelo Branco, José
Alves da Mota e Dr. Francisco da Sil-
veira Machado. Pediu a palavra o
acionista Sr. José . Alves cia Mota para
coOgratular-se com os diretores pela
maneira ,segura com que Véin 08 mas-
moa administrando Os negócios 'da so-
diedade, em meio das dificuldades pre-
sentes: Nada mais havendo a tratar,
suspendeu-se a sessão para ser lavrada
esta- ata, que lida e aprovada, vai assi-
nada pela mesa e mais acionistas pre-
sentes. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro
de 1934. Joaquim penalva Santos, Fran-
ataco Pettalva Santos, Luiz Diamantino,
José Alves da Mota, Raimundo
Teixeira Mendes e José Penalva Santos.
• ~ma co aoriesrmo man

Os abaixo' assinados, membros do con-
celho' fiscal da Companhia de Viação
Rural, tendo examinado as contas, ba-
lame, livros e inventários da sua es-
crituração verificado a sua exatidão,
são de parecer mie sejam aprovados to-
dos . os ator!, balanços e contas presta-
dos pela diretoria, relativos ao exerci-
am de 1933. Rio de Janeiro, 22 de fe-
vereiro de 4934. —	 Penalva San-

- Antonio Fernandes da Costa Ju-
nior. — Luiz Diamantino..•

Relatório
Srs. acionistas:

, Corne -sabeis, e, não 4 demais repetir,
a Companhia de Viaeao Rural, uh é
uma sucessora da Emprésa de Bondes
Elétricos Campo Grande a Guaratiba.
Pelo decreto n. 4.119, de 30 de dezena-
oro de 1932, o interventor do Distrito
Federal, considerando que os serviços de
bondes elétricos em Campo Grande por
escaasez de renda e pequena denaidade
de passageiros não .podia aubsistir sem
a assisténcia da Municipalidade, e 'não
cOnVindo a esta a execução diréta de
transportes coletivos, concedeu um au-
xilio que só se tornaria efetivo depois
de regularizada a situação jurídica da
aoPilPanhia e transferida esta à pesséa
ou companhia idónea que fosse organi-
zada a juízo do interventor. Como se
yd, pois, a concessão antiga estava de
fato e de direito caduca e extinta. Em
Março do ano transato, organizou-se com
Os vossos elementos a Companhia de Via-
ção Rural, a qual requereu os favores
do . decreto n. 4.119 e em 7 de agosto
de 1933, lavrou-se o respectivo contrato
com a Prefeitura Municipal. t, portan-
to, do período de abril a dezembro do
ano findo, (Me vimos à vossa presenea
dar conta de nossa gestão. Muito se tom
feito e ainda, muito ha a se lazer. Ad..

Ministrar, methórando os 'ser:Viços; deo-
iro 'dos parcos recursos da companhia;
é que tem eido a nossa méta, e -Oura
fsso não temos poupado esforços. A zona
servida pelo nosso tráfego é Dobre: a
sua População, porém; é nobre e _labo-
riem. A receita que na sua totalidade
provém da renda de passageiros, .. só
pdde naturalmente aumentar • com ss
acréscimo da população e a confiança
no serviço. Material rodante -- Muito
se tem cuidado déste assunto. Os 'car-

téin eido reformados e pintados. • -4's
companhia inaugurará breve um carro
fechado de acordo com o seu contrato
e esie será o primeiro a.s,er censtruído
no Distrito Federal. Os outros eerão
Lambem a rouco e pouco- fechados, con-
forme disposição contratual. Material-
fiz.) — As linhas se resentem de grande.
falta de madeiramento; Todos os . me-
ses temos empregado nelas o maior nú-
mero de dormentes possível. Temos ea-:
comendado da Alemanha novas talas de
loução e dentro em breve será levan-
tado todo o trecho entre Campo Grande
o Monteiro. A extenela das linhas- e;
porém, grande, e levará bastante tempo
• sra reconstrução total. Trdfega --
.este se faz com a possível regularidade.
Apesar de pequenas interrupções, devi.*
das- ao mau estado das linhas pronta.; •
mente atendidas. Como -os ba jules saem
com -a chegada doe, trens, ha ocasionais'
atrasos quando os trens chegam fera dos
horários. Pessoal — Contamos com. a
dedicação de todo o pess-MI, que ae os»
foiça na medida do possível , em tornar
o serviço cada- vez mais regular; a ele
devemos, por isso, os nossos agradeci-
mentos. incpstorta tis tanceseltes
Não podemos deixar- de aqui consignar
a cooperação eficiente que, nos traz
essa repartição fiscal, 11 acompanhando
"pari paasu" a nossa gestão, já cola»,
rendo conosco na solução das dificulda-
des com que ;damos. para o mais 'cedo
possível conseguirmos :tornar (vilosa°
serviço cada vez mais regular. Como
os Srs. aoionistas poderão avaliar, le-
vará algum tempo a realização do pro-
grama que temos, estabelecido, sendo
que toda a renda , mala a subvençãa da
Prefeitura são rigorosamente aplicadas
na sempre crescente melhoria de servi-'
ços. Assim a situação finance ira da
companhia se nos afigura regular. O . ao-.
tigo débito com a Light está sendo aos
poucos liquidado e, salvo pequenos credos;
res da praça, sempre pontualmente salda-
dos, o único débito da companhia atual-
mente existente, e o referente b Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos nossos fun-
cionários. tate crédito da Caixa, AS de-
sejo nosso liquidá-lo rapidamente, aps.;
nas esteja terminado o pagamento da -
Light. já o mesmo não podemos dizer
de nosso estado económico, por. demais
precário, dada a exiguidwe de nossos
recursos e a extensão de nossas neces
tildadas. Só o tempo poderã aos poucos
Ir melhorando este estado de coisas. tra-
zendo um melhor equilíbrio entra a
nossa receita e as nossas despesas de
tonteio e capital, 	 estudo de nosso
lanço e dos nossos livros melhor paten-
teará o estado atual de nossas diversas
contas, e por cOnseguinta qual .real-:
mente foi o resultado de nossa admi-.
3istração. .
• Durante o ano que passou foram fei-
tas duas modificações na administração
da companhia. O diretor, Sr. José Pe-
na/va -Santos, renunciando ao seu cargo,
foi substituido pelo Sr. 'Raimundo Tel.
"seira Mendes, que era membro do .consed

•
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ORMANRT11 44ÃO DA CONTA D8 "LUCROS
8 PERDAS"

Débito

a Alugéis . . . 	
	

64186400
a Armazém, elde COM16-*

sões	 .	 1:0328630
a Bonus . . . 	

	
80:0008000

a Comissões . . . 	
	

1:1138470
a Descontos concedidos.x	 15:9168525
a Despesas gerais . . 	 6:4928100
a Despesas judiciais . .	 3:5008000
a dividendos . . .	 60:0008000
a Donativos . . . 	

	
1:3488200

a Fabricação . . .	 48:5948070
a Feira de Amostras do

Rio de Janeiro .	 •.1
	 2:2028800

a Fretes .	 25:7108500
a Gratificações . ., 	 2:5078840
a Honorários . . .	 6:0008000
a Impostos . . . 	

	
18:1058000

a Ordenados . . . 	 19:5698000
a Percentagens . .	 21:0008000
a prémios	 seguro . .	 2:1268800

Propaganda . .	 8918120
Saldo para o novo se-

	

mestre
	

565:8738390

	

Total . • .	 886:2038645

CréditO

(Saldo do eemestre an-

	

terior . . . 	

	

de Materiais vendidos * 	 '
de Fabrica, olde vendas

	

'da Pomar . . . 	
de' Armazdm . .
de Arrendamento 'de sí-

	

tios • • • 	
de Renda das casas da

da fábrica . .
de juros e descontos ,..

Total	 886 :2038645

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1933. — P. B. de Cerqueira Lima,
presidente. — André Rodrigues dos
Santos, contador.

(G--7.785--24-3-934--153$000).

COMPANHIL FIAT

MELÁTORIO DA DIRETORIA A SER APRESEN-
TADO A' ASSEMBLÉIA URAL ORDINÁRIA A
SI REALIZAR EM 27 DE MARÇO DE 1934

Senhores acionistas:
Dispositivos de lei e de nossos esta-

tutos nos trazem mais uma vez á vossa
presença para apresentar-vos e subme-
ter à vossa apreciação e julgamento: os
atos da administração, balanços o con-
tas, relativos ao ano de 1933, acompa-
nhados do parecer do Conselho Fiscal, e
relatar-vos as principais ocorrênc i as ve-
rificadas na Vida da Companhia, no pe-
ríodo em revista.

Os negtios se mantiveram ainda
muito inferiores ao que era normal nos
anos anteriores a 1931, e isso porque
foram mantidos para 1933, os pesados
impostos de produção à razão de 70 réis
por caixinha de foeforos e de consumo
à razão de 35 réis por caixinha, seja um
total de 105 réis per caixinha, éste ma-
jorado lo aquele crendo pelo Cloyésno

Provisório em 1931. Focam ainda os
nossos produtos onerados com impostos
estaduais de consumo e impostos fe-
derais, estaduais e municipais que sob
multiplas denominações tem a Compa-
nhia de pagar para poderem funcionar
a própria sede e as fábricas.

A nosso vér os excessivos impostos de
produção e consumo, reduzido com tem
reduzido o custo dos fosforos, longe de
beneficiar o erário público, como à pri-
meira vista possa parecer, traz resulta-
dos contraproducentes por afetar em
muito a economia geral do pais, pois que,
reduzido o consumo e paralélamente a
fabricação, perde o erário, pelo desapa-
recimento de receita proveniente de
rendas diretas das Estradas de Ferro e
emprésas de navegação e portos, admi-
nistrados pelo Govérno; pela redução do
Imposto sobre a Renda, dada a ausênoia
de lucros para .a indústria do fes-foro e
de outras que dela dependem; e pela re-
dução de impostos indirétos. Perde a
economia da nação, pelo que se consome
a menos de madeira, papel, cola, gomas
e produtos quimicos de fabricação na-
cional pela redução de trabalho; pelo
aumento dos desempregados.

A administração da . Companhia lançou
mão de todos os recursos administrabl-
vos honestos para manter em bom pé as
fábricas e os serviços da Companhia,
mas diante da firmeza do Govérno em
manter os impostos majorados e area-
dos em 1931, a diretoria após reduzir
a produção de todas as fábricas da Com-
panhia, viu-se forçada a paralisar a fá-
brica de Recife e a quasi paralizar a de
Barreto, dispensando na primeira e na
última algumas centenas de operários
auxiliares, bons servidores da Compa-
nhia na sua maior parte. Para fazermos
todas as nossas necessidades e habituais
reservas tivemos que lançar mão de re-
cursos acumulados em anos anteriores,
não havendo por isso possibilidade de
distribuição de dividendo relativo ao
ano passado. Entende a diretoria que só
assim poderá ser mantida a situação fi-
nanceira da Companhia.

Propriedades da Companhia
Estado do Rio de Janeiro:
(Mero' (Santana) — Continua no

`mesmo pé a situação dos remanecentes
da ex-fábrica Santana, não tendo ainda o
Govérno do Estado do Rio de Janeiro
completado as obras a que se obrigou
pelo contrato de 1928, nem terminado os
melhoramentos projetados para essa zona
da'cidade. As casas da ex-Vila Operária
Santana foram todas devidamente re-
paradas e melhoradas, achando-se em
perfeito estado de conservação e todas
alugadas a funcionários da Companhia e
á pessoas estranhas.

Niteroi e S. Gonçalo (Barreto) — Os
edificios e dependências da fábrica, as
residências dos engenheiros o os prédios
da Vill Operária foram devidamente
conservados e reparados.

Estado de Stio Paulo

Cidade de S. Paulo (Mooca) — Man-
temos conservado o imóvel da ex-fábrica
e continuamos aguardando oportunida-
da para vendê-lo.

Cidade de São Paulo (Lapa) — Em
perfeito estado de conservação e reparos,
mantivemos os edifioios e dependê:lotas

da fábrica; os prédios da "Vila Operá-
ria" e o imóvel para residência do ge-
rente.

Ostisoo — Temos arrendado, a titulo
precário o terreno que a Companhia
possue, de fórma a não prejudicar qual-
quer oportunidade de venda que apareça
para o mesmo.

Conselho fiscal
De conformidade com o que dispõe o

art. 29 dos estatutos sociais, sois convi-
dados a proceder à eleição do Conselho
Fiscal e seus suplentes para o corrente
exerokio de 1934.

Conclua elo
Terminando, a diretoria declara estar

a vossa disposição para vos prestar
quaisquer esclarecimentos que por ven-
tura desejardes sobre os negócios da
Companhia.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1934.
— João Date.. — H. Edgar Pullen.
Arthur B. Freeland. — II. S. Signiond,
diretores.

DALANOO OraAL rit 30 Dr Dirrbing
Da 1933

Ativo,

Fábricas e proprieda-
des 	

Concessões, direitos e
privilégios 	

Maieriae primo, los-
foros, eto. 	

Caixa matriz e das fá-
bricas . .....

Contas correntes..
Títulos diversos. 	
Ações caucionadas....
Diversas contas deve-

doras 	

Total do ativo...

Passivo

Capital . 	
Fundo de reserva...-..,
Caução da diretoria...
Contas, , etc., a pagar..
Contas correntes di-

vergias . 	
Diversas contas cre-

doras 	

Total do passivo.. 46.960:68387201
João Bale, diretor-presidente. —

tor Machado dos Santos Werneck, conta-
dor I.B.G.

PARECER DO coxearmo rleciAL DA COMpA.
NIHIA FIAT LUx

Senhores acionistas:
O conselho fiscal da Companhia Piai

Luz, representado pelos membros abaixo
assinados, tendo examinado detidamente
a escrituração e negócios sociais relativos
ao exercício de 1933, declara estar de pleno
acOrdo com as contas e balanços apre-
sentados e mais, pede a aprovação das
mesmas contas e balanços.

Rio de Janeiro, 9 de marco de 1934,
— G. L. Chanciter.	 J. Arthur Creia..
- A. C Ciceri, suplentes.

L(q„ 7.801-24444-137$700))

552:1738841
215:7208130
74:1236760
14:5878740
10:3268280

9:936E884

6:9088500
3:028E710

24.484:4081430

85:9926900

5.740:585E520

II :6928420
9.147:6991260
6.936:8661510

40:0008000

1.563:4398380

46.980 :8831721)

20.000:0006000
6.208:4818880

40:0008000
188:9988880

18.732:1878380

8.795:0658820
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AUXILIADORA PREDIA., S. A.

sociedade de crédito real
Autorizada a funcionar pelos decretos ns. 22.307, da 4-1-33.

e 22.920, de 12-7-33
Capital e reservas - ltrs. 740:1258000

j.1 MATRIZ E FILIAIS, EM 28 DE FEVEREIRO DE 1934
Ativo

:!óveis e utensílios 	
Caução da diretoria 	
Valores depos:',ados 	
Empréstimos hipotecários:

Se:n juros 	 	 7.590:5661400
Com juros 	 	 606:5001000

Contratantes conta garantida.
Devedores em conta corrente simples
Matriz, filiais e agências 	
H ipotécas :

Da carteira perdial..	 6.909:8018500
Da carteira hipote-

cária. 	
	

232:3041000
Garantidoras de letras

hipotecárias.-	 456:5121100

	•••••n•n••••n••"

l'ortatio-,e, de !atras litiluYP earias sorteadas
	

3:600,000
orteio de letra hipoteenHus

	
12:2008000

Construtores
	

1.103:529$000
Diversas contas 	

	
1.051:7838450

180.164:5888150

Total depositado até a data pelos contratantes 	 11.322:9338000
Amortizações até a data pelos contratantes... 	 119 :8215500

1.112:7391500
Aplicação desta importãncia:

Em emprés-
timos hi-
potecários
sem juros:
Total dis-
tribuido.. 9.572:5003000
Menos
valor não
utilizado.. 1.661:3465500 7.911:1521500

em depósitos conta especial
nos bancos 	 	 050:8243600

Em depósitos junto aos cor-
respondentes.	 227:4615200

Em caixa especial..., 	 	 253:3208200 11.442:7591500

86:1998400
30:0003000
7:000$000

8.197:0661400

358:3371800
77:3691100

330:0251700

7.598:6171600

Imóveis hipotecados:
Da carteira predial 	  11.989:0721000
Da carteira hipotecá-

ria 	
	

550:0001000
Garantidores da letras

hipotecárias 	
	

990:0001000

Contratante* 	
Caução de depósitos 	
Letra.9 hipotecárias emitidas 	
Letras hipotecárias sorteadas
Caixa:

Em moeda corrente..
Depósitos em poder

dos corresponden-
tes 	

Depósitos eia ban-
cos-Conta especial

Lepósitos em ban-
cos - Conta cor-

rente

Obrigações por contratos de construções- .
Diversas contas......... 	

Passivo
Capital 	  • • p• • •

Fundo de reserva
Condrn
	 70:0621000

Da carteira predial..	 70:0631000

Contratantes conta pres-
tações:
Total das entradas 	 11.322:9381000
Menos: entradas dos
contratantes contem-

plados 	 	 2.386:6501500

Contratantes contemplados cta. especial....
Depósitos:

Em Ocorrente sem
juros . 	
	

61:2431400
Em conta de aviso ...	 211:3921400

Valores caucionados 	
Títulos e valores em custódia 	
Valores hipotecários 	
Garantias hipotecárias 	
Garantias diversas 	
Contratos de empréstimo 	
Matriz, filiais e agências 	
Correspondentes do interior 	
Emissão de letras hipotecárias 	
Portadores de letras hipotecárias 	

Para garan-
tir seus
emprésti-
mos hipo-
cários,

sendo:
Se:n juros 7.590:5661400
Menos
nossa por-
centagem	 690:0518400 6.900:5155000

Com juros... 	 	 606:5008000 7.507:0151000

a Sociedade é credora sóbre bens imóveis no
valor de	 	  13.529:0725000
Porto Alegre, 20 de março de 1934. - Auxiliadora Predial

S. A. - Charles Voeleker. - Otto Hey/mann, diretores.
Jayme Crossetti, contador.

(C. 7.781 - 24-9-934 - 1531000);
-

LLOYD INDUSTRIAL SUL AMERICANO

Sociedade Anónima de Seguros Gerais
RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL DE
MARÇO DE 1934

Srs. acionistas:
Cumprindo as prescrições legais em vigor e as disposieões

dos nossos estatutos, temos a satisfação de vir submeter ao
vosso exame e aprovação o relatório da Diretoria, o balanço
e a respectiva conta de lucros e pêrdas, referentes ao exer-
cicio de 1933, bem corno o parecer que sóbre os mesmos exa- •
rou o nosso digno Conselho Fiscal.

Não obstante a persistência dos fatores adversos oriun-
dos da situação quasi estacionária das atividades industriais,
conseqüente dos fenomenos economicos de ha tempos obser-
vados no país, os quais por sobejamente conhecidos dispen-
sam citação detalhada, e, também, pazear das flutuações pe-
culiares ao nosso ramo de negócio consequentes da concorrên-
cia, - vereis, pelos dados contidos nos documentos acima ci-
tados, que vão gradativamente se acentuando os indícios fa-
voráveis no movimento financeiro da sociedade.

Concorreram enn'não pequena parte para o animador
resultado obtido no exercício em apreço, não somente os nos-
sos continuados esforços e infatigável vigilância na aceitação
e seleção de riscos e as normas económicas por que vimos
pautando a nossa administração, como também a inestimável
cooperação do nosso hospital, cuja aparelhagem e eficiência
cada vês mais se firma no conceito daqueles que confiam ao
nosso preparo técnico e experiência as suas responsabilida-
des decorrentes da lei de acidentes.

Os indícios promissores observados no exercido tran-
sato nos autorizam a prognosticar resultados muito mais
compensadores em futuro imediato, a proporção que Wh. -

13.529:0721000

143.786:5501000
357:1371800
400:0001000

12:2001000

3.702:2721650

1.103:5291000
539:2101700

180.164:5881150

600:0001000

140:1251000

8.936:2871500

1.611 :3461500

272:6351800

80:0001000
7:0001000

7.598:6171600
13.529:0721000

357:1371800
143.786:5508000

372:5671700
14:5355800

400:0008000
237:6001000

263:1981700

227:4611200

3.050:8241600

60:4885150



'Acionistas: Entradas a
realizar:

Secçáo: Seguros coletivos..
Secção: Seguros materiais

e pessoais 	
Secção: seguros terrestres

e marítimos. 	
Saldo da 2 chamada, 15 %

do capital. 	

Depósito no Tesouro
Federal:

Secção: Seguros coletivos
Secção: Seguros materiais

e pessoai s
Secção: Terrestres e marí-

timos. 	

Ações caucionadas. 	
Caixa: em dinheiro 	
Caixa: em sèlos e estam-

pilhas	 	

Bancos: cio de movimento 	
Apólices Gerais: 400 a 1:0005000 	

Imóveis:
Rua do Rezende as. 154,

156, 158, 158 A e 160,
no Rio de Janeiro.... 	 1.476:3058000

Rua Braz Cubas n. 184,
em Santos 	 	 237 :7571;400

100:0005000

100:0008000

200:0005000

3808900

405200

400:0008000

80:0005000

4215100

6:5045740
317:7948000

(.714 :0628400

1.200:0005000

300:0008000

900:0005000

141:7505000	 1.941:7505000

In s talação das enfermarias. 	
Automóveis nir bulAncins. 	
NItiveis e uleu.:jhos 	
De\ oderes diversos. 	
Agências . 	
Devedores duvidosos. 	
Obrigações a receber. 	
Gastos do in,-Hlação 	
Lucros e perdas, em 31-12-1932 	

603:0829422
38:8008000
35:3759100

214:0839458
58:2579463
21:0308307
9:6858000

102:4568964
3.970:0048642
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Março de 1934

as fon t es produtoras do país forem retomando o curso nor-
mal, reposta nevamente como está sendo a vida política e
social do país num anibiénte de confiança pela sábia atua-
ção da nossas classes dirigentes.

Pelo exame dos documentos e dados estatísticos que ora
submetemos á vossa esclarecida apreciação, vereis a aplica-
ção das diversas verbas, e, para quaisquer outros esclareci-
mentos que julgardes necessários, estamos á vossa inteira
disposição.

Aos nossos distintos segurados testemunhamos o nosso
reconhecimento pela continuação da honrosa preferência com
que nos vêm distinguindo e aos nossos dignos auxiliares rei-
teramos os nossos agradecimentos pela solícita e proveitosa
colaboração.

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro do 1934 . . — Osicaldo dos
Santos Jacintho, diretor-presidente. — Julio Lobato Koeler,
diretor-gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:

O Conselho Fiscal do Lloyd Industrial Sul Americano,
dando cumprimento aos preceitos legais vigentes e ás dispo-
sições estatutarias relativas ao seu mandato, — procedeu ao
exame dos livros da sociedade e das contas e halarwo apre-
sentados pela diretoria, atinentes ao exercício de 1933 e teve
a satisfação de achar tudo exato e em perfeita ordem, E' de
parecer, portanto, que sejam aprovados todos os atos prati-
cados pela administração durante o referido exercício, e, bem
assim, as contas respectivas.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1934. — Marcilio Reis
de Oliveira. — Alvaro Dias aa Rocha. — Alvaro de Faro
Laue.

BALANÇO EM 31 DM DE:ZIMBRO DE 1933
Ativo

Passivo

	

guros coletivos. . ... 	 121:1215789
	Reserva de contingência..	 7:1579500
	Reserva extraordinária. ..	 563:9365012	 692:2155301

Excesso: 22:1295710:
Amortização da canta De-

vedores duvidosos.' .. 	 21:0305307 .
Reserva de contingência..	 1128500
Lucros suspensos. .	 9868903	 22:1298710

9.513:3078596

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1933. — O contador,
G. Mayer. — O diretor-presidente, Osivaldn dos Santos Ja-
cintho. — O diretor-gerente, Julio Lobato Koeler.

LUCROS E PERDAS DO ANO DE (933

Receitas

Capital:
Secção: Seguros coletivos 2.000:0008000
Secção: Seguros	 materiais

e pessoais.	 	 500:0008000
Secção :	 Seguros	 terrestres

e marítimos.	 	 500:0005000 9.000:0005000

Títulos em	 depósito.	 	 400:0005000
Caução	 da	 diretoria.	 	 80 :0009000
Ernpré ,d imo garantido por hipotéca 	 1 .300 :0008000
Credores	 diversos.	 .	 	 4.016:4629585
Obrigações a pagar.	 	 2:3005000
Reserva	 técnica	 para	 se-

Reserva técnica de 31-12-1932 	 	 121 :1215789
Premios de seguros coletivos 	 	 270 :223$800
Receita do Hospital. 	 	 133:3355100
Juros e descontos. 	 	 25:9038000

550:583$689

Despesas

Honorários do Corpo Mé-
dico. 	
	

96:7735030
Manutenção do hospital 	

	
107:5915400 	'p1:3648430

Indenização de salários a
operários. . . ......

Indenização por invalidez
Indenização por falecimento

81:4715500
11:156506p

142$006	 92:7695560

Assistência médica e hospitalar 	 	 1:8888000
Restituição de prêmios... 	 6:9278100
Seguros anulados. 	 	 8125500 	7739$800

Comi ssões 	 	 26:6735700
Honorários e ordenados. 	 	 43:0005000
Despesas gerais. 	 	 8:1398200
Despesas judiciais. . 	 	 4:8478700
Despesas de propaganda	 9 :2341900	 22:2218800

Impostos:
a) —Sede. 	

	
6:532$800 	.

6)— Agências. 	
	

2:1428300 	8:6755100

Reserva técnica para seguros coletivos....	 (21:1215789
Saldo desta conta an n Ri -12-1933 	 	 22:1293710

550:3638689

Rio do Janeiro, 31 de dezembro de 1933. — O contador,
G. Mayer. — O diretor-presidente, Oswaldo dos Santos .14-

9 .513 :3075594 cintho. — O diretor-gerente, Julio Lobato Koeler.
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CaMPANHIA FERRO CARRIL DO JARDIM BOTÂNICO

RELATÓRIO A SER APRESENTADO AOS SRS. ACIONISTAS, NA AS-
SEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, EM 27 DE MARÇO DE 1934

Srs. Acionistas:
A diretoria, cumprindo o que determina a lei e disposi-

iões dos estatutos, vem apresentar-vos o relatório de sua
;estão, no ano social, findo em 31 de dezembro do 1933,
acompanhado do balanço e demonstração da conta de lucros
e perdas.

A conta do Fundo de Amortização de Debentures foi
acrescida de 2.114:9373292, ficando elevada a 16.841:3451500.

A de Consolidação de Amortização de Debentures teva
um aumento de 1.777:7251582, ficando, igualmente, elevada
a 15.104:7559500. 1

Oi; Juros do Empréstimo Externo atingiram a réis
5.647:2931800.

Os dividendos, na raz5o de 4 % Obre o capital reali-
zado, importaram em 728:0009000, e foram pagos por tri-
mestres, de acordo com os estatutos.

Nos livros da companhia foram lavrados 14 tèrmos de
transferéncias, movimentando 1.357 ações, assim discrimi-
nadas:
Integradas por venda 	
Integradas por alvará 	

Com 60 To por venda, 	
Coni GO ge por alvará 	

Em 25 de novembro, ouvido o conselho fiscal, foi pror-
rogado por mais um ano, a contar de 1' de janeiro de 1934,
o acórdo com a The Rio de Janeiro Tramway, Light and Po-
wer Co., Ltd., para continuar a superintender todos os ser-
viços internes e encargos externos da Jardim Botânico, aos
quais tem dado fiel cumprimento.

Deveis proceder à eleição do novo conselho fiscal e seus
suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934. - C. A. SvIvester,
presidente. - K. H. Mc Crimmon, secretário.

• PARECER DO CoNSEL110 FISCAL

Srs. Acionistas:
O conselho fiscal, examinando, como lhe cumpria, o ba-

lanço, contas e relatório da Diretoria da Companhia Ferro
carril do Jardim Botânico, do período de janeiro a dezem-
oro de 1933, encontrou tudo exato e de acordo com a escrita,
pelo que é de parecer que sejam aprovadas.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934. - Dr. Horacio
Guimoreles. - J. E. Napier. - F. Dobbert.

BALANÇO ma 31 DE DEZEMBRO I

Ativo
Concessões e privilégios 	 12.050:0008000
Terrenos	 e	 edifícios	 	  	 8.344:9228200
Unhas	 	 18.684:3339200
Material	 para tração	 elétrica	 	 1.393:9801400
Treni	 rodante	 	 6.922:0211700
Máquinas e utensílios	 	 23:2671300
Mobília	 	 49:7101700
Conta especial	 	 2.319:8001800
Consolidação do fundo de reserva 	 767:8741400
Consolidação de amortização de debentures 15.104:7551500
Fideicomissários C/de Debentures 	 1.421:5901000
Obras em execução 	 	 881 :3481100
Menos	 crédito	 h	 cons-

truções 	 	 402:6588700 478:6898400

Diversas	 contas	 	 107:4098200
Caução da diretoria 	 	 52:0001000
Menos ações em caução 	 	 52:0001000

67.668:3548600

Passivo

Capital autorizado 	  21.000:0001000
A realizar 	 	 2.800:0009000 18.200:0001000

Debentures do empréstimo externo 	  21.000:0001000
Fundo de amortização de debentures 	  18.841:8451500
Juros em debentures do empréstimo ex-

terno 	 	 3.064:9931800
Conta de amortização de capitai 	 	 1.580:7011600
Fundo de reserva 	  2.000:0001000
Dividendos:

Não reclamados 	 	 37:2591400
A pagar o 208' 	 	 182:0008000	 219:259$40Q

Diversas contas 	  3.585:8381300
Lucros e pardas 	 	 1.176:2181000

07.668:3541600

Rio de Janeiro, Si de dezembro de 1933. - C. A. Sylvea.
ter, presidente.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS, EM 81 pa
EEMBRO DE 1933

Débito
A Dividendo':
IC 205 	  182:0001000
/C 206' 	  182:00n$000
Ne. 207' 	  182:0001000
NP 208' 	  182:0001000 	 	 728:0008000

a Juros em de-
bentures:

CoupOn n."14
	

£ 35.000 2.582:300E000
coupon n. 45.	 t 35.000 3.084:9931800 5.647:293801

a Fundo de
amortização de
debentures do
em préatimo
externo:	 '1

a Fundo de reserva: 
10.500 	 	 857:9651500

Quota para o fundo de amortização do
capital. . 	 	 85:0001000

a Balanço para 1934 	  1.176 :2181000

8.474:4771300

Crédito •
De Balanço da ano de 1932 	 1.176:2471990
De importância devida pelo arrendamento 	 7.298:2591310

8.474:4778300

Saldo para 1934 	 1.176:2181000

Rio de Janeiro, 81 de dezembro de 1933. - C. A. Svives.s
ter, presidente.

(C-7.777 --24-3-1934--1428800):

COMPANHIA DE PIAÇA0 E TECIDOS CORCOVADO

RELATÓRIO PARA SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINL.
RIA DOO SRS. ACKINISTAS CONVOCADA PARA 27 DE ntaço,
DE 1934.

Srs. acionistas:
Vimos relatar-vos os fatos de maior vulto ocorridos na.

nossa companhia em 1933.
Sobresai, corno lutuoso acontecimento, a perda do amua

eminente o queridissimo amigo, José António de Sousa, dl..
retor-nresidente. por diversas vezes, desta companhia, menzg,

444
105	 549

708
100	 808
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tis o do conselho fiscal durante muitos anos, seu maior acio-
nista, seu grande. constante e devotadissimo amigo, fica a
nossa empritsa devendo os mais assinalados e relevantes ser-
viços à sua eintihnte inteligência, nobilissimo caráter e ex-
traordinária capacidade comercial.

É de imperativa justiça, Srs. acionistas, afirmá-lo um
verdadeiro benemérito da nossa companhia que nele perdei:
uni vigilante e dedicadissirno amigo, nós um bonissimo guia
e a sociedade urna alma de eleição, um espirito requintada-
mente 6uperior, um coração cheio das mais nobres e excelsas
irludes.

PU à sua alma formosissima que espalhou copioaamente
o bem, semeou, com prodigalidade, bençãos e, sempre sorri-
dente, por todas distribuiu a riqueza inexaurível do seu gen-
tilissimo espirito e da sua acrisolada bondade.

A 18 de setembro realizou-se uma assembléia geral ex-
traordinária com o fim de retificar e ratificar os podere.s-
concedidos à diretoria para negociar os terrenos e edifícios
da Corcovado. Tratando-se de uma operação de grande vulto,
naturalmente demorada, continuamos em estudos e conversa-
ções para a efetivarmos sob a forma que melhor consulte os
nossos interêssea.

Executou-se na fábrica Botafogc, quasi integralmente o
plano de construção de edifícios e instalação de máquinas
transferidas da Gorcovado. Nos primeiros meses de 1934
devemos ter em funcionamento todas as seções de manufatura
de algodão e paralizados, paralelamente, os serviços da Cor-
covado. Excusado será encarecer o mérito da polarização dos
nossos serviços fabris, pois são óbvias as vantagens económi-
cas e administratits daí decorrentes.

Devemos, e com muita satisfação o fazemos, trazer ao
conhecimento dos Srs. acionistas que todas as despesas feita.
na execução dèsse plano, cuidadosamente metodizado, foram
cobertas, exclusfiyamente, com os recursos da 'companhia.
Aliviados, agora, dessa temerosa pressão, podemos prever,
na nossa meteorologia financeira, tempo bonançoso.

Prosseguimos o serviço da perfuração de poços tubulares
e apraz-nos declarar-vos, Srs. acionistas, que consideramos
completamente resolvido o problema de abastecimento de
água para a nossa economia fabril, dispondo já de um caudal
superior ao consumo.

Os nossos serviços de manufatura mantiveram regular
atividade e as máquinas foram cuidadosamente reparadas e
conservadas.

InfpnÉsrato

BALANW GERAL DO 1' SENIS3TRE DE 1933

Ativo

Fábricas . 	
Terrenos e casas..... ......
Móveis f.; utensílios 	

22.599:9758297
2.712:8584075

44:478$000 25.357:3W372
1

Manufaturas (algodão e lã)	 1.927:8204538
Algodão em fabrico. 	 	 546:5978405
Lã cru fabrico 	 	 1.792:3918780 1.209 :8U9$723

Almoxarifado:
Matérias primas (algodão

e lã) 	
Sobressalentes, drogas e di-

versos . 1.183:2044970	 2.047:3494370

864:1444400

Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros
Operários .em Fábricas de Tecidos 	

Títulos de valor (debentures) 	
Ações caucionadas 	
Caixa 	  2:3808300
Caixas das fábricas 	  8:5354150

11:0004000
• 73 :3514000

GO :0004000

10:9154450

Seguros a vencer 	
Saldos de várias contas 	
Devedores diversos 	

26:6714000
2.745:3554426
2.075:8104290

36.674:5714631

Passive

Capital	 9.000:000;000
Empréstimos em obriga-

ções debentures 	 	 8.000:000;000 15.000:000E00^

Caução da diretoria 	
Juros de obrigações (debentures) 	
Dividendos não reclamados 	
Férias a pagar 	
Obrigações a pagar 	
Saldos de várias contas 	
Credores diversos, 	

GO :0008000
5954000 f

2:388;000
164:0314000

1.883:2584800
1.302:9554601

18.258:4438230

36.674:5718631

O pagamento de juros e amortização do nosso empréstimo
t foi feito com a regularidade do costume.

Acham-se em circulação 28.500 debentures no valor de
5.700:0004000.

IMPOSTOS

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1933. - A diwtoria -
contador, Eduardo PerPira Carneiro.

RALANço GERAL DO r SEMESTRE DE 1933

Ativo
A nossa companhia contribuiu para os cofres públicos

com a importância de 908:7914660, assim discriminada:
Impostos federais 	 	 81:8814800
Impostos aduaneiros 	  247 :7974900
Imposto de consumo 	  340 :684E760
Impostos municipais 	 . 	  238:4274200

Total 	  908:791;660

Fábricas
Terrenos e casas 	
Móveis e utensílios 	

22.908:9254154
2.731:1244075

44:4784000 25.684:5274229

Manufaturas (algodão e lã)
Algodão em fabrico 	
Lã em fabrico 	

2.923:1594113
601:7914185

1.839:9984610 5.364:9484908

TRANSFIRÉNCIA D8 AÇUS

Foram lavrados nos livros da companhia 46 térmos de
transferência de 2.981 ações, sendo: compra e venda 2.738;
caução 80 e alvará 163 ações.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1934. - Alarma Lopes
Fortuna Junior. - Dr. Bruno José Gonçalves. - Dr. Carlos
Eurico Gomes.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, cumprindo a sua missão de fiscais,
examinaram cuidadosamente todas as ;contas, operações e
atos da diretoria relativos ao exercício de 1933 e, constatando
a sua perfeita ordem, propõem aos Srs. acionistas a sua
integral aprovação.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1934. - Dr. Gualter
José Ferreira. - Alfonso Vizeu. - Jacob Nielsen.

Almozarifado:
Matérias primas (algodão

e lã) 	 	 357:0488652
Sobressalentes, drogas e di-

versos . 	 	 1.340:2288809	 1.697:2778461

Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros
Operários em Fábricas de Tecidos 	

Títulos de valor (debentures)
Ações caucionadas 	
Caixa . 	
Caixas das fábricas.... 	

Seguros a vimcer 	
Saldos de várias contas
Devedores diversos 	

37.126:1448841

4884E430
9:1934900

11:0004000
20:188;500
60:000;000

9:682;500

17:2174950
1.990:9818483
2.270:3204810
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Passivo

Capital	 9.000:0001000
• Empréstimo em obrigações
• — debentures 	  5.700:0001000

Caução da diretoria 	
- Juros de obrigações (debentures) 	

Férias a pagar 	
Obrigações a pagar 	
Saldos de várias contas 	
Credores diversos 	

HIPOTECAS

Montam a 582:5008000 os empréstimos efetuados sob
esta garantia.

TRANSFERÊNCIAS DE AQ6ES

Durante o ano findo, foram lavrados três térrnos
transferências de 40 ações, sendo:
2 por venda 	  20 ações
1 por levantamento de caução 	  20 ações

CONSELHO FISCAL

14.700:0001000

60:0001000
14:6231000

140:5961200
1.461:7501700
1.524:6871451

19.224:4871490

37.126:1441841

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1933. — A diretoria—O
contador, Eduardo Pereira Carneiro.

(C 7.791-24-3-34-1781500)

NOVO MUNDO

• Cómpanhia de Seguros Terrestres e Marítimos

Sede: rua do Carmo n. 65 — Edfficio próprio

• PaELATÓRIO QUE SERÁ APRESENTADO Á AssaNnuAhA GERAL ORDI-
NÁRIA DOS SRS. ACIONISTAS, EM 28 DE 11/ARQO Da 1934

Sra. acionistas:
De acordo com o que dispõe o art. 21 dos nossos estatutos,

. temos .11 honra de vos apresentar as contas das operações da
• companhia, durante o exercício de 1933.

RESPONSABITADADES

'As responsabilidades durant4 o ano, importaram em róis
862.980 :8501000,

PRULIOS

-	 A arrecadação de prêmios atingiu à	 soma de róis
1.433:6891400.

RESSEGUROS

Fieis ao critério que adotamos, efetuamos resseguros na
Importância de 59.480:2991600 e pagamos de prémios e mais
despesas 177:6251400.

SINISTROS

Pelos ocorridos durante o exercício, pagamos em dinheiro
yista 314:2421380.

asaarrs, GERAL

• A receita geral foi a seguintef
Prémios de seguros 	
Juros e descontos
Alugueis . 	 9•1•1• •

Apólices de seguro, e1eeelTpreept~1~,i.

1.573:0751300

=noa Lforlmoã

O lucro líquido de 200:8661539, verificado no balanço en-
cerrado em 30 de dezembro findo, teve a seguinte distri-
buição:

•	 Reserva Estatutária . 	   20:0861656
•	 Integração 20:0861656

Comissão da diretoria 	   30:1291900
Dividendos .	 	 128:0001000

1. 81ni84:98 a liquidar • 2:5631327

200:8661539,

Cumprido o determinado nos estatutos, deveis proceder h
eleição do conselho fiscal e respectivos suplentes para o exer-
cício de 1934.

Mit.NCIA EM SÃO PAULO

Registramos com prazer o regresso da sua viagem h
Europa, do nosso dedicado amigo e acionista, Sr. Domingos
Fernandes Alonso, tendo já reassumido as suas funções de
agente geral em São Paulo.

FUN CION ÁRIOS

Consignamos os nossos agradecimentos aos funcionários,
pela sua eficiente colaboração.

CONCLUSÃO

São éstes, senhores acionistas, os fatos mais importanteii
que cumpre vos informar sobre os negócios da companhia no
exercício findo. No entanto, conservamo-nos ao vosso dispor,
para o fornecimento de quaisquer outros esclarecimentos que
por ventura desejardes.

Rio de Janeiro, awoo de 1934. — Vitor Fernandes
Alongo, diretor-preeMiste. — Artur de Castro, diretor-eeore-
tário.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas — Em cumprimento ao que determina:ri
os estatutos, examinamos o relatório, balanço e todas u con-
tas apresentadas, referentes ao ano social findo em 30 de de-
zembro de 1933 e temos a maior satisfação em declarar, como
membros do conselho fiscal, que encontramos tudo em ordem
e na mais perfeita regularidade e concordância dos do-
cumentos apresentados. Assim, somos de parecer que devam
ser aprovados com louvores, os atos e contas sociais refe-
rentes àquele exercício findo.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1934. — José Joaquim
Lopes. — Graciano Rodrigues de Souza. — José Fernandes
Gonzalez,

. BALANÇO GERAL KM 30 DE Juram DE 1933

Ative

Acionistas . .	 ..............	 2.4000009000
Apólices da Dívida Pública 	 	 144:6119000
Imóveis • • • .. 	 ..	 765 :0621500
Hipotecas . . . 	 ,	 465:0001000
Depósito no Tesouro Nacional 	 	 200:0001000
Ações caucionadas . . ....... .......... ...A.	 60:000$000

	

Móveis e utensílios:	 4.

Sede . 	 	 26:0001000
Agência em S. Paulo ., 	 	 16 :3401000	 12 :3101000

Gastos de instalação . N, 	  , 37:0008000
Bemfeitorias • 	 	 35:0001000
CalIa e bancos . 	 •,	 530:1741447
Prêmios a receber .	 . • 	  4- 	 ,	 50:9778100•

Juros a receber. ,.. .. 	 	 6p:7003000
Alugueis a receb'er • 	 I	 6:3708000
Letras a receber • 	 	 1:2511600
Agência em :São Paulo 	 	 75:2581200

3541000

4.820:2981847,

1.433:6891400
73:3471900
58:3911000
7:6471000

Depósitos m • W

Amnewre.r.
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Passivo

Capital 4.000:0008000
depositados 200:000000

Caução da Diretoria	 .	 	 60:000$00j
Reserva Ge riscos não expirados 	 330:000000
Reserva	 estatutaria	 .	 	 37:510694
Integração 37:515$691
Sinistros	 a	 liquidar 129:228i159
Imposto de	 fiscalização 26:0398300

4.820:2988847

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1933. — Victor Fernandes
Afonso, diretor-presidente. — Artur de Castro, diretor-secre-
tário. — António Martins Fernandes, contador.

ormoy simAçÃo ui CONTA DE "LUCROS E PERDA" EM 30 DE
JUNHO DE 1933

Débito

Administração 37 :8001000
Ordenados 4:520$000
Resseguros 102:7181200
Comissões	 	 , 	
Cancelamentos e restituições

99:9961900
9:684$630

Despesas gerais e propaganda 	 101:594/800
Sinistros	 .	 	 219:5511260
Impostos 21:6411600
Despesas judiciais 7:420200
Despesas c/ imóveis 20:9628300
Sinistros a liquidar	 	 129:228$159

835:1188049

Crédito

Sinistros a liquidar 55:9908749
Prêmios de seguros . 	 	 718:9118200
Juros e descontos 26:8968100
Alugueis 	 ........ 29:47i$000
Apólices de seguros •	 • 3:8498000

835:1188049

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1933. — Antonio Mar-
tins Fernandes, contador.

BALOIÇO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO DE 1933

Ativo
Acionistas 	  2.400:0008000
Apólice,s da dívida pública 	 144:5118000
Imóveis 	   615:3628500
Hipotecas 	 562:5008000
Depósito no Tesouro Nacional 	  	 200:0008000
Ações caucionadas 	 •	 •. 60:0008000

Móveis e utensílios;

Sede 	 	 23:0008000
Agência em São Paulo...... 15:0008000 38:0008000

Gastos de instalação 	   33:0008000
Bemfeitorias 	 31:0008000
Caixa e bancos 	   756:8378627
Prêmios a receber 	 64:9978000
Juras a receber 	 18:2188000
Alugueis a receber 	 5:6208000
Agência em São Paulo 	 ........ 96:1768700
Depósitos 	   3548000

5.026:5763827
--

Passi‘o

Capital 	   3.000 :0008000
Títulos	 depositados 	 200 :000000
Caução da diretoria 	 00 :0008000
Reserva de riscos não expirados 	 505 :4008000
Reserva	 estatutária 	 37 :0028330
Integração 	   ')7 :60'28350
Comissão da diretoria 	 30:1298900
Dividendos 	 .	 • 128:0001000
Sinistros a liquidar 	 57 :5638327
imposto de fiscalização 	 30:6788900

5.026:5768827

Rio de Janeiro. 30 de dezembro de 1933. — Victor Fer-
nandes Afonso, diretor-presidente.—Arthur de Castro, diretor-
secretário. — Antonio Martins Fernandes, contador,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS", LM 3t) DL M:-
ZESIDRO DE 1933

Débito

Administração 	 	 49:8008000
Ordenados 	 	 71:6301000
Resseguros 	 	 74:9078200
Comissões 	 . 	 	 101:5578800
Cancelamentos e restituições. 	 16:0391000
Despesas gerais e propaganda 	 	 124 :2258200
Sinistros 	  ....	 94:6918120
Impostos 	 	 26:98185(*)

5 :3291200
9:9778000

4008000

473 :7718600

1.052:3098620

200:8888539

1.253:1768158

Crédito

Reserva de Tiscos ralo expirados 	  	  330:0001000
Sinistros a liquidar 	 	 129:2288159
Prêmios de seguros 	 , 	 	 711:778E200
Juros e descontos 	 . 	 	 46:4518800
Alugueis 	 .. 	 	 28:9208000
Apólices de seguros 	 	 3:7983000

1.253:1781159

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1933. — Antonio Mar-
tins Fernandes, contador.

(C. 7.751 — " .3-934 — 2908700)

FUNDIÇIO IND/GENA S. A.

arrtricAoXo

Na publicação feita no Didrio Oficial de 24 do corrente,
página 5.679, leia-se no balanço geral em 30 de dezembro
de 1933, na rubrica "Materiais e mercadorias", 1.083:061/710
e náo como saiu._

Despesas judiciais 	
Despesas c/Imóveis 	
Despesas	 c/Sinistros 	

Móveis e utensílios:
3:0008000Sede'	 •Agência em São

Paulo. 	 	 1:520$000 4:5208000

Gastos de instalação 	 4:0001000
Bemfeitoriaa 	 4:0001000
Letras a receber 	   1:2518600
Reserva de riscos não expirados 105:0008000
Sinistros a liquidar 	 55:0001000

Reserva estatutária 	 20:0868656
Integração 	 20:0868656
Comissão da diretoria 	 30:1211900
Dividen 	 	 128:0001000

a liquidar... 	 2:5831327



Sraitinin-feiret 26
	

DIÁRIO OFICIAL	 Mrires'o de 1934	 5815

COMPANHIA HANSEÁTICA

RI.LATÓRIO A APRESENTAR À ASSEMBLÉIA
CoN‘oCADA PARA 31 DE MARço DE

1934

:Srs. Lcionistas.

Cumprindo as determinações legais,
submetemos à vossa apreciação o balanço
e relatório do exercício de 1933.

Relativamente ao movimento comer-
cial, temos a satisfação de vos informar
que, embora o momento não seja ani-
mador, os negócios correram satisfató-
riamente, devido, sem dúvida, a conti-
nuarmos merecendo dos nossos fregueses
e amigos a consideração com que sempre
nos distinguiram, o que muito nos aprás
registrar.

Reconhecida a necessidade do aumento
da nossa capacidade de produção, afim
de correspondermos à aceitação, sempre
ritscente dos nossos produto s . iniciámos
obras para ampliação de algumas depen-
dacias da fábrica, que em breve se acha-
rão em condições de receber os seus no-
vos aparelhamentos.

Mereceu também especial cuidado a
conservação dos maquinismos e edifícios,
realizando-se completas modificações em
algumas oficinas, o mesmo acontecendo
com o abastecimento de águas para au-
mento de seu volume.

Compete-nos também trazer ao vosso
conhecimento que, por carta datada de
22 de julho, o diretor Sr. Joaquim Nepo-
muceno de Moura apresentou demissão
do seu cargo. Ë de inteira justiça que
os senhores acionistas reconheçam a de-
dicação com que sempre se houve na de-
fesa dos interesses da companhia e o
muito que fez pelo seu engrandecimento,
no período de vinte e um anos, pois tan-
tos foram os que, em diversas posições,
exerceu a sua atividade.

Nesta circunstância, o diretor-presi-
dente, servindo-se.dos direitos que lhe
são conferidos pelo art. 5* dos estatutos,
convidou para exercer provisoriamente e
eargo de diretor o Sr. J. M. Pinto Jú-
nior, membro do conselho fiscal. Por sua
vez, convidou para o cargo de efetivo o
membro substituto do conselho, Sr. Ja-
mes Magnus.

Terminando este ano o mandato dos
atuais diretores, compete-vos, senhores
acionistas, elegerem a diretoria para o
próximo biénio, e, bem assim, o conse-
lho fiscal e seus suplentes para o ano

Ao encerrarmos este relatório, ficando
às vossas ordens para qualquer outro
esclarecimento, cumpre-nos salientar a
dedicação de todos os empregados e ope-
rários da companhia, e a eficiente cola-
boração do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1933. —
31,irio Rebelo d'Oliveira, presidente. —
— J. M. Pinto Junior, diretor.

PARLCER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas:
O conselho fiscal da Companhia Ilan-

seatica, em obediencia ao seu mandato,
procedeu ao exame de livros o respecti-
... contas , referentes ao exercício de
1ea3 .. Encontrando tudo em perfeita or-
dem. propõe aos senhores acionistas a
aprovação dos atos e balanço, apresenta-
da. Ha diretoria.

Permitimu-nus tambem elucidar que.
tendo a diretoria subdividido a p . mo wi-
ministrativa da companhia. con-talou-
que os efe i tos dessa orientai:T. 0 vão pis,-
enchendo os seus fins, tornan,10-se,
tanto, desnecessário, por enquanto. mak
de dois membros para a diretoria a
eleger.

() conselho fiscal reconhece e acompa-
nha com o mesmo sentit as reforèncias
que a diretoria faz ao Sr. Joaquim Nepo-
muceno de Moura e está certo de que os
senhores acionistas saberão reconhecer a
justiça que as ditou.

alio de Janeiro. 9 de marçd de 1931. —
Dr. Edmundo da Luz Pinto, — Alcides
Carrilho da Fonseca e Silva. — J, ,irs
Magnus.

BALANÇO GERAL EM 30 DE DEZEMBRO
DE 1933

Atino
1.688:158$1nd

Maquinismos 	
	

4.:m1:5278470
Títulos de renda 	  19.507:9778000
Almoxarifado e merca-

dorias 	
	

3.138:3338270
Caixa 	

	
178:0178710

Ações em caução 	
	

30:0008000
Devedores diversos 	

	
6.157:14;8454

35.004:3588004

Passivo
Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundos tributados 	
Desgasto e conservação

do material 	

	

Liquidações pendentes 	
Caução da diretoria 	
Credores diversos 	
Dividendo. 	

35.004:3588004

Mario Rebelo d'Oliveira, presidente. —
J. M. Pinto Junior, diretor. — Antonio
Carneiro da Luz, contador.

(C. 7.796 — 24-3-1934 — 98$900)
—

COMPANHIA DE FÓSFOROS DO NORTE

RELATÓRIO DA DIRETORIA, A SER APRESEN-
TADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A
SE REALIZAR EM 27 DE MARIA DE 1934
Srs. acionistas:
Dando cumprimento às disposições dos

nossos estatutos sociais e ao preceito le-
gal, vimos relatar-vos as principais °cor-
rancias da nossa gestão no ano de 1933 e
submeter à vossa apreciação o julga-
mento os atos da administração, balanços
e contas relativos a êsse exercício, acom-
panhados do parecer do Conselho Fiscal.

A Companhia Fiat Lux, arrendatária do
nossa fábrica da Torre, em Recife. dada a
grande redução do consumo do fosful o,
devido aos pesados impostos que sôbre
recaem, e por lhe ser possível manufatu-
rar mais economicamente nas suas fábri-
cas dos Estados do Sul, teve CODVCIllèliCia
em paralisar a fábrica e o fez uni novem-
bro de 1933.

Foram atendidos dentro do ano todos
os encargos obrigatórios da Companhia;
Pagos em dia os juros do empréstimo por
deberitures, o qual se acha agora reduzi-
do a lis. 160:000$000 pela amortização
feita em 3 de julho do ano passado, de
lts. g0:000$000.

Ii	 ii,	 .	 1:4	 n, -' 	 e».
[.

ii;	 i i	 ",,"•,'1 n •;40	 19.31.
a

que
.1.1!1 n 11, 1 ti ch • março çli

j„,;, 114 diretor presidente. — II. I
is

:.!O	 PE/.1:NIBIto DE

Atiro

lïtnrica e propriedAde . 4.372 :9~
.e.t de 1i licita e e011-

eo-: siieS 	 	 81 :16Ç',	 e
Caixa	 1 :092...'á7.-
TR otos a receber 	

!Ações caucionada 	 2)
D	 con	 diversas	 la-:	 evedo-

ras	 	

t4:(4gZ

272:69:t:f29:

	

Total do tit:vo 	  4.752:531s7";i

Passivo

Capital	 	  2.700 :000e,,
Dchenturi,1a 	 	 160 :000no0
Fundo de re:erva 	 	 686 :9986i-
Can . ão da diretoria 	 	 20:00u$0tte
DiVersas contas credoras 1.185:535881 i

Total do assivo 	 	 :533$771

João Dale, diretor-presidente. — !lei-
tor Machado dos Santos Werneek, conta-
dor, I. B. C.

PABECER DO CONSELHO risem, DA COMPA-
NHIA DE FÓSFOROS DO NORTE

Srs. acionistas:

O Conselho Fiscal da Companhia de
Fósforos do Norte, representado pelo,
MumBrOS	 ass,moBB-, tel.B.10
nado detida ii,eW e a c,-,CriturJção e nego--
Cio .‘ suciais relativos ao exercício de 193.1.
declara estar de pleno acórdo com as
contas e balanços apresentados, e mais,
pede a aprovação das mesmas contas e
balanços.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1934. —
G. L. Chandlcr. — Arthur B. Freeland. —
Gastão Pereira de Souza.

(G-7.803-24-3-34-78500.

CASA BANCÁRIA — RIBEIRO JUN-
QUEIRA. IRMÃO & BOTELHO — RIO

Rua da Quitanda n. 113

13.xi..n NcETE EFETIJAD0 EN1 28/2/31

Ativo

Letra s descontadas. ...	 2.234:12:;8900
II 11 si- eurr. :...:1s di mo-

 1ntento.	 387:3918900
.em contas

eiirrente-	 5.109:835199
iiuuN ValUrez	 lie

11US:a Cunia
	 664 :93100

Efei t os a recelier.	 771:817$903

	

ein caução. ...	 91 :88ti3-1

Cohranea co interior..	 194:163100
Valere., vatieS.	 455:95ik000
V n 11.111`,
	 3.415:0308600

VIS e
	 2:000.:000

292:75n81nó
1)Vid .1,, i1115 e'mis Bancos..	 975:085:111
Caixa .	 213:5218259

Total do ativo. 	  14.801:5178412

3.000:0008000
3.300:0008000

23.190:1018748

2.545:0018000
614:7568136
30:0008000

1.724:4968120
600:0008000
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Março de 1934

Passivo

Capital. 	
	

500:0008000
undo para aumento de
capital. 	
	

500:0005000
'Fundo de reserva. • • • •	 350:000$000
Lucros suspensos. • • • . 	 78:0628727
Contas correntes de mo-

vimentq.	 4:316:763$990
Contas	 correntes	 de

aviso. . 	
	

311:7498124
Contas correntes limi-

tadas. .. 	
	

242:3818620
Contas correntes a pra-

zo fixo. .. 	  1.391:8788600
Contas correntes sem

juros. .	 .	 100:3318525
Letras a prémio. ..	 171:400$000
Contas de cobrança. 	

	
895:994E187

Cobrança caucionada.	 144:5988450
'àepositantes de títulos

e valores. 	  3.860:9808600
Vila Mimosa. .. 	

	
3:5928350

Diversas contas. ..	 1.924:784$229

Total do passivo. 	  14.801:5178412

S. E. ou O.
Rio de Janeiro, 20/3/34. — Ribeiro

Junqueira, Irmão & Botelho-Rio. — R.
lfonteiro Junqueira, gerente. — Af-
fnnso Ary Soares, contador. — José Pe-
dro Fernandes, guarda-livros.

(C. 7.784 — 24-3-34 — 618200).

SOCIEDADES CIVIS
CENTRO INTERMEDIÁRIO DAS PRO-

DUÇÕES DO BRASIL

'(arinaTo DE ESTATUTOS)

Fundado nesta capital, sua Ode e
fóro, em dezembro de 1932, por tempo
indeterminado e o patrlmonio a se cons-
tituir, são fins da sociedade civil su-
pra, cujos sócios não respondem subsi-
diáriarnereta, :pelas l obrigaições sociais;
cooperar por todos os modos precisos
para os desenvolvimentos dos ramos c6-
merciaia, industrias , de lavoura, assim
como o interesse geral de todos os asso-
ciados; patentear suas iniciativas pe-
rante os poderes públicos e o que se
contém mais no artigo II dos estatutos.
A sua diretoria é composta de 3 mem-
bros sob o contróle e presidência do
diretor proprietário e por éste escolhi-
dos. O centro será representado em juí-
zo e f6ra déle pelo diretor-juridico. Ex-
tinguir-se-á o centro quando não puder
mais preencher a sua finalidade, por
deliberaoão da diretoria, que determi-
nará na mesma ocasião o destino a dar
ao patrimonio existente, sendo da com-
petência ainda da diretoria reformar os
pregentes e Litatutos, se ass I n convier,
s4rnents, porém, depois de cinco anos
dc sua vigência. Diretoria atual, Dr.
Epaminondas Porto, diretor jurídico;
Alberto de Sousa Paiva, diretor pro-
prietário; Jos6 Ventania Porto, secretá-
rio.

•••n 2.807-24-3-934-213400):

ANÚNCIOS
União Comercial dos Varegistas

COMPANHIA DE SEGUROS TERRES-
TRES, MARÍTIMOS E ACIDENTES

PESSOAIS

Rua 1' de Março n. 39

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Edifício próprio)

ÁSSEMBLÉIA 0ML ORDINÁRIÀ

A diretoria convida os Srs. acionistas
a se reünirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 31 do corrente, às 14 horas,
na sede da companhia, para tomarem co-
nhecimento do relatório e contas da di-
retoria e do parceer do conselho fiscal
referentes ao exercício de 1933 e elegi.-
rem os membros do conselho fiscal e seus
suplentes para o ano de 1934.

Ficam suspensas as transferéncias de
ações até a realização da assembléia ge-
ra ordinária.

Rio de Janeiro,. 16 de março de 1934.
Octavio Ferreira Noval,,presidente.

(C 7.612-15-3-34-1951800-12 vezes)

Minas Armazéns Gerais S. A.

ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 6 de abril próximo fu-
turo, às 14 horas, na sede desta com-
panhia, à rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 39, afim de ser feita a revisão em
alguns artigos dos estatutos de modo a
torná-los mais claros e explícitos.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
•— Mauro Roquette Pinto, presidente.

(C 7.700-22-3-34-303600-3 vezes)

Usinas Santa Luzia S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDENÁRIÁ

São convidados os Srs. acionistas a se
retlnirem em assembléia geral ordinária,
no dia 31 do corrente mês, às quatroze
horas, na sede social, à avenida Pedro II
n. 329, para tomarem conhecmiento do
relatório da diretoria, balanços e con-
tas referentes ao exercício de 1933 e pa-
recer do conselho fiscal e elegerem o
conselho fiscal para o novo ano social.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934.
— A diretoria.
(C 7.529-15-3-34-134600-13 vezes)

Declaração

O abaixo assinado declara que a pri-
meira via do certificado do exame de
admissão de seu filho Ernani Luz, ao
primeiro ano do Colégio Pedro II acha-
se arquivado no Instituto Juruena.
Leodegardo Luz, capitão de mar e
guerra.

7407-22-3-34-15$300.-3 yezesN

Companhia Mate Laranjeira, S. A.
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL

São convidados os Srs. acionistas a
se reünirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 10 de abril de 1934, às 15
horas, na sede da companhia, à rua da
Quitanda n. 47, 30 andar, para resol-
verem sóbre o balanço geral das opera-
ções da sociedade, até 31 de dezembro
de 1933; distribuição dos respectivos lu-
cros; bem assim para tomarem conheci-
mento do parecer do conselho fiscal,
eleição da nova diretoria, do conselho
fiscal e suplentes para o exercício de
1934.

Os possuidores de ações ao portador
deverão depositá-las nesta sede, do dia 7
a 9 de abril próximo futuro, para os fins
de direito.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.706-22-3-34.-36$700-3 vezes):

Ciub de Engenharia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De aoórdo com o art. 48 dos estatutos,
convido os Srs. sócios a se reúnirem emz
assembléia geral ordinária, segunda-
feira, 28 de março, às 16 horas, na sede
do club, para elegerem a diretoria, con-
selho dirbtor, comissão fiscal e suplentes
e deliberar sóbre o relatório, balanço e
parecer da comissão fiscal.

Os Srs. sécios poderão depositar suas
cédulas na urna apenas aberta a sessão,
sendo encerrado o escrutínio às 17 horas.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1934.,
— Sampaio Corréa, presidente.

(C 7.660--20-3-34--56$100--5 vezes):

. À Praça

Rebelo, Pereira éG -Comp., estabeleci..
dos nesta Capital, à rua da Alfândega
n. 289, participam aos seus freguezes.e
amigos e à praça em geral que, por alta-
ração no seu contrato social arquivado
na Junta Comercial, desligou-se da so-,
ciedade, na melhor harmonia, pago e sa-
tisfeito de todos os seus haveres e exone-
rado de toda e qualquer responsabilidade,
o sócio Sr. Joaquim da Mota Pemira, a
entrou para a sociedade, em substituição
do seu saudoso sócio comanditário se-
nhor Bernardino Rebelo da Silva Oliveira,
falecido no ano passado, a Exma. viúva
do mesmo, Sra. D. Elizabeth de Freilas
Rebelo da Silva, como sócia comanditária,
aumentando-se o capital social e conti-
nuando a firma sob a mesma razão social
de Rebelo, Pereira & Comp., passando o
sócio António Rebelo da Silva a assinar,
para os efeitos comerciais, António
belo da Silva Pereira.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934..
— Rebelo Pereira & Comp.

Confirmo a declaração supra. — Joa-
quim da Moita Pereira.

Reconheço as firmas de Rebello Pereira
& Comp. e Joaquim da Motta Pereira.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1934.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — José Carlos Montreuil.

„_	 :4709-22-3-34-738400—B vezes);
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Companhia Fiai Lux

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reünirern, em assembléia geral ordinária,
no dia 27 de março corrente, às 11 hora3,
na sede social, à rua da Quitanda n. 147,
afim de serem submetidos à sua apro-
vação o relatório da diretoria, parecer
do conselho fiscal, balanços e contas re-
lativos ao exercício de 1933, bem como
proceder à eleição do conselho fiscal paia
o corrente ano.

Ficam suspénsas as transferencias de
ações até o dia em que se realizar a as-
sembléia geral, inclusive.

As ações ao portador devem ser de-
positadas até três dias antes da assem-
bléia geral.

Rio de Janeiro, 9 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.185-9-3-34-573100--4 vezes)

Companhia Brasileira de Artefactos
de Borracha

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas wra
se reilnirem em assembléia geral ordi-
nária, no dia 31 do corrente mós, às 10
horas, na sede social, à rua Lima Barros
n. 71, afim de deliberarem sóbre o rela-
tório da diretoria, o parecer do conselho
fiscal, os atos e as contas da diretoria,
referentes ao exercicio de 1933, atribuir
os honorários a que se refere o art. 27
dos estatutos e eleger o conselho fiscal
e suplentes para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 20 do março de 1934.
— A d'iretoria.

(C 7.699-22-3-34-393800-3 vezes).

Companhia Fábrica de Papel
Petrópolis

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
retinirem em assembléia geral ordiná-
ria, que se realizará em 31 do corrente,
às 14 horas, na sede social, à rua do Ita-
maratí n. 16, Petrópolis, afim de tomarem
conhecimento do relatório da diretoria e
parecer do conselho fiscal, balanço e con-
tas correspondentes ao ano social de
1933, e, bem assim proceder à eleição
dos membros do conselho fiscal e respe-
ctivos suplentes para o exercício vi-
gente.

Petrópolis, 14 de março de 1934. —
diretoria.

(C 7.538-15-3-34-393800-3 vezes).

Sociedade Brasileira de Explosivos
Rupturita

De aedrdo com o decreto a. 434, de 4
de julho de 1891, convocam-se os se-
nhores acionistas para se retinirem, ea
sede social, à avenida Rio Branco n.
8° andar, sala 820, no dia 25 de abril
próximo futuro, às 15 horas, em assem-
bléia geral ordinária para aprovação de
contas e atos da diretoria, referentes ao
exercido encerrado em 31 de dezembro
de 1933, bem como para eleição do coe..
Belho fiscal.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, todos os documen-
tos exigidos em lei. — A diretoria.

Ln8-23-344-36$700-4 xezen

Companhia Fábrica de Papél
Petrópolis

AUMENTO DE CAPITAL

Tendo a assembléia geral extrordi-
nária deliberado o aumento do capital
para mais 1.600:000$000 (mil e seis-
centos contos de réis), por meio de ações
preferenciais, são os Srs. acionistas,
atuais portadores de ações comuns, pre-
venidos de que até o dia 16 de abril do
corrente ano, poderão subscrever as no-
vas ações, de actirdo com o que dispõe o
art. 7° dos estatutos sociais, O pagament)
das ações subscritas deverá ser feito no
ato da subscrição.

As ações preerenciais darão direito ao
voto de conformidade com a lei que as
instituiu. Terão direito, tambem, além
dos dividendos que serão distribuidos de
acórdo com os lucros verificados nos ba-
lanços, ao dividendo fixo e cumulativo
de 8 %.

A lista de subscrição encontra-se no
escritório da companhia, à rua do Ita-
marati n .16, Petrópolis, à disposição dos
Interessados.

Petrópolis, 9 de março de 1934. — A
diretoria.

(C 7.508--14-3-34--61$200--3 vezes)'

Botafogo Football Club

De ordem do Sr. presidente, convoco
os Srs. membros do Conselho Dhlibbera-
tive, para uma reünião ordinária, no
próximo dia 27 do corrente, ma sede do
club, às 21 horas, de conformidade com
o art. 27, letra a, dos estatutos em
afim de ser tratada a seguinte

Ordem do dia
Leitura e discussão do relatório da di-

retoria, referente ao ano de 1933 e ci,
parecer da comissão fiscal;

Interesses gerais.
Sendo esta a segunda e última convo-

cação, o conselho se constituirá na forma
do art. 25 dos estatutos, com a presença
pessoal de qualquer número de seus
membros.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
— Alceu Mendes de Oliveira Castro, Se-
cretário.

(C 7.735-23-3-34-453900-3 vezes)

Companhia Fábrica de Vidros
e Cristais do Brasil

"Esberard"

'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se retinirem em assembléia geral ordi-
nária no dia 27 de março próximo fu-
turo, às quatorze horas, na sede social,
ã rua General Bruce n. 22, para toma-
rem conhecimento do relatório da dire-
toria, balanço e contas referentes ao
exercido de 1933 com o parecer do con-
selho fiscal e elegerem o novo conselho
fiscal e seus suplentes para o corrente
ano.

Ficam à disposição dos Srs. acionis-
tas os documentos a que se refere o ar-
tigo 147 da Lei das Sociedades Anóni-
mas.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de
1934. — A diretoria.

(0G--7,.051-281-2-934--348100--3
te44,	 •

Companhia de Fosfóros do Norte

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reünirem em assembléia geral ordinária,
no dia 27 de março corrente, às 15 horas,
na sede social, à rua da Quitanda n. 145,
sobrado, afim de serem submetidos à sua
aprovação o relatório da diretoria, pare-
cer do conselho fiscal, balanços e cantas
relativos ao exercício de 1933, bem como
proceder à eleição do conselho lises'
para o corrente ano.

As ações ao portador devem ser depo-
sitadas' até très dias antes da assem-
bléia geral.

Rio de Janeiro, 9 de março de 19340
— A diretoria.

(C 7.186-9-3-34-498000-4 vezes):

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

ASSEMBLÉLk GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas desta
companhia a se reünirem em assembléia
geral ordinária, no (lia 27 de março cor.
rente, às 14 horas, na sede social, à rua
Teófilo Otoni ns. 24 e 26, afim de toma.
rem conhecimento do relatório, contas d
atos da diretoria e parceer do conselho
fiscal, relativos ao ano social de 1933, se
da renúncia de um diretor.	 •,

Em seguida, proceder-se-á à eleklid
dos membros do conselho fiscal e seva.
suplentes para o corrente ano.

Ficarão suspénsas as transferências do
ações, nos três dias anteriores ao da relle•
mão da assembléia.

Rio de Janeiro, 9 de março de 19340
— A diretoria.

(C 7.189-9-3-34--57$100-4 veze4,

Emprèsa Brasileira de Diversões

"Assabrault* GERAL arnuonnedaui
De ordem do Sr. presidente, são cone

vidados os Srs. acionistas da Emprési
Brasileira de Diversões, de acdrdo com
o capítulo V, art. 20, § a, final, dos es.
tatutm para a assembléia geral extra.
ordinária, que se deverá realizar na se,141
da empresa, à rua Visconde do Rio Bran.
co n. 51, às 15 horas, no próximo dia
28 do corrente, quarta-feira, para Ira.
taem de interesses sociais. —
Alberto Bressan, gerente-geral.

(C 7.761-23-3-34-308600-3 vezes

Casa Salathé, S. A.

'ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRLIi

Convocação

São convocados os Srs. acionistas 2
comparecerem à assembléia geral ordi.
nária, a se realizar em 31 no corrente,
às 16 horas, na sede social, à rua da AI.
fàndega n. 331, para tomarem conheci.
mento do relatório e contas da diretorio
e do parecer do conselho fiscal, da re.
núncia de um diretor, deliberarem a res.
feito e elegerem os membros do conselho
fiscal para o corrente exercício,

Rio de Janeiro, 15 de março de 1934,
— A diretoria.

. Q 7.365-12-3-34-30$600--3 vezes):
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Fábrica de Papel
Petrópaii8

Nsisrmst.útA lIERAL WTRAORDINÁRIA

bc acordo com o que ficou deliberado
nu assembléia geral extraordinária, v(e..•
lizada em oito do corrente, são os senho-
r% cionistm convocados para, em assem-
bléia geral extraordinária, que se reali-
zará eni 16 de abril do corrente ano, às
14 horas, na sede da companhia, à rua
do Itarnaratí n. 16, Petropolis, tornarem
Conhecimento da conversão das ações
Comuns e ditas preferenciais, bem assim
modificarem o art. 59 dos estatutos so-
ciais, em conseqüência da referida con-
:Versão.

Petrópolis, 11 de março de 1934. — A
.diretoria.

C 7 .:,07-14-3-34-39$800--3 vezee)

S. A. Fábrica iiurlimann

ASLSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
jits reilnirem em assembléia geral ordiná-
ria, no dia 27 de março corrente, às 13
horas, na sede social, à rua da Quitanda
n. 145, sobrado, afim de serem subme-
tidos h sua aprovação o relatõrio.da di-
retoria, parecer do conselho fiscal, ba-
lanços e contas relativos ao exercício de
1933, bem como proceder à eleição do
conselho fiscal para o corrente ano.

• As açbes ao portador devem ser depo-
fitadaa até três dias antes da assem-
bléia geral.

• Rio de Janeiro, 9 de marro de 1934.
4.- A diretoria.
- (C 7.187-9-3-34-493000-4 vezes)
1,-
1 Companhia Fábrica de Papel

Petrópolis

AVISO
De acórdo com o que ficou deliberado

ha assembléia geral extraordinária, rea-
•izada em oito do corrente, os senhores
acionistas que desejarem permanecer
corno portadores de ações comuns, deve-
rão fazer, por escrito, a necessaria de-
claração. Decorridos trinta dias, a con-
tar de quinze do vigente, as acõee co-
muns, até o limite de 400:0008000 (qua-
trocentos contos de réis), serão transfe-
ridas para ditas preferenciais.

Petrópolis, 9 de março de 1934. — A
diretoria.

(C 7.509-14-3-34--368700--3 vezes)

Companhia Radiotelegráfica
Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas da Com-
panhia Rádiotelegráfica Brasileira a se
(Munires na sede da mesma companhia, a
avenida Rio Branco n. 77, 4' andar, no
dia 28 de março do 1934, às 16 horas,
para tomarem conhecimento do relatório
è contas da diretoria, relativos ao exer-
Cicio findo em 31 de dezembro de 1933,
parecer do conselho fiscal e procederem

eleição dos membros da diretoria, do
ssonselho fiscal e seus suplentea.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1934.
ar- Rodrigo Octavio Filho, diretor-secre-
tário.

çe 7.451-12-3-934--39$800-3 vezes),

liinprèso "Fon-Fon" e "Seleta"
s. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas Para
se reünirem em assembléia geral ordiná-
ria, no dia 29 de março corrente, às 15
horas, no escritório desta empresa. à rua
República do Perú n, 62, nesta Capital,
afim de tomarem conhecimento e delibe-
rarem sóbre o relatório da diretoria, br-
lanço, cintas e parecer do conselho fis-
cal, eefe , , ntes ao exercício findo em 3C
de dezembro de 1933, e bem assim, pro-
cederem à eleição do conselho fiscal o
suplentes para o exercício de 1934.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas os documentos a que se refere
o art. 147 do decreto n. 434, de 4 tiú
julho de 1891.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.513-14-3-34-428800-3 vezes)

Instituto La-Fayette

SOCIEDADE EM COMANDITA POR
AÇõES

(La-Fayette Córtes 3c Comp.)
Convido os Srs. acionistas para a as-

sembléia geral que se realizará a 31 do
oorrente, às 16 horas, à rua Haddo.:k
Lobo n. 253, de aeórdo com as dispost-
Oes dos estatutos e da legislação eu
vigor.

Nessa rettniio tratar-se-á do seguinte:
exame e aprovação do balanço e contas e
do parecer do conselho fiscal, relativos
ao exercício de 1933, e eleição do conse-
lho fiscal.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1934.
— La-Fayette Cdrtes, diretor-gerente.

(C 7.525-14-3-34.-423800—.3 trezes)

Sociedade Anônima "Diário
de Noticias"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente da S. A.

Diário de Noticias, convido a todos na
acionistas para que compareçam à sede
social, no dia 27 de março corrente, às 15
horas, afim de ter lugar a assembléia
geral extraordinária em que Qerão dis-
cutidos e aprovadas as contas do exe--
oleio de 1933.

Rio de Janeiro, 10 de março de 193s.
— J. Garcia de Morais, diretor-secra-
tário.

(C 7.380-13-3-34-273500-3 vezes)

Vendas em leilão

O corretor Alexandre de Castro Cee-
queira, autorizado por esta Câmara, ven-
derá em leilão, na Bolsa, do dia 28 do
correntes, três apólices diversas emis-
sões, de 1:0001, 5 %, nom.; apólices
essas que se achavam depositadas na Re-
cebedoria do Distrito Federal, em garan-
tia da multa imposta a Joaquim Vicente
da Costa, em virtude do auto n. 272, io
ano de 1927.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 20 de nutro de 1934. —
Lucrecio Fernandes de Oliveira, adjunto.

(C 7.762-23-3-34-98200)

t011ipi1111141 Gemino:dm, S .4.

assniiii.Éia matou. ORDINÁRIA

Sã . convidados os Srs. acionistas da
Companhia (ieremoabo S. A. a se rei1-
nirein em assembléia geral ordinária, na
dia 30 de abril próximo, às 15 horas, no
escritório da companhia, à rua Mayrink
Veiga n. 28, 4" pavimento, sala 6, afim
de tratarem e resolverem os seguintes
assuntos:

a) discussão e aprovação das contas
e atos da diretoria, relativos ao exer-
cício de 1933:

b) eleição dos membros do conselho
fiscal e suplentes.

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.808-24-3-34-268500-2 vezes)

A Campesina S. A.

ASSIMBLÉA mat. ORDINÁRIA

Segunda convocação

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem na sede, à rua Mayrink Veiga
n. 28, 4* andar, no próximo dia 28 do.
corrente, às 15 horas, para exame e jul-
gamento das conta., do ano social pró-
ximo passado e para eleição da diretoria
e membros do conselho fiscal e suplen-
tes.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1934,
— A diretoria.

(C 7.779-24-3-34-8000

Vendas por alvará

O corretor Horácio Aguiar, autorizado
por alvará do Dr. juiz de direito da 3'
Vara Cível, venderá em leilão, na Bolsa
do dia 27 do corrente, 24 apólices do Es-
tado do Rio Grande do Sul, 5008000, 5 9o,
ao portador, emissão de 1931, encampa-
ção, com dois coupons vencidos em 1933,
37 apólices do empréstimo municipal
de 8 %, ao portador (decreto n. 1.933",
títulos definitivos e nove ditas em cau-
téla, pertencêntes ao espólio do finado
António Feydit.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 17 de março de 1934. —
Lucrecio Fernandes de Oliveira, adjunto.

(C 7 . 783-24-3-34-101200)

Companhia Norte Paulista
de Combustiveis

PRAÇA FLORIANO NS. 31-39, r ANDAR

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os acionistas para, em
assembléia geral extraordinár.a. a se
realizar em 2 de abril de 1934, as 14 ho-
ras, na sede social, deliberarem sôbre
uma proposta de liquidação da mesma
sociedade.

Rio de Janeiro. 24 de março de 1934.
— A diretoria.	 •

(C 7.805-24-3-34-278500-3 vezes)
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Companhia Fôrça e Luz de Palmira

São convidados os senhores acionistas
a se retinirem, em assembléia geral or-
dinária no dia 10 de abril próximo fu-
turos, às 16 horas, na sede da com-
panhia, à rua Primeiro de Março n.
afim de tomarem conheciinento do rela-
tório da diretoria e parecer do exame
de contas, relativos ao exercício de 1933,
e, em seguida, procederem à eleição do
conselho fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1931.
— A diretoria.

(C 7.794-24-3-31-10$20a)

Companhia Brasileira de Coopera-
ção e Crédito S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se retinirem em assembléia geral ext:a-
ordinária, na sede !zoei:ti, iin pr4xiw.)
dia 3 de abril, às 14 horas, afiro de pru-
eederern à eleição de vin cargo vago de
diretor e discutirem 'e votarem urra
proposta para reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.789-24-3-34-22$400-2 vezes)

Banco de Crédito Móvel

(Em liquidação)
Tendo a Companhia Metropolitana

alegado, em comunicação escrita em
nossa poder, o extravio de cautelas na-
minativas de 500 ações, de sua proprie-
dade, faz-se público tal fato, para que,
decorridos 30 dias, sem contestação pos•
sam os liquidantes expedir nova cau-
tela.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934.
— Os liquidantes: Dr. M. J. Ferreira.
— Dr. Renato Bittencourt.

(C 7.773-24-3-34-271500--3 vezae)

Rio Palácio Hotel S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SÃO convidados os Srs. acionistas do
Rio Palácio Hotel S. A., a se retinirem
em assembléia geral ordinária, na sede,
à rua dos Andradas n. 10, no dia 31 do
corrente, às 17 horas, para tomarem o-
realmente e deliberarem sare atos da
diretoria, balanço, parecer do conselho
fiscal e eleição do conselho fiscal e su-
plentes.

Rio de Janeiro, 24 de março de 193a.
— A diretoria.

(C 7.804-24-3-34-111200)

Sociedade Anônima "Diário
de Noticias"

O diretor presidente da S. A. Diário
de Notícias, avisa aos acionistas que se
encontram na sede social de z rie 31 de de-
zembro do ano próximo findo, à rua
Buenos Aires n. 154, para serem exa-
minadas, as cópias do último balanço, o
relatório e parecer do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1933..
— J. Garcia de Morais, diretor-secre-
tário.

,(12 7.381-13-3-34-27$500-3 vezeg,

Sociedade Lleneficênte Congresso
dos Servidores do Estado

A diretoria da Sociedade Beneficerla
Cogresso dos Servidores do Estado,
usando das atribuições que lhe confere
o art. 26 de seus estatutos, conveca os
senhores associados para se retinirem em
assemb leia geral extraordinária, que se
realizará no dia 2 de abril vindouro às
dezesete horas, em sua sede, à rua Lula
de Camões n. 42.. 3° andar, para resia-
ver assuntos relativos à carteira de eu'-
préstimos.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1934-
(C 7.771-24-3-34-11$20C)

Emprèsa Brasileira Industrial
Loeativa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistesda
Empresa Brasileira Industrial Loca t'va
S. A para se reünirem em assembléi.:
geral ordinária, no dia 31 de março cpr-
rente, em sua sede, para tomarem conhe-
cimento e deliberarem sôbre atos da di-
retoria, balanço e parecer do conselho
fiscal, referentes a 1933 e proceder
eleição da diretoria, conselho fiscal e
suplentes para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.800-24-3-34--111200;
	 —
Companhia Brasileira de Estradas

Modernas

Na sede desta sociedade anónima.
rua General Câmara n. 19, 7° andar,
sala 12. acham-se à disposição dos senho-
res acionistas os documentos de qae
trata o art. 147 do decreto n. 434, de 4
de julho de 1891.

Outrossim, são convidados os senho-
res acioni etas a se retinirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, às
16 horas do dia 26 de abril próximo fu-
turo, afim de votarem o parecer do con-
selho fiscal, relatório e contas da di-e-
teria. referentes ao ano de 1933 finjo,
e elegerem os fiscais para o corrente
exercício.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.797-24-3-11-131300)

Companhia Brasileira Carbureto
de Cálcio

São convidados os senhores acionistas
a se reúnirem, em assembléia geral or-
dinária, no dia 10 de abril próximo fu-
turo, às 14 horas, no escritório da com-
panhia, à rua Primeiro de Marco n. 35,
afim de tomarem conhecimento do rela-
tório, contas da diretoria e pareeer de
conselho fiscal, tudo relativo ao exer-
cício de 1933, e, em seguida, procede-
rem à eleição do conselho fiscal e ed-
plentes.

Ficam suspensas as transferências de
ações até a datada realização da assem-
bléia, devendo os possuidores de ações
ao portador depositá-las na caixa da
companhia, até oito dias antes da reit-
nião da assembléia.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1934.
— A diretoria.

,te 7 .793-24-3-34-458300)

Companhia Cervejaria Brahnia

São convidados os Srs. portadores de
debentures desta companhia a virem rã.
ceber, do dia 2 de abril em diante. no
escritório desta companhia, à rua Mar-
qués de Sai-meai n. 200, das 12 as 14
horas, os juros correspondente ao se-
mestre a findar em 31 do corrente Inês.

Na ocasião do pagamento será descon-
tado o imposto sare a renda. de tiee-do
com o art. 175 do decreto u. 21.554.
de 20 de junho da 1932.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1934.
— A diretoria.

(C 7.795--24-3-34-11$200)

Sindicato Anglo Brasileiro, S A.,

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
rennirem, em assembléia geral ordirá-
ria, no dia 29 de março, às 14 horas, MI
sede social, à rua Buenos Aires n. 70,
5° andar, para tomarem conhecimento,
dicutirem e deliberarem sare o relató-
rio da diretroia, inventário, balanço ei
contas da diretoria e o parecer do coa.
selho fiscal, relativos ao exercício finda
em 31 de dezembro de 1933, e bem assim
procederem à eleição da diretoria e dcf
conselho fiscal.

Os documentos a que se refere o ar.
tigo 147 do decreto n. 434, de 1894
acham-se, desde já, à disposição dos se,
nhores acionistas, nos escritórios da sou
ciedade.

As cautelas e ações ao portador devem
rão ser depositadas na caixa da socle.
dade até três dias antes da reünião.

Rio de Janeiro. 23 de março de 1934.,
— .4 diretoria.

(C 7.775-24-3-34-34$700-2 vezes

Sul Ainérica

COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROEI
DE VIDA

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
se reúnirem em assembléia geral ord!..
nária, no dia 28 de março corrente, UI
15 horas, na sede da companhia, à rua
da Quitanda n. 86. nesta Capital, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem
Obre o relatório da diretoria, Manco,
contas e parecer do conselho fiscal, rela,
tivos ao exercício financeiro findo em
30 de dezembro de 1933, e, bem assim,
elegerem os membros do conselho fiscal.,

Rio de Janeiro, 12 de março de 1934.,
— A diretoria.

(C 7.772-24-3-34-396800-3 ~LM]

Recibo de caução perdido

Perdue-se o recibo a. 5.649, guia
D.105, da caução de 2:0003000 (doi
contos de réis), feito em dinheiro, na
Estrada de Ferro Central do Brasil, pela
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S.
A., para garantia da sua proposta na
concorróncia n. 13, de 28 de setembro de
1932.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1934.
— Companhia Siderúrgica Belgo-Mi-
neira 5. A.

.(C 7,712-22-3-34-211400-3 vertia))
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAI

Boletim n. 69 
II

	
PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO

	

11 
Março de 1934

DECISÕES ADMINISTRATIVAS

Marca Maceddnia — Processo n. 8.460/32.

Recorrente, S. A. Brasileira Tabacos Italianos

A S. A. Brasileira Tabacos Italianos (S. A. B. R. A.

T. I.) solicitou fõse anotada a cessão temporária da marca
Maceddnia, registrada sob o n. 7.825, cessão essa feita à re-
querente pela respectiva proprietária.

Submetido a despacho, o diretor geral do Departamento
Indeferiu o pedido em virtude do que dispõe o regulamento.

Não se conformou com o despacho a Sociedade reque-
rente que recorreu do mesmo ao Sr. ministro.

Decidindo, o Sr. ministro, negou previmento ao recurso,

citi. e foi devidamente instruido pelos seguintes pareceres.

PARECER DO DIRETOR DA SECÇÃO De MARCAS

A Direção Geral dos Monopólios Industriais do Reino da
Itália é titular, entre outras, da marca n. 7.825, denominada
Maceddnia, de cuja etiqueta, constituindo seu primeiro ele-
mento, constam os seguintes dizeres: "Regno d'Italia", "Di-
rezione Generale deite Privative". No meio da etiquêta des-
taca-se a figura de uma águia tendo Obre o peito a cruz
sabatida e em cima da cabeça a estrela da Itália, lendo-se
por baixo da águia: "Número dez Spagnoletta Macedonia".
O segundo elemento da marca é eonstituido pelo brasão da
ltdlia, tendo em baixo a palavra Macedônia, e à esquerda do
brazão. a palavra Esportazione.

A titular da marca, que a registrou para distinguir ci-
garros de sua fabricação, destinados à exportagdo, pretende
ceder, por cinco anos, o uso da aludida marca, à Sociedade
Anónima Tabacos Italianos (Sabrati), de São Paulo.

No regimen da nossa legislação sóbre marcas industriais,
nunca se admitiu a chamada licence dos franceses, isto é, a

simples permissão para usar da marca. (A. Nogueira, "Mar-
cas Industriais", vol. I, pag. 119; G. Cerqueira, "Privilégios
de Invenção e Marcas de Fábrica, vol. II, pag. 244).

Pelo contrário, a transferência da marca obriga a do gé-
nero de indústria ou de comércio a que é destinada, à seme-
lhança do accessório que segue a sorte do principal. (Lei
n. 1.236, de 1904, art. 12, decreto n. 5.424, de 1905, art. 17,
decreto n. 16.264, de 1923, art. 98).

"A marca outra cousa não é sinão accessório ou
complemento do objeto que caracterisa; é um elemento
de verdade e lealdade comercial, donde se segue que
seria falsear-lhe a natureza e os fins tolerar-lhe o
tráfico, independente dos produtos ou mercadorias para

que foi apropriada. Si assim fóra, deixaria de ga-
rantir aos consumidores que o género assinalado pro-
veio de determinada origem, o que daria lugar a con-

denáveis especulações". (Ouro Preto, "Marcas indus-
triais". n. 87).

Deixaria de ser um elemento de verdade e lealdade co-
mercial a marca em apreço, n. 7.825, destinada a artigo de
exportação, fabricado na Itália, se permitido fóra sua trans-
ferência provisória a indústrias estabelecidas no Brasil, onde
também se produz, e em larga, o mesmo artigo ou similar.

Como poderá o consumidor distinguir o artigo de expor-
tação, fabricado na Itália, assinalado com aquela marca, se
fôr esta aposta num similar brasileiro?

O principal fim da marca ficaria assim burlado, desde
que ela já não indicasse a origem dos produtos, nem o togar
da fabricação, nem a casa ou pessoas que os fabricaram,
nem nenhum vinculo entre o possuidor da marca e os objetos
vendidos. Seria, em suma, uma etiquéta destituída de ver-
dade, que havia perdido seu primeiro significado, fazendo
crer falsamente ao público que ela, sendo empregada pelos
que a usavam, representava a mesma cousa que quando a
empregava o seu verdadeiro possuidor. (Ramella, "Tratado
Propriedade Industrial" trad. espanhola, vol. II, n. 494).

Nilo é só. A transferência pedida, a meu vér, concedida
que fõsse, infringiria, além do art. 98 do decreto n. 16.264,
cit., os seus arts. 80, n. 1, e 88, porquanto redundaria, por
fim do caso, em se admitir marca industrial contendo brazio

ou distintivo público estrangeiro, ' sem a competente autori-
zação e marca destinada à indústria nacional com dizeres em

lingua estrangeira.
Assim, opino pelo não provimento do recurso, confir-

mando-se o despacho recorrido.
Rio, 10-7-33. — Godofredo

PARECER DO DR. PROCURADOR DA P. INDUSTRIAL

• No parecer retro, o Sr. D. da Secção de Marcas res-
ponde, com argumentos irrespondivels ás razões do recurso.

Realmente, o art. 98 do decreto n. 16.264, não permite
tranferência de cessão temporaária de marcas, uma vez que
exige, também, a tranferência de género de indústria que
marca protege.

Por outro lado, tratando-se de marca que infringe o ar.

tigo 80, n. 1, necessário feira que juntamente com o pedido
de transferência ezhibissem os adquirentes licença para uso
dos emblemas oficiais estrangeiros que ela contem.

Penso pois que o recurso não merece provimento.
Rio, 12 de julho de 1933. — Carlos Costa.
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PARECER DO DIRE1011 . GERAL

De acórdo. Afigurou-se-me tamb% inadimissfvel a
anotação de uma cessão temporária de marca, embóra o seu
emprego possa ser objeto de autorização.

A autoridade superior, tomando conhecimento do re-
curso relativo á marca "Otalgan", negou a caducidade da
mesma, a despeito de ter ficado provad3 não haver sido usa-
da no Brasil, pelo respectivo proprietário e sim por terceira
pessoa autorizada, sob o fundamento de que a lei não impõe
a necusidade do uso direto pelo titular da mesma. (Diário
Oficial, de 15 de maio de 1933).

No caso de transferência, porém, penso que esse ato deve
ser definitivo, de acórdo com o disposto no art. 98 do decreto
n. 16.264, devendo á marca acompanhar sempre o respectivo
gênero de comércio ou indústria, de que não se Ode separar.

Nestas condições, sou também de opinião que o recurso
não merece provimento pelas razões expostas nos pareceres
anteriores, principalmente por não estar provado que, com a
marca, se transformou também o género de comércio ou in-
dústria.

Submeto á deliberação superior.
Rio, 17 de julho de 1933. — Francisco Antonio Coelho,

diretor geral.

EXPEDIENTE

Expediente do diret- rreral

Dia 23 de março de 1934

Exigência

Wartins Pinheiro & Comp., (18.245133), Apresentem
novo cliché do qual conste de modo visível a palavra Brasil
rl:!dida na via descritiva.

Prorrogações de prazos

Frederico Diehl (466134). — Concelro o prazo de trinta
dias, em prorrogação.

Francisco Jesus do Oliveira (4.659134). — Concedo o
prazo de sessenta dias, em prorrogação.

Dia 22

Registro de marcas

Augusto Barbosa & Comp. — Salutar — classe 42 (ter-
mo 28.115). — Indeferido, por colidir com a marca número
30.271, desta capital.

Martins Filhos — Chocomalte — classe 41 (termo 28.094):
— Indeferido, por colidir com a marca n. 33.037, desta Ca-

pital.	 1.
Vilas Boas & Comp., — Unte — classe 2 (termo 29.036).

— Indeferido, de acOrdo com os arts. 80 n. 7 e 88 do decreto
n. 16.281, de 1923.

Erich Kropsch — Ke-brilha — classe 50 1 (termo
28.028). — Indeferido, de actordo com o art. 80, n. 7, do
decreto n. 16.264, de 023.

José Gaudencio de Faria — Kolont — classe 48 (termo
28.015). — Indeferido, de acerdo com o art. 80, n. 7 do de-
creto n. 16.264, de 1923.

-------- - ----- -----
João Wesp — Amo! — classe 3 (termo 28.035). — In-

deferido, por colidir com a marca internacional n. 48.072.
Lauro de Queiroz Cattony — Brasil Unido — classe 33

(termo 28.041). — Indeferido, de acerdo com o art. 80,
n. 1, do decreto n. 16.284, de 1923.

Seabra & Companhia — Legfitimo — classe 36 (termo
28.046). — Indeferido, de acórdo com o art. 80, n. 8 do de-
creto n. 16.26 .1, de 1923.

Soto Maior & Companhia — Viuva — classe 23 (térmo
28.051). — Indeferido, por colidir com a marca n. 27.423
desta capitar".

Arquivamento de processos

Sergio de Sousa & Comp. (2.386/33 — marca Roue-Lien),
Diva Reis e Eugênia Sande Peres (2.474/33 — marca Escola
Moderna de Educação), ligas Muniz de Arruda Botelho (2.508/
33 — marca Forno Patente), J. A. Batista Lira (2.551/33 —
marca Agência Geral de Loterias), Samuel Aizemberg (2.554/
33 — Casa Sol Nascentes), José M. de Almeida (2.562/33 —
marca Emprésa e Serraria Guarani), A. de Oliveira Carvalho
(2.559/33 — marca Jacaré), Companhia Brasileira de Frutas
S/A (2.564/33 — marca Lagoa), A. de Oliveira Carvalho
(2.558/33 — marca Laranjas do Brasil) e Dr. Luiz Carlos Ber-
rini (2.561/33 —Nomogramas Elceber). — Arquivem-se, de
acórdo co mo art. 6° do decreto n. 22.990, de 26 de julho de
1934.

Expediente do diretor da secção de privilégios de Invenção

Dia 23 de março de 1934

Brigéncias

Juan Zaccheo "(18.147/33), Holland & Corop. (373/34). —
Satisfaeam as exigências do técnico

Diversos

Nicanor da Silva Tavares (4.279/34). — Expeça-se guia,
I. G. Farbenindustrie Aktiengesellschaft (4.314/34), TI-

tangesellschan m. b. H. (4.315/34). — Juntem-se aos pro-
cessos.

Franz Kock e Franz Messner (4.180/34). — Junte-se ao
processo e ouça-se o técnico.

Expediente do diretor da &colo de Mamas

Dia 23 de março de 1934

Exigências

Flumén Nogueira '(3.589/32). — Satisfaça a exigência
constante da informação.

Soe. Paulista Indústrias Químicas (732/33). — Cumpra
o despacho de fls. 8, apresentando documento hábil relativo à
exigência de que trata o art. 119, do decreto n, 20.377, de
1931.

Jaymeson Guimarr:es (4.849/34). — Compareça ao De-
partamento para regularizar o pedido.
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NOTICIÁRIO

oposiçÂo

A Companhia Química Rodia Brasileira, pela petição nú-

mero 4.329/34, apresentou oposição ao pedido de privilégio

de invenção de "Aperfeiçoamentos introduzidos no fabrico e

acabamento de tubos metálicos de lança-perfumes e outros 11-

auldos fàcilmente voláteis, perfumados ou não", depositado

pela Sociedade Anónima Elekeitoz, sob o n. 13.320.

nI1

MARCAS INTERNACIONAIS

NOUFICAÇÁO N. 1.766 .

Foram arquivadas as. marcas constantes da notificação
ti. 1.766, do "Bureau International de la Propriété
trielle", de Berna, Suiça, de 12 de maio de 1933, de ns. 82.532
a 82.655, excetuando as de ns. 82.547. por imitar as de nú-
Meros 24.281 e 48.765, de Berna; 82.548 por induzir confu-
são com a de ii. 35.044 de Berna; 82.569, por confundir G0111

a de n. 18.255 desta Capital; 82.610 por imitar a de número
64.964 de Berna; 82.612 por confundir com a de n. 31.670
de São Paulo; 82.614 por imitar as de na, 37.056 e 35.162 de
)11*rna e 27.933 desta Capital; 82.618 ; 	 confune: . cem a de
n. 17.234 desta Capital; sendo aceitas, em parte, as de ml-
pseros 82.567 exceto para loção por confundir com a Ge mi-
itero 14.928 desta Capital; 82.604 exceto para munições por
'confundir com a de n. 34.283 da Alemanha; 82.621 por imi-
tar a de n. 16.033 com exeção do lapis; 82.622 excetuando
japis por confundir com a de n. 16.033 desta Capital; 82.630
Oxcetuando produtos químicos e do perfumarias por confun-
dir com as de ns. 20.951 desta Capital e 68.207 de Berna.

Foram arquivados, também, os avisos de oito transferên-
cias e cinco operações diversas constantes da mesma noti-
Pena°.

COM relação as marcas na. 82.533, (Lipojodin); 82.534,
l(Ferrophytina); 82.536, (Neoform); 82.537 (Coagulin);
82.540,82.541 e 82.542, (Cibanite e Cibanoide); 82.564, (Rhi-
nopharynxol); 82.574. (Padre); 82.576, (Dr. Novak);
82.577, (Separule); 82.578, (Mixpule); 82.581, (Strurnaktin);
82.58, (Toinuthyrin); 82.585, (Multicym); 82.595, (Klima-
cyl); 82.599 (Hera); 82.613, (Vitose); 82.633, (Kaviase);
82.630, (Suzel); 82.634, (Rahleine); 82.635, (Mucyllium) e
182.644, (Xarope Farnel), devem os respectivos titulares apre-
lsentar a prova exigida no art. 119 do decreto n. 20.377, de 8
*de setembro de 1931.

trquivamento de marcas

Por despacho do diretor Geral do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial foi ordenado o arquivamento deli-
Laivo dos seguintes processos e respectivas marcas, com per-
da de prioridade, consoante dispõe o art. 6*, do decreto nú-
(moro 22.990, de 26 de julho de 1933. •

ARQUIVAMENTO DE MARCAS

Por despacho do diretor geral do Departamento Nacional
da Propriedade Indústria; fui ordenado o arquivamento de-
finitivo das seguintes processos e respectivos marcas, com
perda de prioridade, consoante dispõe o art. 6' do decreto
n. 22.990, de 26 de julho de 1933.

Processo
	 •	 Marca

	
Classe

Tabaco "Felinto"
Marquize
Faisca
Cabeça de uma Ave
Amélia
upremo
Cruzeiro
Siberia
Guaraná Diplomata
Gazozo R10

Fig. de um homem com vestes de
operário

1.183/27 Viação Guanabara
1.210/27 Foto Waldemar
1.269/27 Estrella
1.277/27 Asniathyl
1.284/27 Arco-iria
1.320/27 Artgeca
1.348/27 Pythonisa
1.349/27 Oil Perola
1.369/27 Rin-Tin-Tin
1.384/27 Sal Olmitelo
1.443/27 Indio •
1.484/27 Alsácia
1.498/27 Vasco da Gama .
1.505/27 Cloritina
1.520/27 Estrela Matutina
1.528/27 Esmeralda do Harem
1 :,75/27 Simile Esmalte
1.641/27 Brcçnchiogenol
1.659/27 Elfa Gally Rio
1.672/27 Carioca
1.701/27 Moça
1.704/27 Café Sobral
1.705/27 Crepe Florida
1.792/27 Pygmalion
1.802/27 Fouce
1.815/27 Café Federal
1.825127 Argus
1.862/27 Argus
1.878/27 Itália
1.897/27 Conceição
1.934/27 Trigo Mabral
1.936/27 Hapa
1.957/27 Camões
1.981/27 Alavanca Odontologica
2.047/27 "Rahma Suo. Man-

teiga"	 4 e 41
2.059/27 Mdrio

978/27
995/27

1.007/27
1.010/27
1.011/27
1.017/27
1.029/27

• 1.14p/27
1.139/27
1.141/27
1.151/27

44.
38.
42.
23.
41.
48.
46.
1.
43.
43.

48.	 .
50 letra J.
50 letra j.
40.
3..
23.
12.
41.
37.

48
3
li
36
41
3

48
13, 16 e to-a, h e j,

3
48

13 e 39
2
41
29
23 e 48
11
41
41 e 42
38 e 50-j.
11

•41

2
48
41
50-j.
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47
47
36

Classe de peças de retorno, de hastes a de esquadros acionando uma
haste ligada a uma cale colocada sob as caixas que suportam
os eixos.

7 — Aperfeiçoamentos de acórdo com os pontos prece-
dentes, caracterizados por uma peça ou cale ligada de um
lado a uma haste mencionada no ponto característico 6, e de
outro lado sóbre uma árvore ou eixo sóbre o qual oscila,
sob o efeito da tensão de urna mola ou facultativamente de
um contrapeso, esta cale colocada sob a caixa suportando o
eixo ou facultativamente pelos ganchos que preenchem exata-
mente os mesmos fins e de um funcionamento igualmente
similar.

8 — Aperfeiçoamentos de actirdo com os pontos ante-
riores, caracterizados pelas caixas que suportando os eixos
do veículo, formam estas caixas munidas de uma parte apro-
priada uma superfície de apóio para vir apoiar-se Obre
cale, ganchos ou outros mencionados no ponto caracterís-
tico 7.

Premis*
	

Marca

2.060/27 Marte
2.081/27 Agenor
2.070/27 A Preciosa
2.078/27 Casa Hispana-Foto-

Hispana
2.079/27 Fubá Mimoso
2.092/27 Brisas da Primavera
2.101/27 Rhum Paulista
2.102/27 Abarco

• PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

1
41
48
42
4, 5, 6, 7, 8, 11, 12, 17, 18;
19, 41, 47 e 50.

TÈRIVLOS DEPOSITADOS

Publicação feita do acórdo com o art. 44 do Regula-
mento vigente (dec. 16.264, de 1923) :

1 2.° Da data da publicação, de que trata o presente
artigo, começara. a correr o prazo para o deferimento do
pedido. Durante 60 dias, poderão apresentar suas oposi-
ções ao Departamento Nacional da Propriedade industrial,
aqueles que lie julgarem prejudicados com a concessão da
patente requerida.

Termo 13.537, de 22-3-934.

Joseph Marius Coder — França. .

Pontos característicos da invenção de "aperfeiçoamentos
nos veículos podendo rodar sObre trilhos e Obre estradas":

1 — Aperfeiçoamentos nos veículos que podem rodar
eóbre trilhos e Obre rodovias, caracterizados por um veículo
rebocado trazendo sôbre cada uma das extremidades desbas-
tadaa de seu chassis, peças de engate, umas aos vagons pela
tração sóbre trilhos, as outras a um trator, para a tração
sabre rodovias; constituindo estas diferentes peças. em seu
conjunto, uma armadura resistente a todos os esforços aos
quais é submetido e veículo; tendo este veículo igualmente
suportes de eixo deslocando-se nas chanfraduras, sendo estes
suportes por seu turno suportados facultativamente pelos
amortecedores ou cales amovíveis-. tstes aperfeiçoamentos
aracterizam-se em seguida pelas peças seguintes vistas em
njunto ou separadamente.,

2 — Aperfeiçoamentos nos veículos que podem rodar
;‘)bre trilhos e sóbre rodovias, caracterizados por longarinas
das quais cada uma de suas extremidades é desbastada e
suporta os aparelhos de engate; estas longarinas formam
ainda chanfraduras com superfícies de atrito fechadas nas
suas partes inferiores e nas quais se deslocam as caixas que
suportam os eixos.

3 — Aperfeiçoamentos nos veículos que podem rodar
sóbre trilhos e sôbre rodovias, caracterizado pelas creras, de
preferencia em duas peças com superfícies de guia faculta-
tivamente amovíveis suportando os eixos, podendo estas caixas
deslocar-se verticalmente nas chanfraduras mencionadas no
ponto característico 2. A parte superior de cada uma das
caixas suportando a braçadeira ou colar mantendo as laminas
eas molas de suspensão.

4 — Aperfeiçoamentos DO3 veículos que podem rodar
sabre trilhos e sóbre rodovias, caracterizado por possuir
amortecedores colocados entre a parte inferior das caixas
de suporte mencionadas no ponto característico 3, e a peça
de fechamento das chanfraduras.

5 — Aperfeiçoamentos nos veículos que podem rodar
sóbre trilhos e sóbre rodovias, caracterizados por urna ala-
vanca, cuja uma de suas extremidades acotoveladas penetra
numa garganta cavada sóbre a parte circunferencial das roi-
danas servindo para suspender o veículo no momento de seu
rodamento sóbre a rodovia.

6 — Aperfeiçoamentos nos veículos que podem rodar
s6bre trilhos e sObre rodovias, caracterizados pela combinação

O requerente reivindica de adirdo com a Convenção In-
ternacional e o art. 38 do regulamento a quo se refere o de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do
correspondente pedido depositado na França, em 6 de abril
de 1933, sob o n. 753.934.

Termo 13.338, de 22-3-34.

Joshua Bailey — Inglaterra.

Pontos característicos da invenção de "spar f &contentes
relativos a superfícies de impressão";

1 — Um elemento impressor para ser empregado dobre
máquinas com cilindros rotativos de placas constando de uma
parte rígida que é uma placa cilíndrica apresentando na sua
face exterior uma série de ranhuras recortadas dispostas
paralelas ao eixo, e tendo a sua face interior de forma cilín-
drica sem salièncias e tendo as extremidades de forma a
serem agarradas pelos grampos normalmente providos nas
máquinas impressoras com cilindros rotativos de placas.

2 — Um elemento impressor compreendendo a combina..
ção com uma placa construída de acedei° com o ponto 1 de
tipos pequenos tendo dos lados ressaltos que se apoiam stibre
a superfície exterior da placa, tendo também os tipos • uni
corpo que penetra nas ranhuras da placa e outros ressaltos
no corpo que se adatam sob as partes recortadas das ranhuras.

Finalmente, reclamo os benefícios da Convenção Inter-
nacional (promulgada pelos decretos ns. 9.233, de 28 de
junho de 1884, e 984. de 9 de janeiro de 1903), visto ter sido
o mesmo pedido de privilégio depositado na Repartição Oficial
de Patentes da Grã Bretanha em 23 de março de 1933, sob
n. 8.727.

Termo 13.539, de 22-3-34.
Paulo Jacob Berti — São Pau/o.

Pontos característicos da invenção de "um produto deno-
minado — Parataco":

— O "Parataco" consiste em 2 discos de couro de
iguais circunferéncias, de tamanho de um calçado que se
queira adaptar, tendo no centro um furo que dá para encaixar
um parafuso, inclusive a cabeça do mesmo.

2 — O "Parataco" tem entre os dois discos de couro,
um outro disco de metal de circumferéncia menor com um
furo no centro, também menor, que servirá para passar o
corpo do parafuso (menos a cabeça do parafuso), fixando
desta forma o "Parataco" no centro do salto do calçado.

3 — O "Parataco" que consiste no seu todo, em dois
discos de couro de uma mesma cIrcumferencia, tendo ia-
prensado, pregado, costurado ou colado um disco de metal,
que tendo um furo menor, dos que tem os discos de mure
serve para passar o corpo do parafuso, que servirá para se-
gurar o "Parataco" no salto de um calçado..

9
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MARCAS DEPOSITADAS
PublIcaçao feita de *cardo com o art. Dl do Re julamento vigente (d.o. a. 15.251. da 15:3).

Parágrafo Ontem Da data de publicacito começará a correr o prato de 65 Can para • deferimento do pedido.
pagante ame praso poderio apresentar luas o posições ao Departamento Nacional da Pro priedade MN

~traia aqueles que se Julgarem prejudicados com a concoesio do re galai. requerida.

Térmo n. 29.580, de 22-3-34
Bise Moura de Faria e Cornélio José Fernandes Neto

— Capital Federal

Térmo n. 29.589, de 23-3-34
A Companhia Luz Steárica — Capital Federa/

Tèrmos ns. 29.581, 29.582, 29.583, 29.584, 29.685, 29.586
e 29.587, de 22-3-34

.. —Paulo Proença •56 Comp. Ltda. — Capital Federal

INSPEITO 2100M1001
4

rPifuco -pOdENCA

Passe 1 — Substâncias químicas usadas nos produtos ma-
• •

	

	 nufaturados, nas indústrias em análises
pesquisas e em fotografia e anti corrosivos.

Classe 2 — Substâncias químicas usadas em agricultura e
• horticultura, na veterinária e para fins

sanitários.
Classe a — Instrumentos de precisão, científicos, aparelhos

e petrechos didáticos-modélos de tóda a
espécie, e aparelhos para fins tVeis.

Alasse 10 — Instrumentos medicinais, cirúrgicos e veteriná-
rios, aparelhos e máquinas para fins me-
dicinais, instalações hospitalares, de profi-
laxia, expurgo e fins análogos e petrechos
medicinais e curativos em relação à saúde
do homem e dos animais.

Classe 19 — Substâncias explosivas.
Classe 41 — Substâncias alimentícias provenientes de ani-

mais, de vegetais, e ingredientes de ali-
mentos e preparados de substâncias para

	

. .	 Uses fins.
Classe 65 — Preparados para conservar e polir soalhos e

objetos em gerai e limpar metais.
	..1.•••••

Têm° n. 29.588, de 22-3-34
Costa, Araújo Limitada — Capital Federal

COSTA ARA= 1.1117A
1

, •	 110 OS &ULMO
_	 4____

Alasse 48 — Perfumarias e sabão perfumado, preparados para
• , l impeza e conservação dos dentes e cabelos, e escovas

',ara o mesmo fim, pentes e outros artigos
de toucador, não especificados	 z

Urino n. 29.590, de 23-3-34
A Companhia Luz Steárica — Capital Federal

COMPANHIA\ LUZ 616ARICA#
salutoroalinou-A '*"""""•••••• tIO e• ~MD

-1.• sua,-	
.

-	 ;
Classe 46 — Velas

	 ~~11II
Térmo n. 29.591, de 234-34

A Companhia Luz &cáries* — Capital Federai

Classe 46 — Velas

Ulmo n. 29.692, de 23-3-34
A Companhia Luz Steárica — Capital Federal

ccomPANWIZ'srEARI
L	 .aztaimo.

Classe 46 — Velas	 -

Tèrmo n. 29.593, de 234-34
A Companhia Luz Steárica — Capital Federal

classe 46	 Velas



•

Termo n. 29.596, de 234-34

Companhia Luz Steárica — Capital Federal
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Termo n, 29.594, de 23-3-34

A Companhia Luz Stearin — Capital Federal

Térmo n. 29.598, de 23-3-34

A Coir:ranhia Nacional de Fumos e Cigarros—Capital Federal

Classe 4846 — Velas

Termo n. 29.599, de 23-3-34

Agostinho & Companhia — Capital Federal

-01APOLLINARISeffl'
MPAr_.2jrn A U 1-"	 41.

Classe 46 — Vetas

lerrno n. 29.595, de 23-3-34

A Companhia Luz Steárica — Capital Federal

n .lasse 44 — rahaco manufaturado ou não, inclusive cha-
rutos, cigarros e artigos para fumantes

Calme 41 — Alimento para animais

Ulmo n. 29.597, de 23-3-34

Aider & Companhia Limitada — Capital Federal

Classe 46 7_•_- abril

4.-•*".n """
• AS-EPT ICAS COAdMODAS

Classe 37 — 1oalha:4 higiènit.am

TRE VO:

Irmo n. 29.600, de 23-3-3.1

Sequeira Jorge & Comp. — Capital Federal

1
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Classe 23 — Tecidos de algodão em peça
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1 -.1 1• Intés n. 29.60t e 29.602. de

C.ark ã: Gouipany, Limited — Paisley-Eseicia

Grasse 22 — Linha de crochet, linha de bordar e fio de al-
godão para ponto de malha (renovação)

(!asse 59 — Linha de algodão para costura (renovação)

M.me n. 29.803, de 23-3-34
Clark & Company Limitad — Paisley, ;•-• Leobola

rPtioR 89 — LInlia de algodão para geturi bnro/ada em
3	 !.	 carreteis ou bobinas (renovação)

Té11210 n. 29.604, de 73-344
Clerk di ComPanY, Limited 	 Paisley, Eso6cda
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'Lime 59 — Linha de algodão para costura; em cbrreteis
ou bobinas (renovação)

Tgnmo A. 29.605, de 234-34
Clark ds Company, Limited — Paislay — Zscdoia

59	 unha de algodão Darã n6./562114 OtoMese 
carreteis ou bobinas (renovação)'

Térmo n, 29.609, de 23-3-34
J. da P„, Çpats Limited — Paisley	 Eap6oia

Clãsse 59 — Linha de algodão para costura, enrolada em
carreteis ou bobinas (renovação)

LAlasse 59 — Linha de algodão para costura, enrolada em
carreteis ou bobinas (renovação)

Ols-'e 59 — Linha do algodão para gcNtura P!),
carreteis ou bobinas (renovação)

Jrno n. 29.6%, de 23 -3-34

Clerk	 Gumpany, Limite (' — Paisley — Esc..)cis

Classe 59 — Linha de algodão para costura, enrolada III
carreteis ou bobinas (renovação)

'Urra° n. 29.607, de 23-341
J.,. tt P. Coata Limited — Paisley — ESOóoia

Ciasse 59 — Linha de algodão para costura, enrolada em
carreteis ou bobinas (renovação)

Térmo n. 29.608k de 234-34
j, gt P. Coata Limited — Paisley 	 Eacdola

Térmo n. 29.610, de 23-3-34
3,, P. Coata Limited — Paisley — Esedois

•
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Térreo u. 29n4611, de 23-3-34

esâott tt Comp. — "A Qubnica Bayer" — Capital Federal

Tèrmo n. 29.615, de 23-3-34

A Companhia Comissária de Café de Minas Gerais 	 Ca.
pitai Federal

Classe 48 — Perfumarias e sabão perfumado. Preparados
para limpeza e conservação dos dentes e cabelos e es-
covas para os rmesmos fins. Pentes e outros artigos de
toucador (exceto produto de petróleo).

Térmo n. 29.613, de 233-34

Ilarcolla & Comp. — Belo Horizonte — Minas Gerais;

cWróp
-

,Zuásiei 48 — Perfumarias e sabão perfurriado, preparados
para limpeza e oonservadio dos dentes e cabelos, e es-
covas para os mesmos fins.. Pentes e outros aditoe de
toucador.

Térmo a. 29.814, de 23-344

Cravo, Irmão 'as Comp.	 Capital Federal

INDU,STRIANÏEFOÏAL"‘

P10 DE . JANEIRO

Classe 1 Produtos da olaia.

TéZ1210 n. 29.616, de 23-3-34

1, A. Coelho & Comp. — Capital Federal

TStulo de seu estabelecimento

TÉnmos ANTERIORES

nucas na. 27.009 .27.010, de 10-8-33

Companhia Armour do Brasil — São Paulo

Classe	 õtás, chifres, cascos, cola bovina, ete.
Classe 2 — Artefatos de substâncias animais e vegetais Mel .

Inolmidoo noutras classesi cie sua fabricado'

BITREN
Mare• dr Offignedade de

ViE.SKOTT&C''
RIO tezarlttRij

Classe 3 — Preparado farmacêutico
nnn

zArmo n. 29.612, de 23

' Mamona & Comp. — Belo Horizonte — Minas Gerais

eNurrEm
100,4 PURO 41

44-2.4CA RE(4TRADK

Classe 41 — Café
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